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José casou com Maroca 

E o Antônio casou-se com Fina 

Foi cada um pra sua toca 

Numa alegria divina 

No primeiro mês, abraços 

Beijos, venturas, carinhos... 

E andavam, dados os braços 

E eram as casas dois ninhos 

Depois arrufos e brigas;  

E tédio em cada consorte 

E aí! Ambas as raparigas 

Tiveram a mesma sorte 

E ambos com fúria guerreira 

Tiveram ira profunda 

José dava na primeira 

E o outro dava... na segunda. 

(PUCK (Olavo Bilac) e PUFF (Guimarães 

Passos – “Pimentões”) 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMO 

 

O enfoque desta pesquisa são as relações afetivo-sexuais na região da Fronteira 

do Rio Grande do Sul no período republicano (1889-1930); território amplamente 

identificado no imaginário popular com a violência, imagem esta que foi objeto de 

pesquisa de diversas obras de nossa historiografia. Entretanto, pouco destes estudos se 

valeram das reflexões sobre este tema e suas ligações com as identidades de gênero. 

Esta opção temática deve-se pela longevidade das práticas de vivência entre homens e 

mulheres unidos por laços afetivo-sexuais – procedimento estes ainda presentes em 

nossa contemporaneidade.  Examinando estas relações através da crítica histórica, 

pretedeu-se encontrar os vetores pelos quais as dinâmicas sociais amplas são 

perpassadas. Ao nos focarmos nestes vínculos, objetivou-se ampliar o debate das 

múltiplas formas de manifestações sociais através de registros criminais, observando as 

permanências de hierarquias, contingências, conflitos e assimilações. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Violência afetivo-sexual, Papéis de gênero, Rio Grande do Sul, 

Primeira República, Fronteira.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

The focus of this research are the emotional-sexual relationships in the frontier 

of Rio Grande do Sulduring the Republican period (1889-1930),a territory widely 

identified with violence in the local’s common sense - an image that has been a research 

subject of several inquiriesby our historiography. However, few of these studies made 

use ofinsights of the gender theory in remark of this object, and fewer stillfocused in the 

private and public aspects of violence may influence these practices. This thematic 

option is due to the longevity of the living practices between men and women united by 

emotional-sexual ties - ways of living still present in our times. Examining gender 

relations in historical analysis, we now have at our disposal one of the important vectors 

by which social relations are pervaded. By focusing on these links, we aimed to broaden 

the debate the multiple forms of social manifestations expressed through criminal 

records, noting the permanence of hierarchies, contingencies, conflicts and assimilation. 

 

 

 

KEYWORDS: Emotional and sexual violence, Gender roles, Rio Grande do Sul, First 

Republic, Frontier. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Fronteira do Rio Grande do Sul foi construída a partir de disputas internas e 

externas, tendo sido um dos principais teatros de guerra do Brasil. Neste cenário 

demarcado pela ameaça iminente de um conflito armado, desenvolveu-se na região uma 

cultura fortemente associada à violência. Esta tem aparecido na historiografia sul-rio-

grandense por um ângulo mais voltado às questões públicas de governança. No caso 

desta pesquisa, não serão contempladas apenas estas questões, junto a elas, 

enfatizaremos as inter-relações ocorridas entre o público e o privado e como estes 

muitas vezes se confundem.  

Nossa intenção foi investigar como se deu a dinâmica entre as relações afetivo-

sexuais, os papéis de gênero
1
 e a violência nas cidades de Alegrete, Bagé, Santana do 

Livramento e Uruguaiana durante a Primeira República brasileira (1889-1930). Para 

tanto, foram analisados os processos-crime
2
 presentes no Arquivo Público do Rio 

Grande do Sul que envolvem agressões entre amantes, amásios/amásias e 

esposos/esposas, procurando estabelecer suas ligações amplas com a realidade social da 

sociedade sul-rio-grandense do fim do século XIX e início do XX. 

 

Justificativa  

                                                 

1
 Entendemos “sexo” como uma categoria biológica, enquanto “gênero” é visto como uma atribuição 

sócio-cultural do masculino e/ou do feminino; é o aspecto relacional das definições das masculinidades e 

feminilidades. 
2
 Entendo por “processo-crime” o resultado dos procedimentos judiciais instaurados com base no 

pressuposto de um ato criminal, incluindo o boletim de ocorrência policial (B.O.), depoimentos dos 

acusados, ofendidos e testemunhas, exames de corpo de delito, atas da fase judiciária e sentença 

promulgada sobre o réu com base nas observações do júri. Para fins desta pesquisa, considero cada 

processo de forma individual fundado na totalidade dos documentos presentes em uma pasta que se refere 

a um caso específico nos arquivos judiciais e públicos, desconsiderando eventuais recursos e retratações 

não documentadas.  
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Desde a década de 1980, a historiografia brasileira tem investigado as relações 

afetivo-sexuais durante a Primeira República. Estas inquirições foram motivadas pelas 

profundas modificações que a sociedade brasileira passou no fim do século XIX e início 

do XX e seus reflexos na vida da população. Estas transformações possuem seu impacto 

maior entre os habitantes das grandes metrópoles, que passam a ser alvo de uma política 

que associava ociosidade e pobreza com criminalidade, violência e doença. Partindo das 

justificativas higienistas “progressistas”, passou-se a perseguir com maior afinco 

comportamentos doravante taxados como desviantes e criminosos. Os que escapavam 

da moralidade do trabalho idealizada pelo Estado não apenas eram vistos como párias, 

mas como delinquentes necessitados de uma reeducação punitiva. 

Como as pesquisas de Fausto e Chalhoub demonstram, nas grandes cidades do 

sudeste brasileiro os principais atingidos por esta campanha moralizante e persecutória 

foram os escravos libertos e seus descendentes, imigrantes, trabalhadores sazonais e 

todos aqueles que desempenhavam um papel “corruptor” à ordem pública e civilidade, 

como prostitutas, capoeiras e andarilhos. Através de padrões colocados pelas elites
3
, 

reproduzidos pelos jornais e impostos através do aparato jurídico-policial, conferia-se 

um modelo de sociedade “europeizado” e “progressista” 
4
 em um período de forte 

crescimento econômico e demográfico destas cidades. 

Um dos principais meios de regulação social foi a asserção de determinadas 

identidades de gênero, que associavam a moralidade do trabalho a papéis sexuais. Para 

tanto, a lei e a sociedade atuavam para estigmatizar e criminalizar as instâncias em que a 

ordem social fosse perturbada. As instâncias punitivas pela não adesão a este modelo 

podiam ser oficiais (através da instauração de processos jurídicos e das diferenciações 

previstas por lei) ou através da aplicação direta da violência, normalmente justificada 

pela ofensa sentida pelo agressor ao alegar dano à sua reputação ou honra. 

                                                 

3
 Usarei o termo forjado por BUSINO, Giovanni. Elites et élitisme. Paris: Presses Universitaires de 

France, 1992, p.4. Apud: HEINZ, Flavio M. (org.). Por outra história das elites. Rio de Janeiro: Editora 

FGV, 2006, pp.07-15, p. 07.  “Elites” qualifica todos aqueles que compõem o grupo minoritário que 

ocupa a parte superior da hierarquia social e que se arrogam, em virtude de sua origem, de seus méritos, 

de sua cultura ou de sua riqueza, o direito de dirigir e negociar as questões de interesse da coletividade. 

 
4
SEVCENKO, Nicolau. “O prelúdio republicano, astúcias da ordem e ilusões do progresso”. In: 

SEVCENKO, Nicolau (org.). História da Vida Privada no Brasil – República: da Belle Époque à era do 

radio. Vol.3, São Paulo: Companhia das Letras, 1998, p. 07-48. 
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As pesquisas desenvolvidas no embasamento desta temática procuraram expor 

“as políticas de controle social das práticas cotidianas dos agentes sociais despossuídos, 

tentado perceber a sua própria leitura de tais fatos essenciais numa sociedade 

capitalista” 
5
. Tais estudos são majoritariamente fundamentados em fontes que 

procuram cercear, punir, denegrir e excluir estas práticas, como jornais, autos jurídicos e 

policiais e tratados médicos e moralizantes, que assumem uma postura polarizante sobre 

os comportamentos registrados.  

Dentre estes estudos, ressalto alguns trabalhos que foram tomados como base 

para esta pesquisa: as obras pioneiras de Natalie Zemon Davis
6
, de Michelle Perrot

7
 e de 

Arlette Farge
8
 que, em suas pesquisas, têm buscado desmistificar concepções veiculadas 

sobre a mulher submissa, dócil, mostrando as atitudes de resistências por estas 

desenvolvidas em seu cotidiano. Natalie Davis buscou em suas análises os espaços 

ocupados pelas mulheres em suas famílias e comunidades na França dos séculos XVIII 

e XIX. Para tanto, valeu-se não só de uma vasta gama de fontes (tais como registros 

notariais e judiciais, panfletos, autobiografias e contos populares) como também se 

aventurou em disciplinas como a antropologia, a etnografia e a teoria literária para suas 

análises. 

Michelle Perrot se evidencia na historiografia por abordar em suas pesquisas a 

história das mulheres em um contexto tanto privado quanto público, redefinindo os 

papéis sociais de seus sujeitos de análise. Destacam-se entre seus mais importantes 

trabalhos, o quarto volume da coleção História da Vida Privada
9
 e ainda os três 

volumes da coleção História das Mulheres
10

. Com suas análises que dão atenção aos 

que “vivem às margens”, entre eles as mulheres, a autora nos permite entendê-las em 

diferentes tempos e sociedades e nos mostra que elas eram participantes ativas da 

                                                 

5
 CHALOUB, op. cit., 1986, p. 31. 

6
 DAVIS, Natalie Zemon. “As mulheres por cima”. In: Culturas do Povo. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 

1988, pp. 107-127. 
7
 PERROT, Michelle. “Mulheres”. In: PERROT, Michelle. Os excluídos da história. São Paulo: Paz e 

Terra, 1988. 
8
 FARGE, Arlette. “Agitadoras notórias”. In: DUBY, Georges; PERROT, Michelle (dir.). História das 

mulheres no ocidente. Do Renascimento a Idade Moderna. Vol.3. Tradução de Alda Maria Durães (et.al.). 

Porto: Afrontamentos, 1994, pp. 552-572. 
9
 PERROT, Michelle (org.). História da vida privada. Vol.4. São Paulo: Companhia das Letras, 1991. 

10
 DUBY, Georges; PERROT, Michelle. História das mulheres no Ocidente. Porto: Afrontamento, 1993. 
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história. Seus estudos exploram as relações destas com os homens, com a sexualidade, 

com a família, com as crianças, com os papéis masculinos e femininos, com as classes 

sociais, com o poder e com a sociedade
11

. Arlette Farge se destaca pela análise da 

violência popular, enfatizando a liderança feminina em revoltas, examinando os gestos, 

os discursos, as mulheres agressivas, a violência sobre as mulheres e os papéis e as 

funções destas em grupos e comunidades da Europa entre os séculos XVI e XVIII. Para 

isso, ela utilizou-se, assim como Perrot, de processos judiciais. 

No Brasil, saliento a investigação de Mariza Corrêa sobre os crimes passionais 

em São Paulo
12

; as obras “História das Mulheres no Brasil”, volumes 1 e 2
13

; o exame 

sobre condições femininas e formas de violência elaborado por Rachel Soihet
14

; Martha 

de Abreu Esteves e sua pesquisa sobre meninas pobres
15

; os estudos de Andrea Borelli 

sobre as representações do masculino e feminino nos crimes passionais em São Paulo
16

. 

Igualmente, as reflexões sobre vida privada e violência em “Trabalho, Lar e Botequim”, 

de Sidney Chalhoub
17

, e “Crime e Cotidiano”, de Boris Fausto
18

, destacam-se como 

importantes obras para o entendimento da atuação e apropriação da lei no paradigma 

republicano das cidades do Rio de Janeiro e São Paulo.  

Entretanto, poucos trabalhos ocupam-se em investigar de que forma a 

moralidade republicana atuou fora das capitais durante a Primeira República
19

. 

Especificamente, pouco sabemos sobre os casos de violência envolvendo casais ligados 

por relações afetivo-sexuais no Rio Grande do Sul durante este período fora da capital 

do estado. Sobre Porto Alegre, temos alguns trabalhos que investigam gênero como os 

                                                 

11
 PERROT, Michelle. Minha história das mulheres. São Paulo: Contexto, 2007. 

12
 CORRÊA, Mariza. Morte em família: representações jurídicas de papéis sexuais. Rio de Janeiro: 

Graal, 1983. CORRÊA, Mariza. Os crimes da paixão. São Paulo: Brasiliense, 1981. 
13

 DEL PRIORE, Mary (org.). História das mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 2004. PINSKI, 

Carla B.; PEDRO, Joana Maria (org.). Nova história das mulheres. São Paulo: Contexto, 2012. 
14

SOIHET, Rachel.  Condição feminina e formas de violência: mulheres pobres e ordem urbana (1890-

1920). Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1989. 
15

 ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas perdidas: os populares e o cotidiano do amor no Rio de Janeiro 

da Belle Époque. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1989. 
16

BORELLI, Andrea. Matei por amor! As representações do masculino e do feminino nos crimes 

passionais. São Paulo: Celso Bastos Editor/Instituto Brasileiro do Direito Constitucional, 1999. 
17

 CHALHOUB, op. cit., 1986. 
18

 FAUSTO, op. cit., 1984. 
19

 Fora da região sudeste, temos o trabalho de CONCEIÇÃO. Antonio Carlos da. Lavar com sangue a 

honra ferida: os crimes passionais em Salvador (1890 – 1940). Dissertação de mestrado defendida pelo 

Programa de Pós-Graduação em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismo, 

Universidade Federal da Bahia, 2009. 
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de Elisabete da Costa Leal, que trata sobre as mulheres e o positivismo
20

. A autora 

investiga as representações e a influências do pensamento positivista na construção das 

“mulheres republicanas”. O exame as idealizações e as visões normativas ou não 

normativas sobre maternidade, parturição e aborto na sociedade dezenoveana, por 

Sandra Careli
21

. Silvio Marcus Souza Correa e seu trabalho sobre as relações amorosas 

e sexuais e as tentativas de disciplinarização destas pelo projeto republicano na virada 

do século XIX para o XX
22

.  

A inexistência de uma análise histórica no Rio Grande do Sul sobre o tema nos 

impede de traçar paralelos entre os episódios taxados como “passionais” e o projeto 

social do governo republicano, testando sua adesão e apropriações em um ambiente fora 

da capital. Adicionalmente, a mencionada associação entre fronteira e violência 

normalmente é investigada em suas manifestações durante os conflitos armados, 

encarando-a como um traço dormente, contingente às guerras e rebeliões e, assim, ao 

domínio do público. 

A escolha de momentos de crise conjugal como recorte para a análise se apóia 

na concepção de “drama social” do antropólogo escocês Victor Turner
23

, quando sugere 

que estes são as melhores ocasiões para se observar uma sociedade em ação e os pontos 

críticos das articulações sociais. Levaremos em conta esta análise ao efetuarmos a 

                                                 

20
 LEAL, E.C. O Positivismo, o Partido Republicano Rio Grandense, a Moral e a Mulher (1891-1913). 

Porto & Vírgula, Porto Alegre, v. 18, n.18, p. 95-100, 2000. LEAL, E. C. “De vítima a ré: recortes do 

universo popular feminino em Porto Alegre de meados do século XIX”. Cadernos de Estudos do PPG em 

História (UFRGS), Porto Alegre, v. 10, n.10, p. 58-72, 1994. LEAL, E. C. O positivismo comtiano e os 

prazeres da dedicação feminina. In: Elisabete Leal; Cleusa Maria Gomes Graebin. (Org.). Revisitando o 

Positivismo. Canoas: La Salle, 1998, v. , p. 149-157. LEAL, E. C. Mulher e família na virada do século: o 

discurso d'A Federação. In: Acácia Maria Maduro Hagen; Paulo Roberto Staudt Moreira. (Org.). Sobre a 

rua e outros lugares - reinventando Porto Alegre. Porto Alegre: Caixa Econômica Federal, 1995, v. , p. 

19-49. 
21

 CARELI, Sandra da Silva. “De comadres a "faiseuses d'anges": o ofício de parteira nos periódicos rio-

grandenses do final do século XIX e das primeiras décadas do século XX no Rio Grande do Sul”. 

Ciências e Letras (Porto Alegre), v. 41, p. 119-150, 2007. CARELI, Sandra da Silva. “Mulheres no 

Brasil meridional - prostituição em fins do século XIX: transgressão ou delito?”. Ciências e Letras 

(Porto Alegre), Porto Alegre, v. 37, p. 155-177, 2005. CARELI, Sandra da Silva. “Maternidade X 

aborto: com a palavra a ‘opinião pública’". História em Revista (UFPel) , v. 11, p. 135-162, 2005. 

CARELI, Sandra da Silva. “A maternidade na segunda metade do século XIX: sua idealização na 

imprensa escrita e suas possibilidades de concretude social”. Métis (UCS) , Caxias do Sul / RS, v. 1, n.nº 

2, p. 285-303, 2003. 
22

 CORREA, Silvio M.S. Sexualidade e poder na Belle Époque de Porto Alegre. Santa Cruz do Sul: 

Editora da UNISC, 1994. 
23

 TURNER, Victor. Schism and Continuity in a African Society, a Study of a Ndembu Village Life. 

Manchester: Manchester University Press, 1968, p. 93. 
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presente pesquisa, pondo em destaque os pressupostos de sua existência, a identidade 

social
24

atribuída a homens e mulheres na sociedade sul-rio-grandense. Pretendemos 

assim, entender as construções das masculinidades e feminilidades, enfatizando as 

relações afetivo-sexuais e de que forma a violência perpassa estas ligações.  

O gênero e seus “lugares” nos trazem questões interesssantes, entre elas, as 

evocadas por Joan Scott, que nos pergunta: “quais as representações simbólicas 

evocadas, quais suas modalidades, em que contextos e circunstâncias?” 
 25

. Para a 

autora, 

O gênero é um elemento constitutivo de relações sociais 

baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos e o gênero, é uma 

forma primária de dar significado às relações de poder. As mudanças 

na organização das relações sociais correspondem sempre a mudanças 

nas representações de poder, mas a mudança não é unidirecional. 

Como um elemento constitutivo das relações sociais baseadas nas 

diferenças percebidas, o gênero implica (...) elementos 

interrelacionados. [Seriam assim,] símbolos culturalmente disponíveis 

que evocam representações simbólicas
26

. 

 

Scott, ainda salienta que estes conceitos normativos 

Expressam interpretações de significados dos símbolos (...). 

Estes conceitos estão expressos nas doutrinas religiosas, educativas, 

científicas, políticas ou jurídicas e tomam a forma típica de uma 

oposição binária fixa, que afirma de maneira categórica e inequívoca o 

significado do homem e da mulher, do masculino e do feminino 
27

. 

 

A partir destes elementos normativos, suas interpretações, assentimentos e/ou 

recusas, este estudo pretende demonstrar os percebimentos dos aspectos da organização 

concreta da vida social e das conexões de poder nas ligações entre os sujeitos e suas 

                                                 

24
 O termo identidade social é usado aqui no sentido de “um aspecto do ser que estabelece a diferença na 

distribuição de direitos e deveres de cada um em relação a outros específicos”. GOODENOUGH, Ward. 

“Rethinking ‘Status and Role’ – Towards a general model of the cultural organization of social 

relationships”. In: BANTON, M. (Ed.). The Relevance of Models for Social Anthropology. Londres: 

Tavistock, 1969, pp. 1-24, p. 3 
25

 SCOTT, Joan W. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação e Realidade, vol. 16, nº2, 

Porto Alegre, jul./dez. 1990, pp.71-99. 
26

 Idem. 
27

 Idem. 
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ligações amorosas e sexuais. Estas relações que estavam fundamentadas nas 

representações do gênero. Ao investigar as relações de gênero tentamos encontrar um 

meio de “decodificar e de compreender as relações complexas entre diversas formas de 

interação humana” 
28

, bem como, investigar as práticas que garantem o consentimento 

ou rejeição às representações dominantes e naturalizadas da diferença. 

 

Considerações teórico-metodológicas 

A partir das dinâmicas afetivo-sexuais dos habitantes da fronteira oeste sul-rio-

grandense, a presente pesquisa objetiva compreender como diferentes setores e grupos 

da sociedade atuaram na manutenção e reprodução da ordem nos parâmetros 

republicanos através da afirmação ou negação de identidades sociais, dentre as quais se 

destaca os papéis de gênero. Conforme mencionado, esta investigação se deu através da 

análise de processos-crime que envolvem a temática aqui elencada; um tipo de fonte 

que requer alguns cuidados por parte do historiador. 

O primeiro elemento que se destaca na análise de fontes criminais é o registro de 

um ato considerado aberrante. Entretanto, para além de seu conteúdo e caráter 

episódico, estes escritos dizem respeito a todo um conjunto de valores amplos da 

sociedade e do projeto político-comportamental que se coloca sobre ela. Citando Boris 

Fausto: 

Uma de minhas preocupações consiste em apreender 

regularidades que permitam perceber valores, representações e 

comportamentos sociais, através da transgressão da norma penal. Isto 

pressupõe uma opção prévia, como resposta a uma questão freqüente 

em estudos sobre criminalidade. Ao lidarmos com o crime estaríamos 

lidando com uma relação individual aberrante, pouco expressiva dos 

padrões de conduta ou das tensões reais de uma determinada 

sociedade? A história da criminalidade seria quando muito uma 

história do desvio, daquilo que a sociedade repele intensamente? Parto 

de outro ponto de vista, ou seja, de que, se apreendida em nível mais 

                                                 

28
 CARVALHO, Vânia Carneiro de. Gênero e artefato: o sistema doméstico na perspectiva material. São 

Paulo, 1870-1920. São Paulo: USP, 2001, p.16, Tese de Doutorado. Apud. TORRÃO FILHO, Amílcar. 

Uma questão de gênero: onde o masculino e o feminino se cruzam. In: Cadernos Pagu. Campinas, (24), 

jan-jun/2005, pp. 127-152. 
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profundo, a criminalidade expressa a um tempo uma relação 

individual e uma relação social indicativa de padrões de 

comportamento, de representações e valores sociais. Vários 

comportamentos, definidos como crime — do incesto ao homicídio — 

não são muitas vezes outra coisa senão a expressão de desejos ou de 

um potencial de agressividade reprimidos que se explicitam. A 

preocupação com as regularidades não significa, porém, o abandono 

do excepcional ou daquilo que na aparência é apenas pitoresco. Não 

só fatos desta ordem podem ser o sal de uma demonstração, como 

podem ser reveladores de dimensões não apreendidas de outra 

forma
29

. 

 

Portanto, a criminalização de determinados comportamentos expressam a 

preocupação de uma sociedade em inibir estas condutas. Nos registros legais, podemos 

perceber tanto as ações como as reações por parte do aparelho repressivo, que busca 

resgatar uma “verdade” destes acontecimentos baseado em seu próprio regime 

procedimental
30

. Este esforço de reconstrução é demarcado não por princípios 

imanentes e impessoais da lei que se colocam sobre os acusados, mas por um esforço 

em caracterizar um fato não linear dentro das previsões legais.  

Este processo de “diálogo” entre realidade e lei é passível de ser tão tendencioso 

quanto os depoimentos em prol das partes. Permitindo a adequação dos casos previstos 

na legislação aos interesses das comunidades e indivíduos envolvidos, o enquadramento 

dos acusados não deve ser encarado de forma alguma como um processo mecânico 

descarnado
31

, mas como a aplicação real de elementos previstos da forma mais 

abrangente e abstrata possíveis das leis, em um procedimento passível de diversas 

                                                 

29
 FAUSTO, Boris. Crime e Cotidiano: a criminalidade em São Paulo (1880-1924). São Paulo: 

Brasiliense, 1984, p. 17. 
30

 Idem, p. 21. 
31

 “Em primeiro lugar, a análise histórica empreendida ocorre, em geral, a partir da leitura da legislação 

formal da Primeira República, o que muitas vezes não é apenas um vício, mas um verdadeiro erro 

metodológico, a depender do objetivo do estudo. De fato, se a pretensão é compreender o sentido de um 

texto legal em determinado período histórico é não somente importante, mas fundamental, entender a 

interpretação conferida à época, analisando, inclusive, a aplicação das normas em questão – o que leva ao 

segundo ponto: a relativa extensão do período histórico enfocado. A legislação que entra em vigor em 

1891 vigorou durante um período de quase quatro décadas, o que aumenta sobremaneira a 

responsabilidade de se apontar um traço que possa ser característico de toda a Primeira República”. 

LEITE, Fábio Carvalho. “O Laicismo e outros exageros sobre a Primeira República no Brasil”. In: 

Religião e sociedade. Vol. 31, nº 1, 2011, pp. 32-60, p. 33. 
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distorções (e mesmo contradições, como veremos no decorrer deste estudo). Como 

Fausto elabora:  

Este modelo de culpa e de inocência apresentado aos julgadores 

não se constrói arbitrariamente, mas segundo normas sociais. Tais 

normas abrangem tanto aquelas cuja violação acarreta uma sanção 

penal como outras que dizem respeito à conformidade com 

identidades sociais – a conduta adequada segundo o sexo, segundo o 

papel a ser exercido na família, etc. Se o comportamento desviante 

destas identidades não implica de per si a aplicação de pena, é trazido 

à baila quando as normas do primeiro são transgredidas, 

transformando-se nesta atualização de preceito penal. Ou seja, o 

comportamento inadequado pode importar em condenação ou 

exasperação da pena, produzindo o comportamento oposto o resultado 

inverso
32

. 

 

Além de um julgamento a partir das interpretações da lei e das prioridades do 

corpo de jurados e autoridades locais, os depoimentos presentes nos autos fornecem um 

vasto aporte sobre a reputação de seus protagonistas, bem como nos revela as 

solidariedades e processos de exclusão em uma comunidade
33

. Desta forma, eles 

revelam os anseios, identidades e projeções internas ou paralelas ao projeto social 

“oficial”, bem como as resistências locais à agenda republicana. 

O primeiro período republicano brasileiro foi marcado pela manutenção das 

políticas conservadoras do Império revestidas de um discurso progressista. Ainda que 

seus principais articuladores mantivessem estes laços com algumas estruturas do regime 

anterior, o cenário político, econômico e social de caráter local e global fez com que os 

governantes empreendessem uma série de medidas de disciplinarização da população. 

Há uma proposta de organização dos espaços na busca de uma maximização do 

trabalho, o Código Penal de 1890 se coloca como a face punitiva imposta àqueles que 

não se encaixavam nos padrões recomendados. Como veremos, tal texto apresenta 

diversos aspectos deste caráter ditamente progressista, que se pretendem fazer cumprir 

através da moralidade do trabalho. Pairando como uma ameaça “correcional” sobre toda 

                                                 

32
 FAUSTO, op. cit., 1984, p. 22. 

33
Como Fausto bem define, estes registros documentais devem ser interpretados como “papeluchos de 

favor”. Idem, p. 21. 
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a sociedade, ele nos permite acompanhar as formas com que a “postura” republicana se 

manifestava ao se colocar como regulador dos fenômenos sociais.  

Buscando analisar as relações de gênero e violência conjugal, observarmos os 

ângulos da coletividade e individualidade que as fontes apresentaram. No primeiro caso, 

faz-se importante o exame dos modelos de gênero dos envolvidos, uma vez que as 

ideias sobre masculinidade perpassam um papel normativo e repreensor do homem 

sobre sua companheira, podendo valer-se de sua força física para tanto. Ao considerar a 

construção da relação do par, levam-se em conta as discrepâncias nas relações sociais e 

de gênero. 

As construções do “casal” vão sofrer a influência de ideias, regras e preceitos 

que podiam ser modelados a partir de vários aspectos de gênero. Contudo, eles não eram 

o mesmo que a experiência vivida; a compreensão do modo como as pessoas concebiam 

o seu mundo, almejavam que as coisas fossem ou procuravam agir para conseguir algo. 

Do mesmo modo é importante notar que os registros normativos e intelectuais 

acomodam as percepções de uma mínima parte de qualquer população, inclinado em 

relação aos homens da elite em diversas culturas. Suas percepções foram as mais 

sinalizadas, porque eles conduziam as disposições legislativas e instituições oficiais que 

constituíam as sociedades, no entanto, nem todos estavam fundamentalmente de acordo 

com os poderosos e proeminentes. 

Logo, ao focar nas relações de gênero e na violência afetivo-sexual, tenho a 

intenção de enriquecer a percepção das múltiplas manifestações sociais em suas 

hierarquias, precedências, contingências e preponderâncias. Ao adotar esta perspectiva 

procurarei a reconstrução dos papéis socioculturais esperados para a constituição do 

masculino e feminino de forma que clarifiquem a integração dos indivíduos ao processo 

histórico de seu tempo. Assim, busquei superar uma simples aceitação passiva da 

dominação masculina ao relacioná-la com as demais redes de poder e a uma dialética 

entre os gêneros.  
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Certamente, a utilização de processos criminais não significa partir em busca 

“do que realmente se passou”, porque esta seria uma expectativa inocente
34

. É 

importante estar atento aos fatos que se repetem sistematicamente: versões que se 

reproduzem muitas vezes, aspectos que ficam mal escondidos e mentiras ou 

contradições que aparecem com frequência. Podemos observar o funcionamento dos 

sistemas normativos inseridos nestes processos, suas contradições, e de que forma se 

manifestam os interstícios de liberdade de que estes diferentes sujeitos dispunham.  

Em nossa análise, notamos que havia uma forte apropriação e adaptação das 

regras estabelecidas no processo de identificação das diferentes comunidades, que 

usavam os ordenamentos vigentes como forma de expressão própria. Para os mais 

pobres, muitas vezes estes valores não tinham nenhuma relevância direta, pois o 

trabalho estava coligado à vida cotidiana, sem horários fixos e descontinuidades. 

Mesmo entre trabalhadores que não eram autônomos, as fontes que verifiquei 

demonstram, por exemplo, que há uma parcela significativa de crimes ocorridos nos 

primeiros horários da tarde de quarta-feira, por exemplo, mesmo quando os envolvidos 

tinham emprego fixo. Chalhoub demonstra igualmente que os botequins e “boliches” 

eram amplamente frequentados
35

.  

Estes espaços nos levam a sua associação direta. A ebriedade se avizinhava da  

da ordem, modificando o comportamento das pessoas em público, e muitas vezes dando 

indícios de condutas que assomavam degradação e hostilidade. Repetidamente os 

“baderneiros” estavam alcoolizados. Os ociosos efetivos ou ainda provisórios eram 

vexados, mesmo que algumas vezes tolerados, não porque compunham uma ameaça e 

sim por serem inadequados, assim como os criminosos com os quais continuamente são 

atrelados. Os pareceres das autoridades, bem como os planos de reabilitação/correção 
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 CAULFIELD, Sueann.  Em defesa da honra: moralidade, modernidade e nação no Rio de Janeiro, 

1918-1940. Campinas: Editora da Unicamp/Centro de Pesquisa em História Social da Cultura, 2000, p. 

39. 
35

 Idem, p. 174. 
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dos “desocupados”, mostram um espectro da vadiagem como deslize de conduta e não 

como consequência das circunstâncias sociais
36

.  

Em sua concretude, o processo-crime como evidência leva em consideração uma 

dupla de episódios diferentes: a averiguação do desvio do princípio judicial e sua 

implantação com o auxílio das leis e da polícia. No entanto, o processo de condenação 

percebido como ofício do instrumento policial-jurídico e dos distintos sujeitos, além de 

que se entende que a ação criminosa não segue uma lógica, nem pode ser percebida por 

meio de padrões de veracidade. Ademais, os atos judiciais, que são os elementos 

tangíveis do processo criminal, compõem uma cópia de registro, de maneira que se 

torne uma ocorrência vivenciada no panorama policial e/ou judiciário. Os processos 

revelam a sua maneira duas coisas: primeiramente, o delito e depois a diligência que se 

institui para corrigir, inocentar ou condenar.  

A sociedade sul-rio-grandense da Primeira República apresenta características 

próprias dotadas de grande relevância em sua manifestação das práticas sociais, afetivas 

e sexuais. Dentro deste horizonte, mesmo se inocentemente acreditássemos na doutrina 

propagandeada sobre a aplicação acessível e igualitária da justiça, devemos ter em conta 

que muitos delitos não foram registrados pelos autos das autoridades vigentes por falta 

de queixas formais, pouco caso ou carência de pessoal por parte das forças policiais no 

processo investigativo ou ainda, pelo silêncio que procura encobrir as questões 

proscritas ou perturbadoras ao grupo. A análise das dinâmicas sobre os gêneros na 

Fronteira e a violência produzida entre eles estende a oportunidade de conceber suas 

associações com os processos históricos desta localidade, além de permitir traçar a 

construção de gênero de homens e mulheres em um período que se coloca como o 

precursor do estado laico, igualitário e esclarecido, mas que manifesta toda sua carga de 

censura quando seus sujeitos se colocam fora da moralidade republicana
37

. 
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DROPPA, Alisson. Consumo de bebidas alcoólicas e conflitos sociais: a contribuição dos “bêbados” 

criminalizados para o estudo da formação social da colônia Ijuí (1890 a 1920). Dissertação de Mestrado 

em História defendida pelo Programa de Pós-Graduação em História da Universidade do Vale dos Sinos. 

UNISINOS, São Leopoldo, 2009. 
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positivista, burguês-industrial, conservador, cristão e mesmo liberal.  
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Os Processos Criminais 

A atuação de um mecanismo que julgue, engendre em seus quadros e aplique 

penas em uma sociedade moderna se manifesta através de sua aparelhagem jurídica, 

detentora de uma linguagem própria
38

 que se coloca sobre os sujeitos de forma a 

produzir declarações cabíveis em seu conceito de “verdade”, expurgando e corrigindo o 

que considera exageros, contravenções e mentiras. Uma vez que esta investigação toma 

como principal fonte os dispositivos do processo criminal, se faz importante 

resgatarmos as reflexões de Michael Foucault sobre o controle social através da 

governamentalidade, disciplina, direito e punição para uma melhor apreensão dos 

documentos analisados. Esta referência ao pesquisador francês se faz especialmente 

necessária por sua abordagem dos dispositivos jurídicos e policiais como elementos 

essenciais para as estratégias estatais de controle, que se expressam em nossos casos 

através dos processos penais, prisões, intimações e depoimentos
39

. Ainda que estes 

aparatos tenham sofrido contratempos ao se estabelecerem, suas disposições 

prevaleceram através da oficialidade que lhes foi outorgada:  

O poder institucionaliza a verdade. Ou, ao menos, ele institucionaliza 

a busca da verdade ao institucionalizar seus mecanismos de confissão e 

inquirição. A verdade se profissionaliza, pois, afinal, no seio daquela relação 

triangular a verdade é a norma: nesse sentido, e antes de mais nada, são os 

discursos verdadeiros que julgam, condenam, classificam, obrigam, coagem... 

Trazendo sempre consigo efeitos específicos de poder
40

.  

 

As condições de convívio foram sendo paulatinamente modificadas por este 

enquadramento tipológico, sendo a raiz do que o autor define por 

“governamentalidade”: 

                                                 

38
 BOURDIEU, Pierre. O Poder Simbólico. Tradução Fernando Tomaz. Rio de Janeiro: DIFEL, 1989, p. 

209-254. 
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Michel Foucault ressalta que, a partir do século XVIII e das reformas penais ocorridas na Europa, 
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pena”. In: FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir. Petrópolis: Vozes, 2004, p. 82. 
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O conjunto constituído pelas instituições, procedimentos, análises e 

reflexões, cálculos e táticas que permitem exercer esta forma bastante 

específica e complexa de poder, que tem por alvo a população, por forma 

principal de saber a economia política e por instrumentos técnicos essenciais 

os dispositivos de segurança
41

.  

 

 

Este paradigma passou a ser conhecido como “governo” no Ocidente, que, 

estabelecendo sua proeminência a partir do século XVIII, agremiou instituições 

burocráticas em sua composição e um conjunto específico de saberes favoráveis à sua 

visão. Portanto, a governamentalidade afiança ao Estado toda a sua disposição de 

governar, de modo que:  

Este Estado e governo, que tem essencialmente como alvo a 

população e utiliza a instrumentalização do saber econômico, corresponderia 

a uma sociedade controlada pelos dispositivos de segurança
42

.  

 

A partir da fratura do campo social expressa através dos atos de violência se 

estabelecem vínculos entre o processo jurídico-regulatório e a expressão de veracidade 

de um evento. Portanto, os processos penais aqui analisados são dependentes deste 

índice de verdade pretendido pelo paradigma proposto pela governamentalidade e os 

diversos sujeitos que compõem um ato que lhe é entendido como delituoso: 

Na sua materialidade, o processo penal como documento diz respeito a 

dois “acontecimentos” diversos: aquele que produziu a quebra da norma legal 

e um outro que se instaura a partir da atuação do aparelho repressivo. Este 

último tem como objetivo de estabelecer a “verdade” da qual resultará a 

punição ou absolvição de alguém. Entretanto, a relação entre o processo 

penal, entendido como atividade do aparelho policial-judiciário e dos 

diferentes atores, e o fato considerado delituoso não é linear, nem pode ser 

compreendida por meio de critérios de verdade
43

.  

 

A função do inquérito também adquire esse formato estruturado sobre um poder 

sistemático de um saber manejado por um corpo burocrático especializado: ele é 

formalmente uma configuração política, de gestão, de exercício do poder que, por meio 

da instituição judiciária, veio a ser uma maneira, na cultura ocidental, de validar a 
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verdade. Em outras palavras, todo o registro da investigação policial e jurídica 

transparece esta adesão a um regime de veracidade regido por procedimentos e linguajar 

técnicos. Suas regras, expedientes e técnicas são dominadas por especialistas, de modo a 

não torná-las acessíveis aos homens comuns. Segundo Foucault:  

(...) Trata-se de determinar as condições de seu funcionamento, de 

impor aos indivíduos que os pronunciam certo número de regras e assim de 

não permitir que todo mundo tenha acesso a eles
44

.  

 

Dentro desta especificidade das fontes, é necessário que tomemos certos 

cuidados na leitura de processos criminais como fonte de pesquisa sobre valores sociais. 

Em primeiro lugar, existe o problema da mediação dos relatos das testemunhas e 

querelantes realizada pelo escrivão, agente da estrutura tecnicista do Estado, que 

adaptava à linguagem técnica os depoimentos de modo a ignorar dados dos testemunhos 

originais que não cabiam na ordem de seus discursos. Adicionalmente, estes depoentes 

interpretavam personagens que favoreciam a recepção de seus argumentos pelos oficiais 

da polícia, membros do júri e juízes, muitas vezes valendo-se da tipologia jurídica que 

pretendia engendrar seus testemunhos. Finalmente, o aparelho jurídico tendia a 

documentar circunstâncias excepcionais, tornando a maioria de seus registros uma 

transgressão à ordem social, e não um retrato desta. 

Entretanto, é possível encontrar nas entrelinhas dos depoimentos evidências de 

como vítimas, réus e testemunhas descreviam não somente os acontecimentos que os 

levaram à Justiça, como também os diversos relacionamentos e condutas sociais que 

consideravam corretos ou incorretos. Mesmo quando mentiam ou mascaravam suas 

posturas morais, faziam-no de uma forma que acreditavam ser plausível e, portanto, 

ajudam a delinear os alcances da moralidade comum. Contudo, os dramas vivenciados 

nas salas de audiência não eram um simples reflexo de desvios antissociais, mas 

expressões condizentes com o perfil das vítimas, réus e testemunhas, além de serem 

harmônicos com registros presentes em outras fontes, tais como dados demográficos, 

jornais e distintas formas de memória política e sociocultural. Estes momentos de 
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 FOUCAULT, Michel. A Ordem do discurso. São Paulo, Loyola, 1996, p. 78. 
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altercação violenta irrompiam em crises de relacionamentos que não eram 

desconhecidos aos casais das elites e das camadas populares.  

Diversos autores apontam que os processos-crime são fontes privilegiadas para o 

entendimento do cotidiano. Sidney Chalhoub, no Prefácio à segunda edição de 

Trabalho, lar e botequim, relata que, na época do lançamento do livro, 1986, havia 

muitos pesquisadores céticos em relação à utilização destes documentos para fins outros 

que não pesquisas sobre a criminalidade em si ou questões de cunho judiciário em 

função dos depoimentos manipulados, modelos técnicos que engessam a história do 

crime, etc. Pois o resultado de sua pesquisa, como o próprio autor refere, foi que se 

constituiu em um “libelo em defesa da utilização abrangente de processos criminais em 

estudos de história social”, sobretudo no que compete a recuperar cotidianos. Segundo 

Boris Fausto: 

A tendência inicial (do pesquisador) é de imergir na controvérsia do 

processo, procurar encontrar verdades, ziguezaguear ao sabor desta ou 

daquela versão. (...) Depois as emoções despertadas pelos materiais 

provocam ansiedade, acompanhada do desejo de dar racionalidade às 

imagens. O desejo não se realiza inteiramente, pois as impressões iniciais são 

muito fortes e não nos abandonam nunca. Além disso, ao tentar introduzir 

uma ordem nos documentos acabamos por perceber que eles próprios são em 

grande medida obra de ficção, aberta à imaginação de quem os lê 
45

.  

 

 

Os processos-crime têm uma distinção marcante por conta das provas que vão 

sendo acrescentadas uma a uma, a denúncia dos acusados, os depoimentos de 

testemunhas e réu; enfim, a história do crime vai se compondo como um quebra-cabeça 

frente ao pesquisador, que, não obstante alcançe as referências agrupadas, não pode 

esquecer que aquele processo se organizou pouco a pouco e que cada documento que o 

constitui foi incorporado a ele ao longo de várias semanas, meses ou até anos, passando 

pelo poder de distintas autoridades interlocutoras. O julgamento, ou cautela, mais 

costumeiro ao emprego de processos-crime em análises de história social diz respeito à 

interferência oficial que padroniza depoimentos esvaziando-os de teor emocional. A fala 
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dos indivíduos é guiada, assim, pelos “especialistas/engendradores” que atribuem uma 

série de regras e procuram dar um estilo uniforme às falas. Nesse sentido: 

Ela (a pessoa inquirida) só discorre sobre aquilo que lhe é perguntado 

(...). Além disso, ao ser transcrito, o discurso eventualmente complexo da 

testemunha é remetido a um conjunto de regras altamente formalizadas. (...) 

Apagam-se os traços da emoção mais autêntica (...) 
46

.  

 

Outro problema enfrentado é o de testemunhas pautadas ao processo que 

desaparecem (ausentam-se, omitem-se, fogem ou vão morar em outro município) no 

decurso da ação judicial. Sem o comparecimento das testemunhas ficava complicado 

sancionar culpabilidade ou inculpabilidade, e, nessas ocorrências, muitos processos 

foram arquivados sem chegar a qualquer término. Nos municípios em que se 

circunscreve este trabalho, mais uma vez a fronteira se faz sentir no alcance de que, em 

alguns casos, as testemunhas são dadas como faltosas, por encontrarem-se nos países 

vizinhos pelos mais diversos motivos (trabalho, negócios, questões familiares, etc.). 

Nessas circunstâncias, demandar a notificação dessas testemunhas, por meio dos oficiais 

de Justiça, tornava-se dificílimo em função de abranger jurisdições do exterior, além da 

longinquidade, da carência de oficiais de Justiça e de meios de condução (como 

cavalos). 

Contudo, em consideração à probabilidade de obter ou não a verdade do 

acontecido, Sidney Chalhoub alega que: “Ora, é óbvio que é difícil, senão impossível, 

descobrir ‘o que realmente se passou’ [...]. Mas, por favor, devagar com o ceticismo: há 

certezas!” 
 47

. Adotando este entendimento, cremos que a trilha prudente e transitável de 

análise de processos-crime está em intentar apreender como se efetuam e se esclarecem 

as diversas explicações que os diferentes agentes sociais implicados proporcionam para 

cada episódio na perspectiva de revelar e entender os sentidos que essas versões 

proporcionam Dessa forma, estas fontes exprimem a complexa diversidade em que se 

estabeleciam os laços intrapessoais entre sujeitos deste local e período, revelando-se um 

importante meio de compreendermos a sociedade e os arranjos conjugais dos diferentes 

grupos sociais que ali se expõem. Em suma, através dos processos-crime, podemos 
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observar o funcionamento dos sistemas normativos inseridos nestes processos, suas 

contradições, e de que forma se manifestam os interstícios de liberdade de que estes 

diferentes sujeitos dispunham.  

O uso do Código Penal de 1890 e dos documentos policial-judiciários permitem 

ao historiador comparar a realidade pretendida com a vivenciada, demonstrando os 

meios de apropriação da lei pela coletividade, assim como as diversas possibilidades de 

intervenções do aparato legal por seus próprios agentes na busca da realização de seu 

projeto e manutenção da ordem estabelecida. De forma semelhante, as acusações e os 

depoimentos indicam a preeminência de atividades e valores que remontam períodos 

anteriores mesmo ao Império, como questões de honra, vingança e papéis de gênero. 

Portanto, não acreditamos em uma ruptura radical ou refundação nacional ou estadual a 

partir do período republicano, e sim a aplicação de um modelo calcado na manutenção 

dos privilégios e hierarquias.   

Deste modo, mesmo que os projetos político-econômicos e sociais presentes na 

Primeira República do Brasil se manifestem de forma contraditória e sua dinâmica se 

expresse na sociedade através de valores muitas vezes incoerentes, eles são 

coexistentes. As práticas sociais cotidianas expressam os contrastes que estas 

discrepâncias apontam, e, por sua vez, criam dialeticamente novos valores para 

adequarem à sua realidade tangente com base nas pretensões diversas colocadas sobre 

elas. Neste sentido, moralidade(s) e prática(s) pertencem a um universo comum, ainda 

que sejam regidas por um parâmetro único de lei. A aplicação desta lei por si já é uma 

atividade dinâmica de acomodação de determinados atos a uma realidade que lhe 

escapa. Mas é inegável que a legislação se propõe como parâmetro único de regulação 

social com base em suas distinções. 

Portanto, optei por desenvolver esta pesquisa em um recorte que manifesta um 

mesmo parâmetro legal para os fenômenos abordados, ou seja, para a violência de 

instância afetivo-sexual. Ainda que tenha consciência de que as leis não devam ser 

interpretadas pelo historiador como a expressão de uma "verdade" de um determinado 

período, não podemos ignorar seu impacto nas questões aqui abordadas. As distinções 

que pretendemos estabelecer residem não em suas cláusulas, mas nas formas que os 

processos sociais tomam ao serem regulados por suas diretrizes - que, por sua vez, são o 
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produto do somatório das muitas pretensões que se colocam sobre o primeiro período 

republicano brasileiro. 

 O primeiro capítulo trará um exame sobre as formas com as quais o aparato 

policial e jurídico eram dotados para a captação, interpretação e eventual punição dos 

crimes afetivo-sexuais. Serão vistos aspectos relevantes sobre violência e fronteira no 

Rio Grande do Sul durante a Primeira República. Em seguida, virão os tópicos relativos 

à jurisprudência relativa ao recorte de pesquisa aqui desenvolvido, cotejando estas 

fontes com a crítica histórica desenvolvida por outros estudos lateralmente.  

No segundo capítulo serão abordadas as relações entre os ambientes públicos e 

privados, através da convivência cotidiana e da inserção na e da vizinhança nos eventos 

notórios e particulares. 

O terceiro capítulo investigará a honra, virtudes, vergonha e violência como 

aspectos importantes na construção do caráter e permanência dos papéis sociais 

masculinos, nas relações sociais e na constituição de regras de convivência. 

No quarto capítulo serão estudadas a atuação de mulheres nos episódios que 

envolvem crimes conjugais e suas alegações para tais eventos. A intenção é 

compreender as lógicas dos casais e como através destas coerências as esposas/amásias 

lidam com os conflitos domésticos. 
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Capítulo 1. Progresso e trabalho, justiça e moral 

 

Este capítulo pretende explorar as formas com as quais os aparatos legal, policial 

e jurídico eram dotados para a captação, interpretação e eventual punição dos crimes 

afetivo-sexuais. Para tanto, remontarei alguns aspectos relevantes sobre violência e 

fronteira no Rio Grande do Sul durante a Primeira República. Em seguida, analisarei 

tópicos relativos à jurisprudência referente ao recorte de pesquisa aqui desenvolvida, 

correlacionando lateralmente estas fontes com a crítica histórica desenvolvida por 

outros estudos. De forma alguma se pretende uma investigação exaustiva dos meandros 

do sistema jurídico estabelecido entre 1889 e 1930 no Estado; o objetivo aqui é limitado 

a uma introdução ao tema que nos permita um horizonte interpretativo dos processos-

crime que compõem nossa principal fonte de pesquisa.  

Ainda que as leis tenham a pretensão de se colocar sobre os sujeitos em todos os 

ambientes, sua aplicabilidade aos aspectos emocionais ou carnais é pequena nos 

melhores casos, dada à dificuldade em vigiar as instâncias de seu aparecimento, a 

pretensão de liberdade (que majoritariamente abona a existência da legislação e 

decorrente vigilância sobre a sociedade) e pela simples impossibilidade de 

monitoramento dos pensamentos individuais.  

Neste sentido, remontarei alguns aspectos relevantes sobre violência e 

Fronteira
48

 no Rio Grande do Sul durante a Primeira República. Em seguida, analisarei 

tópicos relativos à jurisprudência referente ao recorte de pesquisa aqui desenvolvida, 

correlacionando lateralmente estas fontes com a crítica histórica desenvolvida por 

outros estudos. De forma alguma se pretende uma investigação exaustiva dos meandros 

do sistema jurídico estabelecido entre 1889 e 1930 no Estado; o objetivo aqui é limitado 

a uma introdução ao tema que nos permita um horizonte interpretativo dos processos-

crime que compõem nossa principal fonte de pesquisa. 

                                                 

48
 Utilizarei o termo “Fronteira” com f maíúscilo para designar a região da Campanha a qual 

pertenciam/pertencem às cidades de Alegrete, Bagé, Livramento e Uruguaiana.  
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1.1. Os campos do Sul: Fronteira  

Desde sua base belicista decorrente das guerras da Cisplatina (1825-1828), 

Farrapos (1835-1845), Paraguai (1864-1870) e da Revolução Federalista (1893-1895), a 

violência estava fortemente atrelada no estado do Rio Grande do Sul. Esta característica 

era ainda mais perceptível na Fronteira do estado, que figurava como um dos principais 

teatros de guerra da região sul do Brasil, onde se desenrolaram conflitos tanto de ordem 

internacional quanto local. 

Como toda divisa, a Fronteira sul-rio-grandense é um espaço tanto construído 

como construtor das sociedades que nele se entrecruzam. Uma vez que consideremos as 

divisões espaciais como constituições culturais
49

, a sobreposição de projetos sócio-

políticos torna estes ambientes limítrofes palcos de conflitos que constantemente 

reescrevem seus limites, que se manifestam sempre de forma vaga, contestada e 

“manuseável” 
50

. Como Turner destaca estes confins tendem a serem lugares de 

instabilidade: “Esse espaço corresponde a uma escola de treinamento militar, que 

mantém viva a força da resistência e da agressão, desenvolvendo as qualidades 

vigorosas e rudes do homem da fronteira” 
51

. 

Entre estes recintos marcados pela violência, escolhemos quatro municípios que 

foram de grande importância na construção da campanha gaúcha: Alegrete, Bagé, 

Livramento e Uruguaiana. Eles se encontravam ainda entre os mais populosos do 

estado, conforme o quadro abaixo
52

.  

Cidade 1890 1900 1920 

Alegrete 16.250 18.449 27.000 

Bagé 22.692 28.956 43.800 

                                                 

49
DAMATTA, op. cit., 2003, p. 30 

50
THOMPSON FLORES, Mariana F. C.; FARINATTI, Luís Augusto E. “A fronteira manejada: 

apontamentos para uma história social da fronteira meridional do Brasil”. In: HEINZ, Flávio (Org.). 

Experiências nacionais, temas transversais. Subsídios para uma história comparada da América Latina. 

São Leopoldo: Oikos, 2009, pp. 145-177. 
51

 TURNER, Frederick J. “O significado da fronteira na história americana”. In: KNAUS, Paulo. Oeste 

Americano: quatro ensaios de história dos Estados Unidos da América de Frederick Jackson Turner. 

Niterói: EdUFF, 2004, pp. 23-54, p. 36-37. 
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 Provincia de São Pedro do Rio Grande do Sul, Censo de 1803-1950. 
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Livramento 17.167 21.843 30.000 

Uruguaiana 11.52 23.194 33.500 

 

Ao iniciar a República, em termos populacionais, Alegrete é a quarta cidade da 

região. No ano de 1920, aparece em sexto lugar. Bagé, Uruguaiana e Livramento são as 

maiores cidades. A cidade de Bagé e Livramento mantêm-se estáveis no período. A 

cidade que mais cresce é Uruguaiana. (...) Alegrete baixa [m] na colocação em nível 

regional
53

.  

 

*Alegrete 

Situada na Campanha Ocidental, oeste sul-rio-grandense, a origem de Alegrete 

foi pertinente à política imperial portuguesa que visava a expansão sobre a Região 

Platina (Província Cisplatina), ocupando um espaço econômico e cultural que disputava 

com os espanhóis e com os nativos
54

. 

Segundo Anderson Corrêa,  

A partir de operações político-militares, funda-se o povoado que vai 

dar origem a Alegrete. Alguns anos mais tarde, outra geração de estrangeiros, 

não mais especificamente de militares, mas com forte participação de 

comerciantes, eleva o povoado à categoria política e jurídica de Vila e de 

Cidade
55

.  

 

Mas sua construção vai além dos militares e pecuaristas, havendo a participação 

de outros setores e ramos de atividade econômica, como os comerciantes, artesãos e 

trabalhadores na formação de um Alegrete rural e urbano
56

. Hemetério Velloso da 
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 CORRÊA, Anderson R.P. Movimento Operário em Alegrete: a presença de imigrantes e estrangeiros 

(1897 – 1929). Dissertação de Mestrado. Porto Alegre, PPGH- PUCRS, 2010, p. 90. 
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 CORRÊA, 2010, p.72. THOMPSON FLORES, Mariana F.C. Crimes na Fronteira: a criminalidade na 
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Silveira destaca: “Como praça comercial, era, entre todas as da fronteira, a mais 

acreditada” 
57

.  E, adiciona: “Porto Alegre, Rio Grande, Pelotas, Montevidéu, Buenos 

Aires e o próprio Rio de Janeiro, dispensavam às maiores casas comerciais de Alegrete 

uma confiança quase ilimitada, sem que nunca tivesse ocasião de arrepender-se” 
58

. 

Juntamente com a pecuária e o comércio, outra atividade aparecia em destaque: a de 

jornaleiro. Esta, muitas vezes ligada as duas primeiras e que atingia a maioria da 

população
59

, que segundo o censo de 1890 tinha um total de 16.250 pessoas, sendo 

8.497 homens e 7.753 mulheres
60

, possuindo, em sua maioria, entre 29 e 39 anos
61

. No 

ano de 1900, o total populacional passou a apresentar 18.449 habitantes, em que os 

homens ocupavam o número de 9.120 e as mulheres o de 9.329
62

. No ano de 1909 o 

censo nos apresenta o total de 116 matrimônios
63

. 

A partir de 1920, Alegrete contava com cinco distritos, um aumento de dois em 

comparação aos anos de 1890 e 1900
64

.  Foi registrada ainda uma população total de 

27.000 habitantes, sendo 12.000 moradores das cidades enquanto 15.000 da zona 

rural
65

. Destes, a maioria dos que sabiam ler e escrever eram homens, existindo em um 

número de 6.222
66

, em sua maior parte são homens entre 15 e 20 anos. Em relação às 

mulheres
67

, eram em número de 6.590, em sua superioridade nas idades entre 15 e 20 

anos. O número de mulheres ultrapassava o dos homens nas faixas etárias de 25-29 anos 

e 30-39 anos
68

. 
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 Provincia de São Pedro do Rio Grande do Sul, Censo 1803-1950, p.110. 
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 São eles: Alegrete, Itapororó, Parové, Caverá e Boa vista. Provincia de São Pedro do Rio Grande do 
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 Idem, p. 127-128. 
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 Mais uma vez, com atenção ao recorte de 15 a 39 anos para homens e mulheres. Provincia de São 

Pedro do Rio Grande do Sul, Censo 1803-1950, p. 131. Ver tabela 8. 
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A maior parte destes homens tinha seu trabalho vinculado a atividades diversas, 

seguido de exploração do solo e indústria, respectivamente
69

. Quanto às mulheres, 

também aparecem nas atividades diversas e em uma proporção maior que a dos 

homens
70

, seguida do trabalho na indústria e exploração do solo
71

.  

Ainda no mesmo censo, nos é apresentada a extensão territorial dos imóveis
72

. 

Existia um total de 1.118, prevalecendo os de menos de 41 ha e em menor número os de 

5.001 – 10.000 há, sem a existência de 25.000 e mais
73

. No ano de 1927, a cidade tinha 

2.375 prédios térreos de material e 292 de madeira, 58 assobradados de material, 19 

prédios de dois andares feitos em material e 528 ranchos, num total de 3.272 prédios, 

possuindo, ainda, dois cinemas
74

. 

 

-Perfil dos casamentos registrados
75

 

 

O Annuario de 1925, 1926 e 1927 apresenta o total de casamentos registrados 

entre os anos de 1918 até 1927. No ano de 1918 foram 158 matrimônios registrados em 

Alegrete, seguidos de 180 em 1919 e 171 em 1920; acompanhados de 120 no ano de 

1921
76

. O Annuario de 1922 contém mais informações e nos apresenta o número de 161 

como total de casamentos no município de Alegrete, sendo a maioria entre homens e 

mulheres solteiros e tendo como atividade profissional as Artes e Ofícios. Os noivos e 

noivas tinham entre 26 e 30 anos
77

.  No ano de 1923 houve 141 matrimônios, dados 

entre pessoas solteiras, em sua maioria alfabetizadas e tendo como atividade 

                                                 

69
 Provincia de São Pedro do Rio Grande do Sul, Censo 1803-1950, p. 133. As atividades acima 
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 Idem, p. 133. Elas não aparecem diferentemente dos homens, nas atividades de extração de materiais 

minerais e nem na força pública.  
72

 Provincia de São Pedro do Rio Grande do Sul, Censo 1803-1950, p.196. Infelizmente, os censos 

investigados não apresentam os números de outros anos para a extensão territorial dos imóveis em 
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incluídas as noivas. Ver tabela 14. 
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profissional as Artes e Ofícios. Os noivos tinham em média 39 anos e as noivas 17 anos 

de idade
78

. 

 

Em 1924, a população alegretense foi computada em número de 31.340 

habitantes; entre estes, 171 casados
79

. A maioria dos matrimônios era, mais uma vez, 

entre pessoas solteiras, em grande parte alfabetizadas (noivos e noivas), sendo a faixa 

etária dos noivos entre 26 e 30 anos, enquanto que 21 anos para as noivas. Quanto à 

ocupação, se dava nas Artes e Ofícios, seguida de Criação
 80

. Para o ano de 1925, o 

registro marca o total de 198 casamentos, tendo os noivos a média de 26 a 30 anos e as 

noivas 30 anos de idade
81

. Em 1926, 211 casamentos em sua totalidade, sendo que os 

noivos possuíam entre 26 e 30 anos e as noivas 21 anos de idade
82

. Já em 1927, foram 

registrados 187 casamentos, com noivos entre 26 e 30 anos e noivas entre 31 e 35 anos 

de idade
83

. 

 

 

*Bagé 

Localizada na fronteira entre Brasil e Uruguai, Campanha Meridional, também 

oeste do Rio Grande do Sul, a cidade tem sua história ligada ao período colonial 

brasileiro e suas relações fronteiriças com as regiões contíguas, ligações estas que 

muitas vezes envolveram desacordos político-militares e econômicos
84

.  Segundo 

Marques, “a pecuária, sempre a grande força econômica da cidade (...), foi a propulsora 

para a própria construção urbana. Os estancieiros e suas famílias que ali viviam almejavam 

a construção de uma cidade moderna, conforme os parâmetros das grandes metrópoles 
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brasileiras”85. Além disso, por conta da pecuária, Bagé acabou tendo uma forte ligação 

econômica com a produção de charque
86

. 

Em fins do século XIX, com a Proclamação da República, a cidade acabou se 

tornando um dos locais nos quais se desenvolveu uma intensa atividade político-

partidária e, em seguida, bélica. Isso se deu pelo aparecimento das agitações entre os 

republicanos que governavam o estado e os federalistas, desfavoráveis a tal política
87

. 

Mas os conflitos partidários não prejudicaram a urbanização da cidade, ocorrida neste 

período.  Segundo o Almanack do Rio Grande do Sul – 1922,  

Os principais edifícios no período eram: a Intendência 

Municipal, os colégios dos padres e das freiras, a Casa de Caridade, a 

Beneficência Portuguesa, o clube Caixeiral, o quartel do Exército, a 

Igreja Matriz, o Banco Pelotense, o Clube Commercial, o Theatro, a 

Sociedade Espanhola de Socorros Mútuos, a Igreja N. S. Auxiliadora 

(que pertence ao colégio de mesmo nome), a Igreja do Crucificado, o 

Mercado, a Estação da Via Férrea, a Capela da Conceição e a 

Sociedade Protetora dos Artistas. Havia também grande número de 

casas de “elegante arquitetura, pois a riqueza particular da cidade é 

grande”. O Almanaque ainda registra: “É uma cidade ‘chic’, de 

agradavel impressão, como a vida de uma capital. Povo culto, de 

accentuada vida mundana e aristocratica, elegante e polido”. Nesse 

período, estava sendo construída a rede de esgotos e águas da cidade
88

. 

 

Bagé investiu na modernização da sua cidade devido à circulação de pessoas 

vindas de muitas partes do Brasil e do estrangeiro para comercializar. Contudo, empregou 

esforços não apenas na arquitetura da cidade, mas também demonstrou interesse pelas artes 

musicais e teatrais muitas vezes vindas de outros países89 para entreter seus moradores.  
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Em fins do século XIX, a cidade já contava com uma das maiores populações do 

estado. Segundo o Censo de 1890, o número total de habitantes do município era de 22.692, 

dividido entre 11.930 homens e 10.762 mulheres, tendo em sua maioria de 29 a 39 anos de 

idade90. No ano seguinte, o município que já possuía seis distritos, tinha um total 

populacional de 28. 956 moradores, sendo 14.946 homens e 14.010 mulheres91 Em 1895, a 

população era de 32.227 habitantes entre o campo e a cidade, onde mulheres e homens 

computavam, na cidade o número de 10.823 e 11.216, respectivamente. Destes sabiam ler e 

escrever 11.409 pessoas, entre homens e mulheres92; já no ano de 1909 o número total de 

casamentos foi de 219 93. 

Em 1920, Bagé contava com oito distritos, dois a mais do que nos anos de 1890 e 

190094. A população registrada foi de 43.800 no total, sendo 21.000 na zona urbana e 

22.880 na zona rural95. Dentro desta população, era computado o número de 8.207 homens 

e 8.629 mulheres na faixa etária de 15 a 39 anos, sendo os homens em sua maioria os que 

sabiam ler e escrever 96. Em sua maior parte são homens entre 15 e 20 anos e 

minoritariamente entre 25 e 29 anos. Em relação às mulheres, a maioria possuía entre 15 e 

20 anos e na minoria entre 21 a 24 anos97.  Número de mulheres ultrapassa o dos homens 

nas faixas etárias de 15 a 20 anos, 25 a 29 anos e 20 a 39 anos98. E, assim como em 

Alegrete, a maior parte destes homens tinha seu trabalho vinculado a atividades 

diversas, seguido de exploração do solo e indústria, respectivamente
99

. Quanto às 

mulheres, também aparecem nas atividades diversas e em uma proporção maior que a 

dos homens
100

, seguida do trabalho na indústria e exploração do solo
101

.  
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O Almanack de 1889 nos diz que em 1888 havia 1.226 prédios na cidade
102

. O 

censo de 1920 ainda nos apresenta a extensão territorial dos imóveis
103

.  Existia um total 

de 998, prevalecendo os de menos de 41 ha e em menor número os de 10.001-25.000 

ha, sem a existência de 25.000 e mais
104

. O Annuario Estatistico de 1922
105

e o de 

1923
106

 nos apresentam as estatísticas de habitações da cidade entre os anos de 1920 -

1923, num total de 3.123 em 1920, 3.639 em 1921, 3.735 em 1922 e 3.808 em 1923; 

sendo que em 1920 possuía 1.421 casas térreas de material, 1.124 casas assobradadas de 

material, 44 casas de sobrado de material e 534 de outras espécies
107

 e no ano de 1923 

tinha 1.532 casas térreas de material, 1.352 casas assobradas de material, 44 casas de 

sobrado de material, diversos rancho180, diversos madeira 90 e diversos outras espécies 

610.  No ano de 1927, a cidade apresentava um total de 6.171 prédios classificados 

como diversos
108

, possuindo ainda um cinema e dois teatros/cine-teatros
109

. 

-Perfil dos casamentos registrados 

O Annuario de 1925 -27 nos apresenta o total de casamentos registrados entre os 

anos de 1918 a 1927. Em 1918 foram 217 matrimônios registrados em Bagé, seguidos 

de 289 em 1919 e 285 em 1920; somados aos 328 em 1921
110

. O Annuario de 1922, 

com mais informações, nos apresenta o número de 294 no total de casamentos 

contraídos em Bagé, sendo a maioria entre homens e mulheres solteiros e tendo como 

atividade profissional as Artes e Ofícios. Os noivos tinham entre 26-30 anos e as noivas 

21 anos, sendo o número de alfabetização destas era maior do que o do apresentado para 

os noivos
111

. No ano de 1923 foram registrados 262 matrimônios, dados entre pessoas 

solteiras, com um maior número de noivos alfabetizados. Estes tinham entre 26 a 30 
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anos, enquanto as noivas apresentavam, em sua maioria, 21 anos de idade. As atividades 

profissionais têm sua maioria classificada em Artes e Ofícios
112

. 

Em 1924 a população bageense foi calculada em 43.040 habitantes, entre estes 

299 casados. Em sua maioria, mais uma vez, os casamentos eram feitos entre pessoas 

solteiras, tendo os noivos entre 26-30 anos e as noivas também. Estas se apresentavam 

em maior número de alfabetizadas. Quanto à ocupação, se dava em atividades de Artes 

e Ofícios
113

. Para o ano de 1925, o anuário marca 348 casamentos, tendo os noivos em 

média 26 a 30 anos de idade e as noivas do mesmo modo
114

. No ano de 1926 

aconteceram 102 matrimônios e, em sua maior parte, entre pessoas solteiras. Os noivos 

possuíam entre 26 a 30 anos, assim como as noivas. A alfabetização é computada de 

forma igualitária. As atividades profissionais estão relacionadas às Artes e Ofícios
115

. Já 

em 1927 o número total de casamentos foi de 110, onde os cônjuges eram previamente 

solteiros em sua maioria e trabalhavam com Artes e Ofícios. O número de noivos 

alfabetizados é maior do que das noivas, sendo que estes possuíam em média 26 a 30 

anos, enquanto as noivas 23 anos de idade
116

.  

 

*Santana do Livramento 

 Estabelecida na Campanha Central, oeste do Rio Grande do Sul, 

Livramento tem suas origens em um acampamento militar no ano de 1811, sendo 

estabelecida como cidade em 1876
117

. Juntamente com Alegrete, Bagé e Uruguaiana 

integra a região conhecida como Campanha. Segundo Michele da Silva “devido a sua 

localização tornou-se uma importante rota comercial entre a região norte da província e 

Montevidéu” 
118

. Livramento tinha como base de sua economia a pecuária, seguida do 
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comércio e a maioria da população vivia na zona rural. A fronteira, sem nenhum 

empecilho natural favorecia o comércio com os vizinhos de Rivera, mas também 

facilitava o contrabando, principalmente de gado
119

.  

 A partir de 1903, alguns saladeros uruguaios transferiram suas 

charqueadas para a cidade de Santana do Livramento, desse modo, juntando ligando 

esta produção a da pecuária, já antiga na região
120

. Mas a economia da cidade passou a 

ganhar maior destaque quando, em 1916, a Companhia Armour instalou um frigorífico 

na cidade. 

De acordo com a Companhia Armour do Brasil, a razão da 

escolha de Sant’Ana do Livramento para o estabelecimento do 

frigorífico pela abundância de gado em seus campos, pois isso trazia 

facilidades para a aquisição da matéria-prima na região da fronteira e 

a sua localização facilitava a saída da produção para a capital uruguaia 

Montevidéu, pela Ferrocarril Central del Uruguay, sendo que a 

deslocação para o porto de Montevidéu através da via ferroviária foi 

decisivo para que a Companhia Armour escolhesse Sant’Ana do 

Livramento
121

. 

 

No ano de 1920 a instalação passou a exportar carne congelada
122

, sendo seu 

ápice no período da Primeira Guerra Mundial, onde a aquisição de carne congelada para 

alimentar as tropas que lutavam na Europa elevou consideravelmente. Além disso, um 

dos chefes da Companhia Armour havia sido incumbido do abastecimento do Exército 

dos Estados Unidos
123

. Em seu tempo de permanência, a empresa gerou empregos 

diretos e indiretos para a população da cidade, que neste período contava com uma 

população total de 30.000 habitantes, em que 11.000 viviam na zona urbana e 19.000 na 

zona rural
124

. Um acrécimo significativo se compararmos com o total de habitantes do 
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ano de 1890, que era de 17.167, onde homens computavam o número de 8.766 e 

mulheres 8.401
125

. 

Em uma comparação mais detalhada dos habitantes de Livramento em relação 

aos anos de 1890 a 1927, encontramos as seguintes informações. No ano de 1890, como 

dito acima, a população total contava com 17.167 habitantes que em sua maioria estava 

recenseada nas idades entre 29 a 39 anos
126

. Já em 1900, a cidade que permanecia com 

cinco distritos, estimava 21.843 moradores, sendo 11.337 homens e 10.506 mulheres
127

.  

Em 1920, contando com mais um distrito, a população passou a calcular, como 

acima mencionado, 30.000 habitantes. Estes formados em sua maioria por homens e 

mulheres com idade entre 15 a 20 anos
128

. As atividades profissionais relacionadas aos 

homens aparecem primeiramente como Diversas, seguidas de Exploração do solo e 

Indústrias. Quanto às mulheres, estavam ligadas a ocupações Diversas, seguidas de 

Indústrias e Exploração do solo, não contabilizando nenhuma nas atividades Extração 

de materiais mimerais e Força pública
129

.  Em relação aos estabelecimentos comerciais, 

o censo de 1920 nos apresenta um toral de 998 estabelecimentos, em sua maioria de 101 

– 200 há e em sua minoria de 25.000 e mais ha
130

.  

No ano de 1922, o número de habitações calculadas não aparece no anuário, que 

apresenta apenas as do ano anterior: 1.528 casas térreas de material, 08 casas de zinco, 

que aparece pela primeira vez entre as cidades analisadas, e 2.048 de madeira. Somam-

se ainda, 22 casas de sobrado de material e 214 em diversos – rancho, somando um total 

de 3.820 moradias
131

. O registro sobre as habitações no ano de 1927 é de 2.384 casas 

térreas de material, 1.739 de madeira, 159 casas assobradadas de material e 01 de 

madeira; de dois andares temos 06 de material e 01 de madeira; de três andares existiam 

02 de material; nos diversos – ranchos havia 1.281, num total de 5.573 habitações
132

. 
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Para este mesmo ano, temos apontados ainda 02 cinemas e 02 teatros/cine-teatros, 

cenários de muitos espetáculos
133

. 

-Perfil dos casamentos registrados  

Em 1900, temos 137 casamentos registrados
134

. Nos anos de 1918 e 1919 temos 

o total de registros matrimoniais em 152 e 216, respectivamente
135

. Já, em 1920 foram 

apontados 231 enlaces. Para o ano de 1921, o anuário estatístico do estado nos exibe 

179 matrimônios contraídos na cidade, em comparação aos 149 do ano seguinte
136

.  

Segundo o estado civil, os nubentes de 1922 eram solteiros, sendo os homens 

apresentados como mais alfabetizados. Em relação às atividades profissionais, estavam 

majoritariamente ligados a Artes e Ofícios
137

. Quanto à faixa etária, os noivos 

encontravam-se entre as idades de 26 a 30 anos e as noivas com 21 anos de idade
138

.  

No ano de 1923, foram registrados 197 casamentos, onde esposos e esposas 

eram anteriormente solteiros em sua maioria e os noivos eram mais alfabetizados. Suas 

atividades profissionais estavam ligadas as Artes e Ofícios
139

. Os casamentos, segundo 

as idades eram de 26 a 30 anos para os noivos e de 18 anos e 26 a 30 anos para as 

noivas
140

.  Em 1924 a população é formada por 36.250 habitantes e um distrito a mais 

na cidade de Livramento (agora com sete distritos) 
141

. No quadro de casamentos 

aparece um total de 230 matrimônios registrados
142

, onde os nubentes eram previamnete 

solteiros em sua grande maioria e os noivos aparecem em maior número de 

alfabetizados. As atividades profissionais, mais uma vez, estão relacionadas às Artes e 

Ofícios.  A idade dos noivos santanenses é em média de 26 a 30 anos, enquanto das 

noivas é de 18 anos. Temos 234 casamentos registrados para o ano de 1925. Referente à 

faixa etária, os noivos tinham entre 26 a 30 anos, enquanto as noivas possuíam 21 anos 
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de idade
143

. Em 1926 o anuário nota 238 casamentos, em que futuros esposos eram 

previamente solteiros em sua grande maioria e a maior quantidade de alfabetizados 

encontrava-se entre os noivos. As profissões estavam ligadas às Artes e Ofícios
144

. 

Segundo a idade, o registro exibe para os noivos a média de 26 a 30 anos e para as 

noivas 16 anos
145

. Já em 1927, temos o total de 234 matrimônios, pretendidos por 

solteiros, em sua maior parte e onde noivos aparecem com maior índice de 

alfabetizados. No tocante a ocupação profissional estava relacionada às Artes e 

Ofícios
146

. O cadastro sobre as idades médias dos nubentes é de 26 a 30 anos para os 

homens e 31 a 35 anos para as mulheres
147

.  

 

*Uruguaiana 

 Cidade que se encontra na Campanha Ocidental, região oeste do Rio Grande do 

Sul, Uruguaiana foi fundada sob a ação da Guerra dos Farrapos (1835-1845) 
148

.  

Segundo Ronaldo Bernardino Colvero e Luiz Francisco Matias Soares
149

, fora escolhido 

um lugar “às margens do rio Uruguai, constituindo (...) um posto de fiscalização para o 

combate ao contrabando e mais estrategicamente como porta necessária às tropas da 

república rio-grandense”
150

. Entre os anos de 1890 a 1900, a cidade teve um 

crescimento em relação ao comércio de mercadorias vindas dos vizinhos Buenos Aires e 

Montevidéu, como também da Europa
151

. 

Uruguaiana, lá pelos anos de 1890-1900 possuía um comercio 

importante através de Buenos Aires e Montevidéu com a Europa (esses 

produtos viajavam até Caseros em estrada de ferro e depois subiam o Uruguai 

em barcos de propriedade da própria empresa). Seus agentes comerciais 
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viajavam por todo o nosso Estado e iam até Santa Catarina, fazendo grande 

concorrência a Praça de Porto Alegre. Era uma época em que o porto de Rio 

Grande era de difícil acesso, e se chegava assim ao resultado interessante de 

que os produtos vindos dos portos platinos atingiam Uruguaiana por menor 

preço do que os que vinham pelo Rio Grande (alguns produtos nacionais 

viajavam, mesmo, através de Buenos Aires e Montevidéu). Entretanto, a 

principal razão da barateza de todos os produtos que ali aportavam era o 

contrabando de grande parte deles. Esse estado de coisas, essa atividade 

econômica excepcional, provocou o desenvolvimento do núcleo urbano, e 

muitas das principais obras que a cidade ostenta são produtos dessa época. 

Mais tarde, o comércio concorrente de Porto Alegre obteve medidas 

governamentais que redundaram no aumento do controle alfandegário em 

Uruguaiana e praticamente acabaram, junto com os melhoramentos no porto 

de Rio Grande, com o grande comércio através dessa região. O movimento 

portuário diminuiu e a cidade entrou em decadência
152

. 

 

A localização foi fundamental  

Ao comércio e consequentemente à economia local e 

internacional, pois o estrangeiro, bem como os estancieiros que 

criavam o gado principalmente para o fabrico do charque, foram se 

inserindo numa “geoeconomia”, onde as condições naturais dos três 

países: Brasil, Argentina e Uruguai, auxiliaram e permitiram que se 

desenvolvesse uma rede comercial no entroncamento das três 

fronteiras
153

. 

 

 Essa “geoeconomia” possibilitou o desenvolvimento da cidade, em sua zona 

urbana e rural. Em 1901, Uruguaiana contava com: 

Uma linha de vapores com escalas regulares nas povoações argentinas 

de Concepción, Monte Caseros, Libres, La Cruz, Sam Martin, Alvear e Santo 

Tomé e as cidades brasileiras de São Borja, Itaqui e Uruguaiana. Havia uma 

linha de navegação pelo Ibicuí, da firma Bárbara e Filhos, até Cacequi, onde 

se estabelecia a ligação com a capital do Estado. Além disso, numerosas 

lanchas navegavam permanentemente entre Uruguaiana e Paso de los Libres. 

A principal atividade econômica de Uruguaiana era a pecuária, mas algumas 

indústrias ali se desenvolveram.... Nasceram na cidade. As fábricas e oficinas 

atingiram, naquela época, o número de cento e trinta e oito [...]. A chegada da 

máquina com toda a equipe é uma festa [...] Uruguaiana conhecida como 

capital da lã‟ [...] Alguns fazendeiros do município, em 1901, adquiriram em 

                                                 

152
 PAIVA, Edvaldo Pareira & RIBEIRO, Demétrio. O Plano Diretor de Uruguaiana. In. Revista de 

Engenharia, 1994, p.313. 
153
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Montevidéu, animais de raça. Setenta reprodutores das raças Hereford, Duran 

e outras foram importados
154

. 

 

Conforme Karla Coelho, o maior desenvolvimento econômico da cidade se deu 

entre os anos de 1890 e 1910, “através do crescimento do comércio lícito e 

principalmente ilícito que acontecia no porto e da produção rural, além do crescimento 

das perspectivas dos moradores da cidade” 
155

. Estes moradores que, em 1890 

constituíam o número de 11.352, divididos entre 5.875 homens e 5.477 mulheres num 

total de quatro distritos
156

. Estes habitantes tinham sua faixa etária concentrada entre 29 

a 39 anos
157

. Em 1900, a população havia crescido, atingindo 23. 194 habitantes, 

divididos entre 11.580 homens e 11.614 mulheres; sendo que destes, 107 tiveram seus 

casamentos registrados
158

.  

Acerca de 1920, o número de estabelecimentos rurais era de 610, com 

prevalência dos que possuíam de 401 – 1.000 ha e a inexistência dos que tinham 25.000 

e mais
159

. Suas habitações eram em número de 1.559 casas térreas de material, 05 

assobradadas e 16 casas de sobrado feitas de material, num total de 1.580 moradias
160

. 

Em 1921, As moradias se dividiam entre 1.844 casas térreas de material, 08 casas 

assobradadas de material, e 18 casas de sobrado feitas de material, num total de 1.870 

habitações
161

. Em 1923, as habitações da população de Uruguaiana, foram apontadas 

1.853 casas térreas de material, 10 assobradadas de material, 10 sobrados de material e 

08 classificadas em diversos fabricadas em material, formando um total de 1.890
162

.  

Para 1924 temos uma população calculada em 32.700 habitantes divididos entre 

seis distritos
163

. Em 1927, havia um total de 5.096 moradias divididas entre 3.826 casas 

térreas de material, 120 de madeira, 32 prédios de 02 andares feitos de material e 01 de 
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madeira, 01 casa de três andares de material, em diversos são apontados 378 ranchos, 

516 material e 209 outros
164

. Além disso, a cidade possuía 03 cinemas, e 01 teatro/cine-

teatro
165

. 

-Perfil dos casamentos registrados  

Para o ano de 1918, temos a nota de 100 matrimônios, no de 1919, destacamos 

97 casamentos e para o ano de 1920, foram computados 102 enlaces
166

. Neste mesmo 

ano, a população era de 33.500, em que 15.500 pessoas viviam na zona urbana e 18.000 

na rural
167

; com um maior número de homens e mulheres contemplando as idades entre 

15 e 20 anos
168

. Estes homens tiveram suas atividades profissionais classificadas em 

Diversos, seguidas de Exploração do solo e Indústrias; em relação às mulheres, as 

identificações foram, primeiramente, com Diversos, depois com Indústrias e finalmente 

com Exploração do solo
169

.  

Em 1921, foram registrados 105 casamentos, enquanto no de 1922, tiveram 123 

matrimônios
170

.  Para 1921 encontramos o total de 1.827 moradias, em que 1.804 eram 

casas térreas de material, 06 assobradas de material e 17 casas de sobrado feitas de 

material
171

.  Infelizmente, destes dois anos, só obtivemos maiores informações sobre 

faixa etária, estado civil, alfabetização e ocupação profissional a respeito do último. Em 

referência aos 123 enlaces de 1922, grande parte dos noivos era previamente solteira, 

sendo os homens, em pequeno número, mais alfabetizados que as mulheres; vivendo de 

atividades ligadas às Artes e Ofícios
172

. Sua faixa etária era distribuída, em grande parte, 

entre 26 a 30 anos para os homens e mulheres, onde para estas também aparece a idade 

de 18 anos
173

.  
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Já em 1923, o número de casamentos registrados foi de 90, onde os nubentes 

eram anteriormente solteiros, em sua maior parte; com uma porcentagem maior de 

homens alfabetizados e que tinham suas profissões, majoritariamente nas áreas de Artes 

e Ofícios
174

. Noivos e noivas costumavam encontrar-se na idade de 26 a 30 anos
175

. 

Para 1924, foram registrados 163 casamentos, em que os noivos eram previamente 

solteiros e o número de alfabetizados era quase igual entre estes. Sua profissão tinha 

relação, em maior parte, com as Artes e Ofícios
176

. Em alusão a idade, noivas e noivos 

tinham em média 26 a 30 anos
177

. 

No ano de 1925, temos apontado 127 matrimônios, em que noivos e noivas 

estavam na faixa de idade de 26 a 30 anos
178

. Para 1926, foram 145 casamentos, em 

princípio, entre solteiros, em que o número de noivos alfabetizados aparece maior que 

das noivas. Quanto às atividades profissionais, encontram-se, majoritariamente nas 

Artes e Ofícios
179

. Os noivos pertencem à idade média de 26 a 30 anos e as noivas com 

21 anos de idade
180

. Finalmente, em 1927, último ano para o qual temos dados, o 

número total de casamentos foi de 156, em que os futuros consortes eram anteriormente 

solteiros. O índice de noivos alfabetizados era maior que o das noivas e seus serviços 

profissionais estavam ligados às Artes e Ofícios
181

.  Os maridos pertenciam à faixa 

etária de 26 a 30 anos, enquanto as esposas possuíam entre 31 e 35 anos
182

.  

 Estas informações acima expostas permitirão um diálogo com as encontradas 

nos processos-criminais e que serão desenvolvidas nos capítulos posteriores deste 

trabalho. Com isso, pretendemos verificar se nossos sujeitos amasiados e/ou casados 

também estavam incluídos nas taxas majoritárias de idade, estado civil, profissão e 

alfabetização dos matrimônios legítimos apresentados pelos anuários e censos. 
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1.2. Moradores e sujeitos de/da violência 

 

Entre a documentação investigada, há um grande número de jornaleiros e 

militares entre os homens, e trabalhadoras domésticas entre as mulheres. Estes militares 

têm uma constante participação nos eventos marcados pela violência na Fronteira
183

. 

Estes profissionais, juntamente com advogados e médicos, encabeçavam uma das 

principais bandeiras da república: o trabalho. Como este projeto propunha que cada 

indivíduo se adequasse ao seu nicho em prol de uma sociedade organizada e em 

constante progresso, a vacância era naturalmente tida como um dos principais 

problemas sociais, pois constituía um crime de negligência contra toda comunidade. O 

ato de trabalhar não comportava apenas seu elemento produtivo; ele fazia parte de 

predicado ético, capaz de outorgar legitimidade e respeitabilidade
184

. 

Empregados sazonais, andarilhos e vagabundos eram vistos não apenas como 

fator de desagregação social, mas também como um perigo para toda comunidade 
185

. 

Não obedeciam às leis, viviam em cortiços insalubres e inadequados, não tinham 

interesse em aprimorar sua vida e compunham o principal vetor de doenças. Nádia 

Santos destaca o entendimento da sífilis e do alcoolismo como “doenças sociais”, cuja 

prevenção exigia que se preparasse o povo através do “ensino e higiene da raça futura” 

186
.  

O estereótipo do vacante-criminoso foi enriquecido pela influência da 

antropologia criminal italiana, que se mostrava especialmente forte nos casos de “crimes 

passionais”. Valendo-se de conceitos da eugenia, sociologia e uma boa dose de 

conjecturas sem nenhuma base empírica, o criminoso típico era descrito como tendo 
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orelhas afastadas, cabelos abundantes, barba rala e gestos sucessivos: um “resquício de 

estágios arcaicos da evolução da espécie” 
187

. No Brasil, estas proposições estão 

intimamente ligadas à questão étnico-racial. A miscigenação brasileira, que começa a 

ser debatida pelos cientistas do século XIX é vista como motivo de degeneração da 

população. Estas ideias tiveram continuidade até meados de 1910 e 1920, motivando as 

opiniões sobre a eugenia
188

. 

Desta forma, a aplicação jurídico-policial criminalizava indivíduos sem que 

antes tivessem infringido a lei, e, no mínimo, causava grandes distorções nos 

depoimentos de pessoas que se encaixassem nestas descrições. Ou seja, já eram 

recebidos pela polícia como “personagens turbulentos, que frequentavam lugares 

perigosos e apresentavam uma conduta condenável” 
189

. 

Ao compor seu estudo, Boris Fausto atentou às formas com as quais a legislação 

penal permitia apreender as condutas sociais. Ao tratarmos com o delito/crime 

estaríamos analisando um repertório singular excepcional, sem muita relevância para 

examinar os modelos de comportamento ou dos verdadeiros conflitos de certa 

comunidade? Analisar a perpetuação de um crime poderia ser uma história da 

“anomalia”, do que a sociedade rechaça fortemente? Fausto apresenta outro ângulo: 

Se apreendida em nível mais profundo, a criminalidade expressa a um 

tempo uma relação individual e uma relação social indicativa dos padrões de 

comportamento, de representações e valores sociais. Vários comportamentos, 

definidos como crime – do incesto ao homicídio – não são muitas vezes outra 

coisa senão a expressão de desejos ou de um potencial de agressividade 

reprimidos que se explicitam. A preocupação com as regularidades não 

significa, porém, o abandono do excepcional ou daquilo que na aparência é 

apenas pitoresco. Não só fatos desta ordem podem ser o sal de uma 

demonstração, como podem ser reveladores de dimensões não apreendidas de 

outra forma
190

.  
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Assim, tanto crimes quanto vereditos são indicadores de valores sociais, já que 

apontam os parâmetros de divergência e anomalia, assinalando a conduta aceitável e 

esperada através de seu contraste. Adicionalmente, fornecem à historiografia uma 

importante gradiente do impacto social das ações dos agentes históricos por meio das 

diferentes penas e argumentos utilizados pela defesa e denunciante. Além de revelar 

valores comuns, os crimes e as condenações/absolvições, no grau em que abarcam um 

grupo social, como no caso deste trabalho, permitem compreender os costumes das 

elites dominantes e dos grupos de populares entre si. Conforme Gilberto Velho:  

O desviante é um indivíduo que faz uma leitura diferente de um 

código sócio-cultural; isto é, ele não está fora de sua cultura, mas faz dela 

uma leitura divergente dos indivíduos ditos “ajustados”. A possibilidade da 

existência dessas leituras diferentes ou divergentes é garantida pelo próprio 

caráter desigual, contraditório e político de todo sistema sócio-cultural
191

. 

 

Os comportamentos desviantes não apenas eram tidos como “pecado”, mantendo 

o regime de controle anterior, mas agora também eram “doenças” que deviam ser 

expurgadas. Ainda que revestida de um discurso cientificista, a administração da cura 

parecia seguir a mesma lógica da expiação através de atividades violentas, como a 

internação, a prisão, os castigos físicos e a segregação, e justificativa “pedagógica” 

destas penas igualmente foi mantida
192

. 

Mas, ainda que os valores atribuídos à família e ao trabalho tivessem suas 

origens nos grupos dominantes, estes padrões eram impostos sobre a sociedade de 

forma ampla
193

. Contudo, os recortes menos abastados não permanecerem 

completamente passivos a este projeto, muitas vezes fazendo uma leitura própria dos 

costumes pontuados pela elite, como por exemplo, nas relações sexuais e afetivas, como 

veremos no decurso desta investigação.  
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1.3. Trabalho e ética 

 

Dentro deste horizonte de tipificação dos sujeitos com base no trabalho livre e 

em sua aparência, as investigações criminais envolvendo relações afetivo-sexuais 

transcendiam o propósito punitivo do ato transgressor. Os delitos que envolviam estas 

uniões também passaram a figurar como uma interrupção do sentido unívoco do 

progresso pretendido pelo governo, tornando o elemento privado, um foco de  da ordem 

social. 

 

Divulgavam-se, então, os valores da chamada "família conjugal 

moderna". O amor romântico, pelo menos em termos ideais, ganhou maior 

relevância dentro do casamento reconhecido pelo Estado e pela Igreja. O 

próprio discurso de médicos e higienistas (inspirados em idéias já 

consagradas na Europa) chegava a criticar a separação entre "sexo e amor", 

advogando a integração de ambos no matrimônio como a forma mais 

saudável e moralmente recomendável de relacionamento. A intimidade 

passou a ser enaltecida e a vida familiar ideal era agora aquela do "lar doce 

lar", em que os membros da família encontravam em casa a "proteção", o 

"aconchego" e a "higiene" que contrastavam com as "agruras" e a "poluição" 

do mundo exterior. Uma preocupação maior com a privacidade passou a dar 

o tom num momento em que agregados, dependentes, parentes em vários 

graus e serviçais eram cada vez menos identificados como "gente da casa" 

(antes associados ao modelo de "família patriarcal"), deixando, por outro 

lado, o núcleo familiar (pai, mãe e filhos) mais evidenciado aos olhos dos 

contemporâneos
194

.  

 

 Como veremos a “falta destes valores” eram especialmente apresentados entre 

os estratos relegados como “suspeitos”, tais como prostitutas, lavadeiras, jornaleiros
195

 e 

mascates. Isto é revelado nas fontes através da pouca atenção dada aos depoimentos e 

descrições de testemunhas vinculadas à vacância ou profissões tidas como de baixa 

estirpe, bem como uma depreciação direta destas pessoas ao se tornarem opositoras de 

membros das elites em acareações.  
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Entretanto, cabe ressaltar que a perseguição aos “vadios” não deve ser vista 

como uma exclusividade do governo sul-rio-grandense, mas como fenômeno repetido 

em todo território nacional, onde a visão sobre “vadiagem” também era dotada de 

características fortemente negativas por sua inadequação às aspirações de ascensão 

social através do trabalho
196

. Para os estratos economicamente dominantes do Rio 

Grande do Sul, as consequências econômicas decorrentes do fim da escravidão traziam 

fortes dificuldades ao preenchimento e manutenção de uma mão-de-obra barata. Este 

impedimento só poderia ser evitado com a transformação substancial do regime de 

trabalho, até então baseado na dinâmica escravocrata
197

.  

A “moralização” do trabalho se revestia assim de uma aparência impessoal, 

civilizadora e elevada, tornando-se ao mesmo tempo justificativa do novo regime de 

mão-de-obra e pilar pelo qual o controle social será exercido. A palavra “ocupação” é 

aqui sublinhada em seus dois significados: tanto como o ofício empreendido pelo 

trabalhador, ou como antônimo da vacância, sinalizando o nicho e atividade social 

empreendido em prol da comunidade. Esta lógica oferecia o benefício adicional de 

domar os comportamentos mais arredios no trabalho sob a pena de demissão, o que 

colocaria em cheque não apenas o sustendo, como também a reputação do empregado 

dispensado frente à coletividade. Desta forma, enquadrava-se o trabalho e os papéis 

sociais em um aparato que se propunha como progresso e bem comum à nação. Como 

Chalhoub destaca: 

Era o trabalho, que despertaria o sentimento de ‘nacionalidade’, 

superaria a ‘preguiça’ e a ‘rotina’ associadas a uma sociedade colonial, e 

abriria as portas do país aos costumes civilizados – e capital – das nações 

européias mais avançadas
198

. 
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 CHALHOUB, op. cit., 2012, p. 29. Além da eugenia e da antropologia criminal que mencionamos 

anteriormente, faziam parte deste “arsenal científico” contra a desordem a frenologia, a medicina 

alienista, a biologia evolutiva, a história e a sociologia comteana. 
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Esperava-se que os indivíduos livres tornassem como intrínseca a concepção de 

ocupação como distinção
199

. Regulamentando o tempo e o espaço do trabalho, 

almejava-se modelar igualmente os modelos de comportamento familiar e comunal, 

engendrando as circunstâncias de participação dos sujeitos constituintes da sociedade, 

era preciso ser um homem trabalhador para ser um homem de bem.  

A vigilância que se colocava sobre sujeitos desapossados os impelia a venderem 

sua mão-de-obra e/ou produtos a valores ínfimos, sob a pena de se tornarem párias, 

sendo constantemente achacados pelos agentes da polícia. Na iminência de serem 

criminalizados e ostracizados por uma disciplina do trabalho e dos corpos alheio à sua 

realidade, a população de baixa renda era constantemente impelida a um sistema 

produtivo e organizacional impessoal, mas que prezava por vínculos duradouros entre 

patrões e empregados e pouca mobilidade econômica. Aqueles que não possuíam meios 

de se sustentarem e/ou se encontravam subempregados eram tachados pelas esferas 

judiciárias e policiais de “vagabundos”, “desclassificados” ou “baderneiros”, pessoas 

que deveriam ser “ajustadas” (convertidas em trabalhadores) em presídios onde 

cumpririam penas com trabalhos, realçando o caráter de “ortopedia social” 
200

 do 

sistema carcerário
201

.   

No Código Penal de 1890, havia artigos que tornavam 

mendigos, ébrios, vadios e capoeiras em contraventores sujeitos à 

prisão celular. Para os que fossem maiores de 21 anos, ficava 

estabelecida a prisão em celas, que variava de 5 dias a 4 meses. Os 

menores, entre 14 e 21 anos, deveriam ser recolhidos a 

estabelecimentos disciplinares industriais. A repressão maior era 

indubitavelmente contra os vadios e capoeiras reincidentes. De acordo 

com artigos 399, 400 e 401, eles deveriam ser recolhidos por 1 a 3 
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 De uma forma semelhante a autorregulação da violência e dos impulsos emocionais, como Elias 

distingue na citação destacada na introdução do presente capítulo. 
200

 “Entramos assim na idade do que eu chamaria de ortopedia social. Trata-se de uma forma de poder, de 

um tipo de sociedade que classifico de sociedade disciplinar por oposição às sociedades propriamente 

penais que conhecíamos anteriormente. É a idade de controle social”. FOUCAULT, Michel. A verdade e 

as formas jurídicas. Rio de Janeiro: Nau Editora, 2002, p. 86. 
201

 O Código Penal de 1890 expressa a função “regeneradora” do trabalho, especialmente na forma de 

manutenção dos ofícios anteriores dos apenados (artigo 50) e das prisões agrícolas como alternativa de 

pena para aqueles que querem trabalhar (artigo 48). Na análise dos artigos iniciais do Código, chamou 

minha atenção especialmente o artigo 57: “A pena de suspensão do emprego privará o condemnado de 

todos os seus empregos durante o tempo da suspensão, no qual não poderá ser nomeado para outros, salvo 

sendo de eleição popular”. Decreto n. 847 de 11 de outubro de 1890, Codigo Penal dos Estados Unidos do 

Brazil. Disponível no endereço http://legis.senado.gov.br/legislacao/ListaTextoIntegral. action?id=50260 

em 23/04/2012. 
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anos em colônias penais, em ilhas marítimas ou nas fronteiras do 

território. Aqueles que fossem estrangeiros reincidentes seriam 

deportados
202

. 

 

Estas tendências de abordagem à “vadiagem” já eram perceptíveis em ações 

jurídicas e policiais desde os anos finais do Império, quando todas as qualidades 

pessoais e histórico dos envolvidos eram minoradas caso se encontrassem 

desempregados. Desse modo, ao mesmo passo que o trabalho era o princípio 

incondicional da manutenção da ordem social e do progresso, a ociosidade era um 

desvio não apenas de conduta, mas de caráter. O “desocupado” era aquele sujeito que se 

recusava a saldar seu débito para com a comunidade por meio de seu labor, como se 

fosse um ladrão que subtraísse o fruto de toda sociedade para gozar de seus benefícios 

sem nada contribuir para edificá-la, como Chalhoub destaca: 

Negando-se ao trabalho o indivíduo deixa de pagar sua dívida para 

com a sociedade, mas também porque o ocioso é um pervertido, um viciado 

que representa uma ameaça à moral e aos bons costumes. Um indivíduo 

ocioso é um indivíduo sem educação moral, pois não tem noção de 

responsabilidade, não tem interesse em produzir o bem comum nem possui 

respeito pela propriedade. Sendo assim, a ociosidade é um estado de 

depravação de costumes que acaba levando o indivíduo a cometer 

verdadeiros crimes contra a propriedade e a segurança individual. Em outras 

palavras, a vadiagem é um ato preparatório do crime, daí a necessidade de 

sua repressão. Outro aspecto interessante é a relação estabelecida entre 

ociosidade e pobreza. O projeto em questão reconhecia que eram duas as 

condições elementares para que ficasse caracterizado o delito de vadiagem: o 

hábito e a indigência, especialmente a última. Se um indivíduo é ocioso mas 

tem meios de garantir sua sobrevivência, ele não é obviamente perigoso à 

ordem social. Só a união da vadiagem com a indigência afeta o senso moral, 

deturpando o homem e engendrando o crime. Fica claro, portanto, que existe 

uma má ociosidade e uma boa ociosidade. A má ociosidade é aquela 

característica das classes pobres, e deve ser prontamente reprimida. A boa 

ociosidade é, com certeza, atributo dos nobres deputados e seus iguais
203

. 

 

Complementando estas ideias, Myriam dos Santos destaca que os “vadios” 

representavam um risco não apenas por sua vacância, mas, por serem excluídos da 

coletividade, se tornavam alheios às regras do uso de seus corpos, e do potencial de 

violência decorrente desta alienação. Portanto, eram uma afronta ao ordenamento 
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 SANTOS, op. cit., 2008, p. 145-146. 
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econômico e produtivo da comunidade, bem como uma ameaça ao monopólio do uso da 

força por parte do Estado. 

Passou-se a considerar necessário o encarceramento e a correção de 

indivíduos que optassem por uma forma de vida ou um modo de ser que não 

se coadunassem às normas estabelecidas, mesmo que esta opção não 

implicasse em danos a outrem. Caso isso acontecesse, as penas aumentavam. 

Os mendigos, bêbados e vadios descritos pela lei eram aqueles indivíduos 

que escolhiam a miséria e vício, uma afronta à moral e aos bons costumes. 

Não eram colocados na cadeia os pobres em geral, mas os pobres que não 

tinham "optado" pelo trabalho e pelos bons costumes. Já os capoeiras 

representavam a opção pela rebeldia. A prática da capoeiragem envolvia 

guardas nacionais, praças do exército e da armada, artesãos, e indivíduos 

oriundos das diversas camadas sociais. Ela foi considerada crime porque 

representava uma ameaçava à segurança física dos demais cidadãos. O 

aumento da repressão sobre a capoeira e a deportação de seus praticantes foi 

uma das primeiras medidas tomadas pelo novo regime republicano. A falta de 

recursos próprios passou a ser responsabilidade do indivíduo. Além disso, a 

lei colocava na prisão àqueles que vagavam pela cidade e não tinham "meios 

de subsistência," mas não penalizava aqueles que tinham fortuna própria. 

Mesmo crianças podiam ser culpabilizadas e cumprir penas iguais às dos 

adultos. Agora não só os capoeiras e vadios maiores de 21 anos eram 

enviados para a prisão por longo período, mas "indivíduos de qualquer sexo e 

idade (...) sem meios de subsistência” 
204

. 

 

 

Portanto, para além da falta da ocupação, a vacância expressa também a 

possibilidade de rebeldia. Aquele que não se sujeitou aos quadros sociais nega a 

organização da agressividade. Neste sentido, não causa espanto que as pessoas com 

maior possibilidade de corromper as estruturas que atrelam as comunidades ao 

programa governamental sejam qualificadas pelo ideário jurídico e policial como 

“descontroladas”, “violentas”, “amorais” e todos os predicados que possam denegrir sua 

capacidade de atuação em grupo antes mesmo que possam fazer algum mal, pois, ao 

serem excluídas da sociedade, se tornam alheias às suas regras. Desta forma, são 

julgadas como se a sua potencialidade de atos violentos fosse um fato consumado, um 

crime contra o processo de “modernização”, pelo desvio que representavam, a Desta 

forma, são julgadas como se a sua potencialidade de atos violentos fosse um fato 

consumado, um crime contra o processo de “modernização”, pelo desvio que 

representavam, a possibilidade de uma ruptura ainda maior a um sistema que os refutou 

e por não possuírem um nicho onde pudessem se adequar em um processo que se 
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pretendia global
205

. O processo que excluía os vacantes pela potencialidade de 

colocarem a ordem vigente em perigo através da agressividade incontida acabava por 

realizar a projeção que realizavam sobre os “vagabundos”. Isto posto, devemos ter em 

conta que o suporte policial teve uma função essencial a cumprir nesta ocasião de 

empreendimento da aplicação da moralidade republicana, onde seu emprego era 

concomitante à vigilância e a repressão direta (na primeira precisava fiscalizar o 

cumprimento dos deveres de trabalho, na segunda devia rechaçar e prender os 

indivíduos que se recusavam ao “trabalho ativo”. O arcabouço do Estado tenta ser 

rígido, especialmente, em favor da consolidação da ordem, desarranjando e 

desconcertando a conjuntura de diferentes grupos. Desse modo, as divergências diárias 

destes sujeitos avistavam somente dois meios plausíveis: a privatização ou a repressão.  

A privatização significa que os conflitos são resolvidos de acordo com 

regras de comportamento próprias do grupo sócio-cultural em questão, ou 

seja, conflitos serão resolvidos ao nível dos elementos ordenadores das 

relações pessoais do cotidiano, pois não se dá a estes homens a opção da 

mediação do Estado – cuja repressão ou violência legal deve ser evitada e 

resistida sempre que possível
206

. 

 

Contudo, há uma diferenciação entre violência judiciária e policial: a legal 

apresenta um ímpeto mais coerente e debelado, procedente do esforço de impingir os 

códigos criminais concebidos para a permanência de um perfil definido, neste caso, as 

elites capitalistas. Porém, como este conjunto de normas é delineado pelas autoridades 

judiciais como manifestação do aprazimento de toda a sociedade, as autoridades 

geralmente não se percebem encabeçando este quadro. De todo modo, a violência do 

judiciário sobre os sujeitos pobres se difere nitidamente da violência policial, uma vez 

que esta é mais descomedida e em alguns momentos física. Por isso, algumas vezes a 

inquirição do magistrado sobre os pleitos tem em vista não apenas a elucidação do 

delito em discussão como ainda uma vigilância sobre a conduta dos policiais na 

investigação. Quando manejados por um advogado de defesa perspicaz, os excessos e 
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 “Assim, a grande noção da criminologia e da penalidade em fins do século XIX foi a escandalosa 

noção, em termos de teoria penal, de periculosidade. A noção de periculosidade significa que o indivíduo 

deve ser considerado pela sociedade ao nível de suas virtualidades e não ao nível de seus atos; não ao 

nível das infrações efetivas a uma lei efetiva, mas das virtualidades de comportamento que elas 

representam”. FOUCAULT, op. cit., 2002, p. 85. 
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 CHALHOUB, op. cit., 2012, p. 184. 



59 

 

agressões policiais podiam acarretar com mais facilidade aos denunciados o veredito de 

inocentes
207

.  

O processo repressivo e o uso monopolístico da violência por parte dos agentes 

do Estado se tornavam assim justificados através de um processo cíclico que 

engendrava e tolhia as opções daqueles que não se adequavam aos ideais do governo. 

Entre os agentes do Estado estava a força policial
208

. 

A estrutura policial era composta pela corporação militar 

congregada na Brigada e pelas polícias “judicial” e “administrativa”, 

sem mencionar a Guarda Nacional e os corpos provisórios, a chamada 

guarda civil, os quais podiam ser convocados com apoio dos coronéis 

sempre que a estabilidade institucional era colocada em cheque. O Rio 

Grande do Sul possuía um dos maiores contingentes armados na 

corporação militar estadual, que chegou a reunir 3.200 homens, 

constituindo-se, sem dúvida, numa garantia especial contra ameaças 

de insurreição da oposição, contra intervenções federais e, mesmo, 

contra a insubordinação de coronéis recalcitrantes. Por sua vez, as 

patentes da Guarda Nacional eram concedidas pelo governo federal, a 

partir de indicações estaduais. O controle sobre as patentes era 

fundamental para as facções, pois, além de uma fonte de autoridade, 

concediam ao titular imunidade em face de certos processos-crime
209

.  

 

Enquanto a Brigada Militar estava sobre o comando direto do Governo do 

Estado, a “polícia administrativa” era custeada pelos municípios e regida pelas 

autoridades locais, sendo responsável pela manutenção da conduta pública, iluminação 

urbana e pela zeladoria do patrimônio físico e fiscal da cidade
210

. Por sua vez, a “polícia 
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 MAUCH, Cláudia. “Policiamento em Porto Alegre nos primórdios da República”. In: HAGEN, Acácia 
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Alegre. Porto Alegre: Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul/Caixa Econômica Federal, 1995, pp. 97-
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 AXT, Gunter.“O judiciário e a dinâmica do sistema coronelista de poder no Rio Grande do Sul”. In: 

MÉTIS: história & cultura, vol. 11, nº 21, jan./jun. 2012, pp. 39-88, p. 47 
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 Incumbências que se sobrepunham muitas vezes às dos juízes de comarca e dos promotores de justiça, 

causado disputas entre as duas instâncias. Entretanto, a polícia administrativa só poderia efetuar prisões 

corretivas, com o prazo máximo de 24 horas. Idem, p. 58 e 60. Cabe aqui uma pequena ressalva: o autor 

insiste em colocar o Ministério Público como o órgão da Primeira República sul-rio-grandense mais 

isento das manipulações políticas, mas indica que os promotores eram indicados pessoalmente pelo 

presidente do estado (Idem, p. 61). As passagens em que mais tende a defender a atuação deste órgão são 

vinculadas a uma obra sua elaborada sob encomenda do Ministério Público Estadual, traçando a 

“evolução” (palavra no mínimo perigosa à historiografia contemporânea) do órgão (AXT, Gunter. O 

Ministério Público no Rio Grande do Sul: Evolução Histórica. Porto Alegre: Ministério Público do 
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judiciária” comportava delegados e subdelegados, agentes responsáveis pelas instâncias 

penais municipais que se reportavam “(...) ao Secretário do Interior e Justiça, à 

chefatura de polícia e as quatro subchefaturas regionais, as quais podiam dispor dos 

regimentos brigadianos, embora eles não estivessem sob seu comando direto”
211

. 

Devemos lembrar que os policiais de todas as instâncias eram considerados autoridades, 

portanto, esperavam um tratamento deferente por todos – expectativa que gerava 

conflitos quando os dois lados exigem o mesmo. Como Sandra Pesavento expõe: 

Em princípio, para vigiar, controlar e reprimir em uma primeira 

instância existia a Polícia, assim como também existiam as leis e os 

códigos de posturas municipais a serem observados. Grosso modo, a 

Polícia ali estava para as primeiras providências, mas aí principiavam 

os problemas, pois seus agentes eram, com frequência, também atores 

de desordens e delitos variados, quando não de crimes. Os policiais, 

por vezes, tinham comportamentos pouco distintos daqueles que 

deviam reprimir... Ou seja, os que deviam manter a ordem eram, 

também, agentes da desordem! 

Roubavam, extorquiam, batiam, insultavam com palavras de 

baixo calão, realizavam abusos de autoridade, frequentavam bordéis e 

botequins, por vezes roubavam e matava.... Temos, a partir do 

exposto, já um grave componente no panorama da turbulência urbana: 

aqueles que deveriam manter a ordem estavam frequentemente a 

transgredi-la
212

. 

 

Dessa forma, quando suas competências se entrecruzavam ou quando era 

necessário que um policial prendesse outro de outra corporação, a situação se tornava 

bem mais delicada, como um incidente analisado demonstra. Em nove de setembro de 

1903, o sargento da polícia municipal Telmo M. A. ignorou as ordens da polícia 

judiciária de se apresentar à delegacia por ter sido acusado de chicotear sua vizinha. O 

                                                                                                                                               

Estado do Rio Grande do Sul, Projeto Memória Ministério Público, 2001), onde as críticas de cunho 

marxista elaboradas em sua tese de mesmo ano são visivelmente mitigadas (Gênese do estado 

burocrático-burguês no Rio Grande do Sul (1889-1928). Tese de Doutorado pela USP, São Paulo, 2001).   
211

 Idem, p. 11. 
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 PESAVENTO, op. cit., 2007, p. 191. Lembremos também que um dos casos mais marcantes de 

feminicídio da história sul-rio-grandense ocorreu em um churrasco de soldados da Brigada Militar de 

Porto Alegre, quando a imigrante alemã Maria Francelina foi morta com uma punhalada no pescoço por 

seu amásio, o soldado Bruno, passando a ser conhecida como “Maria Degolada” e entrando para o rol das 

“santas prostitutas” na devoção popular. AREND. Silvia Maria Faveiro. “Casar ou Amasiar: a vida 

conjugal dos populares porto-alegrenses no final do século XIX”. In: HAGEN, Acácia Maria Maduro; 

MOREIRA, Paulo Roberto Staudt (org.). Sobre a Rua e outros lugares: Reinventando Porto Alegre. 

Porto Alegre: Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul, 1995, pp. 07-17, p. 07. 
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relatório do delegado demonstra tanto como estas duas forças policiais mantinham uma 

paz frágil, como os privilégios gozados pelos agentes da lei: 

Tendo eu nos dias dez e onze do corrente dirigido dois ofícios 

ao Intendente Flores da Cunha, no sentido de ser apresentado o 

referido Sargento Telmo, a esta Delegacia para indagações, referentes 

ao espancamento de Alexandrina, e não tendo-se este apresentado, foi 

conduzido preso a esta Delegacia não deixando mesmo de resistir-se 

em pôs-te a prisão, no que me conduzi com toda a prudência possível, 

para não dar-se um conflito. Uma vez preso e sendo-lhe perguntado se 

era certo que tinha espancado a Alexandrina e qual o motivo porque o 

fez, disse que nada podia declarar, por não ter ordem de seus chefes 

para fazê-lo; perguntado ainda se no dia que espancou à Alexandrina 

estava de serviço, disse pelo mesmo modo e, com atrevimento que não 

tinha ordem de seus chefes para declarar e que nada diria sem ordem 

destes, que sabia que tinha crime e que devia ser castigado, porém 

nada diria sem ordem de seus chefes. Junto a este relatório me consta 

também e é de domínio público, que há pouco tempo em um baile em 

uma casa à Rua Barão de São Borja, o referido Sargento Telmo tirou 

de um quarto para fora puxando pelos cabelos, uma rapariga de nome 

Paula atirando-a para a rua e que não espancou-a devido ao então 

Sargento Municipal B. quem conteve ao Sargento Telmo, cujo fato foi 

ocultado desta Delegacia
213

. 

 

Nota-se que a relativa impunidade que desfrutavam os policiais, bem como a 

autorização do uso de força de acordo com seu próprio julgamento e o status que 

gozavam na comunidade fazia muitas vezes com que os policiais causassem mais 

problemas do que evitassem.  

 

1.4. A expressão da moralidade republicana em seu sistema judiciário-criminal 

Um dos aspectos mais propagandeados como uma das inovações promovida pela 

República por seus partidários foi a defesa de uma “neutralidade judiciária”, baseada em 
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APERS.  Uruguaiana (Alegrete/Quaraí). Cível e Crime. Sumário de Culpa, nº: 1055, maço: 32, estante: 

156, ano: 1903.Todos os grifos presentes nos processos são de minha autoria. 
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grafia moderna), o que muitas vezes incluirá uma cadência narrativa truncada e confusa, erros gramaticais 

e nomes de testemunhas que mudam. Também optei por não colocar o nome completo dos envolvidos 

para evitar quaisquer exposições ofensivas. Entretanto, sempre farei referência aos documentos 
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critérios como o fim dos privilégios nobiliárquicos, preponderância de uma lógica 

cartesiana abalizada pelo paradigma empírico-científico (em detrimento a uma 

sociedade estratificada e religiosa) – em suma, a substituição das estruturas vestigiais do 

Antigo Regime por uma instituição “civilizada e moderna” no campo da magistratura. 

Fundamentada em um discurso que julgava a boa ou má reputação de seus 

componentes, propunha-se o olhar público como o principal meio de regulação social, 

seja em sua forma jurídico-institucional (como a valorização da testemunha ocular) ou 

relacional (através das novas noções de honra e respeitabilidade colocadas pelo 

“progresso”).  

Segundo Celeste Zenha, as fases do processo criminal se apresentavam da 

seguinte forma:  

Início do processo: 1) queixa ou denúncia – autor ou promotor; 

2) participação – inspetor de quarteirão. Formação de culpa: 3) corpo 

de delito – subdelegado, delegado, juiz de paz, juiz municipal e 

peritos; 4) inquirição de testemunhas – subdelegado, delegado e juiz 

municipal; 5) diligências – subdelegado, delegado e juiz municipal; 6) 

sustento ou revogação de pronúncia – juiz municipal; 7) libelo – 

advogado e promotor. Tribunal do Júri: 8) debates entre acusação e 

defesa – advogado e promotor; 9) interrogatório ao réu – juiz de 

direito; 10) controle da ação – juiz de direito; 11) quesitos -juiz de 

direito; 12) sentença – juiz de direito
214

.  

 

Havia dois tipos de ações jurídicas penais no rito judicial: as públicas e as 

privadas. No primeiro caso, o processo penal tinha suas primícias a partir da iniciativa 

do Ministério Público que, através do promotor de justiça
215

, dava entrada da denúncia 

como peça inicial do processo. Já nas ações privadas, eram os cidadãos que deveriam 

dar entrada no processo através de uma queixa-crime registrada na delegacia de 

polícia
216

. A partir da confissão do acusado e/ou dos testemunhos colhidos podia-se 

pedir a prisão preventiva do indiciado, agravada conforme seus antecedentes criminais e 
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 Cargo que em instâncias superiores ou na esfera federal recebe o nome de procurador. 
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conduta na comunidade
217

. Cabe ressaltar que as informações que imputariam na 

privação da liberdade do acusado poderiam provir de depoimentos ou argumentos 

levantados unicamente pela autoridade policial, como desenvolverei em seguida. 

  

O modelo de mandato de prisão preventiva determinava expressamente os 

crimes imputados ao acusado, que devia ser designado por seu nome ou conter uma 

descrição física detalhada. O documento deveria ser emitido em duas vias, com uma das 

cópias a ser assinada pelo réu e a outra pelo carcereiro, que registraria a data e horário 

da entrega do apenado. O executor da ordem de prisão, normalmente um policial, 

poderia se valer de força caso o acusado resistisse, inclusive se valendo de arma de 

fogo, justificando assim eventuais lesões ou mortes dentro destes parâmetros. Nestes 

moldes, a prisão preventiva na forma como foi deliberada na Primeira República abria 

uma ampla margem de atuação por parte da polícia, uma vez que bastava aos seus 

agentes informar a um magistrado a necessidade de aprisionar um acusado.  

Ainda que a legislação criminal apontasse o condicionamento das forças 

policiais aos desígnios do Ministério Público, esta hierarquia se invertia nas 

prerrogativas garantidas aos delegados e seus subalternos. Adicionalmente, a 

intervenção do promotor nem sempre era bem recebida, podendo provocar conflitos de 

jurisdição ou mesmo sublinhar as contradições de um sistema criminal que, apesar do 

discurso que se reveste, ainda funcionava com apoio em relações de confiança e de 

benefícios recíprocos. Desta forma, o Ministério Público não cumpria sua função de 

defensor nos processos sumários, ou seja, a parte do Estado como entidade da acusação 

que representasse a sociedade de forma ampla. O curador
218

, o delegado e as 

testemunhas detinham mais impacto sobre o curso da denúncia, exercendo o papel de 

acusação e de partes de causa, demonstrando uma das várias peculiaridades do sistema 

judiciário no recorte aqui explorado. 
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 A prisão preventiva não é uma pena aplicada antecipadamente ao trânsito em julgado. É uma 

expressão usada para uma decisão (sentença ou acórdão) judicial da qual não se pode mais recorrer, seja 
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uma medida cautelar. SOUZA, op. cit., p. 17. 
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 Entende-se por “curador” qualquer cidadão que trata das questões do direito em nome de terceiros que 

são ou estão incapacitados de fazê-lo. SOUZA, op. cit., 2007, p. 22. 



64 

 

1.4.1. A ação dos juízes 

Os juízes eram importantes elementos na disseminação das ideias políticas e dos 

valores morais do positivismo republicano, pois emulavam os preceitos político-sociais 

do executivo através das penas e denúncias acolhidas. Quando as testemunhas 

forneciam seu depoimento em juízo, o magistrado tinha o dever de oferecer ampla 

oportunidade para que se manifestassem de forma individual e secreta, nomear 

intérpretes quando necessário e prevenir abusos, desacatos, injúrias ou ainda meras 

inconveniências. Entretanto, estes preceitos nem sempre eram perceptíveis nos 

processos acompanhados, onde é notável a frequente ruptura do sigilo dos depoimentos 

individuais ao se inquirir outras testemunhas ou ao acusado. Havia um  

(...) “controle orgânico” sobre parte do funcionalismo policial e 

do jurídico, além de inspetores, fiscais e procuradores fazendários ou 

das Obras Públicas
219

. 

 

Os autos de formação de culpa deveriam mostrar dois tipos de evidências: as 

plenas
220

 e as judiciais. As chamadas provas semiplenas eram aquelas que, não 

suficientes em si mesmas, precisariam de auxílio para servir de base à convicção do 

juiz, já as extrajudiciais eram as que não autorizavam pronúncia
221

. Ao contrário das 

autoridades policiais, os juízes tinham menor pressão em julgar um caso com agilidade 

devido à sua posição superior, e no desenrolar da formação de culpa
222

, procurava-se 

firmar os dados da prova com vistas à acusação.  
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1.4.2. Teatro jurídico republicano: a composição e atuação do júri 

A grande maioria dos julgamentos criminais da Primeira República tinha seus 

vereditos baseados no tribunal do júri.  Este mecanismo foi instituído no Brasil pouco 

antes da Independência - em junho de 1822, como prolongamento da lei portuguesa, que 

o oficializou através da Constituição de 1824 de Pedro I. A Constituição Federal 

republicana de 1891 conservou esta instituição, mas sua deliberação passou a ser 

pautada pelos Estados, que, como entes autônomos ligados através da União, eram 

considerados capazes de legislar sobre suas próprias regras de códigos processuais em 

suas constituições estaduais. A disposição em restringir a relevância do júri adotou 

feitio nos anos vinte e se findou com a Lei nº. 2062-A, de 17 de setembro de 1925, que 

constituiu a competência dos juízes de Direito para autuar e julgar grande número de 

crimes, com restrição aos homicídios dolosos e a tentativa de homicídio
223

.  

O sistema de justiça que esteve em atividade até 1925 no Rio Grande do Sul 

subordinava apenas as causas criminais ao tribunal do júri
224

. Cabia ao magistrado 

oferecer subsídios à banca para que fundamentassem a apreciação dos casos e garantir 

sua primazia sobre a sentença a ser promulgada. Ao juiz competia aprovar a 

independência do processo, fazer observar as garantias de defesa e considerar todas as 

questões de direito, levantadas no julgamento
225

.   

Uma vez feita a leitura das acusações imputadas, o incriminado, se estivesse 

livre, deveria ser detido e julgado pela prática de crime ou pena conforme artigo do 

Código Penal. O juiz passava então a mediar a composição do Conselho de Sentença 

(também chamado Júri da Sentença), sorteando cédulas com os nomes dos candidatos, 

que eram compulsoriamente convocados. Em seguida, os representantes da defesa e 

acusação aprovavam ou vetavam a participação de cada componente. O magistrado 
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anunciava então a abertura de uma sessão, sorteava as cédulas e lia em voz alta os 

nomes relativos aos jurados sorteados. Nesse momento, as partes (advogado de defesa e 

acusação) revelavam o assentimento ou recusa do jurado.  

Caso considerassem necessário, os candidatos poderiam alegar inexperiência ou 

parentesco com o réu para não compor o Conselho no momento em que fossem 

anunciados. Concluída a definição do Conselho de Sentença e prestados os juramentos, 

a audiência só poderia ser interrompida se fosse solicitado e concordado por acusação e 

defesa. Antes de dar início aos debates, o juiz deveria informar aos jurados os dados a 

serem utilizados durante o julgamento, não devendo emitir opinião quanto ao caso a ser 

apreciado
226

. 

A falta de garantias ao acusado continuava na formação do júri. 

Enquanto a tradição processual penal brasileira preconizava o sorteio 

de 12 jurados dentre 36 ou 48 cidadãos indicados, o Código gaúcho 

determinava o sorteio de cinco jurados dentre apenas 15 indicados, o 

que evidentemente reduzia as chances de surpresas e insubordinações 

e aumentava o poder de interferência do governo, máxime com a 

negativa à defesa do réu ao direito de recusação dos jurados, bem 

como com a supressão do voto sigiloso, constrangendo o júri ao voto 

público
227

. 

 

O promotor iniciava os trabalhos, apresentando seus argumentos na forma de um 

libelo acusatório ao júri. Após a leitura desta peça jurídica, prosseguiam as 

argumentações do tribunal, competindo à defesa contestar estas acusações. Aqui o 

promotor público não se prendia apenas aos episódios materiais e nas questões de 

direito, levantadas pelo processo. Aproveitando para empregar todos os recursos de 

retórica de que estava armado, o representante da acusação buscava fazer da 

incriminação uma forma de persuadir o Conselho. Após os debates plenários e 

encontrando-se os jurados informados dos quesitos legais, estes se retiravam para a sala 

secreta com a finalidade de deliberarem. Os quesitos apresentados pelo juiz, ao 
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apresentar o caso ao corpo de sentença, poderiam apontar complexidades e ardis. Como 

nos lembra Ana Lúcia Schritzmeyer:  

 
Dependendo de como as mortes são contadas, imaginadas e 

transformadas em imagens a serem julgadas, possíveis usos do poder de 

matar são socialmente legitimados ou não. Portanto, captar quais valores e 

motivações estruturam a legitimação desses usos é perceber como os 

participantes do Júri regulam não as mortes ocorridas, mas o andamento de 

suas próprias vidas. O fundamental, portanto, é entende o valor e o 

significado das imagens que manipulam as mortes, pois transcendem as 

necessidades imediatas da vida e alcançam significações mais amplas (...). 

Admitindo, assim, que tais imagens referem-se a um jogo de atribuição de 

sentidos atrelados ao poder de matar, cabe acrescentar que os atores do Júri, 

ao elaborarem e expressarem essas imagens através de discursos, 

gestualidades e decisões, atualizam o mundo regrado da cultura, suas 

convenções morais, sociais e econômicas
228

.  

 

 

O júri era oferecido como uma instituição de representatividade da sociedade nas 

esferas judiciais. Este instrumento propunha legitimidade à conclusão julgamento, 

assinalando e corporificando os valores que definem ordem, desordem, honra, desonra, 

vida e morte aos olhos da coletividade, que era representada pelos jurados. A decisão 

final era o resultado dos votos de cada um dos jurados, podendo os mesmos (na sala 

secreta) debaterem os dados oferecidos pelo juiz e rever a acusação. Para sua 

deliberação, deveriam se fundamentar exclusivamente nas questões de fato (provas), 

uma vez que as questões de direito cabiam ao juiz (como a interpretação da legislação e 

jurisprudência). Depois do veredito do júri, o magistrado pronunciava a sentença– 

posteriormente, o promotor e/ou a defesa poderiam entrar com uma petição de apelação 

ao Tribunal de Justiça
229

.  

Devemos atentar quanto às distorções presentes nos discursos propagados pelo 

ideário positivista que permeiam o vocabulário da legislação e processos aqui 

ponderados. Ao analisarmos sua função prática, o júri não representava uma instância 

democrática voltada ao reconhecimento da opinião popular, mas uma instituição 

composta por “homens bons” que detinham o poder de realizar o arbitramento de atos e 

comportamentos, o que reforçava seu papel de liderança frente à sociedade por meio do 
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paradigma forense. O júri devia ser composto dentre aqueles que “tivessem seu bom 

senso e integridade certificados” e possuíssem recursos para atender as incumbências 

que a ocupação do júri ocasionasse
230

. Portanto, o arrolamento dos componentes da 

mesa julgadora era consoante com o elitismo imbricado na legislação eleitoral
231

. 

Isto não significa que o corpo de jurados fosse composto exclusivamente por 

expoentes das elites, apresentando entre seus elementos profissionais liberais e 

servidores públicos. É claro que estes indivíduos se orientavam por valores dos grupos 

dominantes de modo geral, o que abria margem para que pessoas pertencentes às 

comunidades de média e baixa renda fossem avaliadas a partir de regras e aspectos 

grandemente alheios aos seus valores. Mas esta configuração também não pressupunha 

a homogeneidade do júri, principalmente nos processos em que se difundem opiniões 

contraditórias dos envolvidos, anuindo ou contrastando com as referentes identificações 

sociais. Nestas circunstâncias, os jurados se circunscrevem conforme percepções 

pessoais ou sentimentos de ocasião como evidenciam alguns julgamentos empatados 

(cuja resolução tradicionalmente incontestável fica em função do juiz) ou determinados 

por parca maioria de votos
232

. 

Dentro dos limites das diferenças entre os grupos sociais, o aspecto leigo dos 

componentes do júri se destaca nas fontes, revelando elementos do domínio social e 
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sentimental que podem ser apreendidos pelos estudos históricos, bem como as 

premissas jurídicas capitais aos juízes no exercício da magistratura. Contudo, uma dita 

inclinação pela “emotividade” em detrimento da “ordem jurídica” também pode 

decorrer de uma maior complacência ou mesmo empatia por parte do magistrado em 

questão, que podem abarcar igualmente os componentes do júri, especialmente nos 

casos que envolviam questões como “honra” e “crimes passionais” 
233

.  

Aos olhos do juiz e júri, os acusados se convertem em criminosos potenciais por 

meio de e ao término de uma ação delituosa. No decorrer dos processos, eram 

elaboradas versões dos fatos por parte da acusação e defesa para serem apreciados como 

verdadeiros ou falsos pelos responsáveis pela sentença. Estas exposições seguiam 

procedimentos previstos pelos antecedentes de casos semelhantes e por elementos 

componentes do que é chamado com propriedade de “rito jurídico”, uma vez que segue 

uma série de regulamentos, figuras de linguagem e comportamentos formulaicos. 

Entretanto, é crucial esclarecer que a justiça não se apresentava como um elemento 

rígido ou um mecanismo impenetrável regido pelos desígnios do poder central – estes 

“homens bons” que compõem o júri possuíam formas de atuar e sobrepujar alguns 

códigos (escritos ou não), especialmente quando o caso apresentado tangia elementos de 

suas identidades coletivas e os diferenciavam do restante da comunidade
234

. 

 

 

1.5. Lavadeiras, soldados e vagabundos: as diferenças de gênero na Justiça  

Como vimos, a manifestação de um projeto autocrático fundamentado em uma 

alegação de modernização inefável se consolidou no Rio Grande do Sul através do 

sistema republicano. Dentre os objetivos presentes em sua agenda, o desenvolvimento 

de técnicas criminais, processos de identificação e voltados à racionalização 

administrativa despontavam como uma importante inovação à manutenção da ordem. 

Com o auxílio dessas metodologias, o sistema de justiça criminal acumulou grande 

parte do poder e responsabilidade para pacificar e regular as questões e conflitos sociais, 
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possibilitando a aplicação de formas de controle das diretrizes de conduta da vida 

coletiva, possibilitados graças à atuação policial e pelo interesse dos poderes Legislativo 

e Executivo nesta disciplina.  

Sendo assim marcado por sua pretensão de intervenção social, o discurso 

jurídico perpassou de maneira decisiva os papeis de gênero na sociedade, afirmando 

certos modelos a serem exercidos por mulheres e homens. Destas relações e suas 

representações no aparato legal, é perceptível a afirmação de determinadas atribuições 

normativas, expressas nas fontes através de procedimentos de demarcação de padrões 

sociais específicos aos sexos.  

A "nova família" exigia uma "nova mulher": uma mãe dedicada que 

dispensava especial atenção ao cuidado e à educação dos filhos (não 

recorrendo mais às amas de leite, por exemplo), responsabilizando-se 

também pela "formação moral" das crianças. Essa "nova mulher" seria 

também a esposa afetiva, ainda submissa ao marido, mas não mais 

completamente sem voz. Desobrigada agora de qualquer trabalho 

"produtivo", a mulher estaria voltada inteiramente aos afazeres do lar, o 

espaço feminino por excelência, ao passo que o espaço público seria o 

domínio dos homens. O homem, por sua vez, deveria ser o único provedor da 

família. É comum referir-se a essa nova concepção de família como inerente 

à "família conjugal moderna". Ao contrário do que poderíamos supor esse 

novo modelo de família, que transformara a mulher na "rainha do lar", 

manteve a mesma hierarquia com relação aos papéis masculinos e femininos, 

com o homem à cabeça da casa e da família e a mulher como subalterna e 

dependente
235

. 

 

Deste modo, a afirmação destes estereótipos impunha limites claros para padrões 

identitários, que se articulavam com o projeto amplo de vida em comunidade e um 

conceito decorrente de “normalidade” que se colocava sobre os sujeitos
236

. Ao analisar 

as perguntas feitas pelos delegados de polícia, a afirmação das pautas de imputações 

conferidas especificamente às mulheres e homens no espaço público (e mesmo no 

privado) fica evidente. De forma ainda mais marcante, muitas vezes o enquadramento 

criminal imputado sobre o acusado é a própria transgressão deste viés normativo. Estes 

estereótipos encontravam subsídio nos laudos científicos fornecido pelas teorias 
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médicas, psicológicas e criminalísticas, ditando características de forma incontroversa 

para os envolvidos no caso e predeterminando seu desfecho.  

Estes mesmos saberes atuavam na essência do discurso jurídico, organizando 

provas e indicações que outorgavam a aplicação de penas e facilitavam a adequação de 

trajetórias pessoais complexas para um sistema binário de inocentes ou culpados. 

Assim, os delitos eram assentados no decorrer dos processos penais para adequarem-se 

ao consórcio dos saberes científicos e da normatização pública, mantidos por um 

número fixo de permutações autorreferentes, tornando-se eliminador da diferença e 

meio de exclusão de grupos sociais diversos
237

. Nesse contexto, as diferenciações entre 

homens e mulheres eram permeadas pelos conceitos jurídicos dos gêneros e suas formas 

de união. 

 

1.6. A paixão e o tipo jurídico 

Enquanto os sujeitos se colocassem dentro do projeto de sociedade republicana, 

as relações amorosas não teriam problemas com a lei. Entretanto, um regime que se diz 

guiado pelos princípios da ciência e do progresso tem dificuldades em tratar das 

questões emocionais de seus sujeitos. Assim como um individuo procura coibir suas 

explosões de cólera ou afetividade em prol de uma “normalidade”, a legislação da 

Primeira República buscava reprimir as conturbações públicas dos indivíduos. 

Anteriormente, tratamos brevemente dos efeitos deste tipo de abordagem por 

parte do Estado quanto aos impulsos destrutivos de forma geral. Entretanto, a violência 

tende a ser muito mais nociva à ordem pública quando responde a uma questão relativa 

às relações privadas dos sujeitos, pois transforma suas questões particulares em públicas 

através de danos corporais e materiais, gritarias, rompimento de relações e, em última 

instância, formação de turbas. Neste sentido, o aparato legal tece um esforço para 

englobar um indivíduo ou evento singular ao seu sistema pela própria transgressão que 
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este ato ou pessoa incorre, tornando-o como o inverso da disciplina planejada e, 

consequentemente, um crime passivo de punição. 

Esta noção do potencial destrutivo das paixões à sociedade pode ser remontada 

ao pensamento de Aristóteles (pathos
238

), que as define como a força que impulsiona os 

humanos (práxis), mas que transforma virtudes em vícios naqueles que não sabem 

controlá-la
239

. Por estar no cerne do processo de identificação entre os sujeitos, pode ser 

transferida facilmente para outros, saindo do controle de seu meio original (o conceito 

que originou a palavra “patógeno”). 

 

Para entender o lugar ocupado pela “paixão” no discurso jurídico, 

assim como o ocupado pela “honra”, mais tarde, é preciso também entender a 

história da implantação de um determinado Código Penal, e sua substituição, 

já que os códigos determinam os limites daquele discurso. Mas também lhe 

abrem possibilidades que, embora não estritamente previstas na lei, podem 

ser colocadas ao abrigo dela, uma vez que os direitos e deveres sociais de 

cada um são aí explicitamente definidos. A história do crime passional no 

Brasil está estreitamente vinculada à história do júri e do direito penal 

brasileiro. É impossível tentar retraçar a constituição desta figura jurídica 

sem mencionar o seu contexto legal, o Código Penal, e o âmbito de sua 

aplicação, o júri. Os crimes passionais, de fato, nunca figuraram em nenhum 

dos nossos códigos de forma explícita, o que poderia ser visto como parte da 

tendência do direito de ir eliminando progressivamente de seu corpo a 

vingança privada, à medida que o Estado começa a se constituir como 

mediador das disputas entre as pessoas
240

.  

 

O crime passional e o criminoso que sofre por paixão foram constituídos no 

século XIX. Este último, transformado em um tipo jurídico, surgiu primeiramente nas 

obras de autores como Cesare Lombroso e Guglielmo Ferrero
241

 e teve sua exposição 

mais significativa na pessoa de Enrico Ferri. Para este criminalista 
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O delinqüente passional era essencialmente instigado por uma paixão 

social. Para estabelecer esse esboço de delinqüente compete a sua 

personalidade, sua boa antecedência, sua aparência corporal, além da 

juventude, da causa proporcionada, da efetivação do crime em circunstância 

de sobressalto, numa área pública, sem a cumplicidade de outrem, com 

espontâneo comparecimento à autoridade e com arrependimento sincero da 

moléstia feita, que, com freqüência se manifesta com o adjacente suicídio ou 

tentativa deste
242

. 

 

 

 

 Nos primeiros tempos de República no Brasil, este parecer criminológico foi 

muito utilizado pelos advogados de defesa dos criminosos passionais, os quais se 

apoiavam nestas alusões jurídico-penais com o intento de inocentar os “criminosos por 

amor”. De acordo com Andréa Borelli
243

, o indivíduo passional, ou seja, aqueles que 

cometiam crimes “afetados” pela paixão dispunham de algumas características 

estabelecidas pela antropologia criminal e que motivaram as ideias de Ferri sobre o 

assunto. Conforme Borelli e Conceição
244

: 

O criminoso era caracterizado como um individuo que tinha deixado 

as emoções sobrepujar momentaneamente a sua vida e este elemento era 

extremamente significante na distinção do passional, pois  era  a  emoção  

que  acarretava  a  perda  da  razão  e dava uma elucidação para o crime; no 

caso dos passionais o domínio da emoção era  incitado  pela  descoberta  da  

afronta  à  sua  honra  ou  à  sua  família.  Nesta acepção, os jovens eram mais 

propensos a este estado por sua falta de experiência e intransigência.  Os 

passionais eram também considerados sujeitos que possuíam uma grande 

sensibilidade na alma, o que explicava sua explosão, cometendo seus atos 

publicamente e sem planejamento, ou seja, na frente de testemunhas.  A 

combinação destes dados era concluída pela presença de uma “vida anterior 

honesta”. Esta questão era essencial, para criar o conceito de um delito 

empreendido no “calor da dor”, reforçar a noção de que aquela ação era um 

“momento infeliz” na vida do cidadão correto e digno de uma “pena 

diferenciada” 
245

. 
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Foi possível detectar este tipo de concepção na documentação analisada nesta 

pesquisa. Em muitos argumentos apresentados pelos advogados do acusados, eles 

faziam uso das noções de passionalidade a fim de exculpar seus constituintes. O 

acusado João P. B., de 22 anos, fez uso da tentativa de suicídio, um “modelo/lógica” do 

crime passional após desfechar um tiro contra sua noiva Clarinda C. L., produzindo o 

ferimento que foi a circunstância de sua morte quando voltava de compras no lado 

oriental. Em um resumo do caso oferecido pelo promotor existe a seguinte informação: 

No dia 09 de julho último, à Rua Conde de Porto Alegre, esquina com 

a 1º de Março, nesta cidade, utilizando-se de um revólver, João P. B. 

desfechou um tiro em sua noiva Clarinda C. L., o qual atingindo-a produziu 

um ferimento, o qual foi a causa eficiente de sua morte. Ato contínuo, o 

denunciado voltou a arma contra si e tentando suicidar-se detonou a mesma 

arma contra si
246

. 

 

O réu não conseguiu o suicídio, mas produziu em si próprio uma ferida auricular 

grave na parte direita do rosto, com abundante hemorragia e que paralisou sua face. Já 

sobre a noiva assassinada, o perito, em seu exame de cadáver, descreve o estado em que 

ela foi encontrada: 

Apresenta-se deitada em decúbito dorsal, (...) está um cadáver de 

mulher adulta de cor parda; traja vestido cor de rosa, meias marrons, sapatos 

amarelos; aparência robusta, olhos entreabertos, a cabeça para o lado 

sudoeste da rua; o braço esquerdo está ligeiramente contraído e o braço 

direito em extensão. Tem junto a mão, uma bolsa de couro preta, de forma 

quadrada, medindo de 12 a 15 centímetros de lado. Há um embrulho 

cilíndrico de uns 20 metros de altura. Dentro da bolsa estão cinco mil réis, no 

embrulho dois metros de fazenda. Sobre a face vê-se manchas de sangue à 

direita do ângulo externo da órbita até o pescoço. Para baixo até a apófise 

mastóide esquerda, sobre o pescoço há um aumento de volume do tamanho 

de um ovo. Examinando a cabeça nota-se no pescoço à direita, dois dedos 

transversos para trás do ângulo do maxilar um orifício ocular de 5 a 6 

milímetros de diâmetro. Em redor deste orifício, em zona circular de 6 a 8 

centímetros de diâmetro, existe incrustações de pólvora. A mesma altura, do 

lado oposto, nota-se um tumor já descrito no começo. Incisada a pele, 

procura-se nesse volume descobrir o projétil, o que não se consegue por estar 

profundamente alojado
247

. 
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O juiz considerou a denúncia contra João improcedente por considerar que o 

denunciado estava em estado de completa  de sentidos e de inteligência no ato de 

cometer o crime
248

. Na ação judicial que acusava Affonso N. C., de 20 anos, pela morte 

por disparo de um mosquetão contra sua amásia Guilhermina C. O defensor do réu 

equipara o sofrimento de Affonso, que segue a “lógica/modelo” do crime passional ao 

tentar suicidar-se após o crime, ao da ofendida morta por ciúmes. 

Triste e irremediável foi a sorte de ambos! Guilhermina C. desaparece, 

em plena morbidade, para o além túmulo, e Affonso N. C. fica a sofrer as 

conseqüências de seu ato de verdadeira loucura! Qual dos dois terá sido o 

mais infeliz? Será aquela que desapareceu para sempre, ou Affonso N.C. que, 

ainda perturbado sofre a dor daquele ato de desespero! Infelizmente, 

desgraçadamente, as leis inevitáveis da natureza não nos disseram qual fosse 

a dor pior, se a dor de um túmulo ou a dor de um cárcere! 
249

 

 

Vemos que o defensor do acusado faz uso abundante da “teatralidade jurídica” a 

fim de convencer os jurados da tragédia de seu constituinte e segue por este caminho no 

restante de sua arguição: 

A paixão, como a loucura, conduz o indivíduo, quando atacado desse 

mal, a desgraça, ao infortúnio, e até ao próprio suicídio, como aconteceu com 

Affonso N., e se pode ver em Krafting Ebling, Cabadé e outros. Este último, 

no seu livro a Responsabilidade criminal escreveu: “Faz-se atualmente um 

movimento no sentido desta ideia; – que muitos crimes se cometem porque 

uma paixão qualquer se apossa do criminoso, não lhe deixando a livre 

disposição de sua vontade, não o deixando senhor de seu domínio psíquico. 

Com efeito, é uma verdade de observação cotidiana que certas paixões se 

apoderem de tal forma de certos cérebros que tudo fica aniquilado”. Eis o 

caso de Affonso N. C., em suas linhas gerais, nem mais nem menos. Foi 

precisamente o que com ele aconteceu: tomado de uma paixão irresistível, de 

uma dor profunda, de um amor invencível, que só o túmulo poderia 

compensá-lo, resolveu, levado por esse afeto insondável que dedicava a sua 

extremosa e querida Guilhermina, pôr termo a sua e a vida de Guilhermina 

para irem... quem sabe... juntinhos descansarem a sombra dos ciprestes!
250

 

 

 

O intercessor de Affonso chega até mesmo a fazer uso, como exemplo, de outro 

caso que envolveu “a loucura da paixão”: 
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 O ilustre Dr. Evaristo de Moraes, na defesa que produziu perante o 

júri da capital federal do estudante Luiz F. L., no ruidoso processo em que 

esteve envolvida a senhora Clymene F. B. e conseqüente assassinato de João 

F. M., no ano de 1919, tendo conseguido estrondosa vitória, com a 

absolvição daquele estudante, sob o fundamento de que ele, quando cometeu 

o crime, estava perturbado dos sentidos e de inteligência, sustentou esta tese, 

que foi triunfante, apesar dos esforços sobre humanos empregados pelos 

conhecidos juristas Dr. Mello Matos e Cesario Alvim. ‘Sustento que a 

paixão, como resultado que é de uma criação intrusa e duradoura, é legítima e 

equivalente de certas psicoses e que produz efeitos perfeitamente iguais aos 

efeitos produzidos por certas formas de loucura’, Os crimes passionais 

perante o júri, p.124. 

 As declarações de Affonso N. C. perante o Sr. delegado de polícia e  

ao distinto facultativo Dr. Tito Osorio Torres tornam certo que ele quando 

cometeu o crime estava manifestamente perturbado dos sentidos e de 

inteligência, nos termos do parágrafo 4º do artigo 27 do Código Penal 

Brasileiro, muito embora as testemunhas atribuam o crime a uma mera 

casualidade, o que, de qualquer forma, o inocentaria da responsabilidade 

criminal, consoante o quesito do parágrafo 6º do mesmo artigo 27. A tese 

sustentada pelo ilustrado Evaristo de Moraes, é moldada na opinião do 

insigne cientista francês, Maurice Fleury, que escreveu uma monumental 

obra sobre os crimes passionais
251

.  

 

 

A defesa teve sucesso em seus argumentos, decidindo o juiz pela impronúncia 

do caso por ter concluído que Affonso N. C. praticou o crime com  de sentidos e de 

inteligência
252

. Outro advogado que conseguiu um desenlace vitorioso para seu cliente, 

dessa vez pelo uso do arrependimento e uma boa reputação, foi o de Ulysses G. S., de 

22 anos, que por motivo de ciúmes, se armou de uma tesoura e feriu a sua amásia Rosa 

G.L, de 20 anos. 

(...). Testemunha nenhuma presenciou como se passou o fato, nem 

tampouco o réu confessa que feriu-a de caso pensado. Por outra parte os 

antecedentes do réu, homem de natureza pacífica e bondade, a caridosa 

preocupação de prestar-lhe socorro, chamando para isto estranhos, o que no 

caso da existência de um crime seria simplesmente inépcia, a consciência 

perturbada pelo mal causado, mesmo involuntariamente, preocupação que 

procurou afogar em álcool, não pelo remorso que sentisse, mas talvez porque 

ferindo também se sentisse ferido num afeto, tudo concorre para demonstrar 

de um modo evidente que o ferimento produzido foi devido a um desastre 

que, quiçá mais pesar causou em quem fez o dano do que quem o sofreu
253

. 
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Em um recurso apresentado pelo promotor pela absolvição de Cezar B. L., de 27 

anos, no processo criminal que o acusava de ter matado, em completa privação de 

sentidos e de inteligência, sua amásia Maria J. S., de 23 anos, foi manifestado seu 

exame sobre o libelo, sendo o acusado condenado no grau mínimo das penas do artigo 

294, parágrafo 2º do Código Penal Brasileiro
254

. 

O juiz absolveu o réu apelado, pelo reconhecimento da dirimente da 

completa privação de sentidos e de inteligência, oriunda de uma exacerbação 

amorosa. Não discutirei aqui, como não discuti no plenário, se a paixão 

amorosa é ou não um estado equivalente à alienação mental. 

O que sustentei e sustento é que Cezar B. não nutria amor pela mulher 

que vitimou, de modo que não há margem, no processo, para a discussão 

daquela tese. Se o apelado amasse Maria J. S., a vítima, não suportaria nunca 

a ideia de que ela se entregasse aos braços de outro homem que não ele. No 

entanto, o que se vê dos autos (fls.19 e 29) é que a vítima praticava comércio 

sexual com todos aqueles que batiam a sua porta, e esse comercio era feito 

com a ciência e assentimento do pseudo amante. 

Se o que caracteriza o amor, segundo Proal, é o desejo da posse 

exclusiva, é o ódio a divisão, é bem de ver que o generoso Cezar B. não 

alimentava esse sentimento pela mulher que assassinou. Segundo o próprio 

réu declarou em seu interrogatório de fls.15v, certa vez foi atraiçoado por ela 

(Maria Joaquina) com um cabo do exército, conforme veio a pegá-la em 

flagrante, e por isso, abandonou a amante infiel, com quem depois se 

reconciliou.  

E é esse apaixonado tão calmo, tão complacente, que, na noite de 19 

de fevereiro do corrente ano, desfechou vários tiros de revólver sobre Maria 

Joaquina, simplesmente porque esta passou pela porta do “Cassino 

Alegretense” em companhia de um desconhecido para o acusado 

(interrogatório de fls.9 v), que tomou isso por desaforo. Assim, pois, Cezar B. 

permitia pacientemente que Maria Joaquina fizesse o mais, isto é, que tivesse 

relações sexuais com quaisquer homens, mas não suportava o menos, isto é, 

que ela passasse por ele, acompanhada de qualquer indivíduo. 

Cumpre-me, por último, pedir a atenção dos conspícuos julgadores 

para as contradições que se notam nos interrogatórios do réu: assim, no de 

fls.9v, vê a vítima passar em companhia de um indivíduo desconhecido; no 

de fls.15, já a vítima não passa em companhia de um desconhecido; anda à 

procura do cabo do exército. 

Pelo exposto, concluirá, desde logo, o Egrégio Tribunal que o 

reconhecimento da dirimente do artigo 27, parágrafo 4º do Código Penal, não 

encontra agasalho dentro destes autos e que injusta foi a absolvição do réu, 

que merece ser submetido a novo julgamento
255

. 
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O advogado de defesa de Cezar recorreu ao segundo veredito, pedindo a 

nulidade do julgamento, contrapondo os argumentos do promotor sobre seu constituinte 

não ter sido acometido pela “paixão” ao cometer o crime contra sua amásia. 

O réu é um criminoso apaixonado, se enquadrando a 2º categoria da 

classificação de Ferri: “O criminoso apaixonado, a inverso do criminoso 

instintivo, tem uma sensibilidade física e moral extrema, mesmo exagerada, e 

precedentes honrosos. Há nele uma terrível luta moral contra a tentação 

criminosa, luta seguida de uma execução agitada, e por assim dizer explosiva 

do crime, sem emboscada, em presença de testemunhas, com armas 

impróprias, tudo seguido de seu remorso sincero, tão violento que chega às 

vezes ao suicídio, ausência de reincidência, apresentação espontânea às 

autoridades, confissão completa” (p.124, Viveiros de Castro, A Nova Escola 

Penal). 

A tempestade psicológica que desarvorava o réu está flagrante no 

pedido de conselho ao depoente João O. Os antecedentes honrosos do réu 

estão provados. A execução explosiva do delito, sem emboscada em presença 

de testemunhas, tudo está estampado no desenvolver do fato. O réu matou a 

vítima em noite de festa, em presença de centenas de testemunhas. Poderia, 

se fosse um matador frio e calculista, como o apresenta a acusação, 

simulando reconciliação, assassinar a vítima, às ocultas, pela noite, com 

meios apropriados, sem testemunhos comprometedores. Matou, porém, num 

ímpeto, impulsionado por novo poderoso, inelutável, diante de toda a gente, 

e, depois dessa explosão irresistível, apresentou-se à autoridade e confessou 

todo o seu delito. 

Milita, pois, em favor do réu, a dirimente do artigo 27, parágrafo 4º do 

Código Penal
256

. 

 

 

O crime de paixão também se favoreceu da moda do amor romântico
257

. Tendo 

sido Ferri o primeiro a definir o criminoso passional como criminoso social (alguém que 

comete um crime impulsionado por razões favoráveis à sociedade). Ele alegava que 

entre outras coisas o amor e a honra eram paixões favoráveis à vida coletiva; e tanto 

homens quanto mulheres podiam perpetrar “crimes por amor”. Em contrário, juristas e 

psicólogos se empenharam em argumentar que este tipo de delito era uma efusão 

violenta do impulso sexual (ativo no homem e passivo na mulher). Partindo desta teoria, 
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as mulheres foram lentamente excluídas como autoras de crime passional e em sua 

defesa era utilizada a legítima defesa aos maus-tratos perpetrados pelo companheiro.  

No campo das discussões jurídicas, na imprensa e na literatura brasileiras, a expressão 

“crime passional” estava ligada ao castigo a companheira infiel
258

. Segundo Boris 

Fausto: 

Aparentemente, é estranho estabelecer distinções nítidas entre “gente 

casada com papel” e as uniões de fato, sobretudo naqueles caos em que a 

relação conjugal é estável. Entretanto, se não quisermos cair no anacronismo, 

torna-se necessário apreender as concepções da época – hoje desgastadas –, 

que estabelecem uma clara fronteira entre a regularidade ou irregularidade da 

vida em comum
259

.  

 

Estou tratando aqui, majoritariamente, de famílias populares
260

, em que, “as 

pessoas muitas vezes tinham seus amásios com quem mantinham relações amorosas 

mais ou menos estáveis, sem partilharem o mesmo teto” 
261

. Entre os casos pesquisados 

e que se equiparam aos de Celeste Zenha, encontra-se o de Claudio S., de 22 anos e Lila 

A. Segundo o resumo do processo,  

No dia 09 do corrente, às sete horas da noite, o denunciado Claudio S. 

chega à casa da mulher de vida fácil Lila A., bate e chama a Lila, mas esta 

responde que achava-se doente e não podia atendê-lo, e Claudio furioso 

forçou a porta e entrou encontrando a Lila sua amásia sentada na beira da 

cama com uma criança ao colo e sem mais preâmbulos agrediu a facadas a 

pobre vítima, pois, entrou já empunhando a faca e agrediu a Lila que indefesa 

recebeu os ferimentos constatados no auto de corpo de delito
262

. 

 

As outras testemunhas sempre fazem referência “à casa de Lila”, nunca 

utilizando o nome de Claudio como possível morador da casa
263

. Além disso, se este 

residisse com ela, não precisaria esperar que ela o atendesse e abrisse a porta. Porém, 

mesmo que acusado e ofendida não partilhassem da mesma moradia, a irmã de Lila, em 

seu depoimento, afirma “que o acusado não só tinha suas relações lícitas com sua irmã, 
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como era esposo, consideravam como mulher e marido e assim se estimavam e se 

queriam”
264

. Essa declaração também pode nos indicar que o amasiamento e suas 

nuances “deveriam” basear sua concepção na ideia de um enlace mais “tradicional”, 

dessa forma, fazendo com que os envolvidos no processo (acusado, ofendida e 

testemunhas), quisessem esclarecer que os amásios interagiam como “esposos 

genuínos” 
265

. Essa hipótese não diz respeito apenas ao que se esperava que fosse dito 

no decorrer do julgamento, mas que as relações afetivo-sexuais, legítimas ou não, 

apresentavam características em comum nesse “pacto social”. Mesmo, porque as 

construções sociais entre elites e populares permeavam umas às outras, muitas vezes 

criando uma regularidade, nos apontando o que E. P. Thompson chamou de 

“experiências comuns” 
266

, ou Chalhoub denominou, “relações que se repetem 

sistematicamente” 
267

. 

E, novamente, tomando as análises de Zenha como referencial para ponderar 

sobre a documentação, também acredito que a estabilidade destas relações era muito 

variável, podendo durar semanas ou até anos. Mas ao contrário da mesma, achei 

possível quantificar este tipo de interação através dos processos-crime, obtendo não 

apenas um percentual destas uniões ilegítimas, como igualmente uma personalização 

dos sujeitos que estavam vinculados a este arranjo
268

. Os homens envolvidos em crimes 

conjugais tinham, de modo geral, um relacionamento de amasiamento com seus pares, 

principalmente meretrizes. Eram brasileiros, militares (soldados do Exército e da 

Guarda Municipal) e jornaleiros, sua média de idade era 22 anos.  

Eles costumavam ser solteiros e semianalfabetos; os instrumentos utilizados na 

prática de seus crimes eram tanto arma branca como arma de fogo e não estavam 

embriagados. O cônjuge ofendido era caracterizado por ser mulher, ter média de idade 

de 18 anos, solteira e analfabeta, trabalhar como meretriz ou não constar a profissão; 

natural do Rio Grande do Sul e não consta informação de origem/não há uma maioria 

para residência (Alegrete, Bagé, Santana do Livramento e Uruguaiana) e não morreu em 
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resultado do delito
269

. Estes mesmos indivíduos foram analisados não somente do ponto 

de vista de suas relações legítimas ou ilegítimas, mas ainda, e essencialmente, dos 

comportamentos truculentos entre os casais amasiados/casados que chegaram ao 

sistema judiciário.  A investigação destes processos criminais, que alcançaram os 

procedimentos jurídicos e a conservação deles através do tempo, possibilitou 

questionamentos sobre as brutalidades ocorridas nas relações afetivo-sexuais, trazendo o 

desafio de seu entendimento pelas pessoas do espaço fronteiriço no período republicano. 

Sem dúvida, existe uma mescla de visões entre os populares e seus costumes com a 

ordem constitucional e vice-versa. Mas temos que ter o cuidado de não cair no 

anacronismo ao verificarmos a violência e suas formas dentro de um universo com 

muitas contradições. 
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Capítulo 2. Pelas calçadas e pelos quartos: o público e o privado 

 

Em tudo o que fazemos ou 

deixamos de fazer, levamos em 

consideração a opinião alheia quase antes 

de qualquer outra coisa, e se fizermos 

uma análise precisa veremos que dessa 

preocupação nasce praticamente a metade 

de todas as aflições e de todos os temores 

sentidos por nós. Pois a opinião alheia é a 

origem de todo o nosso amor próprio — 

muitas vezes magoado por ter uma 

sensibilidade doentia —, de todas as 

nossas vaidades e pretensões, bem como 

de nosso fausto e de nossa presunção.  

(“A arte de insultar” – Arthur 

Schopenhauer).  

 

No capítulo anterior, pudemos acompanhar como as estruturas sócio-jurídicas da 

Primeira República se posicionavam de modo a impor um modelo sobre as dinâmicas 

sociais, especialmente aquelas relativas aos aspectos morais. Os processos aqui 

analisados são derivados da violência decorrente das vivências conjugais, mas é 

necessário que entendamos que as relações entre os ambientes públicos e privados eram 

flexíveis de adesão de práticas externas e interrelacionais. 

A ordem era a delimitação de espaços, comportamentos e corpos, mas os meios 

fronteiriços eram problemáticos. Quanto mais difusa a linha divisória, maior a força 

empregada para a manutenção de sua coesão. A lei passava a diferenciar uma mercearia 

do restante da casa em que estava construída, as aduanas contavam com um contingente 

maior, os comportamentos “masculinos” eram menos tolerados em mulheres – devia-se 

dividir para melhor organizar.  

Os padrões de comportamento e regras jurídicas são gestados a partir de uma 

exterioridade que se pretende colocar sobre as funções sociais dos indivíduos, 

independentemente de seu ambiente de expressão. Do mesmo modo, a resolução de 

determinados eventos domésticos podem se tornar antecedentes para a forja de um 
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padrão de práticas comuns, convertendo-se em regras culturais que podem ser 

institucionalizadas ou não. Portanto, “casa” e “rua” são igualmente “sujeitos sociais”:  

Esta [a rua] manifesta o povo não deixando ninguém 

indiferente: a rua é um ator social. Negada ou rejeitada, ela transborda 

a sua presença e o seu ruído; dela os rumores fogem tão rápido quanto 

se apresentam. As elites, a imprensa e a polícia a observa; em suas 

notas, encontramos seus ecos capturados, de forma distorcida ou 

considerados negativos, que julgamos indignos ou não. Veremos que 

seu primeiro status será desprezado ou proibido, para adicionar mais 

um contendo outras informações. As novidades trocadas, as conversas 

surpreendidas em cabarés informam o delegado de polícia, mas 

também aos escritores ávidos por novidades e anedotas para 

transcrever, divulgando modos, sem esquecer de uma imprensa 

clandestina que constrói um pouco de seu impacto sobre o peso de 

algumas reações populares. 

Presa entre esses diferentes níveis de interpretação, o discurso 

popular tem uma influência enorme. Basta emiti-lo para que ele se 

difunda a partir de vetores que os utiliza de diferentes formas. (...). 

Atordoados pela sua presença real, manipulado, distorcido ou 

despertado, aqueles que o recebem têm receios, porém não o evitam: 

isso seria impossível. Ele tem seu espaço em um universo de 

comentários e de atitudes, sentimentos e políticas que não cabe a 

ninguém gerenciar
270

. 

 

Desde o século XVIII, os meios de convivência das sociedades ocidentais se 

restringiram e concentraram
271

. O espaço (casa, oficina, praça) e o tempo (diversão, 

alimentação, trabalho) passam a ser mais divididos, e sinalizados por códigos de 

conduta próprios para cada recorte específico
272

. Esperava-se a adesão dos indivíduos a 
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esta ética “pelo bem comum”; somente em seus lares eles poderiam expressar 

determinados comportamentos e emoções. 

Entretanto, esta divisão entre espaços públicos e privados é meramente plástica. 

Ainda que a lei e as comunidades muitas vezes tratassem uma lavadeira e uma esposa 

como pessoas diferentes, as pressões de suas atividades se aplicavam a mesma pessoa. 

Esta mulher devia servir seu esposo independentemente das dores em suas mãos após 

uma jornada de trabalho, que por sua vez seria prejudicado caso ela passasse a noite 

cuidando de seus filhos.  

 

2.1. Vivendo o cotidiano 

As ações estudadas por este trabalho se davam no dia-a-dia das pessoas. Elas se 

manifestavam como uma prática, concebida inerentemente pelos sujeitos dentro de uma 

lógica de significados. A vida cotidiana era um locus simbólico e se faz necessário que 

sejam compreendidos os critérios que regem suas concepções, assim como os processos 

e atribuições de significado com as quais foi moldado. Não é possível capturar um 

fundamento presumível de entendimento enquanto tal, no entanto, é plausível alcançar a 

“razão” de determinadas coisas
273

. Desse modo, devemos entender as relações entre os 

grupos a que os indivíduos estudados pertenciam, suas regras, como compunham seus 

espaços de vivência, suas ferramentas de expressão (linguagem, gestos), compreender 

seus valores, etc. Para Berger e Luckamnn: 

O mundo da vida cotidiana é estruturado espacial e 

temporalmente. A estrutura espacial tem uma dimensão social 

juntamente com a temporal. Esta última pode ser considerada uma 

propriedade intrínseca da consciência. A corrente de consciência é 

sempre ordenada temporalmente. É possível estabelecer diferenças 

entre níveis distintos desta temporalidade, uma vez que nos é acessível 

intra-subjetivamente. Na interação social da vida cotidiana uma das 

mais importantes experiências dos indivíduos ocorre na situação de 
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estar face a face com o outro, sendo este o caso prototípico da 

interação social. Na situação face a face o sujeito é apreendido num 

vívido presente partilhado com outro. O “aqui e agora” deles colidem 

continuamente um com o outro enquanto dura a situação face a face. 

(...) Como resultado, há um intercâmbio contínuo entre suas 

expressividades. Todas as expressões se orientam na direção um do 

outro e esta contínua reciprocidade de atos expressivos é 

simultaneamente acessível a ambos. Isto significa que na situação face 

a face a subjetividade de um é acessível ao outro mediante o máximo 

de sintomas. Certamente, se pode interpretar erroneamente alguns 

desses sintomas. Nenhuma outra forma de relacionamento social pode 

reproduzir a plenitude de sintomas da subjetividade presentes na 

situação face a face. Somente aqui a subjetividade do outro é 

expressivamente próxima. Todas as outras formas de relacionamento 

com o outro são, em graus variáveis, “remotas” 
274

. 

 

Assim, 

Desempenhando papéis o sujeito participa de um mundo social e ao 

interiorizá-los o mesmo mundo se torna real para ele. Toda conduta 

institucionalizada envolve um certo número de papéis. Logo que os 

indivíduos são tipificados como executantes de papéis, sua conduta é 

consequência direta desta ação e suscetível de reforço. (...). Este perfil 

realiza-se em dois níveis: no primeiro, a execução do papel representa a si 

mesma. No segundo, o papel representa uma completa necessidade 

convencional de conduta. Contudo, todas estas imagens, tornam-se inativas a 

não ser que sejam continuamente “vivificadas” pela conduta humana. A 

execução de um costume em forma de papéis, e por meio destes, é assim um 

esclarecimento preeminente, de que dependem todas os outros 

entendimentos. Aprender um papel não é apenas assimilar as rotinas que são 

imediatamente necessárias para o desempenho “exterior”. Isto implica uma 

distribuição social das práticas e dos costumes
275

.  

 

E sendo o mundo formado por relações sociais e estas produtos históricos da 

atividade humana, o que é socialmente construído pode se transformar. Para entender 
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estas construções, no tempo e no espaço, é necessário entender a organização social a 

que determinados grupos pertencem para verificar as mudanças ocorridas. Desse modo, 

para que a vida cotidiana e suas rotinas se corporificassem, era necessário que ela fosse 

constantemente reafirmada na interação entre os sujeitos através de processos sociais.  

Lembremos ainda que, 

Cada indivíduo, mesmo o mais poderoso, mesmo o chefe tribal, o 

monarca absolutista ou o ditador, faz parte dele, é representante de uma 

função que só é formada e mantida em relação a outras funções, as quais só 

podem ser entendidas em termos da estrutura específica e das tensões 

específicas desse contexto total, estrutura funcional dentro de limites bastante 

estreitos. A rede de funções interdependentes pela qual as pessoas estão 

ligadas entre si tem peso e leis próprios. Mas, embora esse contexto funcional 

tenha suas leis próprias, das quais dependem, em última instância, todas as 

metas dos indivíduos e todas as decisões computadas nas cédulas eleitorais, 

embora sua estrutura não seja uma criação de indivíduos particulares, ou 

sequer de muitos indivíduos, tampouco ele é algo que exista fora dos 

indivíduos. Todas essas funções interdependentes, as de diretor de fábrica ou 

mecânico, dona-de-casa, amigo ou pai, são funções que uma pessoa exerce 

para outras, um indivíduo para outros indivíduos. Mas cada uma dessas 

funções está relacionada com terceiros; depende das funções deles tanto 

quanto estes dependem dela. Em virtude dessa inerradicável interdependência 

das funções individuais, os atos de muitos indivíduos distintos, especialmente 

numa sociedade tão complexa quanto a nossa, precisam vincular-se 

ininterruptamente, formando longas cadeias de atos, para que as ações de 

cada indivíduo cumpram suas finalidades. Assim, cada pessoa singular está 

realmente presa; está presa por viver em permanente dependência funcional 

de outras; ela é um elo nas cadeias que ligam outras pessoas, assim como 

todas as demais, direta ou indiretamente, são elos nas cadeias que a prendem. 

Essas cadeias não são visíveis e tangíveis, como grilhões de ferro. São mais 

elásticas, mais variáveis, mais mutáveis, porém não menos reais, e decerto 

não menos fortes. E é a essa rede de funções que as pessoas desempenham 

umas em relação a outras, a ela e nada mais, que chamamos "sociedade". Ela 

representa um tipo especial de esfera. Suas estruturas são o que denominamos 

"estruturas sociais". E, ao falarmos em "leis sociais" ou "regularidades 

sociais", não nos referimos a outra coisa senão isto: às leis autônomas das 

relações entre as pessoas individualmente consideradas
276

. 

 

Elias nos aponta também que para descobrir as estruturas básicas de uma 

sociedade é preciso investigar as totalidades. Segundo ele, isso envolve questionar de 

que forma as sociedades diferem umas das outras (os eixos de tensão, as cadeias de 

funções e instituições) e por que as anteriores se modificaram no sentido das últimas. 

Para isso, é imprescindível reunir uma diversidade de eventos específicos. Contudo, 
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transposta determinada circunstância na quantidade de episódios materiais combinados, 

a historiografia deve deixar de lado o acúmulo destes e o detalhamento dos 

anteriormente incorporados, devendo neste estágio preocupar-se com maneiras de 

adentrar nos rigores implícitos, “através das quais as pessoas em certas sociedades são 

obrigadas a reproduzir uma vez após outra, determinados padrões de conduta e cadeias 

funcionais específicas” 
277

. 

 

2.2. A vizinhança 

Um aspecto importante dentro das relações público-privadas refere-se à 

vizinhança. Aqui assumirei o mesmo significado do termo segundo Arlette Farge
278

. 

Para ela, a vizinhança era um estado de proximidade, tanto de uma pessoa quanto de 

uma coisa ou lugar. O termo ainda faz alusão ao sentido “do que fica perto” e “do que se 

assemelha ou é quase semelhante”. Ela deve ser entendida como um estado espacial, 

temporal e/ou uma maneira de socialização. Ser vizinho não era apenas pertencer ao 

mesmo universo espacial; envolvia ainda uma dimensão emocional por conta da 

semelhança/similaridade. Além disso, dentro da vizinhança existiam regras que 

autorizavam ou impediam certos comportamentos. “Ser vizinho” carregava o intento de 

solidariedades e obrigações, atenção a ordem, a propriedade e ao outro. 

Por isso, os vizinhos eram considerados testemunhas tão importantes. Mesmo 

que não tenham visto o delito, eles conheciam a forma de vida dos acusados e dos 

ofendidos. Participavam de seu dia-a-dia e compartilhavam com outros moradores suas 

vivências e a dos outros. Pertencer à vizinhança era ser julgado e/ou apreciado pelos 

vizinhos. Esse era um lugar que legitimava ou não as pessoas, construindo muito das 

reputações. Quando ocorria um acidente ou prisão, o inquérito policial recorria às 

testemunhas, que em sua maioria eram formadas por vizinhos. Mesmo que os crimes 

que aqui analiso tenham uma porcentagem de 62,5% de terem acontecido em lugares 
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privados, contra 31,25% em locais públicos
279

, a vizinhança acabava envolvida através 

do socorro ou para testemunhar sobre o caráter dos envolvidos no delito, como no caso 

envolvendo os amásios Brasiliano e Clotilde
280

. Uma das testemunhas, Ramão Anselmo, 

que também era vizinha do casal e ouviu o estampido de um tiro, do qual Brasiliano foi 

acusado, em seu depoimento sobre o caso, acrescenta sua opinião sobre o caráter do 

ofensor, dizendo que este era “homem de brio”. Outros casos analisados também 

apresentam este modelo de vizinho – testemunha – opinião sobre a índole do acusado e 

do ofendido, mas há ainda outros processos em que a testemunha afirma não saber nada 

sobre o caráter dos envolvidos por estar morando na vizinhança há pouco tempo. 

Muitas vezes essa vizinhança não se fazia fixa, pois alguns moradores viviam ali 

temporariamente ou recentemente. No caso da fronteira oeste do Rio Grande do Sul, 

haviam alguns soldados vindos de outras cidades e também de outras regiões brasileiras 

que permaneciam nestes lugares por tempo determinado. Inicialmente, desenvolvi a 

hipótese de que havia uma grande mobilidade entre estes soldados. Contudo, 31,18% 

destes militares eram originários das cidades onde “serviam”, comparando com 13,63% 

que vinham de outras cidades do mesmo estado; tendo ainda um percentual de 36,63% 

dos que respondiam apenas que eram naturais do estado (RS). Além disso, temos 

13,63% de sujeitos vindos de outros estados brasileiros (Paraíba do Norte, Pernambuco 

e São Paulo) e 4,54% de outro país (República Oriental do Uruguai) 
281

, sendo esta uma 

situação específica encontrada para a região analisada.  

Fazer parte da vizinhança era mais do que apenas saber sobre o comportamento 

daqueles que o rodeavam. Essa forma de residir, “forçava” a testemunhar a privacidade 

dos outros. Boa parte dos casos examinados envolveu crimes acontecidos nos subúrbios 

das cidades, onde havia o predomínio de pessoas menos favorecidas materialmente. 

Estes lugares eram compostos principalmente por moradores que viviam de uma 
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ocupação à outra, guiada pelas estações ou pelas oportunidades, como os jornaleiros e 

peões. Além destes e dos militares, tinham ainda meretrizes, sapateiros, 

lavadeiras/engomadeiras, artistas, costureiras, pequenos comerciantes, trabalhadores da 

estrada de ferro, cozinheiras, barbeiros, mulheres que trabalhavam em labores 

domésticos, alfaiates e coveiros entre outros. A média de idade entre as mulheres que ali 

viviam era de 20 a 30 anos e da mesma forma a dos homens; em sua grande maioria 

estas pessoas eram solteiros e solteiras, havendo a prevalência de analfabetas e 

alfabetizados
282

.      

Esses moradores do “ao redor” podiam ser vistos como intrusos ou parceiros da 

privacidade; constituindo-se um sinônimo de entrar na casa dos outros e deixarem eles 

entrarem na sua. Mas nem tudo eram flores, pois as brigas podiam rapidamente 

substituir um momento de alegria, mudando a atmosfera abruptamente, mesmo que não 

houvesse sinais anteriores de que poderia decorrer uma altercação, já que todas estas 

relações eram crivadas de ligações emocionais e corporais. Para “operar” com o outro, 

era preciso viver no ritmo de todas as vicissitudes e em uma habitual dependência tanto 

da vida privada quanto da coletiva.  

Para os indivíduos analisados, as ideias, a autoestima, a dignidade e a honra 

eram muito preciosas e defendidas ferozmente. Como foi possível verificar em uma 

queixa-crime dada por Alberto contra suas vizinhas Cypriana, Jovelina e Virginia. As 

duas últimas eram filhas de Cypriana e juntas as três foram acusadas de injuriar 

verbalmente o suplicante com palavras como “ladrão, “borracho” e “difamador”. Este 
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 A média de cada município estudado se apresenta da seguinte forma: Alegrete – mulheres: 20 

anos/homens: 30 anos; estado civil: solteiras/solteiros; grau de instrução: analfabetas/analfabetos. Bagé – 
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solteiras/solteiros; grau de instrução: analfabetas/alfabetizados. Uruguaiana – mulheres: 20 anos/homens: 

20 anos; estado civil: solteiras/solteiros; grau de instrução: analfabetas/alfabetizados. A educação das 

mulheres no Brasil é recente, por isso não causa estranheza que haja uma primazia de mulheres 

analfabetas, principalmente entre as estudadas, que eram em sua maioria de baixa renda. Ainda que com a  

gestão republicana que deu grande ênfase às mulheres para o desempenho da carreira de magistério, o 

ensino feminino transcorreu lentamente; sendo esse“privilégio” fortemente associado a vocação e aos 

valores morais. O magistério devia ser visto como um sacerdócio e, assim, era mais fácil submeter as 

mulheres à salários mais baixos e utilizá-las na substituição de homens. Para mais detalhes sobre as 

mulheres e a educação ver: LOURO, Guacira Lopes. “Mulheres na sala de aula”. In:  DEL PRIORE, 

Mary (org). História das mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 1997, pp. 443-481 eROSEMBERG, 

Fúlvia. “Mulheres educadas e a educação de mulheres”. In: BASSANEZI, Carla; et al. (org). Nova 

história das mulheres. São Paulo: Contexto, 2012, pp. 333-359. 
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reclama que os impropérios afetam sua honra e dignidade. Contudo, o ofendido não 

revida os insultos de maneira alguma, nem com palavras ou fisicamente, preferindo 

prestar denúncia ao delegado de polícia
283

.    

O vetor de algumas desavenças costumava ser a bebida alcoólica.  Antonio José 

usou como motivação a embriaguez para ter praticado lesões em sua amásia Severina; 

tendo a confirmação das testemunhas do caso, que afirmaram que o acusado “achava-se 

floreado” 
284

.  Em 15 ações (15,62%), o acusado alegava estar embriagado ao cometer o 

crime, dando à defesa a chance de utilizar o artigo 27, parágrafo 4º, que declarava que 

não eram criminosos “os que se acharem em estado de completa  de sentidos e de 

intelligencia no acto de commetter o crime” 
285

.  

É difícil distinguir o que era verdadeiro ou falso, errado ou certo, mas é possível 

imaginar quais eram as sensibilidades e códigos de honra destas pessoas, além da 

posição no grupo de pertencimento. Entre eles se tenta uma possível coordenação feita 

de regras que se apreende pelos movimentos corporais dos outros. As emoções são 

ainda mais vívidas quando exercidas pelos corpos, mostrando sua inclusão no mundo e 

face às realidades sociais. Essencialmente relacionais, elas são como atividades do 

pensamento, os indivíduos não estão no mundo como objetos que atravessam momentos 

de sentimentos. Envolvem suas ações, suas relações com os outros, os objetos ao seu 

redor, seu ambiente, eles são permanentemente afetados pelos acontecimentos. E 

mesmo as decisões mais "frias" mobilizavam emoções, já que elas também são 

processos sustentados por valores, significados, expectativas
286

. 

Dessa forma, devia-se sempre levar em conta o olhar dos outros e seus 

julgamentos, pois era assim que se formava a reputação; juntamente com a vigilância 

sobre o amor e a sexualidade. Essa supervisão deveria ser constante, sendo 
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 APERS, Santana do Livramento. 1º Cível e Crime. Queixa-crime; nº:2628; maço: 68; estante: 88; ano: 

1917. 
284
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determinadas as formas de uso dos corpos. O campo da sexualidade e do amor, por 

vezes, parecia um campo de batalha entregue aos humores dos vizinhos. A luta pela 

respeitabilidade continuava a ser uma base sólida, principalmente para as mulheres. Mas 

como se podia manter a certeza do bom nome? As coisas podiam virar rapidamente e os 

sujeitos passarem a ser considerados mal vistos pela vizinhança.  

Essas relações entre vizinhos diziam muito sobre os modos de vida de todos com 

a realidade diária de lutas e brigas, e os limites que não deviam ser ultrapassados. Mas, 

mesmo familiar, a violência podia ser reprovada, existindo disposições que regiam as 

ações dos corpos, os limites que deviam ser respeitados entre si e o outro, as diferenças 

claras entre o toque amigável, rude ou agressivo, a intangibilidade da vida e as 

proibições de determinadas formas de matar. Tudo isso estava imerso em seus sistemas 

de valores.  Cada grupo social tinha os seus modos de funcionamento do corpo, 

produzindo um número infinito de reações e sentimentos; sendo a violência ao mesmo 

tempo corpo e linguagem. E se muitas vezes os populares eram descritos como pessoas 

violentas é porque ela era uma parte da extensão de sua expressividade e tolerância
287

.  

Dentro deste esquema de reações e sentimentos, é preciso salientar a importância 

dos corresidentes. Esse modo de “habitar” foi encontrado em muitos dos processos 

analisados para esta pesquisa, sendo comum entre os indivíduos mais pobres. As 

residências podiam ser compartilhadas com companheiros (amásio-amásia/marido-

esposa), estranhos, amigos/conhecidos e familiares. O compartilhamento do espaço 

podia se dar pelo aluguel de quartos existentes na casa ou em quartos contíguos da 

mesma
288

. Esse modelo de moradia foi encontrado em 56 dos 96 (58,33%) processos 

analisados. Sendo que sete dessas corresidências eram compostas por familiares; 21 por 

não familiares; cinco por familiares e companheiro (a); 10 por não familiares e 

companheiro (a); 15 por apenas companheiros (amásios/casados); tendo em média dois 

habitantes por domicílio. Uma testemunha, que divide a casa com sua irmã e o amásio 

desta, descreve o ambiente em que vivem pela seguinte disposição: “uma sala com uma 

porta no centro que dá para a rua e dois quartos, sendo um de cada lado da sala; que 
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num quarto destes mora a sua irmã Amanda com seu amásio Antonio, e que no outro 

quarto mora só ela depoente” 
289

. É preciso esclarecer que nem 

Todas as unidades sociais ou formas de integração dos indivíduos são, 

ao mesmo tempo, unidades de habitação ou moradia. Mas todas elas podem 

ser caracterizadas segundo determinados tipos de configuração espacial. De 

fato, sempre são unidades de indivíduos relacionados entre si, ligados uns aos 

outros. E mesmo que o modo ou o tipo dessas relações nunca possa ser 

expresso essencialmente, em última instância, por meio de categorias 

espaciais, ele pode ser expresso também por meio de categorias espaciais. 

Pois a todo modo de agrupamentos humano corresponde uma determinada 

configuração do espaço onde aqueles indivíduos de fato estão ou podem estar 

reunidos, todos juntos ou divididos em unidades menores. Assim, a expressão 

de uma unidade social no espaço, o tipo de sua configuração espacial é uma 

representação tangível e — literalmente — visível de suas 

particularidades
290

.  

 

Essa amostra de coabitação era uma prática vigente principalmente entre as 

meretrizes, que podiam dividir as despesas e ainda ter auxílio quando doentes ou feridas 

por seus clientes/amásios. Essa presença de meretrizes na vizinhança trazia uma boa 

dose de problemas, principalmente brigas entre clientes e “messalinas”, entre os 

“fregueses” e ainda, entre elas próprias. Essa “desordem” era forjada pelo movimento 

do corpo-a-corpo entre arroubos, intimidade, gritos e violência. A relação paradoxa com 

os corpos: muito entusiasmo verbal e gestual, assim como uma inofensiva violação de 

alguma autonomia real ou imaginária podia suscitar um embate. Todos faziam parte 

deste paradoxo: os vizinhos/testemunhas se rebelavam, assumiam a causa, separavam os 

indivíduos. Falar sobre os corpos, seja por meio de violência ou sofrimento, expressava 

algo do direito de existir dignamente, participar de sua amplitude. Não a ponto de 

esquecer ou esconder qualquer coisa que caía na violência como mera crueldade, 

perversidade ou ignomínia. As palavras ditas sobre o corpo serviam para rastrear os 

momentos onde eles diziam o que pensavam de si mesmos, o que eram obrigados a 

suportar
291

.  
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2.3. O mal dizer 

A opinião não é uma totalidade que se elucidaria ao adicionar um a um dos 

pontos de vista formados em diferentes lugares.  

Ela transcorre em um movimento contínuo em que seus contornos se 

transformam repetidamente e nos quais ao empregarem-se partes modificam 

tanto seu teor quanto a amplitude. Ocasionalmente involuntária, 

continuamente exercida entre diferentes partes e de algum modo mesurada, a 

opinião estabelece distinções que se reiteram por meio do suporte que 

recebem, ao passo que outras se desvanecem ligeiramente porque exaurem 

suas finalidades ao não conseguirem “entusiasmo público”. Ela também é 

ilimitada, ininterruptamente surgindo cá e fenecendo lá, uma vez que suas 

feições e ensejos podem desfazer-se; situando-se em vários espaços, por 

diferentes motivos e adotando tantos aspectos que nunca conseguiremos 

concebê-la como singular. Tendo diversas formas, ela exibe uma feição 

fracionada que condiz com a heterogeneidade de interesses em que se 

assenta
292

.  

 

“O ‘ser social’ do indivíduo era totalmente identificado com a representação que 

era dada por ele mesmo e/ou pelos outros. A ‘realidade’ de uma posição social era o que 

publicamente se pensava dela” 
293

 e os relatos eram assimilados no andamento do que se 

observava e do que se contava, existindo um limite complexo entre a veracidade e a 

farsa, que ficava continuamente, tanto quanto possível, ao lado do admissível. Assim, a 

opinião se difundia entre verossimilhança e construção, segredo desvendado e 

credulidade
294

.  

O ato de acreditar, segundo Paul Ricoeur, é uma  

(...) atitude mental de acepção ou de assentimento (...) a palavra 

‘crença’ sofre de tensão entre a opinião, apreciada negativamente em um 

sistema epistemológico e ontológico que a subordina sob uma escala de 
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valores 
295

. 

 

O sentido popular da concepção de crime foi nivelado em uma conotação 

protocolar pelos códigos e instituições legais. Deste modo, não se podia discorrer sobre 

condutas essencialmente delituosas, nem de marginalidade, mas, ao invés disso, de uma 

forma vinculada as ações censuráveis praticadas na vida diária e movidas por pessoas 

comuns. As batalhas, as endemias, as transições de sistemas políticos eram importantes 

redirecionamentos pelos quais a sociedade vinha a se alterar, pressionada a enfrentar de 

súbito os acontecimentos que transformavam a estabilidade de sua vida e seus 

anseios
296

.  

Nesse quadro, a fofoca servia como um utensílio da acepção que os grupos 

alcançavam, assim, não se falava muito a respeito de estranhos, já que aos 

“desconhecidos” não se aplicavam códigos semelhantes aos dos que pertenciam ao 

grupo; pois, ser alvo de boatos figurava estar agregado a um determinado conjunto de 

pessoas.  

A fofoca podia ter um papel instrutivo: os adultos faziam uso dela 

muitas vezes para ilustrarem as regras morais aos seus filhos, que, a partir 

dos “falatórios” apreenderiam os métodos dos preceitos habituais do grupo. 

Ela ainda podia apresentar grande valor em relação ao convívio e 

entendimento, especialmente entre os que não sabiam ler e escrever; já que 

era através das “conversas alheias” que ficava sabendo de informações 

cotidianas e, ela também fornecia indicações acerca da reputação dos 

habitantes de um lugar, estabilizando ou danificando sua representação 

social
297

. 

 

Publicamente, a reputação era uma parte imprescindível nas averiguações 

realizadas por policiais e autoridades jurídicas. Se o sujeito não havia tido problemas 

anteriores com a polícia, ou seja, não possuía “ficha criminal”, seu comportamento 

junto à vizinhança podia ser contundente. No cerne do grupo, ela era, do mesmo modo, 
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de relevância fundamental. O conceito que se fazia de um homem estava ligado à 

competência deste mostrar sua hombridade; enquanto à mulher estava sujeita às 

considerações de suas competências de esposa, mãe e dona de casa. Agredir, pelo “mal 

dizer”, os predicados destes indivíduos era afrontar o que existia de mais pessoal em um 

sujeito, a opinião que ele concebia sobre si próprio. As palavras, assim como a violência 

física, tinham o mesmo poder de “ferir” a imagem de alguém.  

Conforme Claudia Fonseca, o/a fofoqueiro/a não devia transpor as margens 

admitidas, uma vez que: 

Ela [ele] pode ficar quase certa de que o que diz chegará aos ouvidos 

da pessoa em questão. Muitas vezes, é até o objetivo da fofoca, enviar à 

vítima um insulto indireto cuja origem é só parcialmente encoberta (e, a este 

respeito, a rede local de comunicação é muito eficiente). Para proteger-se, a 

[o] fofoqueira[o] joga com a ambigüidade inerente à fofoca. Faz apenas 

alegações insinuantes, deixando o público livre para tirar suas próprias 

conclusões. Por exemplo, jamais dirá que tal homem é um ladrão. Dirá algo 

do tipo: "dizem que ele sai com aqueles que..." completando com um gesto 

da mão. Aliás, tais insinuações não são necessariamente injuriosas, a menos 

que sejam comentadas com "estranhos" que poderiam chamar a repressão 

policial. No fundo, não existe medida fixa para julgar o grau ofensivo da 

fofoca. O impacto de uma palavra, de uma injúria, varia conforme o contexto. 

Aquilo que em dado momento é um termo de afeição, pode ser utilizado mais 

tarde como o pior dos insultos. As mulheres falam mal umas das outras, 

constantemente acusando-se de serem negligentes quanto às 

responsabilidades domésticas ("é uma mãe que não presta, o filho dela anda 

sempre doente," etc). Elas dirão dos homens, mesmo de seus maridos, que 

eles nunca dão nada para os filhos. Este tipo de crítica pode ser repetido cem 

vezes sem provocar reações, mas um dia, devido a uma mudança de contexto 

(quando, por exemplo, o objeto da acusação "não come há uma semana" ou 

"tem um parente que acabou de ser preso") desata a violência e a ruptura 

social
298

.  

 

Contudo, "ser fofoqueiro/a" podia fomentar reprovações, acarretando ausência de 

auxílio dos vizinhos quando necessário e transformando-o/a até mesmo em alvo de 

pequenas hostilidades. A fofoca era regulada, em muitas ocasiões, através de agressões 

ou mesmo cartas insultuosas: 

No dia 10 do corrente mês, nas imediações do Passo da Cachoeira-Itu, 

no 3º distrito desse município, o denunciado, munido de relho, espancou, por 

motivo ainda não bem apurado, a mulher de nome Emilia B., produzindo-lhe 
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lesões (...). Relatório do delegado de polícia: segundo me consta, 

anteriormente ao fato havia rixas entre a família B. e P., havendo entre eles 

trocas de cartas injuriosas e ofensivas (...). Que este fato se deu foi porque 

tendo a declarante duas filhas no colégio em Itaqui, a mulher de Gabriel P. 

ocupava-se em falar mal das meninas, tanto que uma irmã da declarante por 

esse motivo passou uma capina na referida mulher de Gabriel e ele não 

podendo vingar-se de sua irmã, veio desrespeitar a ela declarante (...) 
299

.  

 

Desse modo, a fofoca se tornava perigosa tanto para o objeto de quem se falava 

quanto para o sujeito que dela não sabia fazer uso apropriado. O ‘“mal falar” era uma 

ameaça à vida conjugal ao pautar a infidelidade feminina. Alguns homens pertencentes 

às elites receosos de serem “chifrados” expressavam determinados procedimentos de 

confinamentos de suas mulheres, assim como imposições contra o trabalho fora de casa 

por parte destas. O mesmo poderia acontecer com os outros grupos sociais.  Em um dos 

casos encontrados, o indiciado José M., de 27 anos, natural da Espanha, foi acusado de 

atirar e matar sua amásia Maria Julieta. Uma das testemunhas, em depoimento relatou 

“que José M. era ciumento, não consentindo que sua amásia visitasse seus vizinhos; que 

Julieta somente cozinhava para si e para seu amásio, pois o mesmo fizera com que 

Julieta se desempregasse” 
300

. 

Este é um dos casos que demonstra a importância da honra para estes sujeitos, 

visto que ela era um dos fatores que determinava os "bons homens" do lugar, os que 

eram merecedores de serem incorporados nas redes de solidariedade. Ao mesmo tempo, 

era difícil para os sujeitos aqui examinados manterem segredo sobre suas ações já que 

grande parte deles dividia seu espaço pessoal (sua moradia) como já vimos.  

 

2.4. A arte de observar as pessoas 

Em se tratando de viver em grupos e compartilhar espaços privados e públicos, 

Elias conferiu a ideia de que é necessário compreender como os sujeitos observavam os 
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gestos e as expressões alheias, levando em conta suas acepções e propósitos. Essa 

atenção dada ao comportamento de outras pessoas foi chamada pelo autor de “a arte de 

observar as pessoas” Segue sua consideração: 

Essa arte de observar as pessoas é assim realista porque nunca 

pretende considerar um indivíduo por si mesmo, isolado, como alguém que 

recebe de seu íntimo as regras e traços essenciais. Dentro do mundo da corte, 

o que se considera é muito mais o indivíduo em seu contexto social, em sua 

relação com os outros
301

.  

 

Essa ideia se reflete nos documentos analisados, onde várias testemunhas 

conhecem a vida dos acusados/ofendidos, opinando sobre suas reputações e 

comportamentos. Ou ainda, na tentativa de negar qualquer envolvimento com estes, 

pois uma possível associação com determinados sujeitos poderia prejudicar sua própria 

reputação. Em um processo-crime, o acusado João Vicente, praça da Guarda Municipal 

de Alegrete é descrito pelas testemunhas como “desordeiro”, “quase um bandido”, “de 

muito mau gênio” e “provocante”
302

. Ou, como no segundo caso, em que uma 

testemunha nega ter participado de um baile em que ocorreu uma briga. Segundo o 

relatório do subdelegado “Anisio que é chefe de uma família bem colocada, socialmente 

falando, em nosso meio, vexa-se talvez de confessar que compareceu a um baile onde só 

figuravam meretrizes” 
303

.  

Ainda nesse contexto de convivência social, deve-se perceber que do modo que 

a habilidade de observar as pessoas serve como uma forma de regular os indivíduos, os 

xingamentos e ofensas também têm seu papel.  A deturpação dos nomes, a utilização de 

metáforas humilhantes e até mesmo a comparação com um animal ou com seu nome “é 

ultrajante porque a pessoa é reduzida a alguém que não ela própria, em um universo 

metafórico que, de fato, ela conhece bem, ela se torna a face reduzida de seu próprio 

mundo, e não suporta isso” 
304

. Para Judith Butler, as injúrias 
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Não são apenas insultos ditos na hora da altercação, mas são ainda 

palavras usadas como gatilhos em situações mais violentas. A sensibilidade à 

injúria é extrema; ela abala. As vítimas queixosas são prolixas, repetindo de 

forma indignada ao comissário o que lhe foi dito. As palavras são repetidas 

constantemente, mesmo que fossem apenas para ressoar a negligência feita as 

queixas. A injúria é uma apropriação de poder sobre o outro, intolerável, sua 

força é quase mágica
305

. 

 

Assim, no afrontamento/difamação o insulto, mesmo se o vocabulário apareça 

no cotidiano, é totalmente desprezível e indigno. Nomear as pessoas atribuindo-lhe o 

que é mais feio em sua vida cotidiana provoca humilhação e reação: é mais uma 

submissão, intolerável. Confrontos e zombarias são muitas vezes combinados a termos 

que revelam a vontade de dominação de uma parte sobre outra. Entre alguns casos, 

apresento aqui dois em que o primeiro é uma altercação entre duas mulheres. O motivo, 

segundo as testemunhas era que Alzira provocava Marcellina porque tinha interesse 

(requestava) seu amásio. Em uma das brigas, Alzira ofendeu Marcellina chamando-a de 

“bacalhau e outros nomes feios” 
306

. A outra ação trata de um processo-crime 

envolvendo também duas mulheres, Maria e Margarida que eram vizinhas e que “depois 

de uma ligeira troca de palavras (Margarida), em plena rua, publicamente, taxou-a de 

puta (Maria), além de outras injúrias que lhe assacou” 
307

.  

A reputação feminina era normativamente construída sob a égide da pureza 

sexual ou de seu comedimento, assim ao chamar uma mulher de “puta”, trazia à tona a 

ideia de que esta não merecia respeito e/ou consideração. Essa era uma maneira de 

“deslocá-la” do papel social feminino esperado pelas autoridades. 
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2.5. A violência e seus regulamentos 

Neste anseio de controles sociais, a violência e seus entendimentos foram 

cruciais para a análise das relações de gênero. Segundo Yves Michaud, ela podia ser 

entendida como:  

O fato de agir sobre alguém ou de fazê-lo agir contra a sua vontade 

empregando a força ou a intimidação; o ato através do qual se exerce a 

violência; uma disposição natural para a expressão brutal dos sentimentos; a 

forma irresistível de uma coisa; o caráter brutal de uma ação
308

. 

 

Estes diferentes significados sugerem duas direções fundamentais: a expressão 

“violência” indicava eventos e atos; e ainda apontava um modo de ser da força, da 

emoção ou de um componente natural. Na primeira ocorrência, a violência se contrapõe 

à paz, à ordem que ela altera e/ou contesta. Na seguinte, se mostrava como a força bruta 

ou ríspida que desobedece aos regulamentos e transpõe suas dimensões. 

 “Violência” vem do latim violentia, que significa violência, caráter 

violento ou bravio, força. O verbo violare significa tratar com violência, 

profanar, transgredir. Tais termos devem ser referidos a vis, que quer dizer 

força, vigor, potência, violência, emprego de força física, mas também 

quantidade, abundância, essência ou caráter essencial de uma coisa. Mais 

profundamente, a palavra vis significa a força em ação, o recurso de um 

corpo para exercer sua força e, portanto a potência, o valor, a força vital
309

.  

 

Ao examinarmos os processos criminais, observamos que os procedimentos 

usuais da violência eram referentes às diferentes aplicações de variantes dos sentidos do 

termo. O conceito de força constituiu o seu cerne e cooperou para fazê-la indicar um 

conjunto de condutas e de atos físicos. Contudo, essa força adotava sua designação de 

violência em atribuição de códigos determinados que se diferenciavam bastante. Podia 

haver quase tantos aspectos de violência quanto foram os tipos de regras. A violência é 

concebida neste trabalho inicialmente como um dano físico/sevícia, levando em conta as 

normas (neste caso, as da integridade humana dentro das relações afetivo-sexuais). 
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Efetivamente, as regras condiziam com as peculiaridades jurídicas, ainda pretendendo 

perceber a violência como se todos os indivíduos fossem equivalentes, iguais – o que 

não era o fato. 

Deste modo, é um equívoco presumir que a violência pode ser configurada e 

percebida apartada de fundamentos e de diferentes óticas.  Estes podem ser sociais, 

institucionais, jurídicos e algumas vezes pessoais, conforme a fragilidade física ou a 

vulnerabilidade psicológica dos sujeitos. Em nossa abordagem objetivamos o exame da 

integridade física da pessoa, porém não deixamos de fora que a noção de violência era, 

sobretudo, normativa. A violência era delineada e percebida de acordo com os valores 

que constituíam o imperioso do grupo de pertencimento. Embora existisse distinção dos 

grupos, algumas qualidades recebiam um apoio maior, mas isto não pode encobrir o 

desacordo e a disparidade dos princípios. O conceito de violência efetiva essa 

heterogeneidade e essas divergências, tanto que o exame em relação a ela para alcançar 

os fatos é um dos vestígios mais eficazes de que estão em ação qualidades 

consideráveis. 

Assim, é necessário estar preparado para reconhecer que não há um conceito 

único nem total sobre a violência, já que em cada sociedade o discurso sobre ela está às 

voltas com seus próprios discernimentos e trata suas respectivas dificuldades com 

conclusões e consequências diferentes. A percepção, o apontamento e a ponderação da 

violência em tempo algum são imparciais. Logo, como já visto, devemos computar as 

mentiras e as omissões dos documentos. 

Segundo Elias, a cultura da violência era desenvolvida pela brutalidade nas 

relações entre homens e mulheres assim como no espancamento de crianças como 

recurso pedagógico costumeiro, a agressividade era recorrente no convívio social e a 

bravura era enunciação de honra. A violência estabelecia um ethos que cruzava as 

relações sociais, fossem verticais ou horizontais, fossem entre estranhos ou próximos, 

entre amantes, parentes ou inimigos. Os relacionamentos, de diversas naturezas, eram 

marcados pelo que Elias chamou do “teatro das colisões hostis entre os homens” 
310

. E, 
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mesmo vivenciando as práticas de amparo da comunidade, a violência era um aspecto 

intrínseco e regular na vida dos sujeitos ricos e pobres. 

Acreditamos que não seja possível justificar a violência meramente como 

consequência decorrente das circunstâncias de exclusão social e carência material. Ela 

era elemento característico e intrínseco do modo como as relações sociais eram 

figuradas e compreendidas na sociedade fronteiriça aqui estudada; e os próprios 

modelos de dominação legitimavam-se copiosamente, em incumbência da validação da 

violência, como condição indispensável e naturalizada das solidariedades sociais, que 

demarcavam as condições de poder e de submissão, o que finalmente endossava uma 

curta correlação entre as ordenações mentais e a condições sociais
311

. Dentro disso, a 

repressão torna-se um elemento significativo para a coerção econômica e sexual de um 

grupo sobre os restantes. 

 É preciso perceber a violência como um elemento sócio-cultural, assim 

podemos fugir das percepções dos comportamentos violentos como uma falta de 

capacidade de entendimento das normas e preceitos pretendidos, e da concepção de sua 

irracionalidade, já que do ponto de vista de quem analisa, existiria uma disparidade 

entre seu emprego e os fins desejados
312

. Quanto à racionalidade, Weber apontava para 

as implicações da ideia ao assinalar sua ocorrência na aplicação do âmbito significativo 

que guia a ação: 

Uma coisa nunca é irracional por si mesma, mas de um particular 

ponto de vista racional. Para o incréu, qualquer modo de vida religioso é 

irracional; para o hedonista, todo padrão ascético, qualquer que ele seja, 

quando relacionado aos seus valores básicos, segundo os quais o racional é 

opor-se ao ascetismo
313

.  

 

Homens e mulheres – habitualmente os primeiros –, pertencentes a qualquer 

grupo social, se valiam da violência física como modo habitual de saída para as 

adversidades, entendendo a violência como direito, manifestação de sua posição e em 
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favor de seus valores, tais como honra e bravura. E, nessa acepção, o emprego da força 

era extensamente admitido e apreciado. A violência era uma prova de força, de valentia, 

pela qual se confirmava a aptidão de ocupar um espaço na sociedade que de outra forma 

não lhe competia
314

. Destacar o aspecto da violência como um fenômeno sócio-cultural 

da época não provoca a premissa de que a ordem social seja impraticável ou impossível 

de analisar, ao contrário, encontramos nos discursos oficiais que isso era um obstáculo a 

ser vencido e no qual os mecanismos de controle e vigilância deveriam empregar suas 

energias. Além disso, estes elaboraram os documentos examinados nesta pesquisa. As 

denúncias de agressão, intimidações e insultos recebidas pela justiça expressam que, 

mesmo que inseridos numa cultura violenta, homens e mulheres dispunham e 

negociavam seus limites condizentes e suas percepções de reconhecimento sobre os 

arcabouços da violência legitimada e imprescindível.  
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Capítulo 3. Honra, virtudes, vergonha e violência: construindo homens e 

masculinidades 

 

- Ah, a honra, Eusébio, quanta preocupação com a honra! A final, o 

que é a honra? Em que lugar do corpo se esconde? Na cabeça? No coração, 

onde? Ou é apenas essa condecoração no peito, esse pedaço de lata 

pendurada? – Qorpo-Santo ria-se da honra tão ferozmente defendida. Deixou 

o amigo perplexo. 

- A honra, Qorpo-Santo – Eusébio dizia, – a honra é muito 

importante. Veja você se não é a honra que me traz todos estes fregueses. Eu, 

desonrado, ninguém mais me compra nada, os fornecedores acabam me 

cortando crédito, ninguém vende fiado a um negociante sem fregueses
315

.  

Os adultérios sadios sempre fizeram parte dos casamentos, 

transformando-se quase numa instituição da virilidade.  

(“Os Cães da Província” – Luiz Antônio de Assis Brasil)  

 

No capítulo anterior analisei as dinâmicas da violência conjugal, primeiramente 

a partir de uma ótica pública e depois através de percepções que confundiam o público e 

o privado. Neste, tratarei sobre como honra, virtudes, vergonha e violência eram 

aspectos importantes na construção do caráter e para a permanência dos papéis sociais 

masculinos, nas relações sociais e na construção de regras de convivência
316

. 

 

3.1. A honra faz o homem 

Para entendermos alguns aspectos da vida destes sujeitos, temos que levar em 

conta a importância da honra. Deve-se saber, primeiramente, que a honra não era apenas 

um conceito aplicado para fazer referência a determinados procedimentos e valores, mas 

também um mérito a que se aludiam os sujeitos em toda ocasião que necessitavam 

esclarecer suas condutas ou os comportamentos alheios. Como nos lembra José Remedi:  
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O estudo da honra apresenta um dos aspectos mais difíceis da 

investigação histórica, ou seja, tratar com a natureza fluída das categorias em 

análise. A própria noção de honra é uma categoria que por vezes parece ser 

tão ampla que impossibilitaria apreendermos seus significados, restando a 

impressão de que honra pode conter o todo cultural, a base do 

desvendamento da sociabilidade, logo, o que tudo contém está vazio
317

.  

 

Este conceito costumava se destacar nas fontes quando os indivíduos davam 

depoimentos às autoridades policiais e jurídicas. Os envolvidos no delito, seja tanto nos 

papéis de réu, testemunhas ou ofendidos apelavam à honra para justificar os motivos 

dos crimes. Ela delineava o que se devia praticar e o que era plausível. Complicada de 

examinar em seu variado enredamento, esta categoria mostra-se ainda mais diícil de ser 

apreendida quando se almeja avaliar sua influência.  

Algumas vezes, era uma demanda da honra que não se comunicasse um crime às 

autoridades, pois em algumas ocasiões, era necessário que a justiça fosse feita de forma 

pessoal. Isto fazia com que muitos casos não chegassem ao registro das autoridades e, 

portanto, ao nosso conhecimento. A honra era também um modelo de caráter, um 

predicado indispensável para um sujeito conseguir se estabelecer de forma prestigiosa 

na sociedade.  

Havia uma forte identificação dos sujeitos determinados através dos gêneros e 

suas relações, onde o código de honradez figurava como um importante elemento na 

formação dos comportamentos. Esta identificação era amparada ou interpelada por 

ações particulares que se destinavam a resguardar ou restabelecer a reputação pessoal. 

Como o fez Trajano F.P. funcionário público que prestou queixa contra o comerciante 

espanhol Guilherme F. por este ter lhe chamado de “ladrão” 
318

. 

Afirmações e condutas alusivas à reputação pessoal estavam intimamente 

ligadas às construções sociais, suas hierarquias e às tradições e prestígio familiares que 
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regulavam ou consentiam as ações individuais
319

. Ao analisar o livro “Honra e 

Vergonha”, organizado por Peristiany, Fabíola Rohden esclarece que os textos de J. 

Pitt-Rivers são os que mais têm se debruçado na investigação destes conceitos, 

analisando principalmente “o nexo entre os ideais da sociedade e a sua reprodução no 

indivíduo”
 320

. Estas duas noções são por ele classificadas como: a honra como atributo 

individual e a honra com relação às solidariedades sociais
321

. Segundo o subdelegado, 

“Leocadio – que se achava um tanto alcoolizado, esquecendo-se do respeito que se deve 

a uma casa de família”, acabou entrando em atrito com algumas pessoas alojadas na 

casa de Arlindo S. Leocadio havia dito imprompérios e ameaçado com faca uma das 

mulheres que se encontrava em pouso num compartimento situado no pátio de moradia 

e ao irmão do mesmo Arlindo. Este, em defesa de sua hóspede, de seu irmão e de sua 

propriedade, atirou em Leocadio
322

. 

A honra aparece, assim, como ente motivador de uma estrutura coletiva que se 

expressa nas instituições e princípios de uma determinada cultura. Suas premissas 

estariam em toda parte, mas a sua acepção varia no tempo, espaço e em cada grupo. Se 

legitima constantemente, desde a perspectiva que fornece aos fatos, até as 

contraposições que repercutem as divergências da própria ordenação social. Segundo 

Pitt-Rivers
323

: 

A honra como atributo individual é o valor que uma pessoa tem aos 

seus olhos e aos olhos da sociedade, por meio da conformação a 

determinadas formas de conduta. É uma reclamação pessoal de orgulho e 

também a aceitação do direito ao orgulho. Sentimentos, condutas, reputação e 

concessão de honra estariam implicados. Nas sociedades complexas, tende a 

haver uma fissura entre os pólos do sentimento e modo de conduta e da honra 

como benefício outorgado (por um monarca, por exemplo). Esses diferentes 

critérios entram em jogo em distintos momentos históricos e de acordo com o 

tipo de hierarquia que se estabelece em cada sociedade. Outro ponto 

importante é a relação entre honra e pessoa física: a importância da cabeça 

como locus preferencial de reverência ou afronta à honra, a referência ao 
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sangue etc. Há também a questão da intenção. O que importa são os 

sentimentos evocados mais do que o resultado da ação. Nesse caso, a 

desculpa é uma negação da intenção de ofender, assim como o desafio é sinal 

da intenção de ofender. Desse modo, se a honra se estabelece ou se impugna 

através do comportamento físico, isso só é possível porque estão implícitas 

determinadas intenções. Por um lado, as ações falam mais claramente do que 

as palavras. Por outro, a forma como se diz é mais importante do que as 

próprias coisas. O conhecimento público também é fundamental. O dano 

causado à reputação está relacionado com o alcance da opinião pública dentro 

da qual se difundiu. Esta é o tribunal da reputação. Qualquer ação dependerá 

de sua interpretação para ser considerada uma afronta ou desafio. Quanto à 

guarda da honra, todo homem é responsável e árbitro das situações. Apenas 

os considerados incapazes (mulheres, doentes, idosos, padres) têm direito a 

defensores. Aos outros, recusar-se a enfrentar pessoalmente uma ofensa pode 

também produzir desonra. A violência é, muitas vezes, o recurso 

característico. Sua execução é obrigatória quando todos os outros meios de 

resolver as disputas foram ineficientes. Neste caso, recorrer à justiça oficial, 

ao Estado, significa admitir a sua incompetência ou vulnerabilidade em 

termos de honra. Um último ponto diz respeito à igualdade entre os atores 

envolvidos: um homem é responsável pela sua honra apenas diante daqueles 

com quem compete conceitualmente. Só se sente ofendido e precisa 

responder aos insultos de quem considera um igual em honra. Responder às 

injúrias dos outros pode colocá-lo em uma armadilha de desonra
324

.  

 

A honra relacionada às solidariedades sociais é assim reconhecida: 

Os grupos sociais possuem uma honra coletiva relacionada à honra de 

cada membro. A conduta desonrosa de alguém se reflete na honra de todos, 

ao mesmo tempo em que cada indivíduo participa da honra de todo o grupo. 

Desde a família até a nação, nos mais diversos grupos, uma pessoa é 

investida da honra de todo o grupo. Em se tratando de honra coletiva, as 

intenções ficam subsumidas aos fatos: o indivíduo já nasce filho ou súdito de 

alguém. Aqui os rituais têm o papel de estabelecer o consenso da sociedade 

com relação à ordem de prioridade, entre aquele a quem se deve respeito e os 

que devem respeitar. Nesse sentido, as transações de honra servem tanto para 

criar uma ligação entre os ideais sociais e a sua reprodução no 

comportamento individual (a honra estabelecida socialmente dita os critérios 

sobre o que o indivíduo deve sentir), quanto para relacionar ordem ideal e 

ordem real, validando as realidades do poder e fazendo com que a ordem 

hierárquica consagrada corresponda a elas (a honra sentida pelo indivíduo 

deve ser igual às honras ditadas ou oferecidas pela sociedade). É graças a 

essa dualidade de significados da honra que um “dever ser” é derivado de um 

“é”, garantindo a legitimação do poder estabelecido e auxiliando na 

interpretação social
325

. 
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Para os homens, tanto das elites como os das outras camadas sociais, a 

percepção de sua honra era extrema e manifestada pela constante necessidade de 

reafirmar sua masculinidade. Ela era um importante capital simbólico, composto pelo 

caráter, estima, respeito, força física, vigor sexual, coragem e prestígio. Quando era 

posta em dúvida durante os inquéritos jurídico-policiais, principalmente em tópicos que 

envolvessem a sexualidade, era necessário dissuadir, não somente o júri, mas também o 

resto da sociedade de que esta percepção “era um mal entendido” e mesmo uma injúria, 

abonando a penalidade ocasionada mediante uma possível vingança. Isso ocorreu com 

Henrique e Constantino. Henrique I. E., de 49 anos, acusado de dar um tiro em 

Constantino B. L.,  de 33 anos. Em seu relatório, o Delegado de Polícia comunicou: 

 No dia 14 de janeiro do corrente, nesta cidade, achavam-se os 

indivíduos Henrique I. E. e Constantino B. L., tomando mate no quarto do 

primeiro. Nessa ocasião Henrique deu a Constantino para ler uma carta que 

tinha escrito para remeter a sua esposa em Livramento. Enquanto Constantino 

lia a carta Henrique perguntou-lhe bruscamente, o que ele resolvia sobre o 

seu casamento. Constantino respondeu que sendo-lhe impossível casar, 

estava desfeito o casamento. A esta resposta Henrique puxou do revólver e 

dizendo a Constantino: pois então toma negócio! desfechou-lhe um tiro, que 

o prostrou por terra.  

 Perpetrado o crime, Henrique arrastou sua vítima para o centro do 

quarto, do qual fechou a porta e saiu em fuga. É evidente que Henrique ao 

sair de casa levou intenção de passar para a Banda Oriental, porquanto já ia 

ele perto do passo quando foi detido pela praça da Polícia Administrativa 

Diogo Q. que tendo tido conhecimento do crime, correu em perseguição de 

Henrique, prendendo-o e levando-o a presença do Subdelegado de Polícia.  

 Ao sair de casa Henrique chegou na porta da sala da casa de 

Malaquias P. V. e disse a esposa deste Dona Adelaide S. P.: prima, 

Constantino deu-se um tiro, mas peço-lhe que não diga nada a ninguém, – 

conforme declarou em seu depoimento a referida Dona Adelaide.  

 Interrogado pelo Subdelegado de Polícia, Henrique persistiu em dizer 

que seu companheiro se havia se suicidado e negou terminantemente que 

tivesse sido o autor do ferimento de Constantino. A afirmativa de Henrique 

de que Constantino tentava suicidar-se, não pode ser aceitável por princípio 

algum, visto como diversas circunstâncias concorrem para desmenti-la 

peremptoriamente.  

 Por exemplo: Constantino, quando foi encontrado ferido, tinha na 

cintura carregado, o seu revólver, sem falta de nenhuma bala, e o dito 

Constantino no seu depoimento, declarou que se quisesse suicidar-se não 

lançaria mão de arma alheia, visto como tinha a sua arma.  

 Por outro lado, o revólver de Henrique foi encontrado no pátio 

debaixo de um balde tendo uma cápsula detonada, circunstância essa que 

vem reforçar o depoimento de Constantino quando declara que o tiro lhe foi 

desfechado por Henrique.  

 O fato de ter sido encontrado o revólver de Henrique oculto no pátio 

próximo a porta, faz crer que ele, no momento de sair, assustado e perturbado 

colocasse ali o revólver, para que não fosse encontrado com ele à cintura. 

 Henrique I.E. é um indivíduo geralmente conhecido nesta cidade pela 

sua vida repugnante e imoral, porquanto entrega-se a hábitos impróprios do 

seu sexo, o que é notório, tendo chegado ao ponto de abandonar sua família, 
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o que fez há muitos anos. Há 14 anos, vivia ele em companhia de 

Constantino B. L., escandalosamente, como se fossem marido e mulher. 

 Ultimamente Constantino tendo resolvido estabelecer uma casa de 

negócio no Passo do Ramos, declarou a Henrique que não queria continuar a 

morar com ele e de fato retirou-se para a campanha. Em vista do que acabo 

de expor para não restar dúvida que Constantino recebesse de Henrique o 

ferimento pois é fácil calcular o grau de despeito de Henrique, vendo-se 

desprezado por aquele com quem viveu durante tantos anos.  

 Além disso, todas as testemunhas em seus depoimentos, declaram 

acharem-se convencidas de que Henrique foi o autor do ferimento de 

Constantino; e três dessas testemunhas disseram que Constantino lhes 

declarara isso. Baseado na letra A do art.195 e convindo segundo o disposto 

na letra B do mesmo artigo do Código Criminal, determinei a prisão 

preventiva de Henrique que se acha recolhido a cadeia civil desta cidade
326

.  

 

O ofendido deu a seguinte declaração: 

 No dia 14 de janeiro do corrente ano à 1 hora mais ou menos da tarde, 

chegara de viagem e desencilhou o cavalo em casa de Appolinnario A. P., 

incontinenti foi a casa de Malaquias P. V. e ali chegando o encontrou 

conversando com João Cesario S. sentados na frente da casa, disse o paciente 

que Malaquias ao vê-lo mandou um menino pedir as alviceras a Henrique I. 

E. Imediatamente este foi ao lugar aonde eles se achavam.  

 Momentos depois Henrique I.E. e o paciente, entraram para a sala da 

casa de Malaquias para dizerem adeus a Sra. deste, que ali achava-se, depois 

que conversaram um pouco, Henrique I.E., convidara a Constantino para 

irem a seu quarto tomarem mate o que este aceitou, e ao chegarem ao quarto 

Henrique prendeu fogo ao reverbero.  

 Nessa ocasião este deu uma carta ao paciente para que se inteirasse do 

conteúdo, e na ocasião em que este lia a carta Henrique perguntou-lhe qual a 

resolução que tinha tomado a respeito do casamento, respondeu o paciente 

que em vista de não poder casar-se estava sem efeito o casamento, disse o 

paciente que nessa ocasião Henrique lhe disse: toma negócio, desfechando-

lhe um tiro, e que caindo no chão o seu agressor o arrastara para o centro da 

casa, fechando a porta e escapando-se.  

 Disse mais que momentos depois pode levantar-se abrir a porta e saiu 

a rua a ver se podia obter recursos, nessa ocasião chegaram Malaquias V., 

João Cesario e João G. prestando-lhe os socorros necessários.  

 Disse que é verdade que há muitos anos havia mandado uma aliança à 

sua noiva que se achava em Santana do Livramento; que na ocasião em que 

lia a dita carta Henrique não lhe mostrara a tal aliança; que atribui que o 

atentado de Henrique contra ele se deu pelo motivo de ele depoente não 

querer morar mais junto com Henrique I.E.
327

  

 

O defensor de Henrique I.E., em sua arguição, tenta ao máximo apresentá-lo 

dotado de “virtudes masculinas”, deixando claro que ele era trabalhador, provedor da 
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família e pertencia a uma família com distinção, sendo as acusações sobre “os 

costumes” de seu constituinte “calúnia e maledicência”.  

 O réu Henrique I.E., casado, proprietário, residente na casa de sua 

propriedade, como se prova dos autos, foi preso e processado em 

conseqüência das declarações do ferido Constantino B. L., quando foi este 

encontrado ferido, e caído sem sentidos e sem fala do lado de fora do seu 

quarto junto a um charco de sangue, no dia 14 de janeiro presente passado. 

 (...). As informações que fornece o relatório, põe em releve a 

parcialidade e injustiça com que foi julgada a ação do acusado Henrique I. E., 

irmão do Dr. Benito I.E., engenheiro e pessoa conhecida no Estado; da Exma. 

Dona Corina E. O., viúva do Dr. Francisco M. O., que advogou neste Fôro e 

do Capitão do Exército Nacional Antenor I. E. que é filho de distintíssima 

família de Santana do Livramento.  

 Teve sempre comportamento exemplar e dos anais policiais não 

contará nenhuma nota em desabono de sua conduta. Tendo herdado de seu 

pai um pequeno patrimônio casou-se muito jovem ainda com a Exma. Dona 

Etelvina L. de cujo consórcio tem 5 filhinhos que atualmente se acham no 

município de Santana em companhia de sua citada esposa.  

 Dispondo de poucos recursos e tendo tido seus transtornos comerciais, 

apesar da energia tenaz com que luta pela vida, a má sorte que o persegue, 

reduziu os seus haveres ao único prédio que ainda possui e que agora 

hipotecou para garantir sua fiança; obrigado pelas precárias circunstâncias de 

sua fortuna a ganhar o pão para si e para seus filhos com o seu trabalho, 

plantando verduras e vendendo-as na cidade, resignou-se a isso e vivia 

retraído, quase escondido em sua pequena quinta, arrancando com a pá ou a 

enxada cotidianamente do seio da terra a subsistência para sua família.  

 É natural que tão precária situação modificasse o seu gênio outrora 

expansivo, para a habitual taciturnidade; porém não se entregou a 

embriaguez, não jogava e procurava angariar a subsistência com honestidade. 

Nada! Nada absolutamente autoriza, que a autoridade da polícia judiciária 

querendo prestar informações sobre os antecedentes do acusado trouxesse 

para seu relatório o eco da calúnia, quando se referiu aos costumes do 

acusado! Qual a prova que trouxe ele a Juízo para insinuar tais e tão 

deprimentes costumes?  

 Tal procedimento tornou essa peça do sumário suspeita aos olhos da 

justiça que é a síntese da verdade. A autoridade tornou-se solidária com a 

calúnia, repetindo a maledicência, tornou-se ela suspeita e parcial na opinião 

do acusado e nós repelimos com desgosto e máxima energia tão reprovado 

procedimento. Não usaremos da linguagem mais enérgica, porque para 

castigar quem assim enxovalhou o nome do acusado, bastará o tempo e a sua 

própria consciência, a condenar-lhe o procedimento.  

 O acusado negou a autoria do crime! Mas, por hipótese, ainda que 

autor fosse, ainda assim não pode ser pronunciado. O paciente a fls.43 vem a 

Juízo, declarar espontaneamente que: “o ferimento recebido não lhe causou 

moléstia nem o privou de ocupar-se do seu trabalho ordinário por tempo 

algum”.  

 Esta declaração peremptória e espontânea estabelece a incompetência 

para prosseguimento da justiça pública, como autora. Porque a Justiça 

pública agindo como autora em um processo no qual consta (fls.43) que a 

lesão pessoal produzida no paciente “não lhe causou moléstias ou 

incapacidade para o ofendido se ocupar de seu trabalho ordinário”, age contra 

a expressa letra da lei (letra c do art.3 do Processo Penal do Estado).  

 Portanto, é incontestável que é o único competente para afirmar os 

efeitos que produziram o ferimento que recebeu, aquele que foi ferido! E 

sendo assim não pode ser aceito o pedido da honrada Promotoria, para que 

siga a acusação da justiça, contra a expressa determinação da lei. É pois de 
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inteira justiça que cesse a ação da Justiça pública contra o acusado, ora 

defendido pela consciência do próprio paciente.  

 Do meritíssimo Julgador esperamos que apreciando o valor da 

declaração franca e espontânea da fls.43 – feita pelo Constantino B. L., quem 

se disse ferido pelo acusado, fará justiça mandando cessar a ação da 

Promotoria Pública, por incompetência no presente sumário, sendo intimado 

para prosseguir o feito a parte ofendida se o quiser fazer. Nestes termos 

espera o acusado Justiça
328

. 

 

Os jurados consideraram, por unanimidade, que o acusado não cometeu o crime 

contra o ofendido, até mesmo porque, como visto acima, o próprio afirma que os 

“ferimentos não lhe resultaram moléstia nem incapacidade que o privasse dos seus 

trabalhos ordinários” e ainda, “que desistia de toda e qualquer ação de procedimento 

judicial que lhe possa corresponder em Direito contra o referido acusado Henrique I. E.” 

329
.  

A percepção da honra masculina estava também ligada intrinsecamente ao 

controle das mulheres e seus comportamentos sexuais. Os maridos tinham autoridade 

sobre suas esposas e um de seus deveres era o de demandar fidelidade delas. Nisto eram 

apoiados pela lei, que apresentava uma distinção essencial entre as instâncias de 

infidelidade masculina e feminina: as mulheres podiam ser presas por até três anos se 

cometesses apenas um ato concupiscente com alguma pessoa que não fosse seu esposo. 

Ao mesmo tempo, o adultério deste não era um delito imputável no grau em que só era 

concebido desta forma se houvesse concubinato. Havendo concubinagem, a pena 

também poderia ser de até três anos
330

.  
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Sandra Gayol
331

 averiguou que a penalização do adultério, quando ele se 

consumava na casa de um dos adúlteros, podia ser de dois anos; se ocorria em outro 

lugar, podia ser de um ano. Entretanto, ao contrário da pesquisa desta historiadora, 

nenhum dos casos presentes no APERS, dentro do recorte aqui abordado, demonstrou 

diferenciação em alguma punição distinta quanto ao ambiente em que se cometeu a 

traição.  

O adultério feminino não era apenas uma contravenção ao modelo colocado 

sobre as mulheres, ele contrariava a honra e autoridade masculina, no mínimo pondo em 

risco ainda outros bens legais, entre eles a ilegitimidade, pois sua infidelidade podia 

ocasionar filhos bastardos sem que os maridos desconfiassem da ilegitimidade da prole. 

O fato de o adultério feminino ser considerado inadmissível não atingia apenas os 

casamentos civis e religiosos, abrangia também as relações de amasiamento. Era 

cobrada, igualmente, a retaliação entre os amásios. Cabia a todos os homens velar a 

conduta de suas mulheres e ao mesmo tempo tentar atrair as companheiras dos outros, 

como um modo de ostentação da virilidade (performance viril):  

Estando na Praça 15 de Novembro, momentos antes foi convidado por 

Affonso (...), pessoa com quem conviveu muito tempo, para irem a Coxilha 

Seca ver a mulher de Affonso que havia chegado de fora; que aceitando o 

convite foram para o lugar indicado por Affonso; que ali chegados Affonso 

mandou que ele batesse na janela da casa e nesse momento foi apunhalado 

pelas costas; que o motivo que levou a Affonso a assassiná-lo, foi ter 

descoberto que ele entretinha relações amorosas  com sua mulher e que até 

uma carta que esta tinha escrito a ele chegou às mãos de Affonso; que em 

caminho haviam entrado em explicações desse grave assunto Em 

consequência da lesão recebida, a vítima veio a sucumbir horas depois
332

. 

 

A lei dizia que em igual pena de até três anos poderia incorrer o co-adúltero 

(sujeito que cometeu traição com o cônjuge de outrem), mas em sua realização era bem 

diferente. De acordo com o art. 280: “contra o co-réu adúltero não serão admissíveis 
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outras provas senão o flagrante delito, e a resultante de documentos escritos por ele”
333

. 

Dessa forma, dificilmente os homens co-adúlteros eram estigmatizados por sua conduta: 

“era difícil sancionar a homens que não eram traidores da binaridade patriarcal do 

gênero com seus papéis e hierarquias fixas inscritas nos corpos e reafirmadas na adoção 

de papéis” 
334

. Contudo, como vimos no caso acima, os co-adúlteros podiam sofrer a ira 

dos maridos traídos.  

Complementando algumas informações na descrição do delito ao juiz, o acusado 

revela: 

Lourenço (...) era seu peão há cerca de dois anos; que informado por 

cartas de que sua mulher prevaricava com Lourenço, o réu resolveu, para a 

limpeza de caráter de sua família, matar Lourenço; que este durante o tempo 

em que foi peão do réu mostrava ter por ele amizade e o respeitava muito; 

que de acordo com a confissão de Lourenço feita no dia 12 do corrente mês, 

era ele amante da mulher de Affonso, desde o dia 17 de agosto de 1915; que 

o réu veio a saber da amancebia da vítima com sua esposa no dia 10 do 

corrente mês de janeiro
335

. 

 

Lourenço traiu seu patrão duplamente: primeiro por lhe faltar o respeito como 

peão, e ainda feriu sua honra ao incitar o adultério da esposa de seu empregador. Outra 

forma de desprestígio poderia vir pelas palavras.  Os homens as utilizavam para levantar 

acusações ou vilipendiar outros sujeitos, principalmente seus rivais, sendo que um dos 

termos que mais danos poderiam causar era “corno”. Faziam uso da expressão “colocar 

chifres” em atribuição a um homem enganado.  

Não é o rival que põe ou produz os cornos, mas a mulher. Deste modo, 

é a esposa quem carrega a responsabilidade principal de colocar-lhe os 

cornos. O adultério inverte assim o paradigma: a mulher adota um papel ativo 

contrário a sua “sexualidade”. Ser cornudo é transformar-se simbolicamente 

em mulher. Os cornos, que de início se associam à mulher ou pertencem a 

ela, ao colocar-se na cabeça de um homem o feminizam. O adultério da 

esposa é uma maneira de roubar-lhe sua virilidade e de diminuir sua 

masculinidade. Significa uma inversão do “modelo genérico/sexual 
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tradicional onde o papel ativo (incertivo) corresponde ao homem e o passivo 

(receptivo) a mulher
336

. 

 

Evidentemente alguns sujeitos faziam uso de bravatas para fazer valer suas 

antipatias e inimizades; aproveitando a ocasião para decidir velhos assuntos. Tendo 

sido, muitas vezes, levadas em conta pelos responsáveis de outorgar justiça.  

Na qualidade de vivências interacionais, as fofocas (re)atualizam 

aquilo que Butler chama de lógica do repúdio. Esta é a lógica configuradora 

do discurso de abjeção que circula de forma legítima entre o senso comum, e 

que torna indignos e desonrados todos os que não se comportam de acordo 

com o ideal vigente de masculinidade. Lógica que alimenta os sentimentos de 

vergonha, produtos de enclave simbólico no imaginário, de um superego 

modelado a partir de lugares simbólicos valorizados que adentram os lugares 

imaginários e os condicionam a optarem entre a honra de seguirem os 

padrões estipulados ou a infâmia e o desconforto de se arrogarem o direito de 

seguir caminhos não sancionados
337

. 

 

Segundo Gayol, “oferecer” e “receber” a honra era um solução aplicada pelos 

sujeitos para estabelecer uma ordem, era mostrar, em meio a um ambiente de 

probabilidades, que havia algo com que contar
338

. A boa reputação era a garantia para 

conseguir conexões sem interesses diretos e despojados de implicações materiais 

visíveis; usufruindo, de outra forma, de uma estima econômica na proporção em que um 

bom renome podia determinar alguns benefícios materiais e oportunizava a formação de 

acordos econômicos
339

.  

A relação entre honra e vergonha é muito estreita podendo aparecer 

em certos contextos como sinônimos. Como base da reputação, a honra e a 

vergonha são sinônimos já que a falta de vergonha é desonrosa. Considera-se 
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que uma pessoa de boa reputação tem ambas as coisas e que uma de má 

reputação não tem nem uma nem a outra
340

. 

 

A vergonha era, portanto, derivada da necessidade de manter a honra e zelar pela 

reputação. Aos homens honrados competia determinados encargos e obrigações, como 

ainda alguns direitos. As masculinidades eram atributos estabelecidos, construídos ou 

recusados, que devem ser compreendidos em um contexto de movimentos e processos 

e, também, de acordo com uma perspectiva temporal e espacial 
341

. 

Conforme Gayol, o homem de renome “sabia fazer”, em sentido amplo
342

. Esta 

conduta envolvia saber comportar-se, ter propriedade e domínio de si, e cumprir seus 

deveres de forma exemplar como pai, marido e conhecer seu lugar no ordenamento 

social.  Portanto, era uma forma de manutenção das estruturas de uma dada sociedade, 

onde as mudanças só poderiamocorrer dentro de um leque estreito de possibilidades 

predispostas.  

Um dos elementos fundamentais a reputação era o vigor físico, pois podia 

propiciar sua defesa e de outrem. Ele era visto como uma qualidade, um requisito moral, 

atrativo, maneira de comportamento e método categorizador. “Ser homem, era ser 

homem de honra, e se ser homem de honra era ser homem de força, para defender a 

honra, a força e a potência física eram indispensáveis” 
343

.  A compleição física era um 

componente importante na proteção da honra, principalmente quando examinado pelo 
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que pensava Connel com sua “masculinidade hegemônica”, trabalhos recentes mostram que as ideias 

sobre o “masculino” foram construídas de forma mais flexível e multifacetada. CONNELL, Robert W. 

Masculinities: Knowledge, Power and social change. Berkeley/Los Angeles: University of California 

Press, 1995. DONALDSON, Mike, “What is Hegemonic Masculiniy?”. Theory and Society, 1993, 22 (5), 

pp.643-657. VALE DE ALMEIDA, Miguel Senhores de Si: uma interpretação antropológica da 

masculinidade. Lisboa: Fim do Século, 1995. BADINTER, Elizabeth, XY: sobre a identidade masculina. 

2. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1993. GROSSI, Miriam Pillar (org.). Masculinidades: uma revisão 

teórica. Santa Catarina: Universidade Federal de Santa Catarina, 1995. 
342

 GAYOL, op. cit., 2000, p. 207. 
343

 Idem, p. 212. 
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ponto de vista da interação da disputa e réplica tão comuns no período.  O corpo, 

sobretudo algumas partes dele, e sua “potência” eram essenciais para as práticas de 

honra e desonra
344

; dentro disto, podemos incluir a questão da idade.  Octavio J. após 

ver Balduíno M. altercar e ameaçar com uma adaga alguns homens reunidos junto a um 

fogão ressolveu desafiá-lo. Segundo uma das testemunhas, “Balduino M. declarou ao 

peão Octavio J. que dava bordoada em qualquer um safado ou cortava, e então disse-lhe 

Octavio, o seguinte: ‘qual mulato velho você já está recuado’”
345

. 

Ao enfrentar Balduíno, Octavio deixa claro que a condição de “velho” o deixa 

despreparado para a briga, por isso usando apenas de ofensas para insultar aos outros.  

Vemos assim, que a passagem da idade está intrinsecamente ligada à força física e, 

consequentemente ao poder de luta. Peter Gay
346

, em seus trabalhos, já haviam 

percebido que a disposição dos jovens para desafios/duelos era maior, enfatizando, entre 

outras questões, a do vigor físico presente na juventude. Notando isso, percebemos 

como a honra e sua defesa eram perpassadas por questões que percorriam determinados 

modelos estéticos e etários, práticas corporais, e pela potencialidade à violência. 

A masculinidade, na qualidade de lugar simbólico de sentido 

estruturante, impõe aos agentes masculinos uma série de comportamentos e 

atitudes imbricados com valores tradicionais capazes de manter a taxa de 

conversibilidade entre ela e o poder simbólico, de tal forma que permita aos 

homens reatualizar todas aquelas atividades típicas de quem é digno, segundo 

esses valores, de possuir as prerrogativas de poder frente às mulheres e aos 

outros homens que não estão à altura de cumprir suas exigências e provar sua 

competência enquanto reprodutores do regime de gênero mediante a adoção 

dos comportamentos qualificados como tipicamente masculinos. Esses 

valores se apresentam como ideal cultural, ainda que de modo difuso e 

diferenciado, nas diferentes camadas sociais, através de instituições e apoios 

de toda ordem
347

.  

 

                                                 

344
 Faz-se aqui uma alusão do corpo a noção de corporeidade de Marcel Mauss, apud. ALBUQUERQUE 

JÚNIOR, Durval Muniz de. Nordestino: invenção do “falo” – Uma história do gênero masculino (1920-

1940). São Paulo: Intermeios, 2013, p. 46, nota 29.  “Por corporeidade entendemos a construção a 

construção social dos corpos que passa tanto pelas modificações físicas que um dado corpo sofre ao longo 

do tempo, as marcas que a história imprime em cada órgão que o compõe, mas principalmente pelos 

sentidos e significados que estão ligados e definem o que seja um corpo numa dada sociedade e em dado 

momento, ou seja, é o conjunto de imagens e enunciados que definem o que seja corpo tanto para uma 

coletividade como para os indivíduos num dado contexto social e histórico”. 
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 APERS. Alegrete. Cível e Crime. Processo-crime, nº 3563, maço: 10, estante: 60, ano: 1900. 
346

 GAY, Peter. A experiência burguesa: da Rainha Vitória a Freud: o cultivo do ódio. Volume 3, São 

Paulo: Companhia das Letras, 1995. 
347

 OLIVEIRA, op. cit., 2004, p. 195-196. 



116 

 

As noções de honra masculina eram atreladas ao comportamento combativo. 

Como Silvia Arend destaca: 

No século passado, especialmente no Rio Grande do Sul, os 

homens, além de serem "bons trabalhadores", deviam ser também 

"bons soldados". Os constantes conflitos externos e internos que 

ocorriam na região demandavam homens que soubessem lutar. Os 

adultos, durante a educação dos meninos e rapazes valorizavam e 

incentivavam o uso da força física em combates e duelos, o manejo de 

punhais, armas de fogo e outros instrumentos que provocavam 

ferimentos. Essa educação para a guerra, exercitada no cotidiano 

através dos conflitos, possivelmente levava os homens a associarem 

um determinado tipo de violência com a sua masculinidade, ou seja, 

ser homem era ser bom de briga
348

. 

 

Entre os trabalhadores braçais, a capacidade física era um predicado 

fundamental na manutenção de sua masculinidade, muitas vezes sendo um raro poder 

que podiam infligir sobre os grupos mais influentes.   

A força, como característica integrante da noção de honra, é uma 

qualidade compartilhada pelo grupo que reforça o pertencimento ao mesmo, 

e que pode, por sua vez, ser utilizada para reafirmar a individualidade de cada 

um de seus integrantes. (...) Não responder a um desafio quando este 

carregava ofensa era não saber defender a honra. A honra se equiparava com 

o valor e a covardia com a desonra. A indiferença frente à provocação 

também podia ser interpretada como um sinal de fraqueza. O homem nunca 

deve mostrar que tem medo. A honra exige não mostrar debilidade nem 

temor. O medo é o contrário ao valor, a coragem, despertando a mínima 

insinuação de sua presença na denominação de “covarde” 
349

.  

 

Um exemplo disso foi encontrado na documentação analisada, em que o 

sapateiro Germano que havia se envolvido em uma briga com sua ex-amante Maria deu-

lhe bengaladas dizendo ao juiz “que fez isso forçado, pois não queria ser desmoralizado 

por uma mulher mundana, principalmente achando-se na casa em frente às moças filhas 

de família” 
350

. Segundo o advogado de defesa do mesmo:  

                                                 

348
 AREND, op. cit., 2001, p. 43. 

349
 GAYOL, op. cit, 2000, p. 218 -221. 

350
 APERS. Alegrete. Cível e Crime. Processo-crime, nº: 3617; maço: 107; estante: 69; ano: 1903. 

Comentando os folhetos moralistas da época colonial, Vainfas demonstra um princípio ainda muito 

tangível na república, como o termo "mulher mundana" aqui traduz. "(...) 'Mulher real' — a mulher sem 
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O indiciado confessa que, achando-se em companhia de senhoras de 

uma honesta família, foi inopinadamente injuriado e até agredido a mão 

armada por uma abjeta prostituta, que assim desfeitava a ele e as dignas 

senhoras em cuja companhia estava. Seria um desbriado, se não castigasse 

imediatamente a atrevida marafona. Aplicou-lhe, pois merecida correção, 

vergastando-a com sua bengala (...). O denunciado, vergastando com a 

bengala uma atrevida rameira que ofendia a moral pública, o recato de moças 

honestas e o decoro da família, procedeu como homem de brio. Em lugar de 

ser incomodado com processos, merece os aplausos da sociedade honesta
351

.   

 

Em uma sociedade em que a masculinidade era sustentada por princípios de 

honradez, e onde a concorrência por um “cabedal de honra” 
352

 era muito significativa, 

condutas que não estavam de acordo com os fundamentos básicos da composição da 

honra não seriam aceitos. Dentro disso, o “brigar por brigar” era uma afronta à paz local 

e cabia aos potenciais envolvidos saber diferenciar com nitidez se as disputas estavam 

relacionadas com sua reputação profissional (como com militares/guardas em serviço) 

ou se era mera frivolidade. O combate corporal com armas era a etapa final que 

irrompia na ocasião de começado o consenso entre desafio e réplica. “A disputa física 

era um tribunal cujo resultado inapelável e contundente inclinava a balança a favor de 

algum dos competidores” 
353

. Um dos resumos apresentados em um processo-crime nos 

apresenta exemplo: 

No dia 08 de setembro, no Matadouro Público desta cidade, 

deu-se um conflito entre o denunciado e Eduardo V., de que resultou 

                                                                                                                                               

virtudes, desonesta, perigo, distante do modelo que deveria guiar a conduta feminina, mulher com 

quem os homens jamais deveriam se casar. À mulher 'real', mulher do cotidiano, os folhetos opunham a 

imagem da 'mulher ideal', esposa fiel, mãe zelosa e, por isso mesmo, valorizada e respeitada 

socialmente". VAINFAS, Ronaldo. Trópico dos Pecados: Moral, Sexualidade e Inquisição no Brasil. Rio 

de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010, p. 164-165.   
351 

APERS. Alegrete. Cível e Crime. Processo-crime, nº: 3617; maço: 107; estante: 69; ano: 1903. 
352 
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títulos acadêmicos; o capital social, correspondente ao conjunto de acessos sociais, que compreende o 

relacionamento e a rede de contatos; o capital simbólico, correspondente ao conjunto de rituais de 
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demais (cultural, econômico e social). As formas de capital são conversíveis umas nas outras, por 

exemplo, o capital econômico pode ser convertido em capital simbólico e vice-versa. BOURDIEU, 

op.cit., 2007, passim. _______. Op.cit., 2005, passim. ________. Questões de sociologia. Lisboa: Fim de 

Século, 2003, passim. 
353

  Idem, p. 227-228. 
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sair este com um grave ferimento sobre o epicôndilo esquerdo. 

Originou-se de provocação por parte do ofendido que, atirando 

primeiramente dichotes ao outro, bateu-lhe em seguida com um relho. 

Nesse momento aquele, que trazia a mão uma faca, com esta feriu seu 

agressor
354

. 

 

Na sociedade sul-rio-grandense as armas, principalmente facas, consistiam em 

um predicado intrínseco à masculinidade e ainda consistiam em um elemento básico 

entre os utensílios de qualquer profissional, pois seus ilimitados empregos as tornavam 

artefatos de utilidade indispensável. Quanto às armas de fogo, além de serem usadas 

como instrumentos de trabalho – no caso dos soldados constantes nos processos – eram 

ainda uma salvaguarda da ação de bandidos nas estradas, assim como para conferir 

respeito e temor em reuniões sociais, mesmo sendo proibido portar armas nesta última 

ocasião
355

.  

Quando Elias P. M. (vulgo Paixão), de 22 anos, casado, foi implicado de atirar, 

acidentalmente, em Laurinda V. da C., de 24 anos, viúva, meretriz, com quem tinha 

relações sexuais; o advogado de defesa reage da seguinte forma quando, durante o 

julgamento, o seu cliente foi acusado de portar uma arma ilicitamente: 

Poderia, acaso, imputar ao acusado de usar ele armas proibidas e sem 

a respectiva licença da autoridade competente. Ainda que, encarado sob este 

aspecto a questão, à sua responsabilidade seria nenhuma, já porque em nosso 

Estado, mormente nas fronteiras, é uso quase transformado em lei os 

indivíduos trazerem as suas armas à cintura, especialmente em um momento 

                                                 

354
 APERS. Alegrete. Cível e Crime. Processo-crime, nº 3607, maço: 106, estante: 69, ano: 1903. 
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 Titulo II – Dos crimes contra a segurança interna da Republica. Capitulo II – Sedição e ajuntamento 

illicito.  
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1º, os agentes da autoridade publica, em diligencia ou serviço; 
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ainda todo de prevenções e incertezas, e já porque o denunciado, quando se 

deu o evento criminal, há poucos dias havia dado baixa do 21º corpo auxiliar 

da Brigada Militar no qual prestou relevantes serviços à causa da ordem, do 

Direito e da Justiça!
356

 

 

O argumento da defesa surtiu tanto efeito que, depois da denúncia contra seu 

constituinte ter sido considerada improcedente, o mesmo teve o revólver devolvido. Isso 

nos permite atentar que a utilização de armas de fogo abre mais uma vez um precedente 

entre a lei e a tradição, pois mesmo a lei proibindo em várias instâncias o uso de armas 

ofensivas, o costume de portá-las e sua ligação com a virilidade masculina 

prevaleceram. 

Estes “teatros da violência” 
357

 pareciam ter afinidade direta com o motivo e 

manifestar as causas de seus agravos era a conduta adequada à provocação.  Nos casos 

relacionados a ataques contra esposas/amantes/amásias, onde grande parte das 

altercações dava-se em lugares privados, principalmente na casa de moradia do casal ou 

de algum de seus familiares ou amigos, havia uma maior possibilidade do injuriado se 

proteger e replicar a ofensiva sofrida. Mas permitia também que, em um súbito 

“estouro”, o agressor fizesse uso de algum utensílio acessível como uma tesoura, faca 

de cozinha, pedaço de lenha, notados na ocasião prontamente precedente ao ataque sem 

a atenção característica do planejamento. Foi o que fez João C. ao se defrontar com um 

ataque de Francisco Maria O. 

O., então, avançando para ele depoente, pretende segurá-lo pelo 

capote, ao que, procurando sua defesa, ele depoente o fere com a arma 

que reconhece (...), declarando não ser de seu uso e sim da cozinha de 

sua casa
358

. 

 

A ebriedade, igualmente, podia ser uma condição suplementar às agressões. 

Verifiquei isso nas respostas de alguns inquéritos analisados em que as testemunhas ao 
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serem perguntadas se o sujeito era briguento e de mau comportamento, respondiam que 

não, mas que quando bebia ficava alterado.  

Segundo Celeste Zenha,  

Quando falamos “móveis buscados pelos inquiridores”, queremos 

dizer que, muitas vezes, ao final do processo a autoridade não é capaz de 

apontar como móvel do crime a embriaguez, o mau comportamento ou a rixa 

antiga. Mas durante todo o processo serão estes os móveis que os 

inquiridores tentam “descobrir” ou “retirar” dos interrogados. Quer dizer, são 

os elementos que servem de fio condutor para os interrogatórios. Vale ainda a 

pena esclarecer que estes três móveis servem fundamentalmente para 

caracterizar o comportamento social dos envolvidos
359

. 

 

A boa ou má conduta do sujeito na sociedade tinha grande valor para a 

consideração de atribuições a um criminoso, já que para os inquiridores importava tanto 

a ação que acarretou a acusação, como os procedimentos sociais deste sujeito até o ato 

delituoso.  

Alguém que para eles era considerado briguento, provocador, ladrão, mau 

vizinho e dado ao vício da bebedeira possuia maus precedentes. Estes atributos 

contariam contra o réu tanto quanto a declaração de uma testemunha ocular do crime, 

pois aquele que se comportava mal tinha capacidade de tornar-se um delinqüente na 

visão da “justiça local”. 

O controle exercido pela esfera local tinha uma força senão maior, ao 

menos equivalente ao que se observa nas sociedades que dispunham de 

instituições públicas de vigilância. A autoridade da comunidade sobre as 

famílias e indivíduos era contínua e não esporádica, um poder exercido 

através de comentários, rumores e fofocas que criavam qualificações variadas 

sobre os sujeitos. Se havia tolerância à violência como forma de resolver os 

conflitos, o mesmo não acontecia com aqueles que não correspondessem ao 

estereótipo do "trabalhador", do "bom esposo e pai de família". Para esses, o 

julgamento comunitário era unânime e poderia ser mais cruel do que a 

avaliação do Estado
360

. 
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As virtudes morais do ambiente em que vivia o indivíduo, a classificação de sua 

conduta como admirável ou condenável, os vínculos afetivos a que estava relacionado e 

os desafetos que possuía eram os elementos de grande relevância para a formação de um 

criminoso. Alarico F.L., que segundo o subdelegado, pertencia a umaimportante família 

de Alegrete, se viu forçado a defender a honra de sua mãe, que havia sido chamada de 

cachorra por Silvina B. O resumo presente no processo nos informa que, 

Às 11 horas da manhã de 16 do corrente, o denunciado chegou 

de carro a casa da mulher Silvina B., mais conhecida por Didica e ali, 

depois de troca de palavras, a alvejou com seu revólver, dando quatro 

tiros, atingindo toda a vítima, que caiu ao solo, indo em seguida o 

denunciado apresentar-se a prisão (...). O interrogado confessa o delito 

e declarou que o praticara em respeito a sua mãe, D. Maria Conceição 

F. L., injuriada pela ofendida
361

. 

 

Contudo, em alguns episódios o modo pelo qual se morria podia significar a 

forma de vida que um sujeito levava e o grupo social a que estava inserido, sendo 

dispensada pela justiça uma importância maior ou menor ao acontecimento e ao 

acusado, principalmente nos maus tratos dirigidos as meretrizes por seus amásios, ex-

amásios ou amantes que na maior parte das vezes se livravam da condenação. Da 

mesma forma que Rohden, acredito que:  

A apresentação dos princípios estruturantes da noção de honra, como 

um código social em operação, e suas descrições em contextos específicos 

nos fornecem algumas indicações mais gerais. Em primeiro lugar, destaca-se 

a ideia de que os vários termos que remetem ao sistema moral e que foram 

agrupados analiticamente em torno da noção de honra se inscrevem no 

conjunto das reciprocidades mais gerais instituídas pelas culturas. É porque 

fornecem referências e operacionalizam alguns tipos dessas trocas que 

adquirem importância fundamental no entendimento das sociedades em 

questão. (...). Outro elemento importante é o fato de que o conceito de honra 

não é único e estável. Ou mais precisamente, além dos termos específicos 

variarem enormemente entre diferentes sociedades, não sendo possível 

universalizar ou generalizar uma única noção de honra, também sofrem 

variações e redefinições a partir das suas atualizações concretas na interação 

social. (...) 
362

.  
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A agressividade, por muito tempo, foi vista como uma forma natural
363

 

(biológica) de comportamento dos “machos”, evidenciando sua autoridade e força 

física. Mas a violência não era algo apenas guardado aos homens. Muitas mulheres 

fizeram uso dela, por diferentes motivos e de formas distintas, fugindo do ideal de 

decoro público e mesmo privado
364

.  

 

3.2. Um marido exemplar 

Vimos que a reputação era formada pelo zelo de uma conduta admirável, dentro 

disso, deve-se incluir a capacidade de ser um bom marido/amásio. Conforme Boris 

Fausto:  

O “marido exemplar” se define pelo desempenho na esfera privada do 

papel de proteção e assistência, possibilitado pelo exercício de uma atividade 

pública – o trabalho. Se o marido for pobre, o papel é entendido em termos 

estritamente materiais (o sustento do lar); se fugir à condição de pobreza, 

compreende em algum grau a “assistência espiritual” que não se espera de 

“gente rude”. Em regra, a valoração positiva do marido é expressa por 

testemunhas através de qualificativos como “boa pessoa”, “homem de caráter 

pacífico”. Sugere-se deste modo que o delito representa uma ruptura 

imprevista – quem sabe provocada pelo adultério da mulher – em um 

continuum de vida normal, a ser retomado logo adiante. (...). Por sua vez, a 

imagem do marido será tanto negativa quanto mais se afastar das 

expectativas de proteção e assistência à família
365

. 

 

Nos processo analisados para esta pesquisa, confirmei o exame de Fausto sobre 

o papel marital do homem. Havia um “juízo de caráter” forte em relação a capacidade 

ou não de prover uma família, independente do grupo social que se pertence. Antonia 

S., 21 anos, a fim de defender seu amásio Beltrão A. (vulgo Teteta), 20 anos, natural do 

Estado Oriental, relata: “O acusado feriu-a sendo a estar embriagado (...). Que vive com 

o denunciado há muitos anos sem ter do mesmo nenhuma reclamação a fazer, visto 

mantê-la de conformidade com as suas posses; que o denunciado é um rapaz 

                                                 

363
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trabalhador”
 366

. O mesmo não aconteceu com Celanira J. R. Na ação de divórcio 

promovida contra seu marido Geminiano A. R., esclarece ao juiz  

Que, em vinte de setembro de 1872 contraindo matrimônio com 

Geminiano A.R. , em face da Igreja e segundo o regime Comum; 

Que, residindo em companhia de João R., em Tajassu, no município 

de Uruguaiana, o seu casal vivia feliz, na maior harmonia e possuindo filhos, 

estes eram criados e sustentados pelos esforços maternos e paternos; 

Que após o nascimento do quinto filho, há cerca de quatorze anos, o 

seu marido, esquecendo-se dos deveres conjugais e desprezando o amor da 

família e dos filhos deixou-se arrastar por outra mulher e abandonando o lar 

legítimo para passar a viver em companhia de sua amante esquivando-se a 

concorrer com a manutenção de sua esposa e filhos; 

Que a suplicante não concorreu para este ato de seu marido e tem 

sempre vivido com honestidade, mantendo-se e à seus filhos com mil 

dificuldades; 

Que perdendo a esperança de ver o arrependimento da parte de seu 

amrido e de obter que ele não continue a prejudicar os interesses da família, 

vê-se na contingência de prevalecer-se do direito que lhe dá a lei para 

requerer o seu divórcio nos termos do Artigo 82, parágrafo 3º do Decreto nº 

181 de 24 de Janeiro de 1890; 

Que o seu marido ao saber que ia ser demandado, ausentou-se do lugar 

onde residia no município de Uruguaiana em companhia de sua amante 

Cypriana de tal, sem destino certo, levando consigo todos os bens, tendo a 

suplicante verificado que ele estava residindo no primeiro distrito deste 

município (Arroio Mancarrão) onde arrendou campos; 

Que, neste propósito, precisa que vos digneis mandar citá-lo para na 

primeira audiência, depois de acusada a citação assistir a propositura de uma 

ação em que se pede a decretação do divórcio com a separação de bens
367

. 

 

Notemos que a requerente deixa bem claro que é uma mulher honesta e não deu 

motivos ao marido para ser por ele abandonada. E que, por muito tempo, esperou que o 

mesmo voltasse ao “legítimo lar”. Além disso, é aqui apresentada uma ação que faz 

considerar adultério masculino o abandono e manutenção da família, trocada por uma 

teúda e manteúda. Desse modo, estes aspectos contribuíram para que o juiz decretasse o 

divórcio, aprovado à revelia de Geminiano. Sabemos que a fidelidade não costumava 

aparecer como elemento complementar de conceito positivo dos incriminados. 
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“Censurável não era o fato isolado de ter amante, mas de ousar tê-la sendo pobre, em 

detrimento das obrigações básicas de um homem para com a família” 
368

. No Código 

Penal do período consta uma tentativa de proteção à família, condenando não o 

adultério, mas a existência de uma concubina por ele provida.
369

 Portanto, este último 

processo aqui apresentado, pode ser visto como atípico, pois os padrões sociais 

masculinos eram julgados com grande maleabilidade. Contudo, causava dano às 

instituições tradicionais, entre elas a família.  

Tratando ainda dos valores masculinos, dois elementos contavam ponto para a 

absolvição dos acusados: o arrependimento e uma boa reputação. Foram estes que 

ajudaram o advogado de Ulysses G.S., de 22 anos, ao defendê-lo.  O último, que por 

motivo de ciúmes, se armou de uma tesoura e feriu a sua amásia Rosa G.L, 20 anos. 

(...). Testemunha nenhuma presenciou como se passou o fato, nem 

tampouco o réu confessa que feriu-a de caso pensado. Por outra parte os 

antecedentes do réu, homem de natureza pacífica e bondade, a caridosa 

preocupação de prestar-lhe socorro, chamando para isto estranhos, o que no 

caso da existência de um crime seria simplesmente inépcia, a consciência 

perturbada pelo mal causado, mesmo involuntariamente, preocupação que 

procurou afogar em álcool, não pelo remorso que sentisse, mas talvez porque 

ferindo também se sentisse ferido num afeto, tudo concorre para demonstrar 

de um modo evidente que o ferimento produzido foi devido a um desastre 

que, quiçá mais pesar causou em quem fez o dano do que quem o sofreu
370

. 
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A paixão e/ou o ciúme são uma das principais alegações que aparecem como 

“motivações” dadas pelos acusados nos processos aqui investigados. De acordo com 

Celeste Zenha: 

Vale a pena atentarmos para o fato de que alguns casos estudados 

referem-se ao inconformismo de um dos cônjuges no que se refere à 

separação de seus parceiros. Sem exceção, refletem atos de desespero. Os 

réus são apresentados como parceiros abandonados que prezavam 

imensamente a relação amorosa desfeita.
371

. 

 

 Isso fica expresso na maioria dos casos examinados para este trabalho. Pedro A. 

P., de 25 anos, fez uso do argumento da  dos sentidos contra a acusação de ter atirado 

em sua amásia Anna A., de 24 anos, devido o ciúme. Segundo a ofendida, 

(...). Na noite de 26 do corrente, às 10 horas, estando ela deitada no 

próprio leito, em sua casa, ali chegou Pedro A. P. e vendo Amancio T., 

sentado num banco, no mesmo quarto, maltratou-o e tirou-o violentamente 

para fora, supondo que o dito Amancio tivesse algum trato com ela 

declarante. Pedro P. empunhava um revólver de depois de dirigir algumas 

palavras desaforadas a Amancio, já do lado de fora, penetrou novamente no 

quarto e, apagando a vela que estava acesa, desfechou-lhe um tiro, que a feriu 

no braço e no ventre. Que ela declarante sentindo-se ferida e sofrendo 

horríveis dores, disse: “me acudam que eu morro”; respondendo Pedro P.: “se 

morrer, melhor, não serás para um nem para outro”. Isto disse ele já do lado 

de fora e em seguida fugiu. O mesmo Pedro, de outra feita, a maltratara e 

ferira com um facão
372

.  

 

 

 Por unanimidade do júri, ele foi absolvido pelo atenuante jurídico de “completa 

privação de sentidos e de inteligência no ato de cometer o crime” 
373

. Alguns processos, 

como o acima apresentado, mostram que as agressões levadas a julgamento, já haviam 

sido precedidas de outras. Encontrei nos autos João P., apelido “Italiano”, de 21 anos, 

acusado de ferir com uma faca, sua amásia Ubaldina G. S., de 27 anos. Uma das 

testemunhas que socorreu a ofendida, ao relatar sobre a vida do casal, confirma o padrão 

de que os homens tinham a “necessidade natural” de aceder a sua libido: 

(...) moravam juntos e entretinham relações amorosas, e nesse ato João 

P. precisava ter relações com outras, tendo atracações com ela porque queria 
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privá-la de ter relações com outros (...). Por mais de uma vez, João P. 

manifestou desejo de matar a Ubaldina. Em uma ocasião tentou enforcá-la 

atando-lhe um lenço no pescoço, tanto que ela correu à casa da testemunha 

pedindo-lhe auxílio. Em outra ocasião João P. tentou enforcá-la com as 

próprias mãos sendo salva por B. N e M. S. F.
374

. 

 

 

Quando os depoimentos expressam as várias instâncias de repetição de 

comportamentos violentos, eles demonstram a frequência com que estes atos não eram 

denunciados às autoridades.  Ou seja, eram normalizados por ofendidos, agressores e 

mesmo por pessoas próximas, que manifestavam o conhecimento destes ciclos apenas 

quando convocadas a depor. Outra questão evidente nos relatos processuais são as 

agressões alegadas por “desrespeito”. Foi o que “justificou” Mamede C. F., de 35 anos, 

ao agredir sua esposa Maria Aldina C. F., de 33 anos e em adiantado estado de gravidez. 

A ação apresenta em seu resumo:  

Na noite do dia 10 de março, às 11 horas, achando-se o 2º sargento do 

30º Batalhão de Infantaria Mamede C. F., em um baile que, em sua casa dera 

Joaquim Augusto, sita a Praça da Estação da Cadeia, ali compareceu Maria 

Aldina C. F., mulher daquele militar, com o fim de o levar para casa. Vendo, 

porém, Maria Aldina, que seu marido se achava acompanhado de Alice 

Rozana de tal, que Maria Aldina sabia requestada por Mamede, ralada de 

ciúme, prorrompeu em furiosa descompostura contra aquela rapariga, 

também, o seu marido, o que deu lugar a que este procurando contê-la, lhe 

ordenasse que voltasse para casa. Longe de obedecer, Maria Aldina dá em 

Mamede uma forte cacetada que o faz vacilar nas pernas. Assim, pois, 

desatendido por sua mulher, e demais a mais esbordoado por esta, Mamede, 

avançando sobre a baioneta de que se achava armado, começou a esbordoar 

Maria Aldina, dando-lhe pela cabeça e braços, fazendo nestes e naquela 

vários ferimentos. As costas de Maria Aldina ficaram escoriadas por 

abundantes pranchadas que lhe deu seu marido
375

.  

 

  

Maria Aldina explica suas razões dizendo estar um pouco adoentada e 

precisando de seu marido e alega que havia mandado chamá-lo, mas que Mamede não 

compareceu ao seu pedido, tendo ela ido procurar-lhe e, verificando que estava com 

outra mulher:   

(...) deu-lhe com o cabo de relho na cabeça que abriu-lhe uma brecha; 

e tendo um paisano lhe tomado o cabo de relho, ela retirou-se para trás da 
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casa, e ali seu marido a espancou, que ela respondente foi que deu causa 

agredindo-o e exasperando-o
376

.  

 

Tanto no resumo apresentado como na declaração da ofendida, ela aparece como 

mulher desobediente, dando motivos para seu marido agredi-la. Essa temática da 

“ofendida apresentava razões para a hostilidade de seu companheiro”, faz parte de 

outras declarações contidas em alguns processos analisados e das concepções atribuídas 

a homens e mulheres pela sociedade, corroborando para “os arroubos passionais”. 

Muitas vezes estes eram conectados a eventos envolvendo embriaguez e aos de  

de sentidos e de inteligência, mas não eram as únicas expressões da violência de gênero. 

Havia outros casos de agressões entre amásios em que o descontrole decorrente da 

passionalidade não era utilizado como defesa, apontando que havia algo mais profundo 

que apenas impulsos temperamentais ou sofrimento pelo amor. Um dos principais 

motivadores era o sentimento de posse dos envolvidos, como Socolow destaca: 

Um homem afirmando publicamente que "se sentia no direito de 

brigar e punir uma mulher" era dificilmente visto como incomum. 

Especialmente entre as classes mais baixas, as mulheres eram vistas como 

alvos naturais para a agressão masculina
377

.  

 

Ao contrário do que expressa Fausto sobre a tese da privação dos sentidos não 

estar revestida da defesa da honra, mas apenas corresponder à loucura temporária 

motivada por um estado passional
378

, a documentação analisada para estre trabalho 

mostra que estas duas situações se confundem permanentemente. Os acusados muitas 

vezes se referem a um estado de no momento de praticar o crime por ver sua honra 

ultrajada. Como o fez Affonso R.C., por ter considerado sua honra ultrajada após 

descobrir que sua esposa mantinha relações amorosas com Lourenço L. Depois de 
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apunhalar o ofendido, Affonso alegou “estado de completa privação de sentidos e de 

inteligência no ato de cometer o crime” 
379

.  

Assim, esse “transtorno mental” não era uma condição doentia, mas uma 

circunstância passageira de um indivíduo coerente. A alegação desta situação 

momentânea era capaz de persuadir à absolvição ou, ainda, na constatação da 

irresponsabilidade penal do indiciado. Esta conivência pode ser entendida como a 

expressão de códigos sociais que, como vimos, eram retratados pela medicina e 

criminologia da época. 

 

3.3. Masculinidades, violência e normas sociais 

A noção de masculinidade e honra no Rio Grande do Sul deste período ditava 

que os homens deveriam zelar pela integridade econômica, física e moral de suas 

companheiras; mesmo que nem sempre fosse o que acontecia. Na maioria dos 

processos, fica clara a intenção de reforçar as normas sociais através de diferentes 

arcabouços, criando/recriando os papéis coletivos e de gênero predeterminados. Quando 

este ordenamento social era rompido, um dos componentes do casal, pessoas próximas e 

mesmo o poder público agiam de modo a restituir, e mesmo punir seu perpetrador. O 

processo envolvendo Velocinio e Pedro nos esclarece esta proposição.  

Velocinio R., um jovem artista de 20 anos, foi acusado de disparar um tiro 

contra Pedro C.C. A briga entre os dois amigos, segundo os depoimentos, se deu por 

conta de Maria G., uma meretriz de 18 anos. No resumo elaborado pelo promotor 

consta: 

No dia 08 de novembro de 1910, Velocinio R., em casa da meretriz 
Maria G., fez em Pedro C.C. grave ferimento. O delinqüente e a vítima eram 

amigos e freqüentavam a casa de Maria, de quem Pedro fora amásio. Há 

tempos já, Velocinio declarou que ia retirar-se daquela casa para que se não 

estremecessem suas relações com Pedro. Mas às cinco horas mais ou menos 

da manhã do dia 08 de novembro, Pedro chegou aquela casa, tentando forçar-

lhe a entrada. Velocinio veio-lhe abrir. Entrando, Pedro tentou surrar Maria, 
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ao que Velocinio se contrapôs, resultando altercação e disparar Velocinio, no 

conflito, um tiro a queima roupa contra Pedro, que foi prostrado ao solo
380

. 

 

Maria G. informa em seu depoimento: 

(...) que o compromisso que tinha com Pedro C.C. na qualidade de 

meretriz era simplesmente as noites e isso dependendo de aviso dado pela 

depoente com antecedência. Que Pedro não contribuía com coisa alguma 

para a depoente, mesmo porque não tinha fonte de rendimentos de espécie 

alguma; que Pedro C.C. sabia que a depoente recebia, na sua profissão
381

. 

 

 

Aqui existe uma circunstância interessante: Maria G. não podia ser considerada 

“posse” de Pedro C.C. porque estes não estavam mais amasiados, devido a este não 

“concorrer com coisa alguma para sua manutenção”. Ao lado disso, temos o “juízo de 

caráter” das testemunhas em relação aos envolvidos Pedro e Velocinio, em que o 

primeiro é descrito como alguém “que passa as noites de orgia, acompanhado por 

outros, com violão, pelas ruas e bebendo bebidas alcoólicas”, enquanto o segundo era 

“um bom homem, morigerado e trabalhador”.  De acordo com Mariza Corrêa, que 

estudou as representações jurídicas de papéis sexuais a partir da análise de processos 

criminais de homicídios passionais em Campinas – São Paulo, entre os anos 1950-1960: 

O que está realmente em questão em cada julgamento é a defesa de 

um sistema de normas visto como universal e absoluto. Os julgamentos, 

então, objetivam reafirmar as normas dominantes, sendo que os agentes 

humanos envolvidos serão julgados nem tanto pelo ato criminoso em si, mas 

pela adequação de seu comportamento às regras de conduta moral 

consideradas legítimas. (...). O homem se define principalmente pela sua 

dedicação ao trabalho, pois sua obrigação fundamental é prover a 

subsistência da família
382

. 

 

Além disso, uma das testemunhas do caso, com quem Maria residia, corrobora 

esta ideia: 
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(...) que entrando Pedro C.C. direto a cama de Maria que estava 

deitada, puxou-a pelos cabelos; que nessa ocasião Velocinio disse que Pedro 

não desse na mulher porque ela não era dele Pedro; que Pedro disse então que 

dava em Maria G. e nele Velocinio
383

. 

 

Logo, estas formas que aludem à violência afetivo-sexual e de gênero 

demonstravam uma tentativa de reforçar os perfis aceitos socialmente.  O “crime 

passional” era um modo de ajustar as mulheres adequando seu corpo e suas atitudes aos 

modelos vigentes.   

Verdades são construídas sobre os envolvidos e é a partir disso que 

esses são enquadrados ou não em um “projeto civilizador”, de modo que o 

direito penal sancionando as condutas contribua para a manutenção da ordem 

social. A discussão sobre os agentes desencadeadores do crime é essencial, 

na medida em que é “indicativa das normas sociais de comportamento 

vigentes, das expectativas de conduta que estabelecem uma gradação do ato 

homicida, considerado ‘torpe’ em um extremo e ‘justificado’, no outro” 
384

. 

 

Nos processos-crime estudados, havia entre os advogados de defesa de pessoas 

que partilhavam alguma ligação afetivo-sexual, a preferência pela alegação de 

“completa  de sentidos e de inteligência no ato do crime” 
385

. Entretanto, os argumentos 

de casualidade ou de não participação nas agressões também eram evocados
386

.  Há 

ainda, entre as justificativas alegadas, a tentativa de abandonar o lar ou sua efetivação 

por um dos integrantes do casal apontando uma ideia de “monopólio afetivo-sexual”. 

De acordo com Chalhoub,  

É absolutamente necessário enfatizar este fato de que a violência do 

homem surge, nos casos estudados, antes como uma demonstração de 

fraqueza e impotência do que como uma demonstração de força, de poder. 

Este ponto é essencial porque o discurso dos agentes jurídicos da época 

tentará inverter radicalmente o significado desta violência masculina. Nestes 

casos em que o homem acusa a companheira de infiel, os advogados 
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argumentarão invariavelmente que o homem partiu para a agressão porque 

teve sua “honra ultrajada”, o que fez com que ele perdesse a noção de seus 

atos. Nota-se, então que o ato violento do macho assumiu aqui uma 

conotação completamente distinta: a agressão do homem passa a ser o 

exercício, a prática de um poder que ele tinha sobre a mulher. A “defesa da 

honra”, portanto, transforma um ato de fraqueza e impotência em 

demonstração de poder e dominação. A realidade concreta dentro da qual se 

desenrolam as relações de amor entre esses homens e mulheres pobres é, 

então desfigurada e distorcida para servir à ideologia da dominação 

masculina
387

.  

 

Este capítulo teve a intenção de traçar o panorama de algumas formas de 

construção social das relações afetivo-sexuais do período examinado. Adicionalmente, 

fez-se uma análise das concepções sobre as masculinidades “oficiais e não oficiais” que 

preponderavam neste mesmo momento, além de esboçar as percepções sobre o 

criminoso passional encontradas nos processos e o ajustamento de normas que 

marcavam a vivência entre homens e mulheres. 
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Capítulo 4. Valentia e vulnerabilidade: as mulheres e suas construções 

 

A fidelidade conjugal é artificial no homem 

e natural na mulher: sendo assim, o adultério 

cometido pela mulher é muito menos perdoável 

do que o cometido pelo homem, tanto 

objetivamente, por causa das conseqüências, 

quanto subjetivamente, por ser contra a natureza. 

 

 

Reconhece-se que a mulher é destinada, por 

natureza, a obedecer pelo fato de que todas as 

que são colocadas numa condição de total 

independência, contrária à sua natureza, unem-se 

imediatamente a um homem, pelo qual se deixam 

guiar e dominar, pois têm necessidade de um 

dono. Se a mulher for jovem, ele será um 

amante; se for velha, ele será um confessor.  

(“A arte de insultar” – Arthur 

Schopenhauer). 

 

Se os homens assumiam diversos papéis sociais, as mulheres eram vistas de 

forma ainda mais diversa. Alternando as figuras de esposa, mãe, doméstica, objeto 

sexual, fonte de instabilidade, crianças e incapazes, os discursos sobre o gênero 

feminino durante a Primeira República se avolumavam de forma enciclopédica: 

contraditórios, numerosos, mas com pretensão de cientificidade.  

Como o principal alvo de uma época obssecada na elaboração de regras
388

, se 

colocavam sobre elas padrões muitas vezes completamente destoantes de suas 

realidades sociais. A desenfreada produção de material moral e científico que pretendia 

definir o “lugar” das mulheres só se tornava maior pelo acúmulo de identidades 

anteriores que ainda portavam (através de novas roupagens que ainda as dividiam entre 

“santas” e “prostitutas”).  

Antes de nos atermos sobre as realidades retratadas nas fontes sobre estas donas 

de casa, prostitutas, lavadeiras, cozinheiras, entre outras, faremos um breve apanhado 
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 GAY, op. cit., 1988, 1990, 1995, passim.  
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sobre as contingências legais e sociais que se colocavam sobre seus comportamentos. 

Em seguida, partiremos para a análise dos processos-crime, buscando as formas que 

suas identidades de gênero se contrapunham às dinâmicas coletivas e às tipologias e 

cenas elaboradas nestas peças legais. 

 

4.1. A mulher “honesta” pela lei: esposa e/ou incapaz 

A lei que regulava o casamento civil, o decreto n
o
 181 de 24 de janeiro de 1890, 

já dispunha de uma série de diferenciações entre homes e mulheres. As segundas 

deveriam ter a idade mínima de 14 anos, enquanto que os noivos poderiam contrair 

matrimônio aos 16 anos e era vetado apenas às viúvas casassem antes de dez meses do 

falecimento de seu último esposo
389

. 

Ainda que a separação entre Igreja e Estado tivesse sido reforçada decreto nº 521 

de 26 de junho de 1890, através da obrigatoriedade da oficialização da união em na sua 

forma civil antes de quaisquer cerimônias religiosas
390

, o casamento como instituição 

não alterou seu valor social, que se manteve atrelado aos princípios da indissolubilidade 

cristã. Prova disso é a fórmula que deveria ser repetida pelos contraentes no momento 

da cerimônia civil: “Eu recebo a vós por meu legítimo marido/esposa, enquanto 

vivermos” 
391

. A lei previa o divórcio (“de corpos”) 
392

 exclusivamente embasada por 

quatro fundamentos: adultério
393

, sevícia ou injúria grave, abandono voluntário do lar 

                                                 

389
Decreto n

o
 181 de 24 de janeiro de 1890. Disponível no endereço eletrônico 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1851-1899/D181impressao.htm em 05/02/14. 
390

 O enfrentamento entre o então presidente Deodoro da Fonseca e os setores do clero é claro no 

conteúdo do decreto, que inclusive estabelecia pena de reclusão aos ministros de quaisquer religiões que 

celebrassem o casamento antes do rito civil. 
391

 Art.27 do decreto n
o
 181, de 24 de janeiro de 1890. 

392
 Art. 88 do mesmo decreto: “O divorcio não dissolve o vinculo conjugal, mas autoriza a separação 

indefinida dos corpos e faz cassar o regimen dos bens, como si o casamento fosse dissolvido”. 
393

 Entretanto, se deve observar as que os casos de adultério como causa evocada para o divórcio 

colocam entraves às mulheres, em uma situação semelhante nos casos criminais de adultério, como vimos 

anteriormente. “Art. 83 - O adulterio deixará de ser motivo para o divorcio: § 1º Si o réo for a mulher e 

tiver sido violentada pelo adultero. § 2º Si o autor houver concorrido para que o réo o commettesse. § 3º 

Quando tiver sobrevindo perdão da parte do autor. Art. 84. - Presume-se perdoado o adulterio quando o 

cônjuge innocente, depois de ter conhecimento delle, houver cohabitado com o culpado”. Desta forma, 

uma esposa que não tivesse para onde ir e como se sustentar jamais poderia se valer destes termos da lei. 

A conivência ou não das companheiras (como previsto no §2º) também dava margem para as 
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por dois anos consecutivos e mútuo acordo dos cônjuges (apenas quando casados por 

mais de dois anos).  

O Código Civil de 1916 apresenta algumas inovações, mas demonstra como o 

ideário republicano foi paulatinamente sendo flexibilizado em prol do caráter 

conservador (tanto econômico quanto de hábitos) 
394

. Retira-se a palavra “divórcio” do 

decreto nº 181 de 1890, substituindo-o por “desquite”, para sanar quaisquer confusões 

terminológicas com os “fantasmas liberais de uma família arbitrária”. Os pré-requisitos 

para sua efetivação permaneceram praticamente os mesmos, acrescentando-se apenas a 

tentativa de morte aos motivos aceitos para separação
395

. Dá-se fim também à separação 

com comunhão de bens, mas mantém-se o vínculo matrimonial, mesmo com a 

separação em comum acordo. Neste momento, fica claro o anseio dos mecanismos 

legais de interferência social, expressa através da elevação do casamento indissolúvel. 

Tanto na nulidade quanto na anulação o casamento era 

declarado inexistente, portanto, abria a possibilidade de novas 

núpcias. Na opção pelo divórcio, o vínculo matrimonial ficava intacto 

impedindo, assim, novo matrimônio. O divórcio de que trata o 

decreto-lei é aquele que se convencionou chamar de divórcio a mensa 

et thoro, ou seja a separação de leito conjugal e de bens. O divórcio 

pleno - com quebra do vínculo conjugal - aceito no período em vários 

países como a Inglaterra, Alemanha, França e Portugal, entre outros, 

era chamado de divórcio a vinculo e não era permitido no Brasil
396

. 

 

Portanto, as modificações do Código Civil de 1916 não significaram uma 

tentativa do Legislativo de abarcar novos modelos de relacionamentos afetivos e 

familiares. A possibilidade de divórcio só foi debatida pelos deputados como meio de 

                                                                                                                                               

interpretações de juízes e jurados das maneiras mais distorcidas, assemelhando-se às distorções que lhes 

eram impostas nos casos onde a corte considerava que as mulheres teriam “provocado” seu estupro. 
394

 LEITE, op. cit., 2011. 
395

 “A semelhança na significação jurídica dos termos divórcio e desquite bem como a falta de clareza que 

se tinha do sentido preciso de um e outro termo nos impuseram a necessidade de procurar as definições 

que ambos adquiriram com o tempo. No decorrer dos processos observamos que advogados e requerentes 

confundiam os termos divórcio e desquite”. LOPES, Cristiane Fernandes. Quod Deus Conjuxit Homo 

Non Separet: Um estudo de gênero, família e trabalho através das ações de divórcio e desquite no 

Tribunal de Justiça de Campinas (1890-1938). Dissertação de mestrado defendida pela Universidade de 

São Paulo (mestrado em História Econômica). São Paulo, 2002, p. xxii. 
396

 Idem.  
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proteção ao modelo da família constituído, e não como contestação a ele
397

. O caráter 

conservador que permeava o novo Código também atingiu a forma com que as mulheres 

eram tratadas, pois passavam de desfavorecidas a incapazes. Outras diferenças 

marcantes são: pais, tutores e curadores das contraentes detinham o poder de dissolver o 

casamento, mantém-se a possibilidade de dissolução do casamento caso a contraente 

não fosse virgem, os maridos passaram expressamente a exercer o pátrio poder
398

, as 

esposas eram impossibilitadas de “exercer mandato” (contemporaneamente “curatela”, 

ser curadora de terceiros) sem autorização dos maridos, a viúva só teria direito à 

herança caso residisse com seu marido no tempo de sua morte. Adicionalmente, a 

mulher casada era considerada tão incapaz quanto os insanos, os menores e os 

silvícolas, e seu domicílio obrigatoriamente era o domicílio de seu marido. 

Ademais, cabia ao Estado (e, mais especificamente, à polícia) a 

“responsabilidade de pai rígido e responsável” quando este faltava às mulheres
399

. 

Talvez o exemplo mais representativo deste tipo de atuação seja a indenização em 

forma de dote ou casamento nos casos de defloramento
400

. Este papel de varão 

defensor
401

é mais perceptível nas várias instâncias de “proteção” à virgindade e 

contenção da sexualidade feminina, mas também cabe na infantilização geral com que 

as brasileiras são recebidas pela legislação da Primeira República. Mas, mesmo sob a 

tutela de um homem, elas continuavam sendo preteridas em todos os crimes que 

envolvessem suas relações afetivas. 

 

                                                 

397
  “Eles argumentavam que tal prática impedia a separação de casais infelizes que posteriormente não 

tinham o benefício de um novo matrimônio e, por conseguinte, não poderiam constituir uma família 

legítima e feliz”. Idem, p. 46. 
398

 Anteriormente, na ausência de uma legislação republicana específica, ainda usavam-se as diretrizes 

das Ordenações Filipinas. PAPALI, Maria Aparecida C. R. “A legislação de 1890, mães solteiras pobres e 

o trabalho infantil”. In: Projeto História, nº 39, PUCSP: São Paulo, jul/dez de 2009, pp. 209-216, p. 213. 
399

 Como proposto por Silvia Arend em: AREND, Silvia Maria Fávero. Amasiar ou casar? A família 

popular no final do século XIX. Porto Alegre: Ed. Universidade/UFRGS, 2001, p. 78. 
400

 Código Civil de 1916, Art. 1.548. Art. 1.548. A mulher agravada em sua honra tem direito a exigir do 

ofensor, se este não puder ou não quiser reparar o mal pelo casamento, um dote correspondente à 

condição e estado da ofendida: I. Se, virgem e menor, for deflorada. II. Se, mulher honesta, for 

violentada, ou aterrada por ameaças. III. Se for seduzida com promessas de casamento. IV. Se for 

raptada”. Disponível no endereço eletrônico 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L3071impressao.htm em 19/08/13. 
401

 E notemos como “varão” é uma qualidade expressa até em nosso Hino à Bandeira. 
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4.2. As intermediárias - Amantes e amásias perante a lei 

Os casos mais claros desta inclinação criminal baseados nos papéis de gênero 

são especialmente visíveis nos episódios de adultério. O Código Penal Brasileiro de 

1890 qualificava este ato como crime contra a honra e a honestidade da família
402

. No 

artigo nº 279 do mesmo códice, a esposa que cometesse adultério estava sujeita três 

anos de reclusão, enquanto que o marido só receberia a mesma pena se sustentasse uma 

concubina (“teúda e manteúda”) - se realizasse traições intermitentes, não seria 

considerado criminalmente imputável.  

Caracterizava-se assim a conivência por parte da legislação, possibilitando aos 

homens exercer livremente sua sexualidade desde que o patrimônio familiar não fosse 

colocado em perigo pela concorrência com famílias paralelas. Contrariamente, às 

mulheres era delegado o resguardo de sua função maternal e casta
403

. Uma quebra deste 

paradigma por sua parte não apenas era legalmente penalizável, independentemente das 

circunstâncias que envolveram a infidelidade, como incorreria na eventual impunidade 

de qualquer forma de retaliação violenta por parte do cônjuge, por contar com a 

cumplicidade dos jurados em caso de reação violenta às traições da companheira
404

. 

Tamanha era a conivência às agressões neste contexto que a maioria dos julgamentos 

dos consortes resultavam em sua absolvição, mesmo quando suas ações resultavam na 

morte das agredidas, amparados pelo entendimento comum de que estariam “resgatando 

sua honra”. 

Desse modo, vemos como as mulheres eram claramente subjugadas e 

inferiorizadas do ponto de vista jurídico. O casamento mantinha assim seu papel 

histórico na sociedade ocidental, representando a seguridade e conferindo o “devido 

                                                 

402
 Código Penal Brasileiro - Lei nº 847, de 11 de outubro de 1890. 

403
 O mito da “plenitude feminina” somente através do casamento e da maternidade apresentava-se como 

o principal discurso sobre o papel das mulheres no período aqui enfocado. Além da pressão social e 

religiosa, este argumento encontrava respaldo entre os discursos médicos da época. Para um estudo 

detalhado desta interferência cientificista no enquadramento feminino e suas relações com o senso 

comum e religiosidade, veja “O mito do amor materno”, em RAGO, op. cit., 1997, pp. 74-85 
404

 Apesar da legislação não vetar expressamente a participação de mulheres no corpo dos jurados, todos 

os casos investigados apresentaram um júri exclusivamente masculino, mesmo naqueles fora do escopo 

temático deste estudo. Ou seja, todos os processos-crime de Uruguaiana, Bagé, Alegrete e Livramento no 

período da Primeira República presentes no APERS tiveram seus vereditos decididos apenas por homens. 
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respeito” as mulheres diante da sociedade
405

 - demonstrando que “progresso” proposto 

não se aplicava aos costumes
406

. A elas cabia resignar-se à manutenção dos laços 

matrimoniais, mesmo quando esta representasse a rendição a “inconvenientes” 

conjugais, como a tolerância às traições masculinas e relações sexuais não-consentidas. 

Como responsável pela conservação da ordem doméstica, cabia às esposas reparar 

quaisquer danos ao matrimônio. Quando o marido danificava esta união, a culpa recaía 

sobre elas por não fornecer aquilo que seus pares desejavam. Estes parceiros meramente 

procuravam “aquilo que não conseguiram em casa” - um discurso que se mantém 

contemporaneamente, especialmente em ambientes de inclinação religiosa, onde o 

casamento ainda é visto como uma união indissolúvel.  

Mas estes comportamentos não se limitavam às relações matrimoniais com 

vínculo civil ou religioso reconhecido; o amasiamento
407

 também transmitia a ideia de 

                                                 

405
 Infelizmente, não dispomos dos dados sobre casamentos em todos os anos pesquisados; tivemos 

acesso apenas ao Annuario Estatístico do Estado do Rio Grande do Sul dos anos de 1922 a 1927. 

Entretanto, para termos de comparação, vemos que havia uma grande diferença no número de uniões 

oficializadas dentro das comarcas aqui enfocadas no ano de 1922. Tendo como base um índice de 

casamentos realizados a cada mil habitantes em cada comarca, obtemos os seguintes números: Alegrete 

5,15; Bagé 5,92; Livramento 4,25 e Uruguaiana 3,84. Portanto, não podemos generalizar a disseminação 

ou não dos matrimônios civis na região da fronteira oeste, quando vemos uma diferença de 64,2% uniões 

entre Bagé e Uruguaiana. 
406

 “Para o universo feminino, o casamento representava ao mesmo tempo a legitimação da sua existência 

e a negação da mesma. Este paradoxo é expresso por um lado pela submissão em que ela se encontra ao 

marido e por outro, pelo reconhecimento frente à sociedade que a instituição lhe possibilita”. “Frágil e 

soberana, abnegada e vigilante, um novo modelo normativo de mulher, elaborado desde meados do século 

XIX, prega novas formas de comportamento e de etiqueta, inicialmente às moças das famílias mais 

abastadas e paulatinamente às das classes trabalhadoras, exaltando as virtudes burguesas da laboriosidade, 

da castidade e do esforço individual. Por caminhos sofisticados e sinuosos se forja uma representação 

simbólica da mulher, a esposa-mãe-dona-de-casa, afetiva mas assexuada, no momento mesmo em que as 

novas exigências da crescente urbanização e do desenvolvimento comercial e industrial que ocorrem nos 

principais centros do país solicitam sua presença no espaço público das ruas, das praças, dos 

acontecimentos da vida social, nos teatros, cafés, e exigem sua participação ativa no mundo do trabalho”. 

RAGO, op. cit., 1997, p. 62. Veja também CORRÊA, Sílvio Marcus de Souza. Sexualidade e Poder na 

Belle Époque de Porto Alegre. Santa Cruz do Sul: Editora da UNISC, 1994, p. 75, para uma discussão 

sobre as limitações sociais e sexuais impostas sobre as mulheres porto-alegrenses no início do século XX. 

Notemos também que para o positivismo comteano, mesmo a vida da mulher casada deve ser casta. 

LEAL, Elisabete. “Mulher e família na virada do século – o discurso d’A Federação”. In: HAGEN, 

Acácia Maria Maduro; MOREIRA, Paulo Roberto Staudt (org.). Sobre a Rua e outros lugares: 

Reinventando Porto Alegre. Porto Alegre: Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul, 1995, pp. 19-50, p. 

32-33. 
407

 Rago estabelece os diferentes níveis de exclusão e patologias atribuídas às mulheres que exerciam sua 

sexualidade sem estarem atreladas a um parceiro único, genericamente taxadas de “prostitutas”, mesmo 

quando não eram meretrizes (“O sequestro da sexualidade insubmissa”, op. cit., 1997, pp. 85-95). Ainda 

que não tão bem recebido quanto o casamento, o amasiamento significava ao menos a instância do 

controle masculino e a subordinação a um homem apenas, que impediria a “degeneração” da sexualidade 

feminina livre, sinônimo de desordem social. 
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segurança e respeito à mulher em seu meio, resultando socialmente nas mesmas 

predeterminações do casamento. 

A pergunta a ser levantada é a seguinte: quais as relações 

consideradas pelos populares como de amasiamento? Compreende-se 

que três fatores eram fundamentais para que um relacionamento fosse 

"identificado" como de amasiamento: os indivíduos deviam 

encontrarem-se com alguma regularidade; a existência de 

"responsabilidades mútuas" entre o homem e a mulher; e a relação 

deveria ser pública, ou seja, parentes, vizinhos, amigos e outros 

tinham conhecimento da sua existência. 

Entende-se que, para os populares, "estar amasiado" era 

considerado um "estado" próprio da sua cultura, equivalente a um 

estado civil da ordem jurídica. Já a Polícia e a Justiça, mesmo sendo 

"obrigadas" a referirem-se nos autos sobre os relacionamentos 

existentes entre os casais, devido à ausência do contrato de casamento, 

consideravam os amásios como solteiros. O não-reconhecimento do 

amasiamento como um estado civil pelas duas instituições que 

representavam o Estado demonstra a existência de um embate entre 

culturas distintas e a tentativa de imposição da norma dominante que é 

o casamento
408

. 

 

 

As amásias tinham sua sexualidade muitas vezes subjugada por seus 

companheiros, sob a pena de retaliações violentas e ostracismo social. Mais gravemente 

ainda, não gozavam da pouca proteção que a lei estendia às esposas. Não podiam 

pleitear legalmente o amparo de seu núcleo familiar ou acusar o sustento de uma 

concubina – sequer podiam exigir o afastamento do amásio por obrigá-las a 

prostituirem-se
409

.  

 

 

4.2.1. Vivendo em amasiamento 

 

                                                 

408
 AREND, op. cit., 1995, p. 10. 

409
Código Penal dos Estados Unidos do Brasil de 1890, Capítulo 3, Art. 277. No texto indicado na 

referência anterior, Silvia Arend traça um panorama dos crimes entre amásios em Porto Alegre no fim do 

século XIX. 
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A história das relações afetivo-sexuais no Brasil é pontuada pelo amasiamento 

desde longa data
410

. Como nos lemnra Martha Esteves, “os amasiamentos eram não só 

aceitos, como representavam uma forma bastante comum de relacionamento entre 

homem e mulher” 
411

. A maioria dos casais amasiados pertencia à população de baixa 

renda, menos propensa a oficializar legalmente sua união por conta da ausência de 

fatores como laços político-econômicos interfamiliares e constituição de um patrimônio 

conjunto. Contudo, 

Não só as condições de sobrevivência explicaraim os 

comportamentos distintos. Eles também são resultantes de concepções 

e valores diversos dos dominantes, são frutos de determinadas opções 

culturais. (...) Condicionar os comportamentos diferentes às 

circusntâncias de vida é desprezar todo um passado “herdado 

cotidianamente” e toda uma tradição que trazem consigo “visões d 

emundo” e culturas específicas. Desde os primeiros tempos coloniais, 

o casamento não era uma norma geral
412

. 

 

 

Mais do que uma alternativa para o “casamento legal”, o amasiamento era uma 

forma própria das camadas populares experenciarem suas relações amorosas e sexuais; 

sendo que “não eram apenas uma opção passageira. Mesmo inexistindo um “papel 

oficial”, isso não significava uma vivência “desregrada”, patológica ou resultado apenas 

das condições de vida” 
413

.  

                                                 

410
 VAINFAS, Ronaldo (org.). História e Sexualidade no Brasil. Rio de Janeiro: Graal, 1986. SAMARA, 

Eni de Mesquista. A família brasileira. São Paulo: Brasiliense, 1983. DIAS, Maria Odila L.S. Quotidiano 

e Poder em São Paulo no século XIX. São Paulo: Brasiliense, 1984. ZENHA, Celeste. As Práticas da 

Justiça no Cotidiano da Pobreza: um estudo sobre o Amor, o Trabalho e a Riqueza através dos 

Processos Criminais. Rio de Janeiro: Universidade Federal Fluminense, 1984 [Tese de Dourorado]. 

FUKUI, Lia; BRUSCHINI, Maria Cristina Aranha (orgs.). A família em Questão. Cadernos de Pesquisa 

de Fundação Carlos Chagas. São Paulo, 1981. SOIHET, Rachel. Condição feminina e formas de 

violência: mulheres pobres e ordem urbana (1890-1920). Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1989. 

AREND, Silvia Maria Favero. Amasiar ou casar?  A família popular no final do século XIX. Porto 

Alegre: Editora da UFRGS, 2001. CAULFIELD, Sueann. Em defesa da honra: moralidade, modernidade 

e nação no Rio de Janeiro, 1918-1940. Campinas: Ed. da UNICAMP, 2000. ESTEVES, Martha de 

Abreu. Meninas perdidas: os populares e o cotidiano no amor no Rio de Janeiro da Belle Époque. Rio de 

Janeiro: Paz e Terra, 1989. 
411

 ESTEVES, 1989, op.cit, p. 185. 
412

 Idem, p. 123. 
413

 Idem, p. 188. 
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Certamente, existia um controle social destas relações, em que a questão não era 

apenas o casamento/amasiamento, mas como este “funcionava”. Os processos criminais 

nos apontam algumas destas questões, como o composto pelo acusado Claudio S. e sua 

amásia Lila A. Carmem A. ao ser interrogada, deixa claro “que o acusado não só tinha 

suas relações lícitas com sua irmã, como era esposo, consideravam como mulher e 

marido e assim se estimavam e se queriam”
414

. Acreditamos que a testemunha, com 

isso, não apenas tenta legitimar a relação de sua irmã com Claudio aos “moldes do 

esperado” pela justiça, mas acredita que a ligação de amasiamento destes era tão 

legítima quando uma “oficial”.  Havia desse modo, uma visão própria do 

relacionamento e uma “adequação” ao modelo vigente dependendo de sua exposição. 

Desta forma, ao relatar “as virtudes ou vícios” no cumprimento do papel familiar 

construído pelas camadas de elite e burguesa, os populares também se utilizavam dos 

valores daqueles primeiros para conseguir a punição ou repreensão dos companheiros. 

Nos processos criminais aqui analisados, os homens queixavam-se da infidelidade (ou 

das suspeitas de traição) de suas companheiras, de desrespeito à sua figura ou por não 

serem “boas mães”. Já as mulheres tinham como queixa principal a falta de provimento 

material de seus parceiros, assim como a violência e descaso com que eram tratadas. Em 

um exemplo, temos o caso de uma desavença entre amásios onde o ofendido Constancio 

José T., queixa-se de sua amásia Maria da Glória, sendo que “constantemente lhe 

chamava a ordem por desídia no cumprimento dos seus deveres, e que naquele dia tendo 

lhe repreendido por ter deixado de mandar buscar remédio para dois filhinhos seus que 

se achavam doentes” 
415

. 

Os modelos de papéis familiares e maritais construídos desde o século XIX pelas 

elites e burguesia
416

, muitas vezes diferiam dos assumidos pelos populares: as divisas 

conquistadas por estes raramente eram suficientes para o sustento do lar e grande parte 

das amásias não tinha a opção de serem apenas donas-de-casa, geralmente sendo 

empregadas como lavadeiras, engomadeiras e cozinheiras. Estas profissões exercidas 

                                                 

414
 APERS. Alegrete. Cível e Crime. Sumário de Culpa, nº 3781, maço: 114, estante: 69, ano: 1911. 

415
 APERS. Alegrete. Cível e Crime. Processo-crime, nº 3810, maço: 115, estante: 69, ano: 1912. 

416
 Em meu mestrado trabalhei com os papéis familiares buscados e exercidos por homens e mulheres da 

elite farroupilha. Barbosa, Carla A.S. As virtudes da casa. São Leopoldo: Universidade do Vale do Rio 

dos Sinos, 2009 [Dissertação de Mestrado]. 
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pelas mulheres podiam encontrar um passo sutil para a prostituição. Assim como Silvia 

Arend verificou no caso de Porto Alegre, as mulheres da região fronteiriça, aqui 

analisadas, muitas vezes diziam tirar seu sustento destes serviços domésticos, mas a 

descrição dos autos revela sua atuação como prostitutas
417

. Porém, cabe ressaltar, nada 

impedia que estas mulheres exercessem ambas as profissões, especialmente por se 

tratar-se de trabalhos descontinuados, sem garantia de renda fixa e que não deviam ter 

uma boa remuneração. 

 

4.3. As possibilidades de independência feminina 

Esta tendência (se não necessidade) das mulheres de baixa renda em possuírem 

suas próprias fontes de faturamento lhes era desgastante, pois deviam atuar em suas 

profissões e lidar com as demandas domésticas. Adicionalmente, não raro eram os 

amásios que dependiam de suas companheiras para seu sustento, seja por receber um 

soldo insuficiente ou por estarem desempregados. A relativa independência econômica 

destas mulheres as possibilitava um grau maior de independência frente os desígnios de 

seus amásios. Caso houvesse desentendimentos severos, como os provenientes de 

violência ou traições, elas podiam acabar com o relacionamento e continuar suas vidas 

com alguma segurança. Nas palavras de Chalhoub: 

Primeiro, essa mulher valorizava seu trabalho não só porque era 

essencial para sua sobrevivência, mas também porque garantia certa 

independência em relação aos homens; segundo, a sua relativa 

independência a colocava em condições de poder recusar a 

continuação de uma relação que já havia esgotado suas possibilidades 

afetivas e, mais do que isso, lhe permitia ter uma participação mais 

ativa no desenrolar de toda uma relação amorosa, não se submetendo 

passivamente aos anseios de dominação do homem
418

. 

 

Ainda assim, a independência econômica em maior ou menor grau não garantia 

que as amásias não fossem vítimas de agressões por parte de seus amásios ou ex-

amásios. Muitas vezes este poder que a mulher exercia sobre o relacionamento era o 
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próprio motivador das agressões, pois ofendia a pretensão masculina de mantenedor do 

lar e chefe da família, maculando sua honra e invertendo a lógica social esperada, 

inclusive pela lei
419

. Adicionalmente, sua reputação seria duplamente maculada caso sua 

ex-companheira arranjasse um amásio com condições mais concretas de sustentar a 

casa.  

Outra questão exposta por Chalhoub é como o desequilíbrio demográfico entre 

os sexos poderia possibilitar uma maior liberdade entre as mulheres. Em seu estudo 

sobre a situação demográfica no Rio de Janeiro, o historiador carioca aponta que a 

predominância sensível da população masculina (57%) sobre a feminina (43%) permitiu 

às mulheres desfrutar um maior controle e liberdade em suas relações amorosas, dado o 

maior leque de opções na escolha de um parceiro e pela flexibilidade que eles assumiam 

para não perderem uma companheira
420

. Entretanto, esta disparidade não ocorre nos 

municípios aqui abordados, como estes dados baseados no senso de 1920 

demonstram421: 

 

 Homens Mulheres Total 

Alegrete 16.605 (49,81%) 16.725 (50,19%) 33.330 

Bagé 23.261 (50,24%) 23.037 (49,76%) 46.298 

Livramento 18.944 (50,58%) 18.507 (49,42%) 37.451 

Uruguaiana 16.249 (49,78%) 16.393 (50,22%) 32.642 

 

Estas estatísticas contrariam a expectativa do senso comum quanto a municípios 

fronteiriços, de marcada presença militar, que apresentariam uma população masculina 

significativamente mais numerosa. Entretanto, as fontes indicam a alta procura dos 

soldados por profissionais de funções domésticas, como lavadeiras, cozinheiras, e 

costureiras, que frequentemente exerciam estas profissões de forma concomitante e 
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recebiam seus fregueses em seus lares ou quartos. Além da identificação destas 

atividades com a figura feminina, a proximidade dos quartéis a comunidades de baixa 

renda garantia um fluxo constante de clientes. 

 

4.4. O constrangimento econômico e social da separação 

 

Independentemente das consequências legais das denúncias ou do tipo de união 

do casal, o número esparso de queixas criminais registradas por mulheres contra seus 

companheiros e a quantidade de acusações retiradas antes da conclusão dos processos 

nos fornecem indícios dos vários graus de constrangimento que estas poderiam sofrer ao 

buscar amparo legal contra os abusos sofridos.  Ainda que as mulheres de baixa renda 

exercessem alguma atividade remunerada mais comumente que as pertencentes aos 

grupos abastados, a sazonalidade de suas atividades, sua baixa remuneração, pouco 

acesso ao ensino e a dificuldade de serem aceitas em atividades fora dos serviços 

domésticos e sexuais dificultava que atingissem a independência econômica plena. 

Sendo condicionada desta forma, era obrigada a submeter-se à chancela de um homem, 

seja seu pai, marido, amásio ou tutor legal. Esta situação se agravava ainda mais quando 

haviam filhos envolvidos.  

Um segundo ponto tange às peculiaridades legais do casamento durante a 

Primeira República. No caso das mulheres casadas, a dificuldade em obter-se o divórcio 

agravava ainda mais a situação. Contudo, ao ingressar com ações na justiça contra seus 

pares, algumas mulheres deixavam transluzir seus malogros (maus tratos, injúrias, 

adultérios) e acabavam por contestar a ideologia dominante no período. 

A conduta dos sujeitos era fator determinante para sua inocência. No caso das 

mulheres, seu comportamento era julgado pela honestidade, por serem boas mães, fiéis 

e submissas às regras sociais impostas. Isso até mesmo era avaliado no caso de 

agressões, pois o “mau comportamento” poderia justificar as sevícias por parte de seus 

companheiros. Quanto aos homens, era necessário que também provasse sua 

honestidade, que fossem trabalhadores e mantenedores do lar.  
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É interessante perceber que na operacionalidade das agências de poder, no que 

se refere às garantias individuais, existirão para alguns indivíduos maiores proteções do 

que para outros, iguais no campo jurídico, mas tratados de forma assimétrica no plano 

concreto. Os códigos cumprem a função programática de influenciar o intérprete, seja 

ele policial ou juiz na hora de decidir sobre o fenômeno criminal da maneira mais 

equânime possível. Mas nem sempre as leituras feitas pelos operadores das agências de 

poder tomam a igualdade como pressuposto básico
422

. 

Podemos notar que as atitudes ponderativas de não consentir e castigar 

apresentam certa maneira de realização, não incidindo a criminalidade, mas sim 

criminalizando modos humanos, como antissociais
423

. Este método tem princípio no 

momento da elaboração legislativa e segue com a tarefa de criminalizar, com as 

maneiras seguidas pelos tribunais e a polícia. Portanto, pode-se dizer que a 

criminalidade é uma realidade social construída, de modo altamente seletivo e desigual 

pelo domínio social; que, por sua vez, é consequência de uma pluralidade de elementos, 

tais como o conflito político localizado no interior dos grupos sociais. O sistema penal 

interage com o ambiente social, influenciando, sendo influenciado e com intuito de 

combater a perpetração de crimes a fim de proteger as "boas pessoas" daquelas 

“perigosas", que colocam em risco a segurança pública. 

É importante também frisar a base jurídica de tal suposição. Isso dá ao Direito 

um caráter prescritivo, na medida em que boa parte das determinações perpetradas pelo 

juiz, por exemplo, concernem ao mundo do dever ser, designado de paradigma 

dogmático. Importa dizer que toda esta preocupação prescritiva tem como objetivo 

garantir para o indivíduo o arbítrio penalizante do estado. Até aí, me parece uma 

preocupação bastante louvável por parte dos juristas, em garantir um controle contra 

possíveis excessos governamentais. Por outro lado, este discurso pautado pela 

racionalização da autoridade punitiva, que dá maiores garantias individuais e limites 

para os operadores governamentais, correm grandes riscos quando aplicado em 
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situações reais. No plano concreto, preceitos como igualdade guardam pouca ou 

nenhuma sintonia com as ações das agências de poder
424

. 

O interessante é perceber que na autêntica operacionalidade destas diligências, 

no que se refere às garantias individuais, existirão para alguns indivíduos maiores 

proteções do que para outros, iguais no campo jurídico, mas tratados de forma 

assimétrica no plano concreto. Os códigos cumprem a função programática de 

influenciar o intérprete, seja ele policial ou juiz na hora de decidir sobre o fenômeno 

criminal da maneira mais equânime possível. Mas nem sempre as leituras feitas pelos 

operadores das agências de poder tomam a igualdade como pressuposto básico. 

Todos os grupos sociais fazem regras e tentam, em alguns momentos 

e em algumas circunstâncias, fazer com que elas sejam seguidas. Regras 

sociais definem situações sociais e os tipos de comportamento apropriado a 

elas, especificando algumas ações como "certas" e proibindo outras como 

"erradas". Quando uma regra é imposta, a pessoa que supõe tê-la transgredido 

pode ser vista como um tipo especial de pessoa, alguém que não se espera 

que viva segundo as regras com as quais o grupo concorda. Ela é vista como 

um marginal ou desviante
425

.  

 

 

 

Existem diferenças e variações importantes de interpretação, vivência e 

manipulação do código, da ordem moral e da rede de significados entre os indivíduos 

que são inquestionáveis. A dificuldade está em “harmonizar” as acepções individuais 

com a cultura que os precedem e os englobam. Portanto, a vida social deve ser 

percebida como um processo contraditório e complexo, em que a realidade tem de ser 

constantemente conciliada em diversas dimensões da vida social. No interior dos grupos 

ocorre, por mecanismos de poder, a negociação da realidade; de modo que, estes 

cunham as irregularidades ao fazerem as normas, cuja transgressão compõe o desvio e 

aplica esses princípios a sujeitos característicos.  

 

4.5. As meretrizes não tinham vida fácil 
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As moças de vida fácil levam uma vida 

triste e infame; porém, dadas as circunstâncias 

[monogâmicas], são necessárias e, portanto, 

representam uma categoria publicamente 

reconhecida, com o objetivo específico de 

proteger dos sedutores as mulheres favorecidas 

pelo destino, que encontraram marido ou podem 

esperar encontrá-lo. 

(“A arte de insultar” – Arthur 

Schopenhauer). 

 

A condenação pública da prostituição pelas autoridades e elites apregoava que 

esta ofendia os bons costumes, sendo um modo de vadiagem, desprezo ao trabalho e 

também por se achar aliada ao jogo, bebida e desordens. O conceito de meretrício, nesta 

época, foi forjado de acordo com os princípios e percepções que estavam 

fundamentadas no pensamento científico dominante do século XIX. Como ressalta 

Rago, “a construção da prostituição como um espectro atingia alguns alvos precisos: 

instituía as fronteiras simbólicas que não deviam ser ultrapassadas pelas moças 

respeitáveis, ao mesmo tempo em que organizava as relações sexuais num espaço 

geográfico da cidade” 
426

. 

As meretrizes, também chamadas de prostitutas, horizontais, mulheres de vida 

fácil, putas, messalinas viviam entre o lícito e o ilícito. Muitas destas mulheres ainda 

trabalhavam como engomadeiras, lavadeiras e costureiras, não deixando claro se estes 

serviços complementavam a renda obtida com a prostituição ou se era o contrário. 

Talvez, mesmo, para elas não havia uma diferenciação entre estas categorias, vendo 

tudo como uma forma de sobrevivência.  

No dia 15 de agosto do corrente ano, numa das ruas desta cidade, às 

24 horas mais ou menos, depois de disparar o seu revólver contra a meretriz 

de nome Emilia M., mais conhecida pelo apelido de “Preta”, Guilherme A. 

agrediu a tiros a Eugenio D., pai de Emilia, produzindo-lhe ferimentos no 

momento em que este abria a porta de sua casa, à Rua Sete de Setembro, 

esquina da Rua Porto Alegre, para dar guarida à sua filha acima referida, que 

perseguida pelo denunciado gritava por socorro, pedindo que a salvassem
427

.  
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Eugenio D. (vulgo Santurio), que e mantinha “boa e leal camaradagem” com o 

acusado Guilherme A., de 33 anos, casado, natural do Estado Oriental,  não ponderou a 

sair em ajuda de sua filha meretriz Emilia M. (vulgo Preta) que estava sendo atacada 

pelo mesmo. Porém, os danos causados por Guilherme a Santurio e Preta foram 

considerados insignificantes, sendo o réu absolvido
428

. 

As relações familiares e a ocupação de meretriz não eram distintas. Em exame 

dos processos criminais, identifiquei que casas de meretrício, mais do que os kiosques e 

os boliches, foram os principais locais em que ocorreram crimes afetivo-sexuais.  Nestes 

locais morava boa parte das ofendidas e costumavam ser divididos especialmente com 

outras meretrizes, mas também com seus amásios ou ainda outros membros de sua 

família, que conheciam seu ofício. A família era um importante objeto de direção e a 

contiguidade desta podia “valorizar a identidade moral das prostitutas” 
429

, trazendo 

ainda sua defesa física.  Encontrei nos documentos ataques de homem contra meretrizes 

e também disputas pelos serviços ou amor de prostitutas; mostrando que estas mulheres 

não eram renegadas pelos indivíduos que compartilhavam formas de vida mais 

humildes.  

Na noite de 29 de setembro passado findo, pelas 22 horas, mais ou 

menos, em um botequim sito à Rua Neria, nº 50, desta cidade, o denunciado 

armado de facão produziu em Luzia R. a lesão descrita no auto de corpo de 

delito
430

. 

 

  

Luiza R., 18 anos, doméstica/meretriz, era ex-amásia de Franklim José C., de 21 

anos e disputava as atenções de Luiza com Marcellino M., de 22 anos. Este último foi 

acusado pelo Promotor de ter sido cúmplice na agressão da ofendida, tendo “instigado a 

Franklim C. a perpetrar o crime dos autos, fornecendo instruções, por ser pretendente à 

amásia deste, a mulher de nome Luiza R. e com o intuito de arredar Franklim de sua 

amásia para mais brevemente poder conquistá-la.  
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A ofendida, em declaração ao juiz, respondeu que foi a culpada de ter sido 

ferida, pois foi ela quem se aproximou da porta com degrau muito alto e caiu por cima 

de Framklim C. que estava com a adaga em punho. A defesa do mesmo também alegou 

a casualidade do ferimento, mas não conseguiram convencer o júri que, unanimemente, 

o considerou culpado. A denúncia contra Marcellino M. foi julgada improcedente.  

Esse comportamento de Luiza, de se mostrar arrependida da acusação e se dizer 

culpada pela agressão, foi compartilhado por outras mulheres, como aconteceu com 

Crescencia M. (vulgo Santa Santurio), de 25 anos, labores domésticos/meretriz e 

Antonia S., de 21 anos, labores domésticos/meretriz.  Crescencia era amante de Basilio 

P., de 28 anos, de quem apresentou queixa.  

 No dia 2 do mês corrente, pelas 9 horas, achando-se ainda deitada a 

queixosa, em sua residência, à Rua José Bonifácio, ali penetrou o indivíduo 

Basilio P. e sentou-se a beira do seu leito, dizendo-lhe: “estou com vontade 

de matar-te”; supondo a ofendida fosse simples gracejo, sentou-se 

contestando-lhe: “pois, então, mate-me”. Tendo imediatamente o denunciado 

arrancado de seu revólver e desferido-lhe golpes em plena face, fazendo-a 

cair sobre a cama, que estonteada pelo primeiro golpe recebido, tentou 

levantar-se, quando o acusado vibrou-lhe segundo golpe sobre o olho 

esquerdo, procurando fugir seu desalmado agressor deu-lhe ainda vários 

socos e pontapés, atirando-a sobre uma mala, fugindo, precipitadamente, 

após a perpetração do crime
431

. 

 

 

As testemunhas do caso afirmam que a ofendida “apesar de meretriz mantinha 

bom comportamento e levava uma vida sossegada” e que Basilio P. “era um moço 

honesto e trabalhador” 
432

, “que faz um bom conceito do acusado, não só pela sua 

conduta bem pelo meio social em que vive” 
433

 e que “o julgava incapaz de espancar 

uma mulher sem um motivo justificado” 
434

. Esta última declaração vai ao encontro de 

outras respondidas pelas testemunhas sobre a incapacidade do acusado em agredir uma 

mulher sem uma “causa forte”.  Essa ideia de que as hostilidades eram justificadas pelo 
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mau comportamento de quem fora ofendida estava tão inserida no pensamento destas 

mulheres que acabavam tomando para si a responsabilidade das agressões feitas a elas. 

Conforme uma testemunha do caso, Santa Santurio lhe dissera que “estava arrependida 

de haver brigado com o acusado, pois que ela havia procedido de maneira que 

autorizava Basilio P. a ter tido a reação que teve contra ela” 
435

. Não é surpresa que a 

denúncia foi considerada improcedente, sendo o acusado absolvido por escassez de 

provas indiciárias. 

Antonia S., a segunda queixosa, apresentou denúncia contra ferimentos causados 

por seu amásio Beltrão A. (vulgo Teteta), de 20 anos, natural do Estado Oriental, de cor 

mista e de baixa estatura. Na denúncia o Promotor apresenta seu resumo: 

 

No dia 16 de novembro do corrente ano, à noite, o denunciado foi à 

casa de Caetana C., nesta cidade, armado de adaga e revólver, e, depois de 

tentar ferir algumas pessoas que ali estavam, penetrou num quarto, onde se 

achava Antonia S. deitada, e perversamente fez nela o ferimento descrito no 

auto de corpo de delito. Beltrão A., indivíduo vagabundo e desordeiro, 

freqüentador da polícia, há muito perseguia Antonia S., e como essa não 

acedesse aos seus constantes pedidos, procurou vingar-se, produzindo-lhe o 

ferimento referido
436

. 

 

 

 

Na queixa apresentada ao delegado de polícia, a ofendida Antonia S. declarou: 

 
Data de meses já passados a tendência de Teteta a fazer-lhe todo o mal 

possível e simplesmente por não satisfazer ela os desejos ou paixões lascivas 

do mesmo Teteta; que por tal causa e por males diretamente já a ela feitos, 

tem apresentado queixa a polícia que tem por isso chamado as contas seu 

ofensor; que desta vez estava ela já no seu quarto, acomodada, quando ali, de 

momento apresentou-se Teteta que a despertou da cama, com um pontaço, na 

sua coxa direita, produzido por uma adaga; que diante do perigo, ela lutou 

com Teteta, conseguindo tomar dele sua adaga, além do revólver dele ter 

caído, sem ter ele notado, senão quando retirou-se apressadamente do 

conflito, levando o mesmo revólver; que mesmo no seu quarto de evidência, 

na mesma hora, Teteta agredira sua companheira Francisca N., pensando 

talvez que fosse ela Antonia, por proceder ele precipitadamente e quase as 

escuras; assim como ainda agredira à Caetana C. que, aos gritos de Francisca 

N., viera em socorro desta, agressão feita a ambas a pontaços de adaga que 
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não lhes atingiu; e que prevenindo-se de funestas conseqüências, oriundas de 

afrontas de Teteta, havia resolvido até retirar-se desta cidade, como para isso 

estava vendendo seus trastes
437

. 

Ao juiz e jurados, ela acaba por apresentar outra versão: 

O acusado feriu-a sendo a estar embriagado e ter sido incomodado por 

Caetana C.; que vive com o denunciado há muitos anos sem ter do mesmo 

nenhuma reclamação a fazer, visto mantê-la de conformidade com as suas 

posses; que o denunciado é um rapaz trabalhador e que de vez em quando 

bebe um pouco e se exalta; que se dependesse da vontade dela expoente 

evitaria que o denunciado respondesse o presente processo, porquanto não 

deseja vê-lo preso, visto muito estimá-lo; que uma vez queixou-se a polícia 

por ter sido mandada; que essa queixa foi apresentada por ter o denunciado o 

carro em que ia a depoente pela Rua Vinte e nove, que já nesse tempo era 

amasiada com o denunciado; que foi interrogada pela polícia por motivo 

desse processo, porém que não disse prevenindo-se de funestas 

conseqüências, oriundas de afrontas de Teteta, havia resolvido até retirar-se  

desta cidade, motivo pelo qual estava vendendo os seus trastes; que isto é 

falso, porquanto não declarou semelhante coisa; que na ocasião em que foi 

ferida, achava-se deitada num dos quartos da casa de Caetana C.; que na 

ocasião de ser ferida procurou tomar a faca das mãos do denunciado, porém 

que não pode; que o denunciado retirou-se em seguida, ignorando porém a 

depoente se o mesmo tinha também revólver; que o denunciado não procurou 

agredir a Francisca N., e que esta é inimiga do denunciado; que não procurou 

agredir também a Caetana C., mesmo porque elas dispararam
438

. 

 

 

Teteta, o acusado, foi absolvido por unanimidade pelos jurados por o 

considerarem em “estado de completa privação de sentidos e de inteligência no ato de 

cometer o crime”. Certamente, o depoimento público de Antonia S. ajudou este a livrar-

se de uma condenação. Este pronunciamento dado pela ofendida foi depois 

transformado em acusação por declarações falsas em juízo. O que se segue foi 

apresentado em um resumo do pleito: 

A denunciada por diversas vezes apresentou queixa à polícia contra 

Beltrão A., vulgo Teteta, alegando que não podia mais aturar as perseguições 

do mesmo Teteta, pelo que a sua vida aqui se tornara insuportável. Em vista 

disso era Teteta chamado seguidamente à polícia e admoestado pelas 

autoridades. No dia 16 de novembro do ano passado, à noite, Teteta foi à casa 

de Caetana C., nesta cidade, armado de adaga e revólver, e depois de 

provocar desordens, penetrou num quarto onde se achava a denunciada e fez 

nela o ferimento descrito no auto de corpo de delito, cuja certidão vai junta. 
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A denunciada, então, apresentou, mais uma vez, queixa à polícia, e esta 

tomou, como lhe competia, as providências de direito, a fim de ser instaurado 

contra o delinquente o respectivo processo, conforme tudo de vê das 

certidões juntas. Acontece, porém, que por ocasião da formação da culpa a 

denunciada, intimada para depor, vem a juízo e defende Teteta, prestando um 

depoimento completamente inverídico, falso, desdizendo-se do que afirmara 

e declarando que a polícia havia falsificado as suas declarações, mandando 

tomar por termo aquilo que ela não dissera.  

 

Entre outras causas, que a denunciada afirmou na polícia contra Teteta 

e depois negou, disse que, para se prevenir “de funestas conseqüências, 

oriundas de afrontas de Teteta, havia resolvido até retirar-se desta cidade, 

como para isso estava vendendo seus trastes”. Vide certidão. Diversas 

pessoas são testemunhas de que a denunciada seguidamente comparecia na 

repartição de polícia, queixando-se de ofensas de Teteta. Do que fica dito; 

verifica-se que a denunciada Antonia S. incorreu na sanção do art.261, 

parágrafo 2º do Código Penal
439

.  

 

 

Tal reporte nos revela uma hipótese de que Antonia voltou atrás da queixa contra 

seu amásio por medo, já que é provável que ele a procurou de adaga em punho na casa 

de Caetana C. ao saber da denúncia dada contra ele, além do mais, promotor e delegado 

de polícia descrevem Teteta como “indivíduo vagabundo e desordeiro” e “freqüentador 

da polícia” 
440

. O processo ocorreu à revelia da ré e ao contrário de seu amásio, esta foi 

sentenciada nas penas do artigo 261, parágrafo 2º do Código Penal Brasileiro
441

.  

 Beltrão A., acaba por aparecer envolvido em outra ocorrência em mais uma 

pendência contra prostitutas. Desta vez, alegando sair em defesa de sua companheira 

Clotilde E. (vulgo Rola), de 21 anos, meretriz, contra o ataque de Francellina S. (vulgo 

Nanana), de 21 anos, meretriz. 
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No dia 24 de abril último, pelas 2 horas da madrugada, em casa de 

Emilio C., nesta cidade, Clotilde E. (vulgo Rola), Francellina S. (vulgo 

Nanana) e Beltrão A. (vulgo Teteta), espancaram a mulher de nome 

Alexandra R., produzindo-lhe lesões. Os denunciados confessam o fato 

delituoso
442

. 

 

 

 No início, a confusão era apenas entre as mulheres, depois há a intromissão de 

Teteta. O Delegado de Polícia relata que Alexandra R. estava bastante embriagada, 

“tomando-se por conseqüência quase que irresponsável pelas palavras por esta 

assacadas contra as mulheres mencionadas”
443

. A mesma autoridade não apresenta 

nenhum juízo de caráter sobre a ofendida, como muitos costumam fazer, talvez porque 

considere que a agravada não foge das características que dela se espera como mulher, 

pobre e prostituta. O alvoroço aconteceu como em outras ocasiões, em um baile em casa 

particular. Em depoimento ao delegado de polícia, a ofendida 

Disse que fora a um baile em casa de Emilio C., a convite deste, no 

dia vinte e quatro de abril do corrente ano, às doze horas mais ou menos; que 

ali chegando, fora insultada pelas mulheres por alcunha Rola e Nanana, que 

interviu no assunto o indivíduo de apelido Teteta, que dera-lhe um empurrão, 

atirando-a por terra e após isso uma bofetada, acompanhada das seguintes 

palavras: “o que tu pensa puta louca”; que nesse momento ao levantar-se fora 

agarrada pelos cabelos, pela mulher de apelido Nanana enquanto que Rola 

aproximando-se dela declarante, dera-lhe forte bofetada, causando-lhe 

diversas contusões; que interviram diversas pessoas e retiraram-lhe para a sua 

casa; que não viera imediatamente dar queixa nesta delegacia por ter ficado 

grandemente abatida e doente em conseqüência dos golpes que levara
444

. 

 

 

Os réus dão a versão de que Alexandra R. começou o distúrbio com ofensas a 

todos os presentes no baile e depois “peleando” com Clotilde E. Como não foi apurada 

a responsabilidade dos denunciados ao fato, o caso foi considerado improcedente, sendo 

os acusados absolvidos pelo juiz. 
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Estes litígios envolvendo “mulheres de vida fácil” eram mormente elevados, 

indicando a dimensão do meretrício como forma de vida para as mulheres pobres e que 

moravam em lugares com um número considerável de sujeitos solteiros e jovens. Ela 

podia incitar as emoções dúbias de atração e repúdio, dado que em seu ofício ela parecia 

poder recusar profundamente o modelo da mulher subjugada e dependente, exercendo a 

condição de rejeição de alguma pessoa em dispor do seu corpo de forma privativa.  

Diversas instâncias encontradas nos processos exemplificam a dualidade de 

amor e ódio às prostitutas. Um dos casos que exemplifica esta ambiguidade é motivado 

pela agressão cometida pelo criador Athayde F. S., casado e de 25 anos, contra sua 

amante Maria do Carmo S., uma prostituta de 20 anos, semianalfabeta, por ciúmes.  

Este processo-crime nos oferece através dos testemunhos elaborados um horizonte mais 

palpável da situação de vida das prostitutas de Dom Pedrito (então pertencente à 

comarca de Bagé). Maria do Carmo, conhecida popularmente como “Piorra”, vivia na 

casa de Adelaide O., de 36 anos, que identifica sua profissão como “labores 

domésticos”. Já vimos como a maioria das prostitutas assinala sua profissão desta 

forma, mas, como comentamos, é difícil distinguir a veracidade ou não destas 

alegações
445

. Como seu depoimento demarca, este caso demonstra no mínimo a 

concomitância destes labores: 

[Adelaide] disse que estando no dia 28 do corrente [dezembro 

de 1919, em um domingo], pela manhã, cortando carne para preparar 

almoço para alguns praças do 10º regimento, que ali comiam, ouviu 

um grito de “acudam-me!” que partia de junto de onde ela se 

encontrava com o cabo do mesmo regimento Alcides S. e Serafim E. 

S. e que pediu a estes que atendessem, o que fazendo eles e a depoente 

verificaram que [Esteliano] M. trazia Piorra agarrada pelos cabelos; 

que a declarante, Alcides e Serafim intervieram pedindo a [Esteliano] 

M. que deixasse a Piorra, respondendo ele que lhe deixassem dar nela 

três coices a sua vontade que depois atenderia, não sendo tal 

permitido; que não ouviu discussão de espécie alguma; que ignora o 

motivo de [Esteliano] M. proceder assim; que, serenando os ânimos, 

retirou-se a depoente, sabendo, mais tarde, que o fato fora comunicado 

à polícia e que Marino fora preso
446

. 
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A perenidade dos nomes das ruas e da localização do quartel de cavalaria desta 

cidade nos indica que a casa de Adelaide distava cerca de setecentos metros do local 

onde as praças estavam lotadas, estando às margens do Rio Santa Maria (chamado de 

Arroio das Fontes).  Por conta das cheias e do esgoto que lá desaguava, podemos inferir 

que estas localidades abrigavam pessoas de baixa renda– um fato comum às vizinhanças 

justafluviais brasileiras até a contemporaneidade. Sua proximidade com a guarnição 

mencionada e o provável preço baixo cobrado tornava as refeições servidas pela 

depoente um atrativo aos soldados rasos e seus pequenos soldos
447

, renovando a ligação 

anteriormente elaborada entre os militares de baixa patente e as casas que abrigavam 

profissionais do sexo, que frequentemente eram também pensões, bares, restaurantes e 

hospedagens
448

. 

Adicionalmente, a cozinheira também relatou que os homens do quartel que lá 

estavam atenderam ao pedido de socorro à prostituta, impedindo novas agressões por 

parte de Estaliano M. Este último ainda tenta negociar uma forma de “punição” com os 

soldados, mas sendo impedido, o que denotava estar em condições de dialogar sobre 

seus atos e que acreditava ter propriedade em suas ações.  

Além do aporte mínimo à integridade física das prostitutas, já levantado 

anteriormente, este caso pode apontar as solidariedades entre os militares de um mesmo 

regimento, pois o 3º sargento Gesnés V. admite ter vínculos afetivos com a agredida: 

[Gesnés disse] que andando de relações com a mulher de vida 

pública Maria do Carmo dos S., vulgo Piorra, notou que [Esteliano] 

M. espiava-a, sabendo ainda que ele prometera a aludida mulher de 

matá-la; que ainda no dia 27 do mês findo esteve [Esteliano] M. na 

casa de Piorra, onde se achava o declarante, batendo à porta, não lhe 
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sendo esta aberta, não sabendo com que intenção andava ele; que 

soube que [Esteliano] M. esbofeteara Piorra por ter ido a mulher de 

nome Adelaide, companheira de casa de Piorra, chamá-lo no quartel 

para que acudisse, pois, que Marino estava dando nesta e que poderia 

matá-la; que veio, então, o declarante cientificar a polícia do que 

ocorrera, pedindo providências. Na fase secreta, declarou ao juiz ser 

amigo da ofendida e inimigo do réu; respondeu que estava presente 

quando ocorreu o crime; que vivendo em mancebia com Piorra, em 

casa de Deolinda, onde se encontrava o depoente e Piorra, ali chegou 

o acusado que, depois de trocar palavras com o depoente, deu uma 

bofetada em Piorra; que, passado alguns dias, o acusado foi a casa de 

Adelaide Pereira, e a esbofeteou, sendo, nessa ocasião o depoente 

achado no quartel, visto que o acusado prometia matar Piorra; que 

chegando em casa de Adelaide já não encontrara [Esteliano] M., tendo 

tomado providências junto às autoridades civis
449

.  

 

Vemos aqui o caso um militar de patente mais elevada que prefere viver 

amasiado com uma prostituta na casa em que esta atende seus clientes, mesmo quando 

seu soldo permitira uma vida com mais conforto e privacidade. Por mais que não 

saibamos as condições financeiras concretas dos depoentes, a urgência dos praças em 

chamar o sargento indica que o vínculo entre ele e Piorra era reconhecidamente perene 

como a declaração de que considerava Marino seu inimigo também aponta. A indicação 

que vira o agressor espiando sua amásia também aponta para um acompanhamento do 

cotidiano da meretriz. O fato de ter ido procurar as autoridades para dar parte das 

agressões também indica que Gesnés sentia-se responsável pela segurança de sua 

amásia, representando-a legalmente, lembrando inclusive de como as mulheres eram 

tidas como seres infantilizados, incapazes de exercer seus direitos, necessitando da 

tutela masculina – tutela esta que o sargento acata para si neste momento. 

Entretanto, Gesnés se contradiz três vezes nas três ocasiões em que é perguntado 

sobre o grau de seu relacionamento com Piorra. Como acompanhamos anteriormente, a 

maneira que os delegados e escrivães apontam as relações afetivas envolvendo 

prostitutas era confusa e incoerente. Mas como vemos neste caso, estas 

incompatibilidades nos depoimentos podem também ser fruto da relutância de seus 
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pares de se identificarem como tal. Ainda que o casal tenha exposições de afetividade 

“públicas e notórias”, a indicação de vínculos afetivos com meretrizes em fontes oficiais 

assinalava o pertencimento do homem ao mesmo mundo “mundano” de suas amadas. 

Se o lado masculino da prostituição era a criminalidade, atestar conviver com uma 

profissional do sexo era tornar-se suspeito frente às autoridades. 

Independentemente da opinião dos arrolados quanto ao ambiente onde ocorreu o 

crime ou o grau de relacionamento que unia sargento e prostituta, o processo toma novo 

rumo assim que a defesa muda a declaração quanto a profissão de seu cliente de 

“chofer” para criador. A partir deste ponto, as testemunhas calam-se quanto às 

agressões, fato capitalizado facilmente pelo advogado de Esteliano M: 

(...). Nenhuma das testemunhas ouvidas quer na fase secreta, quer na 

fase pública, afirmam ter visto qualquer ferimento em Piorra. O que elas 

dizem, apenas, é que, o nosso curatelado agarrou Piorra pelos cabelos, e isso 

não constitui crime de espécie alguma, porque agarrar uma mulher pelos 

cabelos não é violar disposição penal, e tanto é isso certo que esse crime, de 

agarrar pelos cabelos, não se encontra no texto do Código Penal da 

República
450

. 

 

 

 

Esta banalização da violência contra uma prostituta é destacada por um 

argumento jurídico absolutamente espúrio, mas cuja força retórica se destaca na 

historicidade do objeto: este é um momento que os danos físicos eram avaliados 

conforme a capacidade ou não do agredido em executar seu trabalho. Dada a estima das 

autoridades jurídicas e policiais à profissão destas mulheres, frequentemente taxada sem 

nenhuma propriedade como “vida fácil”, não é de causar espanto que raramente vemos 

algum ganho de causa por parte das agredidas. 

Ainda que um dos militares tenha declarado que “sabia por ouvir dizer, que o 

acusado tinha por hábito espancar mulheres públicas, fazendo-o de preferência à 

Carmelita”, nenhuma queixa foi dada, e nenhum prejuízo foi causado aos labores de 

ninguém (pelo menos aos olhos da lei). A sua posição de “criador” me faz acreditar que 

o réu foi absolvido por unanimidade do júri com ainda mais facilidade, dado que 
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pertencer a uma família abastada e/ou bem-vista criava uma identidade positiva ao 

ofensor; confirmando que a reputação era julgada muito mais que o crime e que havia 

uma clara banalização da violência contra prostitutas.  

Encontrei vinte e quatro processos em que prostitutas figuravam como 

agredidas; destes, dez foram considerados improcedentes, dez resultaram na absolvição 

dos acusados e apenas quatro declararam seus réus culpados. A tabela sete no apêndice 

dois traz maiores detalhes sobre estes autos. Entretanto, o que mais chama atenção é que 

a maioria das agressões eram motivadas pelo desejo de desenvolver um enlace 

emocional com as meretrizes em questão, seja através da conquista afetiva de clientes 

ocasionais ou a retomada de um relacionamento por parte de ex-amásios. Portanto, não 

é de causar surpresa que o principal motivo alegado para as agressões seja o ciúme. 

Desta forma a absolvição dos acusados se tornava facilitada a partir do argumento de “ 

dos sentidos” causada por suas paixões, o que repercute nas estatísticas desenvolvidas.  

A recorrência das mesmas pessoas em situações semelhantes permite traçarmos 

as continuidades das agressões contra prostitutas
451

. O caso das agressões de Esteliano 

M. contra a meretriz Maria do Carmo S. (vulgo “Piorra”), nos aponta uma constância 

que é ainda mais sublinhada pela participação e concomitância dos abusos dos irmãos, o 

praça do 2º Regimento de Cavalaria Ricardo M., de 22 anos, contra sua amásia, a 

igualmente prostituta Celina S., de 17 anos
452

. 

A frequência e similaridade entre os casos demonstram também os deslizes do 

aparato legal. Os “Irmãos M.” aparecem separadamente como acusados em pleitos 

distintos, mas com um pequeno intervalo de tempo, confundindo o advogado de defesa 

de Esteliano, que argumenta por seu cliente “Ricardo”. Em apelação, o curador do 

irmão mais novo (que tinha menos de 21 anos à época do crime, estando, portanto 
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abaixo da maioridade penal) pede para que fosse incluído na denúncia como co-réu José 

Maria B., que, na verdade, estava envolvido na ação contra Ricardo. Não há nenhuma 

evidência nos autos de que qualquer uma das partes ou do corpo de jurados tenha 

notado seu “ato falho” e feito ou exigido algum tipo de reparação. Os irmãos foram 

absolvidos, Esteliano por completa privação de sentidos e de inteligência e Ricardo foi 

considerado inocente em 2º instância. 

Outra figura recorrente na documentação examinada é o extorsionário, ou como 

os jornais da época preferiam os caftens. Não é incomum descobrir que alguns amantes 

e amásios das meretrizes exigiam “parte do lucro” por conta do agenciamento de “suas 

mulheres”, chegando mesmo a serem sustentados pelas parceiras e se valendo da 

violência para intimidá-las. Este é um tipo que baseia sua existência nas práticas 

agressivas e na reputação que delas decorria
453

. Consistiam em personagens que 

desafiavam a honradez masculina da época, pois não cumpriam seu papel de provedor, 

ameaçavam (em vez de protegerem) as mulheres sob sua égide e eram afeitos a 

vadiagem, como o caso abaixo destaca: 

Fermina declarou que apresentava queixa contra o seu amante Adão 

A. S., com quem não deseja viver mais por costumar este maltratá-la muito, 

tendo espancado-a diversas vezes, sendo-lhe ainda pesado porque em nada 

lhe auxilia a vida, pelo contrário, participa das migalhas que ali tem. Que 

voltando ele hoje de umas carreiras, desde às 9 horas anda em sua procura em 

diversas casas, onde esteve também em casa da mãe e irmão da queixosa, 

aonde declarou que em qualquer parte que a encontrasse a assassinava
454

. 

 

                                                 

453
 “Mesmo o recorrer à polícia era muito complicado para elas, pois vários policiais estavam 
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“deslizes menores” fossem ignorados pelas forças policiais.  
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Uma das testemunhas apresentadas declarou que “Adão é useiro e viseiro
455

 em 

praticar desordens, e acostumado a extorquir suas amantes impondo pelo terror”. Este 

caráter se confirma no testemunho seguinte da ofendida, que relata ter sido procurada 

pelo acusado e por um amigo deste para que a mesma retirasse a queixa dada à polícia.  

Fermina ainda reafirma que Adão, “por motivos fúteis, sempre a tem espancado 

exigindo-lhe nas ocasiões em que estão calmos que a depoente sirva de seu arrimo” e 

“sendo privada de recursos procurava ganhar o sustento necessário para ambos”. Revela 

ainda que “em certa ocasião, Adão desfeitou por ciúmes um rapaz de nome Santos M. 

que se achava de visita em sua casa”. Este episódio imprime a opinião de que as 

meretrizes estavam à mercê das intempéries de seus companheiros: se exercia seu 

ofício, poderia sofrer agressão por conta do ciúme, se não cumprisse seu mister, era 

acometida por maus-tratos. Segundo Celina Albano e Paula Monteiro: 

Tal comportamento expressa muito mais a pretensão de considerarem 

o corpo da mulher como um objeto de sua propriedade. E, esta não é uma 

crença específica dos homens pobres, igualmente, no caso das camadas mais 

favorecidas, os mesmos condicionamentos culturais estão presentes. Assim, 

uma das explicações é de que, na medida em que é dado ao homem o direito 

de extravasar sua agressividade “natural” sobre os objetos de sua propriedade 

e sendo o corpo da mulher considerado uma propriedade sua, este se constitui 

no local próprio de extravasamento da agressividade masculina
456

.  

 

Cabe voltar a lembrar, neste particular, que a violência física não 

ocorre, apenas, onde predominam as condições precárias de existência, 

desemprego e desagregação das relações sociais e familiares. Ela também se 

manifesta, e muito, onde estão presentes os padrões tradicionais do 

comportamento. As relações violentas, portanto, não se constituem em 

apanágio dos populares apresentando-se, igualmente, nos segmentos médios 

e elevados. Entretanto, estes dispõem de recursos que impedem, na grande 

maioria dos casos, que a questão se torne do conhecimento da polícia e do 

público, em geral
457

.  
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Além dos insultos físicos, as meretrizes ainda sofriam constantes ofensas verbais 

de seus pares e das autoridades policiais e jurídicas, que colocavam entraves em seus 

testemunhos e queixas. A abrangência deste tipo de argumento é especialmente 

marcante nas arguições na defesa de acusados de agressões às prostitutas. Notemos que 

se este artifício era tão utilizado, ele possuía sua eficácia.  

É neste sentido que três personagens de casos já figurados se cruzam. Crescencia 

M., a mesma “Santa Santurio” que em caso anterior sofreu agressões de seu amásio, 

sendo descrita como fiel a este e “pessoa ordeira” de “bom comportamento” pela 

vizinhança, é chamada para testemunhar em um caso de agressão cometido em conjunto 

por Esteliano M. (dos “Irmãos M.”) e sua amásia Piorra, já conhecida entre nós por ter 

sido agredida por este seu mesmo companheiro. Desta vez, Esteliano e Piorra 

espancaram Maria do Carmo M., uma prostituta que jogava víspora com eles em uma 

casa de jogo. Este caso é emblemático por concentrar uma série de elementos que 

populavam o imaginário quanto ao universo das meretrizes: várias “horizontais” em um 

mesmo meio arruaceiro, acompanhados por “useiros e viseiros” da carceragem policial, 

jogando e se embriagando.   

Ainda que Esteliano já tenha diversas passagens pela polícia pelas agressões que 

cometeu contra prostitutas, é baseado no contraste do demérito moral destas que seu 

advogado de defesa exalta a integridade de seu cliente frente aos depoimentos de Santa. 

O argumento que este “bacharel” se vale condensa a ética republicana através da 

jurisprudência, que, ironicamente, contraria o princípio constitucionalde igualdade: 

(...). Com referência a Maria do Carmo S., que confessou ter cometido 

o crime (fls.5), nada diz da sua condição social (meretriz), das suas relações 

pessoais (com gente da sua espécie), dos seus precedentes (desordeira). 

Na formação de culpa, depôs contra ele, única exclusivamente e de 

uma forma muito vaga, a testemunha de nome Crescencia M., cujo 

depoimento não tem nenhum valor, já por ser isolado e depor ela vagamente, 

já por ser o testemunho de uma prostituta! Com relação a essa ínfima classe 

humana, diz Malatesta, no 2º vol. da lógica das provas, pág.65: - Um motivo 

concreto de suspeita por falta de senso moral é também a prostituição, que 

rebaixa o corpo humano a um instrumento de tráfico humano. Mais ainda: o 

Dr. Florencio de Abreu e Silva, diz que: “Não basta certamente afirmar um 

fato, isto é, um ato, é preciso individualizar suas circunstâncias e relações 

para que os juízes conheçam se a testemunha enganou ou pretende enganar”. 

Assim pensam Pereira e Souza, primeiras linhas sobre o processo criminal 

brasileiro, cap.16; Pimenta Bueno, Processo Criminal Brasileiro, nº 140, pág. 

258. 
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Ora Srs. Drs. Desembargadores, essa testemunha diz, sendo inquirida 

à pag.23 verso, que: -Viu o réu espancando Menaide, não assistindo a 

testemunha mais nada do conflito. É este o depoimento de Crescencia M., é 

esta toda a prova existente contra Esteliano! 

Pela simples leitura dos outros depoimentos, facilmente vos 

convencereis que a culpa recai sobre Maria do Carmo S.. O depoimento de 

Crescencia M. cumpre frisar, que F. Malatesta, ed. de 1911, vol. 2º, pág.50, 

tratando da avaliação do testemunho com relação ao sujeito, diz que: -A 

testemunha quer por condições morais é quase sempre levada a enganar, é 

uma testemunha não idônea, por deficiente vontade de dizer a verdade.O 

depoimento de Maria Julia B. é inspirado pela mesma Crescencia M., porque 

tal mulher de nome Santa é a mesma Crescencia (depoimento fls.60). 

Terminamos esperando que o Egrégio Superior Tribunal, não dando 

crédito ao depoimento de uma testemunha que na frase de Mittermayer, ed. 

de 1909, pag.296, não pode a justiça, nem tem o direito mesmo de acreditar 

em sua palavra, confirmará a sentença que absolveu um moço de nossa 

primeira sociedade, filho de uma família distintíssima, porque assim 

procedendo fará Justiça. 

 

(...) Ora, certo estamos que, o Ilustrado Dr. Juiz da Comarca não vai 

dar crédito ao depoimento de uma meretriz (...) 
458

. 

 

  

 Balizado por um discurso rico em citações de autoridades (muitas fora de 

contexto), o “moço de nossa primeira sociedade, filho de uma família distintíssima” é 

absolvido das acusações. A promotoria recorreu do caso, e, em segunda instância, 

Esteliano acabou sendo condenado. Entretanto, sua condenação não se deu 

propriamente pelas agressões, mas pelo fato de não ter comparecido à audiência de 

apresentação do caso. Situação semelhante é acompanhada em outros três casos em que 

os réus foram condenados não pelas agressões às meretrizes, mas por ataques a outras 

pessoas, invasão de domicílio (que não o prostíbulo, visto como “local público” pelas 

fontes) e resistência à prisão
459

.  

Portanto, ainda que a moralidade masculina previsse a proteção à integridade 

física das prostitutas, a preocupação maior do judiciário era a manutenção da ordem 

vigente. Dessa forma, especialmente o aparato policial e de ordenamento jurídico 

tornavam o “lugar” social das meretrizes paralelo à lei, e não integrado. 
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4.6. Mulheres violentas 

A violência produzida por mulheres tem sido um assunto pouco discutido, 

retratado majoritariamente como algo fora do comum, seja de forma idealizada ou como 

antinomia. A escassez deste debate pode ser justificada em parte pela raridade das 

fontes para esta temática; temos em conta a palpável dificuldade em encontrar os 

“rastros” históricos públicos e privados de mulheres em uma população feminina 

eminentemente analfabeta. Mas, como Michelle Perrot destaca esses “silêncios” 

também devem ser investigados
460

. Cremos que dentre as circunstâncias formadoras 

destas reticências está a crença de falta de virilidade aos homens que sofrem desagravos 

de mulheres. Adicionalmente, a falta de interesse pelos problemas femininos fazia com 

que os desentendimentos e brigas envolvendo mulheres passassem por “assuntos 

menores” ou “picuinhas” que não valiam o registro. 

Mas “raridade” não é sinônimo de “inexistência”: as agressões de mulheres 

contra homens ou outras mulheres existiram e constam nos documentos aqui analisados, 

mesmo que em um número pequeno
461

. Estas hostilidades são por nós consideradas 

tanto em seu aspecto físico quanto moral e verbal. Ao investigar a violência feminina, 

não se está questionando apenas o conceito de violência, mas também o de gênero. “A 

ordem social é, antes de tudo, fundada sobre a distribuição assimétrica de poderes e de 

vulnerabilidades hipotéticas” 
462

. 

 Analisar a violência feminina parece impensável em uma sociedade 

que transmite a ideia de uma mulher passiva e frágil, vítima da violência dos 

homens. A ideia que a mulher possa ser portadora de violência ou que as 

mulheres são violentas não é simplesmente óbvia. Alguns podem pensar que 

a análise sobre a violência feminina poderia macular a causa feminista, mas 

este não é o caso
463

. 
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Dentro disso, as mulheres construíram diversas formas de violência, sendo uma 

delas a vocalidade
464

. Como vimos no segundo capítulo deste trabalho, a reputação 

individual era notadamente vulnerável ao “mal dizer” de outrem, sendo constante alvo 

de injúrias, ofensas e difamações advindas principalmente de atos de vinganças e 

provocações de desafetos. É neste sentido que encontramos o caso de Rosa e Victorina, 

duas moradoras de Alegrete, que, de trocas de insultos, passaram “às vias de fato”:  

 No dia 08 do corrente, pelas 18 horas, mais ou menos, Rosa C. 

espancou a Victoria P.S., com o salto de um sapato, produzindo-lhe lesões. O 

fato criminoso passou-se na capela em que funciona atualmente a Igreja 

Católica, sita à Praça 15 de Novembro, nesta cidade
465

. 

 

Duas testemunhas oculares deram ângulos diferentes do ocorrido. A primeira 

contou que: 

 A ofendida Victorina P.S., disse a uma moça que se achava na Igreja 

que “a negra Rosa C., prometera lhe dar uma sova quando saísse de lá”; que 

quando se haviam retirado as pessoas que tinham ido receber a benção, Rosa 

dirigiu-se à Victorina e lhe disse “vou te dar uma surra negra bodosa”; que a 

isto Victorina respondeu “está brincando comigo”, e a ré tirando de um 

sapato, grudou o salto na cara da ofendida, ferindo o rosto da vítima; que 

Victorina não levantou a mão para dar um tapa em Rosa; que Victorina não 

descabelou-se e começou a puxar os cabelos e nem a dar tapas em si 

mesma
466

. 

 

Já a segunda depoente, que era acompanhante de Rosa, respondeu ao juiz: 

 Que de há muito, desde a fundação de uma associação religiosa de que 

a depoente e a ré fazem parte, Victorinavem dirigindo insultos a um e a 

outro; que por estar sendo insultada, a acusada se incomodando deu um tapa 

em Victorina; que não é verdade que Victorina tenha apanhado com um 

sapato da ré; que não viu se a ofendida levantou a mão para dar um tapa na 

acusada; que depois de ter recebido o tapa a ofendida começou aos gritos a se 

atirar de encontro aos bancos, na ocasião em que a depoente e a ré saiam do 

templo; que é exato que no dia referido a ofendida disse que o pai da acusada 

a havia vendido a sua virgindade ao Coronel Manequinho; que é exato que 
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depois do fato narrado na denúncia a ofendida continua a dirigir insultos e 

provocações a acusada e que isso se dá na Igreja
467

. 

 

Rosa C., a acusada, declarou ao juiz que: 

 Ao tempo em que se diz cometeu o crime de que é acusada estava na 

Igreja, nesta cidade, que na ocasião do conflito estava na Igreja Católica a ré, 

a ofendida e Maria D. A., criada do Dr. Samuel P.; que a ofendida Victorina 

P.S., há cerca de dois anos, procurava publicamente desmoralizar e difamar a 

acusada; que no dia 08 de dezembro, às 18 horas, a ofendida, encontrando-se 

com a ré na Igreja Católica, disse que seu pai a havia vendido para o Coronel 

Manequinho; que depois de haver proferido insultos, a ofendida levantou a 

mão para dar um tapa na acusada; que a ré em represália deu-lhe um tapa e a 

ofendida começou a se bater, puxando o cabelo dela mesma e se 

machucando. Que nessa ocasião a ré estava de botinas de enfiar, e delas não 

fez uso para sovar a ofendida; que as pessoas que costumam frequentar o 

templo Católico, sabem de firme propósito que a ofendida tem de 

desmoralizar e difamar a ré
468

. 

 

Notemos como alguns elementos se destacam já neste primeiro exemplo de 

agressões entre mulheres: o puxar de cabelos, a ofensa racial, o uso do sapato como 

arma. A cólera feminina é majoritariamente registrada (quase sempre pelos homens) 

ressaltando elementos visuais de identificação com o gênero: o cabelo longo, a 

aparência, os sapatos de salto, as roupas. Raramente encontra-se algum caso que narre 

uma mulher dando socos ou outras agressões contundentes e diretas, o uso das mãos 

durante uma briga se limita à tapas e puxões, remetendo à uma pessoa indefesa que se 

debate sem muita habilidade ou força. A referência de ter “grudado o salto na cara” 

passa uma impressão de destaque à violência, ao mesmo tempo em que torna a cena um 

tanto jocosa, se não a desqualifica diretamente. 

As agressões físicas também partem como uma consequência das provocações 

vocais entre as mulheres; o embate dos corpos é acompanhado da continuidade dos 

insultos. A “sordidez” feminina também é destacada nas artimanhas que Victorina teria 

se valido ao simular escoriações em si própria para acusar sua adversária. A “baixeza” 

do episódio é acompanhada por injúrias raciais e alegações depreciativas à sexualidade. 
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Superficialmente, pode parecer estranho que mulheres tenham se valido de 

narrativas e descrições que reforcem características negativas de seu gênero. Entretanto, 

como destacamos no primeiro capítulo, além da condução dos relatos pelas autoridades 

legais, os depoentes procuravam “interpretar papéis” que enquadrassem sua parte como 

inocente e a outra como culpada. Neste sentido, os arrolados buscavam encaixar-se em 

padrões tipificados, pareando sua história com as atitudes esperadas, aumentando a 

verossimilhança e confiança em seu reconte.  

Também não podemos deixar de sublinhar os entornos históricos e físicos 

evocados. Repetidas vezes os depoimentos marcam que o fato se dee dentro de uma 

igreja católica, como se ressaltassem que esta foi uma transgressão ao santuário em que 

se encontravam. Ao ser descrita, Maria D. A. é caracterizada apenas como “criada do 

Dr. Samuel P.”, apontando a autoridade masculina a qual estava atrelada. Argumento 

semelhante também é utilizado nas injúrias, pois Victorina teria sua virgindade vendida 

ao “Coronel Manequinho”, pareando-a as prostitutas e indicando que um “coronel” teria 

condições de pagar por uma virgem (o que não deixava de ser um fator que evocava 

verossimilhança), ou, no mínimo, indicando-a como amante. O elemento da fama 

pública também é trazido, sinalizando um elemento característico da honra.  

Neste caso, a ré Rosa C. foi absolvida em detrimento das acusações, tendo 

quatro dos cinco jurados respondido que ela não havia provocado lesão corporal a 

ofendida com o salto de seu sapato. Através destes depoimentos, foi possível notar que 

nenhuma vez se levou em conta a acusação feita a Rosa de ter chamado Victorina de 

“negra bodosa”, apenas destacou-se o uso do calçado como arma, que, dentro do 

enfoque jurídico que já verificamos, poderia causar lesões que comprometessem o 

trabalho da agredida. A Constituição promulgada em 1891 garante a igualdade de todos 

perante a lei (sessão 2, artigo 72, parágrafo 2º), mas não criminaliza nenhum tipo de 

preconceito ou injúria racial, portanto esta declaração não foi questionada ou penalizada 

de qualquer forma.  

Em contrapartida, teria a acusação de ter sua virgindade vendida por seu pai 

imputada à ofendida ter sido um fator decisivo para o júri relevar os tapas dados a 

Victorina? O veredito parece apontar que a legítima defesa de honra através da 

violência era um dispositivo válido mesmo entre mulheres, justificando os insultos 
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raciais e, especialmente, desconsiderando um eventual crime por conta da agressão 

física perpetuada. O argumento jurídico de “legítima defesa da honra” é, portanto 

passível de uso pelo universo feminino, possibilitando às mulheres caluniadas a tomada 

de atos punitivo-reparatórios, especialmente quando desacompanhadas.  

Cabe aqui uma pequena reflexão de gênero destas situações. Ainda que a 

premissa de proteção da honra feminina pertença primariamente ao homem, as mulheres 

podiam se valer da violência em sua defesa contra injúrias graves caso estivessem 

desacompanhadas de um companheiro, tutor ou guardião. Como acompanhamos no 

terceiro capítulo, era esperado de um homem tivesse força física e habilidade no manejo 

de armas para justiçar afrontas à integridade moral ou física de sua pessoa ou de seus 

tutelados (filhos, companheiras, por vezes empregados), ou mesmo de desconhecidos 

desfavorecidos (como prostitutas, conforme mencionado) 
469

.  

O Código Penal de 1890 prevê em seu título VIII que todos os crimes contra a 

honra eram exclusivamente cometidos contra mulheres
470

. Isto aponta que a honra 

feminina era mais “frágil” que a masculina, sendo, portanto, dependentes da defesa de 

guardiões homens vistos como naturalmente mais aptos a eventuais embates físicos 

decorrentes. Como vimos, o Estado podia assumir o papel deste “defensor varão” no 

caso de “mulheres honestas” (termo repetido duas vezes na legislação, mas nunca 

definido
471

), protegendo-as.  

Ainda que esta fosse premissa eminentemente masculina, uma ofensa grave não 

poderia esperar poruma resposta (quando o protetor se encontrava distante) ou passar 
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impune (quando este não existia)
 472

. Era possibilitado que uma mulher demonstrasse 

agressividade vocal e física neste sentido, de forma semelhante estereótipo da mãe que 

se reveste do “espírito da leoa protegendo seus filhotes” contra ameaça à prole - não 

protegendo sua integridade física, mas seu “cabedal de honra”, que, de forma indireta, 

também compreendia sua família.  

Obviamente, pelo fato da grande maioria dos processos analisados envolver 

majoritariamente a população de baixa renda, esta lógica da honra deve ser 

flexibilizada. Não que os mesmos padrões da elite não se colocassem sobre estas 

mulheres, mas sua manifestação e assimilação
473

 de alguns fatores nas comunidades 

pobres eram muito mais frequentes que na alta sociedade, como a ausência de uma 

figura masculina defensora, o trabalho feminino na complementação da renda ou 

sustento da família e a necessidade da autodefesa e das solidariedades como forma de 

compensar o pouco interesse político na manutenção da prosperidade e paz destas 

pessoas, que eram vistas pela polícia muito mais como criminosas que como vítimas.  

 Em outro caso, duas mulheres são acusadas de agressões mútuas. Firmina S., de 

32 anos, era meretriz, assim como sua ex-empregada, Flora C., de 23 anos, que teria 

sofrido mais ferimentos por conta da contenda entre as duas. Segundo testemunhas, elas 

já vinham se insultando há algum tempo; Firmina inclusive havia dado queixa ao 

delegado contra Flora há poucos dias antes do crime.  
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 “O corpo não poderia nem deveria ficar acéfalo. Na ausência dos seus maridos por viuvez, por 

abandono, por viagens prolongadas, por guerras ou pelo simples fato de ter constituído uma família sem 

um cônjuge, a mulher poderia ser a portadora de tal persona. Frisa-se aqui, o papel não está definido pelo 

sexo ou pela idade, ainda que usualmente recaísse ou sobre alguém de idade mais avançada e geralmente 

do sexo masculino. Definia-se por quem exerce o mando.”. HAMEISTER, Martha Daisson. “Lançando 

aos leões: pensamentos imperfeitos na tentativa de contribuir com a definição de um conceito de família 

aplicável ao Extremo-sul do Estado do Brasil no século XVIII”. In: SCOTT, Ana Silvia Volpi; 

CARDOZO, José Carlos da Silva; FREITAS, Denize Terezinha Leal; SILVA, Jonathan Fachini (orgs.). 

História da Família no Brasil Meridional: temas e perspectivas. Coleção Estudos Latino-Americanos, 

vol. 2. São Leopoldo: Oikos, 2014, pp. 75-108, p. 98. 
473

 “Em resumo, o mercado dos bens simbólicos tem as suas leis, que não são as da comunicação 

universal entre sujeitos universais: a tendência para a partilha indefinida das nações que impressionou 

todos os observadores compreende-se se se vir que, na lógica propriamente simbólica da distinção – em 

que existir não é somente ser diferente mas também ser reconhecido legitimamente diferente e em que, 

por outras palavras, a existência real da identidade supõe a possibilidade real, juridicamente e 

politicamente garantida, de afirmar oficialmente a diferença – qualquer unificação, que assimile aquilo 

que é diferente, encerra o principio da dominação de uma identidade sobre a outra, de negação de uma 

identidade por outra”. BOURDIEU, op. cit., 2007, p.129 



168 

 

 Firmina S., autora e responsável pelos ferimentos praticados em Flora 

C. e esta, pelas lesões perpetradas naquela (...). Ao passar a ofendida Flora 

C., pela residência da denunciada Firmina S., foi por esta agredida e 

arrastada, pelos cabelos, para dentro da sua residência, onde espancou-a 

barbaramente, produzindo-lhe lesões corporais de natureza grave e de caráter 

permanente
474

. 

 

 Notemos que, independentemente do mérito, já ocorre a condução do caso por 

parte do delegado no resumo da queixa, ao declarar Firmina como autora de “graves e 

permanentes lesões”. Em seu depoimento, esta declarou 

 (...) Que Flora foi criada da depoente, tendo sido despachada, que 

depois disso ficou Flora, por promessa inimiga dela; que além disto o amásio 

de Flora pediu a ela que reparasse por ela quando ele estivesse em serviço na 

colônia;que o filho da depoente meteu-se de amores com Flora resultando 

disso agarrar doenças venéreas; que a depoente tendo interrogado seu filho 

este lhe disse ter sido Flora a autora de seu mal; que a depoente chamou Flora 

e ponderou-lhe que aquilo era mal feito resultando daí o ódio de Flora contra 

a depoente; que hoje, pela manhã quando Flora voltava da Delegacia de 

Polícia chegou a Barbearia de Ildefonso C. e ali começou a falar disparates e 

sendo a casa da depoente pegada a casa de Ildefonso, Flora ao passar e 

quando a depoente varria a casa aquela pôs-lhe a língua dizendo “Esta aí não 

arrumastes nada”. Que com o gesto e a provocação de Flora a depoente 

agarrou-se a ela dando-lhe algumas pauladas, tendo também a depoente 

recebido escoriações e ficando com seu vestido completamente rasgado; que 

a depoente dizendo “tu não tens vergonha”, Flora avançou-se na depoente 

rasgando-lhe o vestido e ali travaram luta corporal; que em dado momento a 

depoente pode safar-se e munindo-se de um pau de lenha foi ao encontro de 

Flora que munida de uma vassoura pretendia quebrar os móveis da depoente; 

que ninguém as separou que ambas fatigadas deixaram a luta
475

. 

 

As passagens destacadas no depoimento acima uma vez mais mostram não 

apenas como as lutas corporais entre mulheres se concentram nas ofensas sexuais, nas 

roupas e nos agarrões e tapas. Também evoca uma vez mais o universo das prostitutas 

na imaginação dos folhetins, jornais e autos legais: seres violentos. Neste caso, fazendo 

uso de pedaços de pau para danificar corpos e locais, e mesmo a injúria ao lado 

profissional (e/ou afetivo) de Flora ao dizer que “esta aí não arruma mais nada” 
476

. 
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Mais marcante é uma das causas mais destacadas por Firmina como motivadoras 

das agressões: as doenças venéreas (elemento pareado às prostitutas) que Flora teria 

passado a seu filho como forma de atingir a família da depoente, indiretamente frisando 

a infidelidade desta para com seu amásio. Desta forma, ela estaria marcando a meretriz 

mais jovem como uma “má” prostituta, pois nenhum homem iria requestá-la sabendo 

que estava contaminada, além justificar suas atitudes por conta da defesa da integridade 

física e moral de seu filho. Além disso, foi retratada como alguém infantil e traiçoeira, 

que mal saíra da delegacia e fora provocar sua ex-patroa. 

Flora C. apresentou outras alegações para o conflito: 

Disse que em tempos auxiliava nos serviços domésticos em casa de 

Firmina S., que de certo tempo a esta parte ficou de mal com Firmina, tendo 

ambas se decomposto; que Firmina ultimamente provocava a depoente, (...); 

que hoje havia comparecido a Delegacia de Polícia porque fora chamada pelo 

Delegado em virtude de queixa apresentada por Firmina; que aconselhada 

pelo Delegado se recolhia para casa tendo que passar pela porta da casa de 

Firmina em virtude do barro; que ao passar pela porta da casa de Firmina foi 

agarrada por esta, pelos cabelos, e arrastada; que foi tão inesperada agressão 

que a depoente não sabe explicar como fora ferida; que se lembra ter recebido 

uma pancada na cabeça que quase tirou-lhe os sentidos indo logo após 

apresentar-se ao Delegado; que nunca teve amores com um filho de Firmina; 

que supõe que o motivo do malquerecer de Firmina seja porque Firmina tem 

um amante a quem trai e tem medo que a depoente possa dizer alguma coisa; 

que a depoente foi sim aconselhada pelo Delegado a não continuar com 

disputas com Firmina, mas que quando ia para casa deu-se a agressão. 

 

Esta depoente frisa sua obediência para com a autoridade policial ao se 

apresentar para o depoimento anterior como forma de contraste à agressão desleal de 

sua inimiga (termo constantemente utilizado nos processos para se referir à parte que se 

opõe). A infidelidade de sua oponente é um traço igualmente destacado como 

justificativa das agressões, uma vez mais demonstrando as dinâmicas de 

“pertencimento” das prostitutas. Termina seu depoimento como começa: reforçando o 

posto do delegado e a promessa de obediência, tendo sido agredida sem provocação. Ela 

também ressalta o caráter conciliador extralegal que este policial exerce ao tentar 

resolver a situação se valendo do prestígio de seu posto, sem acionar os mecanismos 

jurídicos propriamente ditos com pessoas sem mérito à sociedade. 
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Mesmo com o delegado se posicionando a favor de Flora e com a reincidência 

da contenda entre estas mulheres, o juiz prefere manter a posição inicial do policial e 

relevar seus aspectos legais. A denúncia foi considerada improcedente, portanto, sem 

penalização a ambas. Entretanto, ao não comparecer ao tribunal, Flora C. foi julgada à 

revelia. 

As mulheres também poderiam mostrar grande “vigor físico” durante contendas, 

apresentando “explosões” violentas assim como os homens. Ainda que figurassem 

como criaturas fracas e inábeis ao senso comum, ao negarem o esperado elas eram 

retratadas como seres terríveis, como no caso de Margarida J. M. Este enxerto do 

relatório do delegado retrata este espanto com uma mulher beligerante de forma tão 

marcada que dispensa maiores destaque ao texto.  

Mulher tremenda, é habituada a arruaça, da qual sai sempre vitoriosa, 

pois é voz corrente que, quando moradora na aldeia do 12º, por diversas 

vezes se metera em brigas com soldados e conseguira sempre espancá-los, 

tanto que dela têm medo aqueles que a conhecem de perto. Esses exemplos 

completos certamente levaram-na a convicção de que é uma herói e por isso 

quando se dispõe a luta ela grita logo “para homens só Deus no céu e eu na 

Terra”. E a prova de respeito que lhe votam seus conhecidos é que Junior, 

outrora seu amante, ao começar o conflito, abandonou a sua outra amante 

Gertrudes, entregando-a por completo às iras de Margarida. Possante e 

destemida, é fato, esta não teme um homem ou mais, e disso deu testemunha 

o custo que deu sua prisão ao cabo Manoel Felippe, homem forte e 

musculoso, e que a esta Delegacia chegou já visivelmente cansado pelo 

esforço empregado
477

.  

 

Seria repetitivo e infrutífero para a pesquisa reproduzir o conteúdo das 

testemunhas que relatam de forma semelhante os feitos desta “mulher herói”, 

identificada como jornaleira (profissão majoritariamente atribuída aos homens), em sua 

fúria contra seu ex-amásio, Rufina, a atual companheira deste (que já havia sido 

espancada por Margarida diversas vezes), a dona da pensão onde estes viviam, mais 

dois transeuntes que tentavam apartá-las, além do “soldado forte e musculoso”. Em um 

primeiro momento, é tentador pensar que o processo-crime descaracteriza os predicados 

do gênero de Margarida, ou mesmo afirmar que o delegado operou uma inversão neste 
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sentido. Entretanto, acredito que o que ocorre é a agregação de capacidades tipicamente 

masculinas à jornaleira, até por uma limitação imaginativa e expressiva do redator.  

Em momento algum Margarida é tida como “masculina” em suas maneiras ou 

físico (que, aliás, é pouco descrito). Proporcionalmente, os homens que ela derrota não 

são descritos como “frouxos”, “fracos” ou “afeminados” - pelo contrário, o cabo 

Manoel Felippe é exaltado por ter conseguido controlar esta “mulher tremenda”, mesmo 

que a muita custa. Ainda que no horizonte de expectativa do senso comum gabar-se de 

lutar contra vários soldados e sair vitorioso aparente ser um atributo masculino, a 

ostentação de seus feitos parte mais do delegado que da acusada, que, em seu 

depoimento, procura apenas relatar que entrou na casa para agredir a amásia de Júnior, 

mas que a noite estava “muito turva” para discernir as pessoas que feriu. 

O juiz acata a denúncia, mas o júri a inocenta, sob a premissa comum (ao menos 

no caso dos homens agressores) de que o dano causado não foi suficiente para impedir o 

trabalho de nenhum dos feridos. Como moradora do entorno de um quartel e 

frequentadora de “boliches”, a reputação de Margarida contribuía para que não fosse 

alvo de novas agressões, e homem nenhum pareceu querer provar-se contra ela. Isto 

demonstra a importância da bravata e da retroalimentação do renome: alguém que já é 

conhecido por sua bravura terá sempre seus feitos amplificados (ou simplesmente 

inventados) “à boca pequena”. 

Outra mulher que mostrou toda a sua “intensidade” foi a cigana Helena I. Em 

uma disputa com o delegado de polícia João C., ele relata: 

A verdade sobre o fato que me é imputado é a seguinte: Em dias do 

mês de outubro próximo findo, o bando de ciganos capitaneado por um tal 

Jorge I., que achava-se acampado à margem direita do Ibyrapuitan, próximo à 

ponte Borges de Medeiros, dividiu-se em dois grupos hostis, por motivo do 

rapto da filha do chefe do bando recém-casada e do furto de valores 

pertencentes ao seu marido, crimes estes atribuídos a um cigano cunhado da 

raptada. Daí freqüentes desordens no bando dos ciganos, nas quais teve de 

intervir a polícia. 

Na tarde de 22 de outubro, prevenido de que ocorria um conflito no 

mencionado bando, mandei ali o primeiro auxiliar da guarda municipal José 

B., com o fim de restabelecer a ordem ou mesmo prender, em caso de 

necessidade, os amotinados insubmissos. O auxiliar foi desacatado e agredido 

pelos ciganos; uma cigana, tomando pelos pés uma criança, deu com ela no 

auxiliar B. e vários ciganos o agrediram armados de achas de lenha. O 

auxiliar, que achava-se só e desarmado, recolheu-se ao estabelecimento dos 
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Srs. Gaudêncio N. da Conceição & Cia, próximo ao Matadouro Público, e 

dali comunicou-me a ocorrência pelo telefone. 

Imediatamente segui, com o mesmo intento de restabelecer a ordem, 

para o acampamento dos ciganos, acompanhado de alguns policiais e, ali 

chegado, tentaram aqueles impedir-me a entrada no acampamento e 

agrediram a mim e aos policiais, alguns dos ciganos armados de paus; uma 

cigana a mesma que jogara a criança contra o auxiliar B., arremessou-me um 

pedaço de pau e em seguida uma tampa de ferro, que atingiu-me num pé, 

magoando-me um calo, e tentava apoderar-se de outros objetos para jogar-

nos, quando eu, lançando mão da espada de um policial, dei-lhe uma 

espadeirada, uma única. 

Seria essa mulher que sob o nome de Helena I. submeteu-se ao exame 

feito pelos peritos não nomeados? Ignoro-o, pois não a conhecia nem 

indaguei do seu nome. 

 Assim procedendo, agi em legítima defesa da minha autoridade e da 

minha integridade física, gravemente ameaçadas por uma mulher robusta e 

enfurecida. Não excedi os limites da justa defesa, pois não a espanquei mais, 

desde que ela deixou de agredir-me, nem consenti que os policiais fizessem 

uso de suas armas contra os ciganos amotinados. A mesma mulher, depois de 

castigada por mim, ainda agrediu o guarda municipal Marcos G.O. 

Restabelecida por fim a ordem, intimei os dois grupos hostis a 

separarem-se, a fim de evitar novos conflitos
478

. 

 

O relato do delegado é obviamente uma tentativa de defender-se de qualquer 

acusação de abuso de força contra uma mulher, expressa por sua introdução “A verdade 

é que...”. Entretanto, interessa-nos perceber aqui os argumentos que ele monta para 

definir uma cigana que teve capacidade de agredir esta autoridade e um guarda 

municipal. Também não é o objetivo deste trabalho remontar toda mitologia 

depreciativa agregada ao povo roma como ladrões, arruaceiros e sequestradores de 

crianças, ainda que estas características sejam concomitantes ao cenário montado por 

João C. 

A agressora figura como a antítese da mulher ideal
479

: não bastasse pertencer a 

um bando de ladrões, é violenta e ignora seu “chamado natural” aos “instintos 

maternos”, pois espanca um policial usando uma criança como clava ou arma de 

arremesso (a partir do argumento contraditório do delegado). Mas, mesmo nesse 
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sentido, estaria manifestando características típicas da agressividade feminina: por não 

disporem de força e habilidade, as mulheres arremessam o que têm à mão contra seus 

oponentes. A “espadeirada” de João C. é justificada no intuito de impedir novas 

agressões contra sua pessoa e seus comandados e para “reestabelecer a ordem”, portanto 

não constituía crime ou covardia.  

As mulheres aqui analisadas “apresentaram sua violência” em situações que 

envolviam ciúmes, reputação, revide a maus tratos e falta de provimento à família. Esta 

última possibilidade estava inserida em um contexto muito importante às políticas 

republicanas: as obrigações dos homens como provedores familiares, intimamente 

conectadas com sua capacidade de trabalho. No momento que o companheiro rompia 

com suas obrigações, era possível (talvez até esperado) que sua “contraparte” atuasse, 

mesmo com agressões.  

Neste sentido temos um claro exemplo na ocorrência que se deu entre Mamede 

C. F. e sua esposa Maria Aldina C. F., que eram casados civilmente. Esta se encontrava 

em adiantado estado de gravidez quando os ocorridos transcorreram. 

Na noite do dia 10 de março, às 11 horas da noite, achando-se o 2º 

sargento do 30º batalhão de infantaria Mamede C. F., em um baile que, em 

sua casa dera Joaquim Augusto, sita a Praça da Estação da Cadeia, ali 

compareceu Maria Aldina C. F., mulher daquele militar, com o fim de o levar 

para casa. Vendo, porém, Maria Aldina, que seu marido se achava 

acompanhado de Alice Rozana de tal, que Maria Aldina sabia requestada por 

Mamede, ralada de ciúme, prorrompeu em furiosa descompostura contra 

aquela rapariga, insultando a transeunte, também o seu marido, o que deu 

lugar a que este procurando contê-la, lhe ordenasse que voltasse para casa. 

Longe de obedecer, Maria Aldina, dá em Mamede uma forte cacetada que o 

fez vacilar nas pernas. Assim, pois, desatendido por sua mulher, e demais a 

mais esbordoado por esta, Mamede, avançado sobre a baioneta de que se 

achava armado, começou a esbordoar Maria Aldina, dando-lhe pela cabeça e 

braços, fazendo nestes e naquela vários ferimentos. As costas de Maria 

Aldina ficaram escoriadas por abundantes pranchadas que lhe deu seu 

marido
480

.  

 

O resumo destaca mais a “desobediência” e “furiosa descompostura” de Maria 

Aldina que seu estado de gravidez, e existem mais linhas destacando a “propriedade” da 

“reação” de Mamede que sobre os ferimentos que sofre. Os depoimentos do acusado e 
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da ofendida esclarecem melhor o ocorrido segundo seu entendimento. Segundo a 

esposa: 

 Achando-se um pouco adoentada e precisando de seu marido, mandou 

o chamar na casa de Joaquim A., onde ele estava de baile e como não atendeu 

o primeiro chamado, a respondente armou-se com um cabo de relho e o foi 

procurar, e como estivesse já incomodada quando ele saiu e que veio a falar-

lhe, ela respondente deu-lhe com o cabo de relho na cabeça que abriu-lhe 

uma brecha; e tendo um paisano lhe tomado o cabo de relho, ela retirou-se 

para trás da casa, e ali seu marido a espancou, que ela respondente foi que 

deu causa agredindo-o e exasperando-o; que os ferimentos produzidos por 

seu marido foram apenas contusões; que não a proibiram de exercer seu 

trabalho ordinário; que seis dias depois é que guardou o leito devido ter dado 

à luz a uma criança; que mesmo apesar de já andar adoentada não fez cama 

com as contusões que levou; que ela e seu marido já vivem em harmonia; que 

seu marido não vai a sua casa, porém, tem cumprido com seus deveres 

mandando o sustento necessário para si e seus filhos. 

 

O acusado informou que:  

Sendo casado há 14 anos, há dois meses mais ou menos desta parte, 

não podendo mais suportar sua mulher, devido a crimes infundados da parte 

dela, comunicou este fato ao seu comandante de companhia, e este, por 

intermédio do Major Fiscal ao Comandante do batalhão, o Comandante 

chamou-o indagando dele respondente o que havia, depois do interrogado 

historiar o ocorrido, disse que queria ficar no Quartel e não ir mais à casa, ao 

que o Comandante anuiu dizendo-lhe porém, que a etapa seria fornecida a 

sua família, e para esse fim deu ordem ao Comandante da companhia que 

fornecesse a etapa a família, como já disse. Disse mais, que como se tivesse 

dado esse fato como vêm a narrar, não voltou mais a casa de sua mulher; que 

na noite de 10 de março estando de patrulha no Teatro, depois do espetáculo, 

foi a um baile em casa de Joaquim A.; que estava dançando quando uma das 

pessoas do baile lhe dissera que sua mulher estava do lado de fora e o 

chamava, o respondente mandou dizer a ela que podia retirar-se que ele lá 

não ia, pouco depois, isto depois de ter dançado duas ou três marcas, ouviu 

na rua um barulho e lhe disseram que era a sua mulher que estava brigando, o 

interrogado resolveu a sair, dizendo ir ver o que era aquilo para não deixar 

judiar com ela, e com o fim de apaziguar recebeu de sua mulher uma 

cacetada na cabeça, como mostra a cicatriz que tem na testa, então 

desesperado sai atrás dela que tinha fugido, tira o sabre e dá-lhe uns estouras, 

e não tem consciência de a ter ferido, que depois deste fato ela retirou-se e ele 

também, lavando o seu ferimento foi para o Quartel; que não seria capaz de 

maltratar a sua mulher se não tivesse ficado como ficou, no momento em que 

recebeu a pancada, como alucinado. 

 

Aldina em momento algum procura acusar seu marido de alguma coisa – pelo 

contrário, “deu causa agredindo-o e exasperando-o”. Ambos dizem que não mais vivem 

na mesma casa, mas que Mamede sustenta sua família, ainda que por ordem de seu 
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comandante militar. Em seguida, ambos se contradizem, pois uma indica que adentrou 

no baile de relho em punho (devidamente removido por um passante), enquanto ele diz 

que foi apartar uma briga que sua esposa tinha com outra mulher.  

Aparentemente, não interessa ao delegado as causas da agressão, nem a gravidez 

e doença de Aldina. Ambos concordam que Mamede supre as necessidades dela e de 

sua família. Portanto, prefere registrar o ocorrido na forma de uma descompostura 

genérica de uma esposa traída, mesmo que contradiga a história dos envolvidos. Todos 

os depoimentos repreendem apenas o comportamento de Aldina, pois teria tentado 

humilhar publicamente seu esposo mesmo quando sustentada por ele – perdendo, 

portanto, toda propriedade para valer-se da violência.  

Outro episódio envolvendo uma mulher grávida pode ser acompanhado na 

contenda entre Maria J.M.O., de 14 anos, e Alvaro G. S., de 27 anos, com quem era 

casada há oito meses, e contra quem foi indiciada por tentativa de homicídio com arma 

de fogo
481

. Ela relata o seguinte:  

Que seu marido lhe maltratava com palavras ofensivas, e que uma 

vez lhe esgoelou; que seu marido era muito ciumento, e que desconfiava que 

a interrogada tivesse relações amorosas com João F.; que foi ela própria que 

fez o ferimento em seu marido, e isto por conselho de uma velha Fortunata de 

tal, que lhe disse que a interrogada matasse o seu marido que ela viveria 

melhor sem ele, e poderia juntar-se com João F.; que levantou-se quando o 

seu marido dormia, foi a sala onde tinha uma cômoda, e dali tirou o revólver 

de seu cunhado, voltando ao quarto onde seu marido dormia e ali desfechou 

um tiro contra o ouvido de seu referido marido, isto de distância de um 

palmo, mais ou menos; que a interrogada fez isto com o propósito de 

suicidar-se depois de matar seu marido, mas que não teve coragem para 

suicidar-se. (...). Que havia de ser meia noite quando praticou o crime; que 

está muito arrependida de ter praticado o crime, e que se praticou esse crime 

foi por instância da velha Fortunata, que lhe aconselhou por duas vezes; que 

ela depoente tinha simpatia por João F. e uma vez teve relações sexuais em 

casa da velha Fortunata, por conselhos desta. 

 

O ofendido, por sua vez, declarou que: 

Achava-se em sua casa dormindo com sua mulher, achando-se de 

bruços, sentiu como um laçaço na cabeça, não podendo levantar-se; que dali 

a momentos conseguiu sentar-se na cama e gemeu fortemente, sua cunhada 
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que dormia num quarto contíguo perguntou o que tinha, respondendo a 

vítima que tinha sido uma bordoada que lhe deram; que nesse momento sua 

mulher gritou, dizendo “virgem nossa senhora o que é isto, meu marido está 

perdido o que vai ser de mim”; que nessa ocasião chegou seu irmão Crispim, 

que dormia num quarto imediato e perguntou a vítima quem lhe havia dado a 

bordoada, sendo respondido que não sabia quem tinha sido, recorrendo seu 

irmão toda a casa, não encontrando nenhuma porta nem janela aberta; que 

seu irmão saiu a chamar os vizinhos, voltando imediatamente em companhia 

de Armando de tal e a sogra da vítima e de seu referido irmão; que a vítima 

logo que melhorou do golpe verificou ter sido o ferimento produzido por 

bala, sendo-lhe perguntado pelo seu irmão quem teria sido o autor do 

ferimento, respondendo a vítima que não sabia porque não tinha inimigos; 

que nessa ocasião a vítima dormiu e nada mais viu até amanhecer. Que vivia 

em boa harmonia com sua mulher, que algumas vezes repreendia sua mulher 

por ser ainda muito mocinha e que queria que ela seguisse o seu regime; que 

não desconfiava que sua mulher tivesse amores com algum outro homem; 

que o juízo que faz da velha Fortunata, sua vizinha é que é meio variada; que 

sua mulher de vez em quando freqüentava a casa da velha Fortunata; que 

João F. de vez em quando vinha na casa da vítima; que não pode atribuir a 

pratica do crime porque quando deitou-se com sua mulher foi na melhor 

harmonia, pois momentos antes estiveram brincando. 

 

O defensor da ré pediu sua absolvição, alegando a favor de sua constituinte 

“estado de completa perturbação de sentidos e de inteligência no ato de cometer o 

crime” 
482

. Em resposta aos quesitos apresentados ao júri, este reconheceu o estado 

referido por unanimidade, sendo Maria absolvida.  

Além do episódio anteriormente citado, encontrei mais um evento em que a 

acusada “motiva” sua violência por conta dos maus-tratos recebidos. A denunciada, de 

nome Rosa, de 27 anos, armou-se de uma faca deu diversas punhaladas em seu marido 

Xisto enquanto este dormia, tendo em seguida posto fogo na casa. Os vizinhos em 

seguida correram em socorro da família e chamaram a polícia. Em depoimento ao 

delegado, o ofendido disse que: 

Na noite de onze para doze do corrente, achando-se em sua cama 

dormindo, acordou-se, sentindo uma bordoada sobre a nuca e sendo 

apunhalado pela sua própria mulher, com toda a rapidez, que quando 

conseguiu tomar uma faca sem cabo de sua mulher, já se achava com 

diversas punhaladas, e que não mais viu ela, e, em seguida, chamou uma filha 

que se achava dormindo, para alcançar-lhe água a beber e nesse momento viu 
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que sua casa se achava incendiada em fogo, e saiu arrastando-se para fora 

para defender-se de ser queimado
483

. 

 

Em seu pronunciamento ao delegado, Rosa respondeu: 

Achando-se na sua cama com seu marido, ele achando-se dormindo e 

muito tarde da noite deu um pulo da cama e agarrou uma faca sem cabo que 

se achava sob a cama, em cima de uma tábua, que ela por esquecer-se ali 

deixou, tendo cortado fumo para fazer cigarro para seu marido antes de 

dormir; e veio contra ela, como a fazer-lhe mal com a mesma faca, e ela 

agarrou-se com ele, na mesma faca, e tomando-lhe a faca, dando-lhe uma 

coisa como se estivesse louca, caiu-lhe de punhalada, e ele caiu da cama 

contra a parede, largando a faca ali mesmo, saiu para fora e mais nada fez, 

que tinha feito um fogo muito grande dentro de casa, e não botou fogo na 

casa; que diversas vezes o seu marido, quando se embriagava, como tinha 

chegado esse dia, costumava avançar nela com qualquer arma que usasse, e 

ela sempre tomava e escondia tendo já um dia desfechado-lhe um tiro de 

revólver, que cruzou a bala por um lado do pescoço, no momento em que ela 

procurava tirar-lhe o revólver da mão; que sabe o motivo porque acha-se 

presa, que é por ter ferido a seu marido, devido a este embriagar-se e 

maltratá-la. 

Uma das filhas do casal, uma menina de 10 anos de nome Maria, disse em seu 

primeiro relato: 

Que acordando-se à chamado do seu pai, deu-lhe água para beber, e 

viu que sua mãe estava botando fogo na casa, e fazendo-lhe repetidos 

pedidos, que não botasse fogo na casa, lhe respondeu sua mãe: “não estou 

botando fogo na casa”. E aí saiu correndo, gritando sua mãe, e ela 

acompanhando um bocado, deu volta para casa e chegando na porta da frente, 

por onde saiu, viu seu pai sair arrastando-se para fora, e vendo que a casa 

ardia em fogo, entrou para dentro e acordou seus três irmãozinhos pequenos 

restantes e tirou para fora, tendo um menino e uma menina seguido aos 

gritos, pelos gritos de sua mãe os quais acompanharam, ficando ela, com 

outra irmãzinha, ao lado de seu pai, aonde achava-se caído, e podia defender-

se das chamas do fogo do incêndio da casa. Que seu pai tinha chegado antes 

do anoitecer muito bêbado, e dizendo muita coisa ruim para a sua mãe, e 

querendo judiar com ela; e que até esse momento não tinha chegado pessoa 

alguma, senão eles da casa. 

 

Em seu segundo depoimento (desta vez ao juiz), a menina respondeu: 

No dia a que se refere a denúncia, Xisto J. L. chegou em casa de noite, 

um tanto embriagado, e pediu a ré que lhe fizesse comida, a ré fez a comida e 
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trouxe e ele convidou-a para comer com ele, porém ela não quis, que Xisto 

deitou-se a dormir, e que nessa ocasião a ré deu uma bordoada na cabeça de 

Xisto que com o choque levantou-se atordoado quando a ré deu-lhe as 

facadas e o lastimou, após isso, a ré pegou um tição de fogo e ateou fogo na 

casa, e quando estava a casa ardendo, ela estava dançando só; que a ré é 

trocada da cabeça, isto é, louca; que ela depoente é que tirou Xisto e seus 

irmãos de dentro da casa para fora quando a casa queimava, que sabe que sua 

mãe, a ré, deu a bordoada em seu pai porque ele lhe disse, visto estar ela 

dormindo. 

 

Primeiramente, a observação de que a acusada era “trocada da cabeça” me 

pareceu uma manobra do advogado de defesa. Entretanto, um vizinho do casal contou 

ao delegado que: 

Às doze horas da noite do dia onze para doze do corrente, mais ou 

menos, foi acordado por sua mulher que disse-lhe: “levanta-te para atender 

desordem em casa de nossos vizinhos”; que ali vinha uma mulher e crianças 

gritando e levantando-se e saindo para fora com sua mulher e atendendo ao 

lado que ouviram os gritos, viu que se achava incendiada a casa de Xisto; 

nesse momento chegou Rosa L., mulher de Xisto, acompanhada de dois 

filhinhos e dirigindo-se ele à Rosa L. que chegava, viu que se achava louca, 

furiosa, de forma à nenhuma explicação dar-lhes que servisse. Disse ele à sua 

mulher: “atenda essa infeliz que vou que eu vou dar andamento nisto”, e 

chegando em casa de Egidio F., seu primeiro vizinho, acordou-o e disse: “vai 

atender aquela casa que está queimando que eu vou chamar o Sergio”, para 

atender as desgraças de seu irmão Xisto, e chegando lá acordou Sergio, e 

explicou-lhe o que estava passando e em seguida saíram os dois [ele e 

Sergio], e vendo que seus socorros na casa seriam inúteis, combinaram vir 

atender Rosa que ficou furiosa em sua casa acompanhada de crianças, e, 

chegando em sua casa encontrou a sua mulher com a casa fechada, tendo 

recolhido também as crianças da infeliz Rosa, que depois de fechar as portas, 

deixando ela para fora conseguiu agarrar uma picareta e com esta dando 

pancadas em diversos lugares, e com esta tentando destruir a casa e nesse 

momento tinha saído gritando em direção à outras casas e seguindo ele em 

companhia de Sergio, foram achar Rosa L. segura em casa de seu vizinho 

Jeronimo C. P., aí voltou para sua casa atender à sua família, que se achava 

sobressaltada. 

(...) É hábito de Xisto Lopes embriagar-se, porém que não sabe se ele 

briga com a mulher; que ouviu dizer que a ré já esteve louca, tanto que a 

autoridade responsabilizou a Xisto por qualquer ato praticado por sua mulher 

a ré, em virtude dela andar vagando pelo mato. 

 

A testemunha apresentou seu relato ao juiz de forma praticamente idêntica a que 

relatara na delegacia. Portanto, não houve tempo hábil por parte da defesa de orientar os 

depoentes de forma a alegar a insanidade de sua cliente. Ainda que não tenha 

encontrado quaisquer registros anteriores da alegada loucura de Rosa, o pronunciamento 
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do vizinho quanto o conhecimento da autoridade de sua condição dificilmente sairia 

impune caso fosse falso, dada o zelo dos poderes constituídos de manter sua primazia. A 

acusada foi absolvida por unanimidade pelo júri que a considerou “privada dos sentidos 

e de inteligência ao praticar o crime” contra seu marido. 

Optei por me delongar um pouco mais na análise das prostitutas tanto pela 

quantidade de fontes que revelavam suas vidas, mas, de forma mais importante, para 

compreender as formas de manifestação de afeto, ciúme, agressividade e posse que se 

desenvolviam em um tipo de relação que obrigatoriamente não partia do pressuposto da 

exclusividade sexual dos parceiros. Isto destacou não apenas as contradições entre 

ciúmes e exploração sexual-econômica por parte de seus companheiros, dado que 

muitas vezes estas mulheres apanhavam por tê-los “traído” (mesmo quando eles 

próprios as obrigavam a se prostituir), mas também por revelar a complexidade afetiva 

dos homens que contratavam seus serviços.  

O anseio de conquistar afetivamente estas mulheres era palpável, inclusive 

resultando na violência contra elas quando estes homens recebiam a negativa da sua 

pretendida – dois deles inclusive tentaram suicídio após as agressões. Mesmo com estas 

investidas de acabar com a própria vida e o argumento de que foram levados pelo ciúme 

sendo fruto de manipulações e orientações dos advogados de defesa, sua utilização 

garante que estes fatos estavam dentro do horizonte de possibilidades dos encarregados 

de julgar os crimes, e que, inclusive, apelavam à empatia do corpo de jurados (sempre 

exclusivamente masculino).  

Nos autos, ainda que as prostitutas fossem constantemente depreciadas, estes 

agressores movidos pelo ciúme não tiveram nenhuma instância de prejuízo à sua 

masculinidade e honra (como “corno manso” ou assemelhados), seja nos depoimentos 

ou pela declaração de autoridades. Como verificamos, mesmo quando advogados de 

defesa denigrem as agredidas por conta de sua profissão, os homens que se envolvem 

com elas não passam pela mesma depreciação por conta de suas escolhas afetivas, 

mesmo quando não são os acusados. 

As prostitutas eram constantemente retratadas como o inverso do modelo 

feminino desejável à sociedade, ou como “o contraponto feminino da natureza 
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criminosa”. Mas os homens ligados a elas não tinham sua identidade masculina 

“invertida”. E, em momento algum, esta inversão opera a adesão de características do 

outro sexo, ou seja, prostitutas não são “masculinizadas” (mesmo em suas práticas 

sexuais) e “vagabundos” não eram afeminados. 

Adicionalmente, ainda que se queira propagar a ideia de uma justiça “neutra” 

orientada por uma sociedade regida por homens “positivamente esclarecidos”, a 

constante apelação aos aspectos emocionais de autoridades e jurados em grande parte 

dos crimes levantados demonstra a falácia da hombridade “estoica” e “impávida”. E, 

mesmo que as mulheres tivessem seus comportamentos claramente reprimidos por um 

ordenamento eminentemente patriarcal, a mesma força que se colocava contra elas 

também impunha graves consequências aos homens. Os diferentes paradigmas que se 

colocavam sobre o gênero masculino geravam uma angústia, criando um tensionamento 

identitário que inclusive previa que nem todos seriam capazes de lidar com estas 

pressões contraditórias. O argumento de “cegueira da alma” e “perda dos sentidos” 

como motivador de atitudes descontroladas era uma forma de reconhecer esta 

possibilidade.  

O machismo inerente da sociedade não oprimia apenas os modelos femininos, 

mas punia todos que escapavam da normatividade vigente. Talvez a maior diferença 

neste sentido fosse que as mulheres possuíam pouco espaço para o descontrole, pois 

suas “paixões” (impulsos) foram consideradas como inferiores às dos homens, tanto em 

sua intensidade quando idoneidade. A eles ainda era reservada certa leniência quando 

recaíam em explosões de agressividade para além do caráter “didático” considerado 

saudável, especialmente quando justificadas com faltas cometidas por suas 

companheiras, como o ciúme (pois elas eram as provocadoras, seja em sua tirania ou 

sensualidade). 

As relações de gênero e a violência afetivo-sexual em fins do século XIX e 

primeiros anos do século XX colocam em destaque seus desígnios essenciais como 

reveladores de padrões sociais e modelos de conduta mais amplos que o simples crime 

ou de diferenças identitárias. No grau em que me propus desvendar os contornos destes 

fenômenos, eles atuaram como um recurso de reconhecimento de questões com 
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perenidade em todo o período enfocado, especialmente entre grupos menos favorecidos 

economicamente por sua maior expressão nas fontes.  

Adicionalmente, a reconstrução de alguns aspectos das condições de vida das 

comunidades pobres indica a continuidade de determinados padrões relacionais entre os 

casais, entre eles a marcada presença das redes de solidariedade e ajuda mútua, que se 

constituíam em um aspecto importante na dinâmica da conjugalidade e da violência, a 

maneira particular de inserção da mulher pobre na esfera do trabalho, principalmente 

como meretrizes e sua relevância nas estratégias de sobrevivência econômica. Esta 

maior convivência com a coletividade local tanto pelos benefícios mútuos oferecidos 

quanto pela impossibilidade de uma intimidade plena e/ou duradoura (mesmo por uma 

questão decorrente da arquitetura e disposição das residências de baixo orçamento) 

favorecia a observação da vida alheia de forma mais intensa, garantindo também maior 

perenidade das regras e identidades individuais e coletivas desenvolvidas no local. 

Entretanto, não podemos pensar que isto significa que eram sociedades 

“estáticas”. A maior convivência possibilitava uma gama maior de desenvolvimentos 

sexuais e afetivos entre os sujeitos da comunidade, como a permutação de diversos 

indivíduos repetidos em diferentes episódios das fontes em casais diferentes. A 

identificação mútua do grupo também garantia uma instância adicional de proximidade 

entre os moradores destas localidades, que não aparentavam ser diretamente hostis a 

indivíduos externos, mas que se definiam também pela necessidade de ajuda mútua em 

um ambiente que não se podia contar com a ajuda de elementos governamentais, além 

de clivar seu espaço social “por contraste” às famílias da elite.  

Contrariando minhas expectativas iniciais, a repetição das mesmas pessoas em 

diferentes processos consideravelmente separados em sua cronologia indica que não 

havia tanta mobilidade e “vacância” entre os indivíduos que figuravam em crimes na 

fronteira. Esta observação se prova verdadeira mesmo para militares; em momento 

algum vi um soldado de uma determinada guarnição aparecer em um município vizinho. 

Pode-se justificar parcialmente este fato por se tratarem de sujeitos arrolados mais de 

uma vez em processos civis, portanto, por terem a reputação de arruaceiros, se não a 

atitude. Ainda que não possua competência para tratar com propriedade sobre a vida 

militar do período, permaneceu a impressão que esta “inércia” também é observável no 
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mérito de suas funções, pois não encontrei nas fontes nenhum soldado que tivesse sua 

patente promovida. 

Ainda nesse mesmo período havia uma busca pela “ordem social” não apenas 

pelo ângulo do judiciário, como ainda pela medicina. Esta última, juntamente com a 

literatura da época, patrocinava a ideia que as mulheres desejavam prostituir-se. Este 

elemento auxiliava a minorar sentimentos de culpa masculina frente ao discurso 

concomitante da prostituição como fruto da necessidade, portanto, ressaltava a “escolha 

consciente” das meretrizes em sua vida. Assim, a liberdade sexual feminina que estas 

meretrizes poderiam gozar “sob demanda” tornava-se um atributo atraente para seus 

clientes, muitas vezes motivados pela possibilidade de práticas “libidinosas” vistas 

como imorais dentro das relações amorosas de face pública. Rago lembra que: 

Fantasia ou realidade, essa imaginação expressa a noção de que 

a prostituição é um espaço de libertação física e moral da mulher, 

linha de fuga por onde é possível constituir novos territórios afetivos e 

dar vazão aos seus instintos libidinais reprimidos na vida conjugal ou 

na ausência desta. Mais do que o adultério, a comercialização do 

corpo significaria a possibilidade de dispor-se ao acaso dos encontros 

regidos pela troca no mercado, de vivenciar a vertigem da aventura no 

desconhecido campo da sexualidade e de experimentar o êxtase que a 

ausência de vínculos anteriores entre os sexos proporcionaria
484

. 

 

Portanto, a figura da prostituta representava a liberdade feminina, não em sua 

acepção puramente positiva, mas de uma maneira que indicava tanto os temores da 

criminalidade inerente a todas as mulheres (que deveria ser contida sexual e 

moralmente), como a expressão dos desejos latentes de contravenção à rigidez dos 

papéis sociais de gênero, especialmente quanto aos comportamentos sexuais
485

. Desta 
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forma, os homens se sentiam atraídos pela possibilidade de exercer sua sexualidade fora 

do escopo familiar, mantinham sua reputação de virilidade e “ventilavam” suas 

“necessidades carnais”, incorrendo em uma transgressão menor, mas esperada e até 

“imperativa”.  

Dentro dos limites que se impunham sobre sua profissão, era esperado que 

agissem de forma “anárquica” e frequentassem ambientes igualmente “caóticos”. Esta 

contradição aparente de uma ordem social que previa espaços de descompostura era 

facilmente justificada pela necessidade de amortecer comportamentos intempestivos, 

naturalizados em maior ou menor grau em todas as figuras masculinas.  

Portanto, não causa surpresa que a personagem prostituta se sobreponha às 

mulheres identificadas nesta profissão no registro dos processos-crime. Como o caso de 

Santa deixa claro, seu bom comportamento para com os vizinhos – que 

majoritariamente testemunharam que não recebia outros homens que não seu amásio e 

que se tratava de pessoa “ordeira” – não minorou sua identificação como meretriz. 

Quando os traços que tipificavam o meretrício não eram ressaltados, os depoimentos 

sinalizaram ao delegado a necessidade de ater-se ao “realismo social” pregado pela 

criminologia e literatura da transição do século XIX para o XX
486

. Desta forma, Antonia 

é retratada duas vezes como “mulher de vida alegre, mundana”, inserindo características 

ausentes nos depoimentos. 

Este reforço imagético não precisou ser evocado no processo de Rola, Nanana e 

Alexandra: suas ações correspondiam ao esperado das prostitutas. A embriaguez, 

altercação e embate físico em um baile ocorrido tarde da noite reforçam características 

não apenas reconhecidas nesta tipologia, mas esperadas de meretrizes. A única figura 

masculina denegrida pelo delegado neste processo é a de Teteta, autor de vários 

episódios desgostosos à autoridade, mas em nenhuma ocasião relacionado 
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explicitamente com a cafetinagem ou censurado por suas companhias femininas. Os 

demais homens citados em momento algum são constrangidos por estarem na 

companhia de profissionais do sexo, nem mesmo o promotor da festa, que fez o convite 

à elas. Igualmente, no caso de Antonia, João Guilherme e Sergio são repreendidos pela 

covardia de não acudirem a ofendida, e não pela moralidade ou não de sua presença em 

um prostíbulo.  

Portanto, as prostitutas da região fronteiriça do Rio Grande do Sul na Primeira 

República possuíam um papel social estabelecido, sendo este praticamente 

institucionalizado na forma da lei nos quadros da imputabilidade do adultério 

masculino. Dentro deste paradigma, elas não eram propriamente excluídas das 

dinâmicas sociais amplas, mas restritas unicamente às manifestações esperáveis de sua 

profissão. Assim, a realidade encontrada por Margareth Rago em São Paulo no mesmo 

período
487

 se concretiza de maneira semelhante na fronteira sul-rio-grandense, mesmo 

não dispondo do mesmo ambiente eminentemente metropolitano, das considerações 

teóricas de autores renomados, policiais e higienistas implantadas para lidar diretamente 

com as profissionais do sexo. 

Uma vez que estavam inseridas no projeto social da Primeira República, era 

esperada à honra masculina a defesa da integridade física das prostitutas, pois elas eram 

investidas também de uma função social. A imposição deste limite operava no sentido 

da manutenção da capacidade de trabalho (uma prerrogativa insistentemente presente 

nos autos), das instâncias catárticas que proporcionavam à virilidade, para impedir que 

um espaço de “frouxidão” do ordenamento social se convertesse em rompimento das 

estruturas predispostas. A estes motivos eminentemente sistêmicos não podemos deixar 

de somar a natural empatia por mulheres que eram identificadas com frequência como 

                                                 

487
 “Representando a sexualidade como força animal que ameaçava transbordar os limites estabelecidos 

pelas regras da civilização, Cândido Motta, assim como os regulamentaristas em geral, justificava a 

necessidade de um espaço de alívio das tensões libidinais na geografia urbana. ‘Mal necessário’, a 

prostituição deveria ser tolerada, porém controlada e subjugada ao império da razão e da violência 

policial. Para tanto, o regulamento propunha uma série de normas de vigilância das áreas do prazer, 

tentando impedir a emergência de múltiplas condutas desviantes no submundo. O enquadramento da 

prostituição nos moldes da relação conjugal monogâmica parecia ser o objetivo principal desta política de 

controle das práticas sexuais vagabundas”. RAGO, op. cit., 2008, p. 133. 
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as “mais desesperadas dentre os seres pensantes” 
488

, e, evidentemente, aos vínculos 

afetivos que se estabeleciam de forma natural como fruto das práticas eminentemente 

privadas que se desenrolavam entre meretrizes e clientes, que não deixavam de partilhar 

sua intimidade em suas atividades. 
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PARENT-DUCHÂLET, Alexandre. La prostituition à Paris au XIXe siècle. Paris: Éditions du Seuil, 

1981, p. 91-92. 
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CONCLUSÃO  

 

Ainda que minha opção pela Primeira República brasileira possa parecer apenas 

um recorte de contexto político, ele possibilitou averiguar os elementos dinâmicos sob 

um mesmo “pano de fundo” das fontes especificadas. Uma vez que a documentação 

utilizada é de origem policial-judiciária, o uso de uma legislação comum a todo o objeto 

analisado era necessário para estabelecer as formas, motivos, aceitações ou negações da 

violência entre casais ligados por vínculos emocionais e/ou sexuais. 

Por mais que se pretenda apreender a complexidade das dinâmicas sociais, ela 

sempre nos escapará, especialmente quando registrada através de uma fonte que, como 

acompanhamos, carrega uma série de valorações contraditórias, narradas por pessoas 

com identidades múltiplas. Adicionalmente, pretendeu-se abordar o passado com 

questões que o presente aponta. Este processo de “tradução” temporalidades nunca se dá 

de forma completa, mas nos indica a perenidade de questões que demonstram sua força 

tanto no recorte estudado quando na contemporaneidade.  

Esta observação não é uma escapatória de conclusões mais sólidas, mas um 

destaque que a própria pesquisa trouxe. Um dos maiores perigos para os historiadores é 

recair em uma teleologia que transforma suas inferências em explicações. A única 

forma de evitar tal engodo é através da delimitação de pontos fixos que orientem o 

desenvolvimento da pesquisa – o que, de certa forma, também é uma teleologia. 

Entretanto, um problema de pesquisa não é conclusão, ele é o eixo em que testamos as 

possibilidades oferecidas pelas fontes, verificando quais convergências elas apontam. 

Ao fim desta pesquisa, observamos que a justificativa mais frequente para as 

agressões dos homens às suas companheiras que era registrada nos autos era o ciúme, 

especialmente quando motivado por altercações e/ou decorrente da separação dos 

casais. Os relacionamentos destacados nos processos-crime podiam ser de caráter lícito 

(casamento, amasiamento) ou ilícito (prostituição, adultério) aos olhos da moralidade e 

da lei, alimentados desde paixões a constantes coações e ameaças que denunciam um 

longo processo de exploração financeira e sexual. Independentemente da qualidade 
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destes enlaces, é fato que a maioria esmagadora dos processos retrata casais de baixa 

renda, caracterizados normalmente por homens que agridem suas amásias, ex-amásias 

ou os novos pares; existindo ainda, companheiras ou ex-companheiras que agridem 

direta ou indiretamente seus parceiros ou os “amores paralelos” destes. 

Independentemente da forma pela qual a relação se desenvolvia, não podemos 

pensar que os casos destacados expressem regras ou obrigatoriedades inefáveis das 

vivências sociais na região fronteiriça. Nem toda separação resultava em agressões, nem 

todas amantes eram descobertas e agredidas a mando das esposas, assim como não 

devemos pensar que as prostitutas se envolviam necessariamente com homens violentos 

e exploradores.  

Mas, a partir do que encontramos nos processos criminais, tentamos 

compreender de uma forma mais global os modos com que se criavam resistências, 

regras de convívio, solidariedades, códigos morais e de honra que existiram (e ainda 

existem) de forma inaudita (conforme e paralelas à lei), mas presentes em todas as 

sociedades. Estas diretrizes muitas vezes fazem parte do próprio sistema legal, ainda 

que sejam externos a ele. Como exemplo, podemos evocar os casos dos “crimes contra a 

honra e a boa fama” e os “crimes contra a segurança da honra e honestidade das famílias 

e do ultraje público ao pudor”, que nunca definem seu objeto claramente, sendo os 

primeiros especialmente relacionados à integridade moral e a reputação varonil dos 

homens, enquanto os segundos remetem a uma regulação dos comportamentos sexuais, 

e, neste sentido, à vigilância contra máculas que poderiam sofrer as “mulheres 

honestas”, termo igualmente ambíguo, relegado à definição pelas dinâmicas sociais 

adequadas aos olhos das autoridades no momento que os dispositivos legais 

requeressem. 

A própria contraposição entre as instâncias permissíveis e compulsórias a 

homens e mulheres nos permite concluir que de forma alguma esta era uma divisão 

meramente binária de base sexual, e sim uma delimitação de espaços sociais que eram 

constantemente testados e negociados. Portanto, como observamos, um homem 

aguerrido tinha sua masculinidade desconstruída por não trabalhar, e uma mulher não 

perdia sua feminilidade ao confrontar fisicamente vários soldados ao mesmo tempo.  
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O exame dos processos criminais demonstra que os papéis de gênero não eram 

esferas sociais apartadas, separadamente determinadas por suas características 

pertinentes. Eles eram paradigmas de uma relação social e seu significado dependia da 

forma que esta circunscrevia os eventos e ações em que os sujeitos se colocavam. Estas 

interações não são regras naturalizadas (portanto atemporais), como gostavam de definir 

os teóricos da época, mas diretrizes muito gerais que eram acionadas na complexidade 

das interações entre os sujeitos e coletividades, sendo tão diversas quanto suas 

aplicações. 

Desse modo, os casais que foram aqui analisados não eram exclusivamente 

casados legalmente, mas, de forma quantitativamente majoritária, aqueles que se 

ligavam pelo concubinato ou amasiamento. Cada tipo de relação dava atenção a todos 

os eventos que tangenciavam a interação homem-mulher, com circunstâncias previstas 

de direitos e deveres. O contexto encontrado foi bastante variado, compreendendo 

casais com relações recentes, há tempos formados, e, principalmente, alguns com um 

elo provisório ou mais perene.  

Estas famílias, que fugiam ao modelo vigente, precisavam de maior vigilância. 

A família era entendida como uma entidade majoritariamente voltada à manutenção dos 

quadros sociais, um agente estabilizador de ordem privada. As intervenções legais 

operavam para mantê-la quando os fatos transcorridos ameaçavam perturbar o 

ordenamento social de forma mais ampla. Não havia garantias especiais por parte do 

Estado que fossem previstas por lei, ou mesmo aplicações de jurisprudência, que 

considerassem como contravenção quaisquer danos colaterais em episoódios de 

agressões sofridos por mulheres. Estes sequer são considerados agravantes tanto pelo 

código penal quanto no julgamento do mérito dos réus. Como os casos de Aldina e 

Mamede; Lila e Claudio; Maria Clara e Francisca, também destacam, estas práticas 

eram relevadas pelos juízes especialmente quando estes viam a oportunidade de 

“corrigir” o mau comportamento de mulheres impróprias de uma forma que a legislação 

não permitia, mesmo quando eram gestantes. 

Finalmente, ao fim de todo o trajeto de pesquisa, notamos que muitas das formas 

de pensar os gêneros que eram tidas como “inovadoras” no século XIX ainda são 

consideradas como “desvelamentos científicos recentes” pelo senso comum. A 
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perenidade destes reducionismos biologicistas que se revestem de “novidade advinda da 

ciência”, simulacros de uma retórica de superioridade, se apresenta desde as reflexões 

aristotélicas, buscando na “natureza” a explicação das diferenças (leia-se justificativa da 

dominação) entre os homens e as mulheres. Dificilmente um de nós não ouviu alguém 

dizer (inclusive assumindo ares “doutos”) que os homens “saíam para caçar e as 

mulheres ficavam cuidando das crianças”, para em seguida pregar a volta dos “traços e 

predisposições naturais”, defendendo que é “a ciência”, “a evolução”, e não o falante 

que coloca isso. Neste ponto específico, podemos até pensar que vivemos em um “longo 

século XIX”. 

Neste mesmo sentido, as distorções e padrões duplos que encontramos nos 

crimes contra as mulheres, onde frequentemente se culpa as vítimas por seu 

“comportamento indecoroso”, também demonstra sua resistência ao tempo. No 

prospecto de uma sociedade onde forças conservadoras religiosas exigem exprimir suas 

predeterminações de maneira igual ou superior à ciência em livros didáticos e no 

currículo escolar, olhar para a violência de gênero no passado nos faz sentir 

desconfortavelmente perto do presente.  

Este estudo foi motivado pela ideia de combater estas “muralhas” que impedem 

que homens e mulheres olhem para si mesmos e para a sociedade para além de seu 

“dever ser” baseado no sexo no qual nasceram. Todo pensamento que restrinja a 

liberdade de escolha e de expressão afetiva dos indivíduos deve ser combatido sem que 

nos rendamos aos mesmos impulsos irracionais que caracterizam esta visão limitadora, 

agindo através de informação, diálogo e lógica, conscientizando ao mesmo tempo em 

que se forneça o exemplo.  
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Apêndice 2: Tabelas 

Parte 1 

Tabela 1: Casamentos registrados no período de 1918-1927 (Alegrete, Bagé, 

Livramento e Uruguaiana) 
489

. 

 Alegrete Bagé Livramento Uruguaiana 

1918 158 217 152 100 

1919 180 289 216 97 

1920 171 285 231 102 

1921 120 328 179 105 

1922 161 294 149 123 

1923 141 262 197 97 

1924 171 299 230 163 

1925 198 348 234 127 

1926 211 102 238 145 

1927 187 110 234 156 

                                                 

489
 Annuario 1925, 1926 e 1927, p. 242-245. 
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ALEGRETE 

-1890 

Tabela 2: População recenseada por sexo
490

. 

População total Homens Mulheres 

16.250 8.497 7.753 

 

Tabela 3: População recenseada por grupos de idade
491

. 

Menos de 01 ano 440 

01 – 04 anos 1.542 

04 – 09 anos 2.626 

09 – 14 anos  2.183 

14 – 20 anos 2.091 

20 – 24 anos 1.249 

24 – 29 anos 1.451 

29 - 39 anos 1.952 

39 - 49 anos 1.259 

49 - 59 anos 727 

59 - 69 anos 419 

69 anos e mais 252 

Idade ignorada 59 

Total 16.250 

 

-1900 

Tabela 4: População recenseada por sexo e número total de casamentos
492

. 

População total Homens Mulheres Casamentos 

18.449 9.120 9.329 116 

                                                 

490
 Censo de 1890, p. 94. 

491
 Censo de 1890, p. 95-96. 

492
 Censo de 1900, p. 109-110 
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-1920 

Tabela 5: População presente por localização
493

. 

Urbana Rural Total 

12.000 15.000 27.000 

 

Tabela 6: População por idade, sexo e grau de instrução: Sabem ler e escrever
494

. 

0 - 14 anos Total De 15 anos e mais Total Total 

geral 

Homens Mulheres 2.379 Homens Mulheres 10.003 12.382 

1.177 1.202 5.433 4.570 

 

Tabela 7: População por idade, sexo e grau de instrução: Não sabem ler e escrever
495

. 

0 - 14 anos Total De 15 anos e mais Total Total 

geral 

Homens Mulheres 11.582 Homens Mulheres 9.366 20.948 

5.857 5.725 4.138 5.228 

 

Tabela 8: População por idade e sexo: 0-70 anos e mais, idade ignorada, total e total 

geral
496

. 

0 - 4 anos Homens: 2.437 Mulheres: 2.390 

5 - 9 anos Homens: 2.406 Mulheres: 2.327 

10 - 14 anos Homens: 2.056 Mulheres: 2.089 

15-20 anos Homens: 2.055 Mulheres: 2.307 

21-24 anos Homens: 1.319 Mulheres: 1.201 

25-29 anos Homens: 1.143 Mulheres: 1.310 

                                                 

493
 Censo de 1920, p. 127-128 

494
 Idem, p. 129 

495
 Idem. 

496
 Idem, p.131. 
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30-39 anos Homens: 1.705 Mulheres: 1.772 

40-49 anos Homens: 1.069 Mulheres: 1.142 

50-59 anos Homens: 630 Mulheres: 656 

60-69 anos Homens: 363 Mulheres: 402 

70 anos e mais Homens: 160 Mulheres: 275 

Idade ignorada Homens: 42 Mulheres: 29 

Total Homens: 15.388 Mulheres: 15.900 

Total geral 31.288 

 

Tabela 9: População por áreas de atividade e sexo
497

. 

Exploração do solo Homens: 4.848 Mulheres: 511 Total: 5.359 

Extração de materiais minerais Homens: 155 Mulheres: 00 Total: 155 

Indústrias Homens: 1.067 Mulheres: 964 Total: 2.031 

Transportes Homens: 396 Mulheres: 03 Total: 399 

Comércio Homens: 714 Mulheres: 16 Total: 730 

Força pública Homens: 175 Mulheres: 00 Total: 274 

Administração Homens: 175 Mulheres: 30 Total: 205 

Profissões liberais Homens: 189 Mulheres: 94 Total: 283 

Diversas Homens: 8.787 Mulheres: 15.107 Total: 23.894 

Total Homens: 16.605 Mulheres: 16.725 

Total geral 33.330 

 

Tabela 10: Número de estabelecimentos rurais, segundo a extensão territorial dos 

imóveis
498

. 

Menos de 41 ha 414 

41-100 ha 184 

101-200 ha 144 

201-400 ha 86 

401-1.000 ha 145 

1.001-2.000 ha 73 

2.001-5.000 ha 50 

5.001-10.000 ha 28 

10.001-25.000 ha 02 

25.000 e mais 00 

Total 1.118 

                                                 

497
 Idem, p.133. 

498
 Censo de 1920, p. 196. 
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-1922 

Tabela 11: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
499

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 143 

Solteiro com viúva 03 

Viúvo com solteira 14 

Viúvo com viúva 01 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 122 Noiva: 124 

Analfabetos Noivo: 39 Noiva: 37 

Profissões 

Administração 03 

Agricultura 15 

Artes e Ofícios 64 

Comércio 17 

Criação 38 

Indústrias 02 

Profissões liberais 04 

Segurança pública 18 

Total de casamentos 161 

 

Tabela 12: Casamentos segundo as idades dos noivos
500

. 

Menos de 18 anos 00 

18 anos 01 

19 anos 02 

20 anos 03 

21 anos 12 

22 anos 17 

23 anos 16 

24 anos 11 

25 anos  11 

26 – 30 anos 55 

31 – 35 anos 21 

36 – 40 anos 04 

41 – 45 anos 05 

46 – 50 anos 02 

51 – 60 anos 01 

                                                 

499
 Annuario de 1889-1922, p. 56-57. 

500
 Annuario de 1889-1922, p. 62-63. 
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Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 161 

 

Tabela 13: Casamentos segundo as idades das noivas
501

. 

Menos de 14 anos 00 

14 anos 00 

15 anos 00 

16 anos 11 

17 anos 18 

18 anos 22 

19 anos 11 

20 anos 12 

21 anos 08 

22 anos 13 

23 anos 11 

24 anos 08 

25 anos  11 

26 – 30 anos 28 

31 – 35 anos 04 

36 – 40 anos 01 

41 – 45 anos 02 

46 – 50 anos 00 

51 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 01 

Total de casamentos 161 

 

-1923 

Tabela 14: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
502

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 131 

Solteiro com viúva 02 

Viúvo com solteira 08 

Viúvo com viúva 00 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 110 Noiva: 106 

Analfabetos Noivo: 31 Noiva: 35 

Profissões 

                                                 

501
 Annuario de 1889-1922, p. 64-65 

502
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul de 1923, p. 78-79. 
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Administração 02 

Agricultura 08 

Artes e Ofícios 46 

Comércio 12 

Criação 26 

Indústrias 00 

Profissões liberais 06 

Segurança pública 41 

Total de casamentos 141 

 

Tabela 15: Casamentos segundo as idades dos noivos
503

. 

Menos de 18 anos 00 

18 anos 00 

19 anos 00 

20 anos 01 

21 anos 07 

22 anos 01 

23 anos 12 

24 anos 16 

25 anos  23 

26 – 30 anos 39 

31 – 35 anos 10 

36 – 40 anos 03 

41 – 45 anos 09 

46 – 50 anos 04 

51 – 60 anos 01 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 141 

 

Tabela 16: Casamentos segundo as idades das noivas
504

. 

Menos de 14 anos 00 

14 anos 00 

15 anos 00 

16 anos 04 

17 anos 18 

18 anos 17 

19 anos 14 

20 anos 09 

21 anos 10 

                                                 

503
 Idem, p.86-89. 

504
 Idem, p. 90-93. 
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22 anos 09 

23 anos 06 

24 anos 17 

25 anos  11 

26 – 30 anos 15 

31 – 35 anos 08 

36 – 40 anos 02 

41 – 45 anos 01 

46 – 50 anos 00 

51 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 141 

 

-1924 

Tabela 17: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
505

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 156 

Solteiro com viúva 00 

Viúvo com solteira 14 

Viúvo com viúva 01 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 109 Noiva: 102 

Analfabetos Noivo: 62 Noiva: 69 

Profissões 

Administração 06 

Agricultura 25 

Artes e Ofícios 57 

Comércio 22 

Criação 29 

Indústrias 00 

Profissões liberais 04 

Segurança pública 28 

Total de casamentos 171 

 

Tabela 18: Casamentos segundo as idades dos noivos
506

. 

Menos de 18 anos 00 

18 anos 00 

                                                 

505
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul de 1924, p. 117-118. 

506
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul de 1923, p. 116-118. 
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19 anos 01 

20 anos 04 

21 anos 10 

22 anos 23 

23 anos 17 

24 anos 15 

25 anos  12 

26 – 30 anos 47 

31 – 35 anos 21 

36 – 40 anos 13 

41 – 45 anos 03 

46 – 50 anos 01 

51 – 60 anos 03 

Mais de 60 anos 01 

Total de casamentos 171 

 

Tabela 19: Casamentos segundo as idades das noivas
507

. 

Menos de 14 anos 00 

14 anos 00 

15 anos 01 

16 anos 12 

17 anos 19 

18 anos 11 

19 anos 18 

20 anos 11 

21 anos 20 

22 anos 14 

23 anos 09 

24 anos 13 

25 anos  09 

26 – 30 anos 23 

31 – 35 anos 05 

36 – 40 anos 02 

41 – 45 anos 00 

46 – 50 anos 01 

51 – 60 anos 02 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 171 

 

-1925 

                                                 

507
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul de 1923, p. 120-122. 
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Tabela 20: Casamentos segundo as idades dos noivos
 508

. 

Menos de 18 anos 00 

18 anos 00 

19 anos 01 

20 anos 02 

21 anos 12 

22 anos 10 

23 anos 13 

24 anos 21 

25 anos  22 

26 – 30 anos 65 

31 – 35 anos 27 

36 – 40 anos 10 

41 – 45 anos 08 

46 – 50 anos 05 

51 – 60 anos 02 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 198 

 

Tabela 21: Casamentos segundo as idades das noivas
509

 

Menos de 14 anos 01 

14 anos 00 

15 anos 00 

16 anos 16 

17 anos 16 

18 anos 16 

19 anos 20 

20 anos 12 

21 anos 20 

22 anos 19 

23 anos 12 

24 anos 10 

25 anos  12 

26 – 30 anos 28 

31 – 35 anos 10 

36 – 40 anos 04 

41 – 45 anos 02 

46 – 50 anos 00 

51 – 55 anos 00 

56 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 00 

                                                 

508
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul 1925, 1926 e 1927, p. 234-237. 

509
 Idem, p. 238-241. 
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Total de casamentos 198 

 

-1926 

Tabela 22: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
510

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 193 

Solteiro com viúva 02 

Viúvo com solteira 15 

Viúvo com viúva 01 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 172 Noiva: 174 

Analfabetos Noivo: 39 Noiva: 37 

Profissões 

Administração 16 

Agricultura 25 

Artes e Ofícios 58 

Comércio 25 

Criação 54 

Indústrias 00 

Profissões liberais 10 

Segurança pública 23 

Diversas 00 

Total de casamentos 211 

 

Tabela 23: Casamentos segundo as idades dos noivos
511

 

Menos de 18 anos 00 

18 anos 00 

19 anos 03 

20 anos 05 

21 anos 21 

22 anos 20 

23 anos 15 

24 anos 20 

25 anos  21 

26 – 30 anos 53 

31 – 35 anos 27 

36 – 40 anos 14 

                                                 

510
 Idem, p. 190-193. 

511
 Idem, p. 226-229. 
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41 – 45 anos 07 

46 – 50 anos 03 

51 – 60 anos 01 

Mais de 60 anos 01 

Total de casamentos 211 

 

Tabela 24: Casamentos segundo as idades das noivas
512

 

Menos de 14 anos 00 

14 anos 01 

15 anos 01 

16 anos 20 

17 anos 17 

18 anos 18 

19 anos 17 

20 anos 16 

21 anos 36 

22 anos 11 

23 anos 14 

24 anos 16 

25 anos  06 

26 – 30 anos 27 

31 – 35 anos 07 

36 – 40 anos 02 

41 – 45 anos 02 

46 – 50 anos 00 

51 – 55 anos 00 

56 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 211 

 

-1927 

Tabela 25: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
513

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 176 

Solteiro com viúva 01 

Viúvo com solteira 10 

Viúvo com viúva 00 

                                                 

512
 Idem, p. 230-233. 

513
 Idem, p.186-189. 



221 

 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 144 Noiva: 133 

Analfabetos Noivo: 43 Noiva: 54 

Profissões 

Administração 09 

Agricultura 19 

Artes e Ofícios 82 

Comércio 21 

Criação 38 

Indústrias 01 

Profissões liberais 00 

Segurança pública 16 

Diversas 01 

Total de casamentos 187 

 

Tabela 26: Casamentos segundo as idades dos noivos
514

 

Menos de 18 anos 00 

18 anos 01 

19 anos 02 

20 anos 03 

21 anos 12 

22 anos 16 

23 anos 19 

24 anos 16 

25 anos  15 

26 – 30 anos 66 

31 – 35 anos 10 

36 – 40 anos 17 

41 – 45 anos 06 

46 – 50 anos 02 

51 – 60 anos 01 

Mais de 60 anos 01 

Total de casamentos 187 

 

Tabela 27: Casamentos segundo as idades das noivas
515

. 

Menos de 14 anos 00 

14 anos 00 

15 anos 00 

16 anos 00 

                                                 

514
 Idem, p. 218-221. 

515
 Idem, p.222-225. 
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17 anos 15 

18 anos 10 

19 anos 16 

20 anos 21 

21 anos 10 

22 anos 16 

23 anos 20 

24 anos 17 

25 anos  09 

26 – 30 anos 05 

31 – 35 anos 31 

36 – 40 anos 08 

41 – 45 anos 05 

46 – 50 anos 04 

51 – 55 anos 00 

56 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 187 

 

Tabela 28: Estatística predial
516

 

Térreos Material: 2.375 Madeira: 292 

Assobradados Material: 58 Madeira: 00 

De 02 andares Material: 19 Madeira: 00 

De 03 andares Material: 00 Madeira: 00 

Mais de 03 andares Material: 00 Madeira: 00 

Diversos  Ranchos: 528 Material: 00 

Madeira: 00 Outros: 00 

Total 3.272 

 

BAGÉ 

-1890 

Tabela 29: População recenseada por sexo
517

. 

População total Homens Mulheres 

22.692 11.930 10.762 

                                                 

516
 Idem, p.468-469. 

517
 Censo do Estado do Rio Grande do Sul, 1890, p. 94. 
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Tabela 30: População recenseada por grupos de idade
518

. 

Menos de 01 ano 564 

01 – 04 anos 1.972 

04 – 09 anos 3.417 

09 – 14 anos  2.999 

14 – 20 anos 2.924 

20 – 24 anos 1.782 

24 – 29 anos 2.053 

29 - 39 anos 2.842 

39 - 49 anos 1.853 

49 - 59 anos 1.104 

59 - 69 anos 589 

69 anos e mais 438 

Idade ignorada 155 

Total 22.692 

 

-1900 

Tabela 31: População recenseada por sexo e número total de casamentos
519

. 

População total Homens Mulheres Casamentos 

28.956 14.946 14.010 219 

 

-1920 

Tabela 32: População presente por localização
520

. 

Urbana Rural Total 

21.000 22.800 43.800 

 

                                                 

518
 Censo de 1890, p. 95-96. 

519
 Censo de 1900, p. 109-110 

520
 Censo de 1920, p. 127-128 
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Tabela 33: População por idade, sexo e grau de instrução: Sabem ler e escrever
521

. 

0 - 14 anos Total De 15 anos e mais Total Total 

geral 

Homens Mulheres 3.119 Homens Mulheres 105.007 18.126 

1.501 1.618 8.210 6.797 

 

Tabela 34: População por idade, sexo e grau de instrução: Não sabem ler e escrever
522

. 

0 - 14 anos Total De 15 anos e mais Total Total 

geral 

Homens Mulheres 14.884 Homens Mulheres 13.288 28.172 

7.425 7.459 6.125 7.163 

 

Tabela 35: População por idade e sexo: 0-70 anos e mais, idade ignorada, total e total 

geral
523

. 

0 - 4 anos Homens: 2.928 Mulheres: 2.701 

5 - 9 anos Homens: 2.930 Mulheres: 2.909 

10 - 14 anos Homens: 2.628 Mulheres: 2.723 

15-20 anos Homens: 2.734 Mulheres: 3.170 

21-24 anos Homens: 1.811 Mulheres: 1.531 

25-29 anos Homens: 1.518 Mulheres: 1.655 

30-39 anos Homens: 2.144 Mulheres: 2.273 

40-49 anos Homens: 1.500 Mulheres: 1.464 

50-59 anos Homens: 820 Mulheres: 912 

60-69 anos Homens: 562 Mulheres: 597 

70 anos e mais Homens: 241 Mulheres: 370 

Idade ignorada Homens: 98 Mulheres: 70 

Total Homens: 19.914 Mulheres: 20.700 

Total geral 40.614 

 

Tabela 36: População por áreas de atividade e sexo
524

. 

                                                 

521
 Idem, p. 129 

522
 Idem. 

523
 Idem, p.131. 
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Exploração do solo Homens: 7.772 Mulheres: 252 Total: 8.024 

Extração de materiais minerais Homens: 176 Mulheres: 00 Total: 176 

Indústrias Homens: 1.770 Mulheres: 971 Total: 2.741 

Transportes Homens: 489 Mulheres: 15 Total: 504 

Comércio Homens: 1.024 Mulheres: 17 Total: 1.041 

Força pública Homens: 538 Mulheres: 00 Total: 538 

Administração Homens: 297 Mulheres: 30 Total: 327 

Profissões liberais Homens: 307 Mulheres: 130 Total: 437 

Diversas Homens: 10.888 Mulheres: 21.622 Total: 32.510 

Total Homens: 23.261 Mulheres: 23.037 

Total geral 46.298 

 

Tabela 37: Número de estabelecimentos rurais, segundo a extensão territorial dos 

imóveis
525

. 

Menos de 41 ha 204 

41-100 ha 170 

101-200 ha 139 

201-400 ha 115 

401-1.000 ha 141 

1.001-2.000 ha 70 

2.001-5.000 ha 51 

5.001-10.000 ha 13 

10.001-25.000 ha 01 

25.000 e mais 00 

Total 904 

 

-1922 

Tabela 38: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
526

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 264 

Solteiro com viúva 10 

Viúvo com solteira 17 

Viúvo com viúva 03 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 187 Noiva: 188 

                                                                                                                                               

524
 Idem, p.133. 

525
 Censo de 1920, p. 196. 

526
 Annuario de 1889-1922, p. 56-57. 
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Analfabetos Noivo: 107 Noiva: 106 

Profissões 

Administração 04 

Agricultura 14 

Artes e Ofícios 177 

Comércio 43 

Criação 33 

Indústrias 00 

Profissões liberais 03 

Segurança pública 20 

Total de casamentos 294 

 

Tabela 39: Casamentos segundo as idades dos noivos
527

. 

Menos de 18 anos 02 

18 anos 01 

19 anos 04 

20 anos 03 

21 anos 22 

22 anos 42 

23 anos 25 

24 anos 30 

25 anos  23 

26 – 30 anos 75 

31 – 35 anos 36 

36 – 40 anos 19 

41 – 45 anos 05 

46 – 50 anos 01 

51 – 60 anos 02 

Mais de 60 anos 02 

Total de casamentos 294 

 

Tabela 40: Casamentos segundo as idades das noivas
528

. 

Menos de 14 anos 01 

14 anos 06 

15 anos 06 

16 anos 26 

17 anos 24 

18 anos 29 

19 anos 21 

                                                 

527
 Annuario de 1889-1922, p. 62-63. 

528
 Annuario de 1889-1922, p. 64-65 
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20 anos 22 

21 anos 42 

22 anos 28 

23 anos 14 

24 anos 15 

25 anos  05 

26 – 30 anos 32 

31 – 35 anos 13 

36 – 40 anos 03 

41 – 45 anos 02 

46 – 50 anos 02 

51 – 60 anos 01 

Mais de 60 anos 02 

Total de casamentos 294 

 

-1923 

Tabela 41: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
529

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 246 

Solteiro com viúva 04 

Viúvo com solteira 11 

Viúvo com viúva 00 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 197 Noiva: 165 

Analfabetos Noivo: 65 Noiva: 97 

Profissões 

Administração 09 

Agricultura 19 

Artes e Ofícios 138 

Comércio 32 

Criação 31 

Indústrias 00 

Profissões liberais 07 

Segurança pública 24 

Total de casamentos 262 

 

Tabela 42: Casamentos segundo as idades dos noivos
530

. 

                                                 

529
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul de 1923, p. 78-79. 

530
 Idem, p.86-89. 
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Menos de 18 anos 01 

18 anos 04 

19 anos 03 

20 anos 05 

21 anos 19 

22 anos 00 

23 anos 32 

24 anos 25 

25 anos  19 

26 – 30 anos 83 

31 – 35 anos 21 

36 – 40 anos 17 

41 – 45 anos 08 

46 – 50 anos 03 

51 – 60 anos 01 

Mais de 60 anos 01 

Total de casamentos 262 

 

Tabela 43: Casamentos segundo as idades das noivas
531

. 

Menos de 14 anos 01 

14 anos 03 

15 anos 02 

16 anos 24 

17 anos 22 

18 anos 21 

19 anos 19 

20 anos 16 

21 anos 35 

22 anos 28 

23 anos 26 

24 anos 15 

25 anos  12 

26 – 30 anos 34 

31 – 35 anos 03 

36 – 40 anos 01 

41 – 45 anos 03 

46 – 50 anos 00 

51 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 262 

 

                                                 

531
 Idem, p. 90-93. 
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-1924 

Tabela 44: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
532

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 271 

Solteiro com viúva 09 

Viúvo com solteira 16 

Viúvo com viúva 03 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 233 Noiva: 200 

Analfabetos Noivo: 66 Noiva: 99 

Profissões 

Administração 09 

Agricultura 22 

Artes e Ofícios 147 

Comércio 59 

Criação 37 

Indústrias 00 

Profissões liberais 06 

Segurança pública 19 

Total de casamentos 299 

 

Tabela 45: Casamentos segundo as idades dos noivos
533

. 

Menos de 18 anos 01 

18 anos 02 

19 anos 03 

20 anos 04 

21 anos 14 

22 anos 35 

23 anos 27 

24 anos 33 

25 anos  22 

26 – 30 anos 85 

31 – 35 anos 34 

36 – 40 anos 20 

41 – 45 anos 09 

46 – 50 anos 07 

51 – 60 anos 01 

Mais de 60 anos 02 

Total de casamentos 299 

                                                 

532
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul de 1924, p. 117-118. 

533
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul de 1923, p. 116-118. 
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Tabela 46: Casamentos segundo as idades das noivas
534

. 

Menos de 14 anos 01 

14 anos 02 

15 anos 03 

16 anos 13 

17 anos 23 

18 anos 28 

19 anos 27 

20 anos 24 

21 anos 26 

22 anos 31 

23 anos 21 

24 anos 21 

25 anos  11 

26 – 30 anos 44 

31 – 35 anos 11 

36 – 40 anos 07 

41 – 45 anos 04 

46 – 50 anos 02 

51 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 299 

-1925 

Tabela 47: Casamentos segundo as idades dos noivos
 535

. 

Menos de 18 anos 01 

18 anos 03 

19 anos 04 

20 anos 07 

21 anos 19 

22 anos 38 

23 anos 30 

24 anos 41 

25 anos  29 

26 – 30 anos 92 

31 – 35 anos 41 

36 – 40 anos 21 

41 – 45 anos 10 

46 – 50 anos 04 

51 – 60 anos 03 

                                                 

534
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul de 1923, p. 120-122. 

535
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul 1925, 1926 e 1927, p. 234-237. 
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Mais de 60 anos 05 

Total de casamentos 348 

 

Tabela 48: Casamentos segundo as idades das noivas
536

 

Menos de 14 anos 01 

14 anos 02 

15 anos 03 

16 anos 39 

17 anos 21 

18 anos 35 

19 anos 33 

20 anos 22 

21 anos 27 

22 anos 26 

23 anos 27 

24 anos 23 

25 anos  14 

26 – 30 anos 47 

31 – 35 anos 10 

36 – 40 anos 11 

41 – 45 anos 04 

46 – 50 anos 01 

51 – 55 anos 01 

56 – 60 anos 01 

Mais de 60 anos 01 

Total de casamentos 348 

 

-1926 

Tabela 49: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
537

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 98 

Solteiro com viúva 03 

Viúvo com solteira 01 

Viúvo com viúva 00 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 60 Noiva: 60 

Analfabetos Noivo: 42 Noiva: 42 

                                                 

536
 Idem, p. 238-241. 

537
 Idem, p. 190-193. 
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Profissões 

Administração 00 

Agricultura 13 

Artes e Ofícios 52 

Comércio 06 

Criação 30 

Indústrias 00 

Profissões liberais 00 

Segurança pública 01 

Diversas 00 

Total de casamentos 102 

 

Tabela 50: Casamentos segundo as idades dos noivos
538

 

Menos de 18 anos 00 

18 anos 00 

19 anos 00 

20 anos 02 

21 anos 03 

22 anos 05 

23 anos 10 

24 anos 07 

25 anos  06 

26 – 30 anos 39 

31 – 35 anos 14 

36 – 40 anos 09 

41 – 45 anos 01 

46 – 50 anos 04 

51 – 60 anos 01 

Mais de 60 anos 01 

Total de casamentos 102 

 

Tabela 51: Casamentos segundo as idades das noivas
539

 

Menos de 14 anos 00 

14 anos 00 

15 anos 00 

16 anos 02 

17 anos 06 

18 anos 11 

19 anos 06 

                                                 

538
 Idem, p. 226-229. 

539
 Idem, p. 230-233. 
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20 anos 04 

21 anos 11 

22 anos 11 

23 anos 05 

24 anos 07 

25 anos  07 

26 – 30 anos 17 

31 – 35 anos 07 

36 – 40 anos 07 

41 – 45 anos 00 

46 – 50 anos 01 

51 – 55 anos 00 

56 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 102 

 

-1927 

Tabela 52: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
540

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 104 

Solteiro com viúva 00 

Viúvo com solteira 06 

Viúvo com viúva 00 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 70 Noiva: 60 

Analfabetos Noivo: 40 Noiva: 50 

Profissões 

Administração 00 

Agricultura 21 

Artes e Ofícios 57 

Comércio 09 

Criação 23 

Indústrias 00 

Profissões liberais 00 

Segurança pública 00 

Diversas 00 

Total de casamentos 110 

 

Tabela 53: Casamentos segundo as idades dos noivos
541

 

                                                 

540
 Idem, p.186-189. 
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Menos de 18 anos 00 

18 anos 02 

19 anos 01 

20 anos 01 

21 anos 06 

22 anos 06 

23 anos 08 

24 anos 10 

25 anos  08 

26 – 30 anos 47 

31 – 35 anos 06 

36 – 40 anos 08 

41 – 45 anos 02 

46 – 50 anos 03 

51 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 02 

Total de casamentos 110 

 

Tabela 54: Casamentos segundo as idades das noivas
542

. 

Menos de 14 anos 00 

15 anos 00 

16 anos 00 

17 anos 13 

18 anos 07 

19 anos 06 

20 anos 09 

21 anos 13 

22 anos 10 

23 anos 18 

24 anos 06 

25 anos  08 

26 – 30 anos 04 

31 – 35 anos 11 

36 – 40 anos 01 

41 – 45 anos 03 

46 – 50 anos 00 

51 – 55 anos 01 

56 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 110 

 

                                                                                                                                               

541
 Idem, p. 218-221. 

542
 Idem, p.222-225. 
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Tabela 55: Estatística predial
543

 

Térreos Material: 00 Madeira: 00 

Assobradados Material: 00 Madeira: 00 

De 02 andares Material: 00 Madeira: 00 

De 03 andares Material: 00 Madeira: 00 

Mais de 03 andares Material: 00 Madeira: 00 

Diversos  Ranchos: 528 Material: 00 

Madeira: 00 Outros: 6.171 

Total 6.171 

 

 

LIVRAMENTO 

-1890 

Tabela 56: População recenseada por sexo
544

. 

População total Homens Mulheres 

17.167 8.766 8.401 

 

Tabela 57: População recenseada por grupos de idade
545

. 

Menos de 01 ano 443 

01 – 04 anos 1.621 

04 – 09 anos 2.793 

09 – 14 anos  2.451 

14 – 20 anos 2.278 

20 – 24 anos 1.232 

24 – 29 anos 1.423 

                                                 

543
 Idem, p.468-469. 

544
 Censo de 1890, p. 94. 

545
 Censo de 1890, p. 95-96. 
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29 - 39 anos 2.068 

39 - 49 anos 1.344 

49 - 59 anos 721 

59 - 69 anos 430 

69 anos e mais 256 

Idade ignorada 107 

Total 17.167 

 

-1900 

Tabela 58: População recenseada por sexo e número total de casamentos
546

. 

População total Homens Mulheres Casamentos 

21.843 11.337 10.506 137 

 

-1920 

Tabela 59: População presente por localização
547

. 

Urbana Rural Total 

11.000 19.000 30.000 

 

Tabela 60: População por idade, sexo e grau de instrução: Sabem ler e escrever
548

. 

0 - 14 anos Total De 15 anos e mais Total Total 

geral 

                                                 

546
 Censo de 1900, p. 109-110 

547
 Censo de 1920, p. 127-128 

548
 Idem, p. 129 
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Homens Mulheres 2.394 Homens Mulheres 12.245 14.639 

1.203 1.191 6.910 5.335 

 

Tabela 61: População por idade, sexo e grau de instrução: Não sabem ler e escrever
549

. 

0 - 14 anos Total De 15 anos e mais Total Total 

geral 

Homens Mulheres 12.624 Homens Mulheres 10.188 22.814 

6.457 6.167 4.374 5.814 

 

Tabela 62: População por idade e sexo: 0-70 anos e mais, idade ignorada, total e total 

geral
550

. 

0 - 4 anos Homens: 2.358 Mulheres: 2.301 

5 - 9 anos Homens: 2.354 Mulheres: 2.349 

10 - 14 anos Homens: 2.086 Mulheres: 1.941 

15-20 anos Homens: 1946 Mulheres: 2.332 

21-24 anos Homens: 1.258 Mulheres: 1.208 

25-29 anos Homens: 1.053 Mulheres: 1.261 

30-39 anos Homens: 1.067 Mulheres: 1.715 

40-49 anos Homens: 1.076 Mulheres: 1.045 

50-59 anos Homens: 663 Mulheres: 698 

60-69 anos Homens: 420 Mulheres: 415 

70 anos e mais Homens: 198 Mulheres: 228 

Idade ignorada Homens: 26 Mulheres: 20 

Total Homens: 15.108 Mulheres: 15.506 

Total geral 30.614 

                                                 

549
 Idem. 

550
 Idem, p.131. 
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Tabela 63: População por áreas de atividade e sexo
551

. 

Exploração do solo Homens: 5.508 Mulheres: 286 Total: 5.794 

Extração de materiais minerais Homens: 420 Mulheres: 00 Total: 420 

Indústrias Homens: 1.267 Mulheres: 999 Total: 2.266 

Transportes Homens: 464 Mulheres: 05 Total: 469 

Comércio Homens: 1.075 Mulheres: 23 Total: 1.099 

Força pública Homens: 674 Mulheres: 00 Total: 674 

Administração Homens: 303 Mulheres: 16 Total: 319 

Profissões liberais Homens: 181 Mulheres: 120 Total: 301 

Diversas Homens: 9.051 Mulheres: 17.058 Total: 26.109 

Total Homens: 18.944 Mulheres: 18.507 

Total geral 37.451 

 

Tabela 64: Número de estabelecimentos rurais, segundo a extensão territorial dos 

imóveis
552

. 

Menos de 41 ha 148 

41-100 ha 204 

101-200 ha 168 

201-400 ha 159 

401-1.000 ha 160 

1.001-2.000 ha 83 

2.001-5.000 ha 60 

5.001-10.000 ha 13 

10.001-25.000 ha 03 

25.000 e mais 00 

                                                 

551
 Idem, p.133. 

552
 Censo de 1920, p. 196. 
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Total 998 

 

-1922 

Tabela 65: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
553

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 133 

Solteiro com viúva 05 

Viúvo com solteira 09 

Viúvo com viúva 02 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 118 Noiva: 106 

Analfabetos Noivo: 31 Noiva: 43 

Profissões 

Administração 06 

Agricultura 11 

Artes e Ofícios 53 

Comércio 27 

Criação 30 

Indústrias 00 

Profissões liberais 02 

Segurança pública 17 

Total de casamentos 149 

 

Tabela 66: Casamentos segundo as idades dos noivos
554

. 

Menos de 18 anos 00 

                                                 

553
 Annuario de 1889-1922, p. 56-57. 

554
 Annuario de 1889-1922, p. 62-63. 
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18 anos 00 

19 anos 00 

20 anos 00 

21 anos 10 

22 anos 16 

23 anos 11 

24 anos 10 

25 anos  16 

26 – 30 anos 45 

31 – 35 anos 24 

36 – 40 anos 10 

41 – 45 anos 03 

46 – 50 anos 02 

51 – 60 anos 01 

Mais de 60 anos 01 

Total de casamentos 149 

Tabela 67: Casamentos segundo as idades das noivas
555

. 

Menos de 14 anos 00 

14 anos 00 

15 anos 00 

16 anos 10 

17 anos 14 

18 anos 13 

19 anos 15 

20 anos 12 

21 anos 17 

22 anos 04 

23 anos 11 

                                                 

555
 Annuario de 1889-1922, p. 64-65 
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24 anos 11 

25 anos  09 

26 – 30 anos 14 

31 – 35 anos 12 

36 – 40 anos 05 

41 – 45 anos 00 

46 – 50 anos 02 

51 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 149 

 

-1923 

Tabela 68: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
556

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 182 

Solteiro com viúva 05 

Viúvo com solteira 10 

Viúvo com viúva 00 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 152 Noiva: 142 

Analfabetos Noivo: 45 Noiva: 55 

Profissões 

Administração 10 

Agricultura 17 

Artes e Ofícios 81 

Comércio 34 

Criação 32 

                                                 

556
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul de 1923, p. 78-79. 
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Indústrias 00 

Profissões liberais 06 

Segurança pública 17 

Total de casamentos 197 

 

Tabela 69: Casamentos segundo as idades dos noivos
557

. 

Menos de 18 anos 00 

18 anos 02 

19 anos 00 

20 anos 05 

21 anos 11 

22 anos 00 

23 anos 26 

24 anos 16 

25 anos  12 

26 – 30 anos 53 

31 – 35 anos 29 

36 – 40 anos 12 

41 – 45 anos 08 

46 – 50 anos 02 

51 – 60 anos 05 

Mais de 60 anos 04 

Total de casamentos 197 

 

Tabela 70: Casamentos segundo as idades das noivas
558

. 

                                                 

557
 Idem, p.86-89. 

558
 Idem, p. 90-93. 
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Menos de 14 anos 00 

14 anos 00 

15 anos 00 

16 anos 13 

17 anos 12 

18 anos 24 

19 anos 14 

20 anos 11 

21 anos 14 

22 anos 23 

23 anos 16 

24 anos 13 

25 anos  04 

26 – 30 anos 24 

31 – 35 anos 06 

36 – 40 anos 04 

41 – 45 anos 05 

46 – 50 anos 02 

51 – 60 anos 04 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 197 

 

-1924 

Tabela 71: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
559

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 215 

Solteiro com viúva 03 

                                                 

559
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul de 1924, p. 117-118. 
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Viúvo com solteira 11 

Viúvo com viúva 01 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 182 Noiva: 152 

Analfabetos Noivo: 48 Noiva: 78 

Profissões 

Administração 04 

Agricultura 14 

Artes e Ofícios 99 

Comércio 54 

Criação 36 

Indústrias 00 

Profissões liberais 06 

Segurança pública 17 

Total de casamentos 230 

 

Tabela 72: Casamentos segundo as idades dos noivos
560

. 

Menos de 18 anos 00 

18 anos 00 

19 anos 00 

20 anos 02 

21 anos 15 

22 anos 24 

23 anos 24 

24 anos 08 

25 anos  07 

26 – 30 anos 33 

31 – 35 anos 09 

                                                 

560
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul de 1923, p. 116-118. 
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36 – 40 anos 02 

41 – 45 anos 03 

46 – 50 anos 02 

51 – 60 anos 01 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 79 

 

Tabela 73: Casamentos segundo as idades das noivas
561

. 

Menos de 14 anos 00 

14 anos 00 

15 anos 00 

16 anos 12 

17 anos 21 

18 anos 38 

19 anos 12 

20 anos 03 

21 anos 05 

22 anos 26 

23 anos 06 

24 anos 05 

25 anos  04 

26 – 30 anos 20 

31 – 35 anos 01 

36 – 40 anos 02 

41 – 45 anos 00 

46 – 50 anos 00 

51 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 00 

                                                 

561
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul de 1923, p. 120-122. 
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Total de casamentos 79 

 

-1925 

Tabela 74: Casamentos segundo as idades dos noivos
 562

. 

Menos de 18 anos 00 

18 anos 00 

19 anos 02 

20 anos 04 

21 anos 16 

22 anos 18 

23 anos 19 

24 anos 29 

25 anos  23 

26 – 30 anos 70 

31 – 35 anos 25 

36 – 40 anos 14 

41 – 45 anos 10 

46 – 50 anos 02 

51 – 60 anos 02 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 234 

 

Tabela 75: Casamentos segundo as idades das noivas
563

 

Menos de 14 anos 01 

14 anos 00 

                                                 

562
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul 1925, 1926 e 1927, p. 234-237. 

563
 Idem, p. 238-241. 
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15 anos 00 

16 anos 24 

17 anos 21 

18 anos 20 

19 anos 13 

20 anos 14 

21 anos 35 

22 anos 20 

23 anos 19 

24 anos 15 

25 anos  12 

26 – 30 anos 16 

31 – 35 anos 17 

36 – 40 anos 05 

41 – 45 anos 01 

46 – 50 anos 01 

51 – 55 anos 00 

56 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 234 

 

-1926 

Tabela 76: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
564

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 218 

Solteiro com viúva 03 

Viúvo com solteira 13 

                                                 

564
 Idem, p. 190-193. 
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Viúvo com viúva 04 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 176 Noiva: 164 

Analfabetos Noivo: 62 Noiva: 74 

Profissões 

Administração 08 

Agricultura 25 

Artes e Ofícios 69 

Comércio 48 

Criação 45 

Indústrias 00 

Profissões liberais 06 

Segurança pública 37 

Diversas 00 

Total de casamentos 238 

 

Tabela 77: Casamentos segundo as idades dos noivos
565

 

Menos de 18 anos 00 

18 anos 00 

19 anos 00 

20 anos 06 

21 anos 21 

22 anos 22 

23 anos 18 

24 anos 18 

25 anos  15 

26 – 30 anos 70 

31 – 35 anos 34 

                                                 

565
 Idem, p. 226-229. 
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36 – 40 anos 14 

41 – 45 anos 05 

46 – 50 anos 02 

51 – 60 anos 06 

Mais de 60 anos 03 

Total de casamentos 238 

 

Tabela 78: Casamentos segundo as idades das noivas
566

 

Menos de 14 anos 00 

15 anos 00 

16 anos 01 

17 anos 16 

18 anos 26 

19 anos 18 

20 anos 16 

21 anos 18 

22 anos 17 

23 anos 24 

24 anos 16 

25 anos  19 

26 – 30 anos 13 

31 – 35 anos 29 

36 – 40 anos 06 

41 – 45 anos 07 

46 – 50 anos 06 

51 – 55 anos 02 

56 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 00 

                                                 

566
 Idem, p. 230-233. 
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Total de casamentos 238 

 

-1927 

Tabela 79: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
567

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 218 

Solteiro com viúva 03 

Viúvo com solteira 10 

Viúvo com viúva 03 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 185 Noiva: 172 

Analfabetos Noivo: 49 Noiva: 62 

Profissões 

Administração 11 

Agricultura 31 

Artes e Ofícios 77 

Comércio 43 

Criação 33 

Indústrias 01 

Profissões liberais 05 

Segurança pública 33 

Diversas 00 

Total de casamentos 234 

 

Tabela 80: Casamentos segundo as idades dos noivos
568

 

                                                 

567
 Idem, p.186-189. 

568
 Idem, p. 218-221. 
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Menos de 18 anos 00 

18 anos 00 

19 anos 00 

20 anos 06 

21 anos 21 

22 anos 22 

23 anos 18 

24 anos 18 

25 anos  15 

26 – 30 anos 70 

31 – 35 anos 34 

36 – 40 anos 14 

41 – 45 anos 05 

46 – 50 anos 02 

51 – 60 anos 06 

Mais de 60 anos 03 

Total de casamentos 234 

Tabela 81: Casamentos segundo as idades das noivas
569

. 

Menos de 14 anos 00 

15 anos 00 

16 anos 01 

17 anos 16 

18 anos 26 

19 anos 18 

20 anos 16 

21 anos 18 

22 anos 17 

23 anos 24 

                                                 

569
 Idem, p.222-225. 
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24 anos 16 

25 anos  19 

26 – 30 anos 13 

31 – 35 anos 29 

36 – 40 anos 06 

41 – 45 anos 07 

46 – 50 anos 06 

51 – 55 anos 02 

56 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 234 

 

Tabela 82: Estatística predial
570

 

Térreos Material: 2.384 Madeira: 1.739 

Assobradados Material: 159 Madeira: 01 

De 02 andares Material: 06 Madeira: 01 

De 03 andares Material: 02 Madeira: 00 

Mais de 03 andares Material: 00 Madeira: 00 

Diversos  Ranchos: 1.281 Material: 00 

Madeira: 00 Outros: 00 

Total 5.573 

 

 

URUGUAIANA 

-1890 

                                                 

570
 Idem, p.468-469. 
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Tabela 83: População recenseada por sexo
571

. 

População total Homens Mulheres 

11.359 5.875 5.477 

 

Tabela 84: População recenseada por grupos de idade
572

. 

Menos de 01 ano 269 

01 – 04 anos 1.032 

04 – 09 anos 1.809 

09 – 14 anos  1.526 

14 – 20 anos 1.598 

20 – 24 anos 860 

24 – 29 anos 1.031 

29 - 39 anos 1.448 

39 - 49 anos 866 

49 - 59 anos 477 

59 - 69 anos 248 

69 anos e mais 157 

Idade ignorada 31 

Total 11.352 

 

-1900 

Tabela 85: População recenseada por sexo e número total de casamentos
573

. 

População total Homens Mulheres Casamentos 

                                                 

571
 Censo de 1890, p. 94. 

572
 Censo de 1890, p. 95-96. 

573
 Censo de 1900, p. 109-110 
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23.194 11.580 11.614 107 

 

-1920 

Tabela 86: População presente por localização
574

. 

Urbana Rural Total 

15.500 18.000 33.500 

 

Tabela 87: População por idade, sexo e grau de instrução: Sabem ler e escrever
575

. 

0 - 14 anos Total De 15 anos e mais Total Total 

geral 

Homens Mulheres 2.462 Homens Mulheres 11.549 14.011 

1.203 1.259 6.187 5.362 

Tabela 88: População por idade, sexo e grau de instrução: Não sabem ler e escrever
576

. 

0 - 14 anos Total De 15 anos e mais Total Total 

geral 

Homens Mulheres 10.263 Homens Mulheres 8.368 18.631 

5.206 5.037 3.653 4.715 

 

Tabela 89: População por idade e sexo: 0-70 anos e mais, idade ignorada, total e total 

geral
577

. 

                                                 

574
 Censo de 1920, p. 127-128 

575
 Idem, p. 129 

576
 Idem. 

577
 Idem, p.131. 
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0 - 4 anos Homens: 2.039 Mulheres: 1.993 

5 - 9 anos Homens: 2.159 Mulheres: 2.041 

10 - 14 anos Homens: 1.787 Mulheres: 1.854 

15-20 anos Homens: 1.870 Mulheres: 2.200 

21-24 anos Homens: 1.177 Mulheres: 1.101 

25-29 anos Homens: 1.127 Mulheres: 1.179 

30-39 anos Homens: 1.645 Mulheres: 1.717 

40-49 anos Homens: 938 Mulheres: 1.048 

50-59 anos Homens: 465 Mulheres: 551 

60-69 anos Homens: 294 Mulheres: 329 

70 anos e mais Homens: 149 Mulheres: 215 

Idade ignorada Homens: 43 Mulheres: 47 

Total Homens: 13.693 Mulheres: 14.275 

Total geral 27.958 

 

Tabela 90: População por áreas de atividade e sexo
578

. 

Exploração do solo Homens: 4.464 Mulheres: 431 Total: 4.895 

Extração de materiais minerais Homens: 13 Mulheres: 00 Total: 13 

Indústrias Homens: 1.412 Mulheres: 966 Total: 2.379 

Transportes Homens: 366 Mulheres: 02 Total: 368 

Comércio Homens: 807 Mulheres: 23 Total: 830 

Força pública Homens: 509 Mulheres: 00 Total: 509 

Administração Homens: 427 Mulheres: 57 Total: 484 

Profissões liberais Homens: 221 Mulheres: 112 Total: 333 

Diversas Homens: 8.030 Mulheres: 14.801 Total: 22.801 

Total Homens: 16.249 Mulheres: 16.393 

Total geral 32.642 

                                                 

578
 Idem, p.133. 
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Tabela 91: Número de estabelecimentos rurais, segundo a extensão territorial dos 

imóveis
579

. 

Menos de 41 ha 84 

41-100 ha 91 

101-200 ha 66 

201-400 ha 83 

401-1.000 ha 136 

1.001-2.000 ha 69 

2.001-5.000 ha 55 

5.001-10.000 ha 20 

10.001-25.000 ha 06 

25.000 e mais 00 

Total 610 

 

 

-1922 

Tabela 92: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
580

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 114 

Solteiro com viúva 03 

Viúvo com solteira 05 

Viúvo com viúva 01 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 97 Noiva: 95 

                                                 

579
 Censo de 1920, p. 196. 

580
 Annuario de 1889-1922, p. 56-57. 
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Analfabetos Noivo: 26 Noiva: 28 

Profissões 

Administração 03 

Agricultura 03 

Artes e Ofícios 68 

Comércio 17 

Criação 22 

Indústrias 00 

Profissões liberais 04 

Segurança pública 06 

Total de casamentos 123 

 

Tabela 93: Casamentos segundo as idades dos noivos
581

. 

Menos de 18 anos 00 

18 anos 01 

19 anos 00 

20 anos 00 

21 anos 06 

22 anos 07 

23 anos 14 

24 anos 08 

25 anos  08 

26 – 30 anos 43 

31 – 35 anos 15 

36 – 40 anos 14 

41 – 45 anos 06 

46 – 50 anos 01 

51 – 60 anos 00 

                                                 

581
 Annuario de 1889-1922, p. 62-63. 
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Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 123 

 

Tabela 94: Casamentos segundo as idades das noivas
582

. 

Menos de 14 anos 00 

14 anos 01 

15 anos 01 

16 anos 11 

17 anos 09 

18 anos 13 

19 anos 12 

20 anos 12 

21 anos 12 

22 anos 11 

23 anos 08 

24 anos 08 

25 anos  04 

26 – 30 anos 13 

31 – 35 anos 06 

36 – 40 anos 01 

41 – 45 anos 01 

46 – 50 anos 00 

51 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 01 

Total de casamentos 123 

 

-1923 

                                                 

582
 Annuario de 1889-1922, p. 64-65 
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Tabela 95: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
583

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 87 

Solteiro com viúva 00 

Viúvo com solteira 03 

Viúvo com viúva 00 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 80 Noiva: 77 

Analfabetos Noivo: 10 Noiva: 13 

Profissões 

Administração 08 

Agricultura 03 

Artes e Ofícios 33 

Comércio 12 

Criação 18 

Indústrias 00 

Profissões liberais 00 

Segurança pública 16 

Total de casamentos 90 

 

Tabela 96: Casamentos segundo as idades dos noivos
584

. 

Menos de 18 anos 00 

18 anos 00 

19 anos 00 

20 anos 01 

21 anos 01 

22 anos 00 

                                                 

583
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul de 1923, p. 78-79. 

584
 Idem, p.86-89. 
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23 anos 07 

24 anos 12 

25 anos  05 

26 – 30 anos 37 

31 – 35 anos 06 

36 – 40 anos 04 

41 – 45 anos 01 

46 – 50 anos 03 

51 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 90 

 

Tabela 97: Casamentos segundo as idades das noivas
585

. 

Menos de 14 anos 00 

14 anos 00 

15 anos 00 

16 anos 07 

17 anos 02 

18 anos 06 

19 anos 08 

20 anos 08 

21 anos 04 

22 anos 10 

23 anos 08 

08 17 

25 anos  03 

26 – 30 anos 11 

31 – 35 anos 04 

                                                 

585
 Idem, p. 90-93. 
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36 – 40 anos 02 

41 – 45 anos 00 

46 – 50 anos 01 

51 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 90 

 

-1924 

Tabela 98: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
586

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 155 

Solteiro com viúva 01 

Viúvo com solteira 01 

Viúvo com viúva 01 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 134 Noiva: 135 

Analfabetos Noivo: 29 Noiva: 28 

Profissões 

Administração 09 

Agricultura 09 

Artes e Ofícios 53 

Comércio 34 

Criação 42 

Indústrias 00 

Profissões liberais 04 

Segurança pública 12 

Total de casamentos 163 

                                                 

586
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul de 1924, p. 117-118. 



262 

 

 

Tabela 99: Casamentos segundo as idades dos noivos
587

. 

Menos de 18 anos 00 

18 anos 01 

19 anos 00 

20 anos 03 

21 anos 05 

22 anos 10 

23 anos 13 

24 anos 10 

25 anos  13 

26 – 30 anos 54 

31 – 35 anos 23 

36 – 40 anos 12 

41 – 45 anos 08 

46 – 50 anos 04 

51 – 60 anos 05 

Mais de 60 anos 02 

Total de casamentos 163 

 

Tabela 100: Casamentos segundo as idades das noivas
588

. 

Menos de 14 anos 00 

14 anos 01 

15 anos 01 

16 anos 08 

17 anos 09 

                                                 

587
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul de 1923, p. 116-118. 

588
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul de 1923, p. 120-122. 
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18 anos 09 

19 anos 11 

20 anos 20 

21 anos 14 

22 anos 09 

23 anos 11 

24 anos 15 

25 anos  10 

26 – 30 anos 22 

31 – 35 anos 10 

36 – 40 anos 08 

41 – 45 anos 04 

46 – 50 anos 00 

51 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 01 

Total de casamentos 163 

-1925 

Tabela 101: Casamentos segundo as idades dos noivos
 589

. 

Menos de 18 anos 00 

18 anos 00 

19 anos 02 

20 anos 02 

21 anos 01 

22 anos 10 

23 anos 06 

24 anos 13 

25 anos  10 

26 – 30 anos 46 

                                                 

589
 Annuario do Estado do Rio Grande do Sul 1925, 1926 e 1927, p. 234-237. 
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31 – 35 anos 10 

36 – 40 anos 15 

41 – 45 anos 04 

46 – 50 anos 05 

51 – 60 anos 02 

Mais de 60 anos 01 

Total de casamentos 127 

 

Tabela 102: Casamentos segundo as idades das noivas
590

 

Menos de 14 anos 00 

14 anos 02 

15 anos 01 

16 anos 08 

17 anos 07 

18 anos 10 

19 anos 07 

20 anos 11 

21 anos 12 

22 anos 11 

23 anos 06 

24 anos 09 

25 anos  07 

26 – 30 anos 20 

31 – 35 anos 09 

36 – 40 anos 03 

41 – 45 anos 02 

46 – 50 anos 00 

51 – 60 anos 02 

                                                 

590
 Idem, p. 238-241. 
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Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 127 

 

-1926 

Tabela 103: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
591

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 137 

Solteiro com viúva 03 

Viúvo com solteira 05 

Viúvo com viúva 00 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 103 Noiva: 96 

Analfabetos Noivo: 24 Noiva: 31 

Profissões 

Administração 09 

Agricultura 02 

Artes e Ofícios 50 

Comércio 14 

Criação 39 

Indústrias 01 

Profissões liberais 02 

Segurança pública 10 

Diversas 00 

Total de casamentos 145 

 

Tabela 104: Casamentos segundo as idades dos noivos
592

 

                                                 

591
 Idem, p. 190-193. 
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Menos de 18 anos 01 

18 anos 01 

19 anos 05 

20 anos 04 

21 anos 07 

22 anos 11 

23 anos 17 

24 anos 13 

25 anos  09 

26 – 30 anos 47 

31 – 35 anos 17 

36 – 40 anos 12 

41 – 45 anos 06 

46 – 50 anos 03 

51 – 60 anos 01 

Mais de 60 anos 01 

Total de casamentos 145 

 

Tabela 105: Casamentos segundo as idades das noivas
593

 

Menos de 14 anos 01 

15 anos 04 

16 anos 05 

17 anos 09 

18 anos 12 

19 anos 12 

20 anos 14 

21 anos 14 

                                                                                                                                               

592
 Idem, p. 226-229. 

593
 Idem, p. 230-233. 
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22 anos 14 

23 anos 13 

24 anos 11 

25 anos  09 

26 – 30 anos 06 

31 – 35 anos 15 

36 – 40 anos 04 

41 – 45 anos 09 

46 – 50 anos 04 

51 – 55 anos 00 

56 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 145 

 

-1927 

Tabela 106: Casamentos segundo o estado civil, instrução e profissão
594

. 

Estado civil 

Solteiro com solteira 143 

Solteiro com viúva 01 

Viúvo com solteira 12 

Viúvo com viúva 00 

Instrução 

Alfabetos Noivo: 130 Noiva: 124 

Analfabetos Noivo: 26 Noiva: 32 

Profissões 

Administração 05 

Agricultura 11 

                                                 

594
 Idem, p.186-189. 
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Artes e Ofícios 62 

Comércio 21 

Criação 25 

Indústrias 00 

Profissões liberais 04 

Segurança pública 28 

Diversas 00 

Total de casamentos 156 

 

Tabela 107: Casamentos segundo as idades dos noivos
595

 

Menos de 18 anos 01 

18 anos 01 

19 anos 05 

20 anos 04 

21 anos 07 

22 anos 11 

23 anos 17 

24 anos 13 

25 anos  09 

26 – 30 anos 47 

31 – 35 anos 17 

36 – 40 anos 12 

41 – 45 anos 06 

46 – 50 anos 03 

51 – 60 anos 02 

Mais de 60 anos 01 

Total de casamentos 156 

                                                 

595
 Idem, p. 218-221. 
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Tabela 108: Casamentos segundo as idades das noivas
596

. 

Menos de 14 anos 01 

15 anos 04 

16 anos 05 

17 anos 09 

18 anos 12 

19 anos 12 

20 anos 14 

21 anos 14 

22 anos 14 

23 anos 13 

24 anos 11 

25 anos  09 

26 – 30 anos 06 

31 – 35 anos 15 

36 – 40 anos 04 

41 – 45 anos 09 

46 – 50 anos 04 

51 – 55 anos 00 

56 – 60 anos 00 

Mais de 60 anos 00 

Total de casamentos 156 

 

Tabela 109: Estatística predial
597

 

Térreos Material: 3.826 Madeira: 129 

                                                 

596
 Idem, p.222-225. 

597
 Idem, p.468-469. 
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Assobradados Material: 02 Madeira: 00 

De 02 andares Material: 34 Madeira: 01 

De 03 andares Material: 01 Madeira: 00 

Mais de 03 andares Material: 00 Madeira: 00 

Diversos  Ranchos: 378 Material: 516 

Madeira: 00 Outros: 209 

Total 5.096 

 

Apêndice 3 

Parte 2 

Perfil quantitativo-majoritário dos casos analisados, por município
598

. 

 

Tabela 110: Alegrete  

1. Grau de relação Amásios 
2. Mês Julho, Setembro e Novembro  
3. Ano 1914 e 1915  
4. Dia da semana Domingo e Quarta-feira 
5. Hora 16h, 19h, 21h e 23h  
6. Estação do ano Inverno  
7. Local Privado  

8. Idade do acusado Entre 20 e 29 anos  
9. Idade do ofendido Entre 20 e 29 anos  
10. Estado civil do acusado Solteiro  
11. Estado civil do ofendido  Solteiro e não consta  
12. Profissão do acusado  Militar do Exército  
13. Profissão do ofendido Não consta  
14. Grau de instrução do 

acusado 
Semianalfabeto  

15. Grau de instrução do 

ofendido 
Não consta  

16. Naturalidade do acusado  Alegrete e Rio Grande do Sul  
17. Naturalidade do ofendido  Não consta  
18. Residência do acusado  Alegrete  
19. Residência do ofendido  Alegrete  

                                                 

598
 Nos casos de empate entre dois itens na contagem majoritária, informarei todos os casos empatados 

em questão. 
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20. Quem prestou socorro Vizinhos  
21. Instrumento utilizado Arma branca  
22. Alegação Completa privação de sentidos e de  inteligência no ato 

do crime  
23. Ofendido morreu? Não  
24. Acusação (artigo)  303 do Código Penal  
25. Tipologia  Altercação por ciúmes  
26. Alcoolizado Não  
27. Veredito  Absolvido  

 

Tabela 111: Bagé  

1. Grau de relação Ex-amásios e amantes  
2. Mês Fevereiro, Março e Maio  
3. Ano 1915 e 1925  
4. Dia da semana Terça-feira 
5. Hora 23h 
6. Estação do ano Verão  

7. Local Privado  

8. Idade do acusado Entre 20 e 28 anos  
9. Idade do ofendido Entre 20 e 25 anos  
10. Estado civil do acusado Solteiro  
11. Estado civil do ofendido  Não consta  
12. Profissão do acusado  Não consta  
13. Profissão do ofendido Meretriz  
14. Grau de instrução do acusado Semianalfabeto  
15. Grau de instrução do ofendido  Não consta  
16. Naturalidade do acusado  Brasil, Rio Grande do Sul, Uruguai e 

não consta  
17. Naturalidade do ofendido  Não consta  
18. Residência do acusado  Dom Pedrito – Bagé 
19. Residência do ofendido Dom Pedrito – Bagé 
20. Quem prestou socorro Corresidentes  
21. Instrumento utilizado Objeto contundente  
22. Alegação Inocente  
23. Ofendido morreu? Não  
24. Acusação (artigo)  303 do Código Penal  
25. Tipologia  Altercação por ciúmes  
26. Alcoolizado Não  
27. Veredito  Improcedente  

 

Tabela 112: Santana do Livramento  

1. Grau de relação Amásios 
2. Mês Outubro  
3. Ano 1907, 1913, 1915, 1916, 1917, 1919, 1920  
4. Dia da semana Domingo e Sexta-feira 
5. Hora 16h 
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6. Estação do ano Primavera  

7. Local Privado  

8. Idade do acusado 20 anos 
9. Idade do ofendido Não consta  
10. Estado civil do acusado Solteiro  
11. Estado civil do ofendido  Não consta  
12. Profissão do acusado  Militar  
13. Profissão do ofendido Não consta  
14. Grau de instrução do 

acusado 

Alfabetizado  

15.Grau de instrução do 

ofendido 

Não consta  

16. Naturalidade do acusado  Rio Grande do Sul  

17. Naturalidade do ofendido  Não consta 

18. Residência do acusado  Santana do Livramento  

19. Residência do ofendido  Santana do Livramento  

20. Quem prestou socorro Vizinhos 

21. Instrumento utilizado Arma branca 

22. Alegação Completa privação  de sentidos e de inteligência no ato 

do crime 

23. Ofendido morreu? Não 

24. Acusação (artigo)  303 e 294 +304 do Código Penal  

25. Tipologia  Altercação 

26. Alcoolizado Não 

27. Veredito  Absolvido 

 

Tabela 113: Uruguaiana  

1. Grau de relação Amásios 

2. Mês Setembro 

3. Ano 1907, 1910, 1917 e 1918 

4. Dia da semana Domingo, Segunda-feira, Quarta-feira e Sábado 

5. Hora 13h 

6. Estação do ano Outono 

7. Local Privado 

8. Idade do acusado 23 anos 

9. Idade do ofendido Não consta, 20, 25 e 33 anos 

10. Estado civil do acusado Solteiro 

11. Estado civil do ofendido Solteiro 

12. Profissão do acusado Militar 

13. Profissão do ofendido Não consta 

14. Grau de instrução do acusado Não existe uma maioria 

15. Grau de instrução do ofendido Analfabeto 

16. Naturalidade do acusado Rio Grande do Sul 

17. Naturalidade do ofendido Rio Grande do Sul e não consta 

18. Residência do acusado Uruguaiana 

19. Residência do ofendido Uruguaiana 

20. Quem prestou socorro Corresidentes, familiares/corresidentes, vizinhos e visitantes 

21. Instrumento utilizado Arma de fogo 

22. Alegação Completa privação de sentidos e de inteligência no ato do crime 

23. Ofendido morreu? Não existe uma maioria 
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24. Acusação (artigo) 303 do Código Penal 

25. Tipologia Ciúmes 

26. Alcoolizado Não 

27. Veredito Absolvido 

 

Parte 3 

Quadro comparativo dos casos majoritários (1) 

 Alegrete  Bagé Santana do 

Livramento 

Uruguaiana 

1. Grau de 

relação 

Amásios Ex-amásios e 

amantes 

Amásios Amásios 

2. Mês Julho, 

Setembro e 

Novembro 

Fevereiro, 

Março e Maio 

Outubro Setembro 

3. Ano 1914 e 1915 1915 e 1925 1907, 1913, 

1915, 1916, 

1917, 1919, 

1920 

1907, 1910, 1917 e 

1918 

4. Dia da 

semana 

Domingo e 

Quarta-feira 

Terça-feira Domingo e 

Sexta-feira 

Domingo, Segunda-

feira, Quarta-feira e 

Sábado 

5. Hora 16h, 19h, 21h 

e 23h 

23h 16h 13h 

6. Estação do 

ano 

Inverno Verão Primavera Outono 

7. Local Privado Privado Privado Privado 

8. Idade do 

acusado 

Entre 

20 e 29 anos 

Entre 

20 e 28 anos 

Entr

e 20 e 25 

anos 

23 anos 

9. Idade do 

ofendido 

Entre 20 e 29 

anos 

Entre 20 e 25 

anos 

Não consta Entre 20 e 25 anos  

10. Estado civil 

do acusado 

Solteiro  Solteiro Solteiro Solteiro  

11. Estado civil 

do ofendido 

Solteiro e não 

consta 

Não consta Não consta Solteiro  

12. Profissão do 

acusado 

Militar  Não consta Militar  Militar  

13. Profissão do 

ofendido 

Não consta  Meretriz Não consta Não consta  

14. Grau de 

instrução do 

acusado 

Semianalfabet

o 

Semianalfabet

o 

Alfabetizad

o 

Não existe uma 

maioria 

15. Grau de 

instrução do 

ofendido 

Não consta  Não consta Não consta Analfabeto  

16.Naturalidad

e do acusado 

Rio Grande do 

Sul e Alegrete  

Brasil, Rio 

Grande do Sul,  

Uruguai e não 

consta 

Rio Grande 

do Sul 

Rio Grande do Sul  
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17.Naturalidad

e do ofendido 

Não consta  Não consta Não consta Rio Grande do Sul e 

não consta  

18. Residência 

do acusado 

Alegrete  Dom Pedrito – 

Bagé 

Santana do 

Livramento 

Uruguaiana 

19. Residência 

do ofendido 

Alegrete  Dom Pedrito – 

Bagé 

Santana do 

Livramento 

Uruguaiana 

20. Quem 

prestou socorro 

Vizinhos Corresidentes Vizinhos Corresidentes, 

família/corresidente

, visitantes e 

vizinhos 

21.Instrumento 

utilizado 

Arma branca Objeto 

contundente 

Arma branca Arma de fogo 

22. Alegação Completa 

privação de 

sentidos e de 

inteligência no 

ato do crime  

Inocente Completa 

privação de 

sentidos e 

de 

inteligência 

no ato do 

crime 

Completa privação 

de sentidos e de 

inteligência no ato 

do crime 

23. Resultou na 

morte do 

ofendido 

Não Não Sim Não 

24. Acusação 

(artigo) 

Art. 303 do 

Código Penal  

Art. 303 do 

Código Penal  

303 e 

294+304 do 

Código 

Penal 

303 do Código 

Penal 

25. Tipologia  Altercação por 

ciúmes 

Altercação por 

ciúmes 

Altercação Altercação por 

ciúmes 

26. Alcoolizado Não Não Não Não 

27. Veredito  Absolvido Improcedente  Absolvido Absolvido 

 

Perfil quantitativo-majoritário do total dos casos analisados (2) 

1. Grau de relação Amásios 

2. Mês Setembro 

3. Ano 1907, 1915 e 1917 

4. Dia da semana Domingo e Quarta-feira 

5. Hora 16h e 23h 

6. Estação do ano Não existe uma maioria comparativa  

7. Local Privado 

8. Idade do acusado Entre 20 e 29 anos  

9. Idade do ofendido Entre 20 e 25 anos  

10. Estado civil do 

acusado 
Solteiro 

11. Estado civil do 

ofendido 
Não consta 

12. Profissão do 

acusado 
Militar  

13. Profissão do 

ofendido 
Não consta 

14. Grau de Semianalfabeto  
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instrução do acusado 

15. Grau de 

instrução do 

ofendido 

Não consta 

16. Naturalidade do 

acusado 
Rio Grande do Sul  

17. Naturalidade do 

ofendido 
Não consta 

18. Residência do 

acusado 
Não existe uma maioria comparativa  

19. Residência do 

ofendido 
Não existe uma maioria comparativa  

20. Quem prestou 

socorro 
Vizinhos 

21. Instrumento 

utilizado 
Arma branca 

22. Alegação 
Completa privação de sentidos e de inteligência no ato do 

crime 

23. Resultou na 

morte do ofendido 
Não 

24. Acusação (artigo) 

303 do Código Penal - Capitulo V  - Das Lesões Corporaes:  

Art.  303. Offenderphysicamentealguem, produzindo -lhe dôr 

ou alguma lesão no corpo, embora sem derramamento de sangue:  

Pena – de prisão cellular por três mezes a um anno.  

25. Tipologia Altercação por ciúmes 

26. Alcoolizado Não 

27. Veredito Absolvido 

 

Quadro comparativo do contexto da violência afetivo-sexual (3) 

 
Alegrete 

(07 casos)  

Bagé 

(02 casos)  

Santana do 

Livramento 

(02 casos)  

Uruguaiana 

(01 caso)  

1.Grau de 

relação do casal 
Amásios Amantes Ex-amásios Amásios 

2. Mês Setembro 
Janeiro e 

Agosto 

Janeiro e 

Novembro 
Janeiro 

3. Ano 1913 1919 e 1921 1910 1900 

4.Dia da semana 
Segunda-

feira 

Domingo e 

Segunda-feira 

Terça-feira e 

Quarta-feira 
Sexta-feira 

5. Hora 
20h e não 

consta 
3h e 24h 05h e 21h 21h 

6. Estação do 

ano 
Outono 

Verão e 

Inverno 
Verão e Outono Verão 

7. Local Privado 
Privado e 

público 
Privado Público 

8. Idade do 

acusado 
26 anos 22 e 33 anos 20 e 22 anos 44 anos 

9. Idade do 

ofendido 
Não consta  Não consta 21 e 24 anos Não consta  

10. Estado civil 

do acusado 
Solteiro  

Solteiro e 

casado 
Solteiro Casado 
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11. Estado civil 

do ofendido 
Não consta  Não consta Solteiro Não consta  

12. Profissão do 

acusado 
Jornaleiro  

Militar e 

jornaleiro 
Militar e artista  Comerciante  

13. Profissão do 

ofendido 
Não consta  

Militar e não 

consta 

Jornaleiro e não 

consta 
Não consta  

14.Grau de 

instrução do 

acusado 

Analfabeto  
Semianalfabeto 

e não consta  

Analfabeto e 

semianalfabeto  
Alfabetizado 

15.Grau de 

instrução do 

ofendido 

Não consta  Não consta 
Analfabeto e 

não consta 
Não consta  

16. Naturalidade 

do acusado 
Alegrete  

Rio Grande do 

Sul e Uruguai  

Rio Grande do 

Sul e Brasil  
Santa Luzia (RS)  

17. Naturalidade 

do ofendido 
Não consta  Não consta 

Rio Grande do 

Sul e Brasil  
Não consta  

18. Residência 

do acusado 
Alegrete  

D. Pedrito 

(Bagé) 

Santana do 

Livramento 
Uruguaiana 

19. Residência 

do ofendido 
Alegrete  

D. Pedrito 

(Bagé) 

Santana do 

Livramento 
Uruguaiana 

20. Instrumento 

utilizado 

Arma 

branca 

Arma 

de fogo 

Arma de 

fogo 

Arma 

branca 

21. Alegação 

Completa 

privação de 

sentidos e de 

inteligência 

no ato de 

cometer o 

crime 

Completa 

privação de 

sentidos e de 

inteligência no 

ato de cometer 

o crime e 

inocente 

Legítima defesa 

e altercação 

Completa 

privação de 

sentidos e de 

inteligência no 

ato de cometer o 

crime 

22. Resultou na 

morte do 

ofendido 

Não Não Sim e não Sim 

23.Acusação 

(artigo) 

Artigo 303 

do Código 

Penal 

Artigo 303 e 

art. 124, § 

único do 

Código Penal  

Artigo 294, §2º 

e art. 304, § 

único do Código 

Penal 

Artigo 294, §1º 

do Código Penal  

24. Tipologia  Altercação 

Legítima 

defesa de 

outrem 

Legítima defesa 

e legítima 

defesa de 

outrem 

Altercação 

25. Alcoolizado Não Sim e não Não Sim 

26. Veredito  Absolvido 
Absolvido e 

culpado 
Absolvido Absolvido 

27.Cônjuge 

agredido 

30 anos/  

Solteira/  

Doméstica; 

meretriz; 

não consta/  

 

Analfabeta/  

Rio Grande 

do Sul/  

Alegrete/  

Injúrias, 

ofensas e 

Arma 

branca/  

Embriaguez/  

18 anos e não 

consta/  

Solteira e não 

consta/  

Meretriz/  

Não consta 

instrução/  

Não consta 

naturalidade/  

D. Pedrito 

(Bagé) /  

Arma de fogo e 

objeto 

contundente/  

Recusa sexual 

18 e 24 anos/  

Solteira/  

Cozinheira e 

meretriz/  

Analfabeta/  

Brasil e não 

consta/  

Livramento/  

Objeto 

contundente/  

Altercação e 

ciúmes/ 

 

 

Não morreu 

24 anos/Viúva/  

Não consta 

profissão/ 

Alfabetizada/  

Rio Grande do 

Sul/ 

Uruguaiana/  

Injúrias e 

ofensas/  

Altercação/  

Não morreu 
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Não morreu 

e Completa 

privação de 

sentidos e de 

inteligência no 

ato de cometer 

o crime/ 

Não morreu 

 

Quadro majoritário total das cidades de Alegrete, Bagé, Santana do Livramento e 

Uruguaiana (4) 

1.Relação conjugal  Amásios  
2. Mês Janeiro  
3. Ano 1900, 1910, 1913, 1919 e 1921  
4. Dia da semana Segunda-feira  
5. Hora 21h 
6. Estação do ano Verão  

7. Local Privado  

8. Idade do acusado 22 anos  
9. Idade do ofendido Não consta  
10. Estado civil do acusado Solteiro  
11. Estado civil do ofendido  Não consta  
12. Profissão do acusado  Militar e jornaleiro  
13. Profissão do ofendido Não consta  
14. Grau de instrução do acusado  Analfabeto e semianalfabeto  
15. Grau de instrução do ofendido Não consta  
16. Naturalidade do acusado  Rio Grande do Sul e Brasil  
17. Naturalidade do ofendido  Não consta  
18. Residência do acusado  Não existe uma maioria comparativa  
19. Residência do ofendido  Não existe uma maioria comparativa  
20. Instrumento utilizado Arma branca e arma de fogo  
21. Alegação Completa privação de sentidos e de 

inteligência no ato do crime  
22. Resultou na morte do ofendido  Não 
23. Acusação (artigo)  303 do Código Penal - Capitulo V - 

Das Lesões Corporaes:  
Art. 303. 

Offenderphysicamentealguem, produzindo-

lhe dôr ou alguma lesão no corpo, embora 

sem derramamento de sangue:  
Pena – de prisão cellular por três 

mezes a um anno.  
 

24. Tipologia  Altercação e legítima defesa de 

outrem 
25. Alcoolizado Não 
26. Veredito  Absolvido  
27. Cônjuge agredido 18 anos/solteira/meretriz e não 

consta/ analfabeta/Rio Grande do Sul e não 

consta/não há uma maioria para 

residência/injúrias e ofensas e objeto 

contundente/altercação/não morreu  
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Apêndice 4 – Código Penal dos Estados Unidos do Brasil 

DECRETO N. 847 – DE 11 DE OUTUBRO DE 1890
599

 

Promulga o Codigo Penal. 

 

CODIGO PENAL DOS ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL 

 

LIVRO I 

Dos crimes e das penas 

TITULO I 

Da applicação e dos effeitos da lei penal 

Art. 1º Ninguém poderá ser punido por facto que não tenha sido anteriormente 

qualificado crime, e nem com penas que não estejam previamente estabelecidas. 

A interpretação extensiva por analogia ou paridade não é admissivel para 

qualificar crimes, ou applicar-lhes penas. 

Art. 2º A violação da lei penal consiste em acção ou omissão; constitue crime ou 

contravenção. 

Art. 3º A lei penal não tem effeito retroactivo; todavia o facto anterior será 

regido pela lei nova. 

a) si não for considerado passivel de pena; 

b) si for punido com pena menos rigorosa. 

Paragrapho unico. Em ambos os casos, embora tenha havido condemnação, se 

fará applicação da nova lei, a requerimento da parte ou do ministério publico, por 

simples despacho do juiz ou tribunal, que proferiu a ultima sentença. 

Art. 4º A lei penal é applicavel a todos os individuos, sem distincção de 

nacionalidade, que, em territorio brazileiro, praticarem factos criminosos e puniveis. 

Incluem-se na definição de territorio brazileiro: 

a) os portos e mares territoriaes; 

b) os navios brazileiros em alto mar; 

c) os navios mercantes estrangeiros surtos em porto brazileiro; 

d) os navios de guerra nacionaes em porto estrangeiro. 

Art. 5º É também applicavel a lei penal ao nacional ou estrangeiro que regressar 

ao Brazil, expontaneamente ou por extradicção, tendo commetido fóra do paiz os crimes 

previstos nos capitulos I e II do titulo I, livro II capitulos I e II do titulo VI; os de 

homicidio e roubo em fronteiras e não tendo sido punido no logar onde delinquiu. 

Paragrapho unico. Ficam salvas as disposições dos tratados. 

Art. 6º Este codigo não comprehende: 

a) os crimes de responsabilidade do Presidente da Republica; 

b) os crimes puramente militares, como taes declarados nas leis respectivas; 

                                                 

599
 Disponível no endereço 

eletrônico:http://legis.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=66049. Vistado em 05 de 

março de 2010. 

http://legis.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=66049
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c) os crimes não especificados nelle, contra a policia e economia administrativa 

dos Estados, os quaes serão punidos de conformidade com as leis peculiares de cada 

um. 

 

TITULO II 

Dos crimes e dos criminosos 

Art. 7º Crime é a violação imputavel e culposa da lei penal. 

Art. 8º Contravenção é o facto voluntario punivel que consiste unicamente na 

violação, ou na falta de observancia das disposições preventivas das leis e dos 

regulamentos. 

Art. 9º E’ punivel o crime consummado e a tentativa. 

Art. 10. A resolução de commetter crime, manifestada por actos exteriores, que 

não constituirem começo de execução, não é sujeita á acção penal, salvo si constituir 

crime especificado na lei. 

Art. 11. Quando depender a consummação do crime da realização de 

determinado resultado, considerado pela lei elemento constitutivo do crime, este não 

será consumado sem a verificação daquelle resultado. 

Art. 12. Reputar-se-ha consummado o crime, quando reunir em si todos os 

elementos especificados na lei. 

Art. 13. Haverá tentativa de crime sempre que, com intenção de commettel-o, 

executar alguém actos exteriores que, pela sua relação directa com o facto punivel, 

constituam começo de execução, e esta não tiver logar por circumstancias 

independentes da vontade do criminoso. 

Art. 14. São considerados sempre factos independentes da vontade do criminoso 

o emprego errado, ou irreflectido, de meios julgados aptos para a consecução do fim 

criminoso, ou o máo emprego desses meios. 

Paragrapho unico. Não é punivel a tentativa no caso de inefficacia absoluta do 

meio empregado, ou de impossibilidade absoluta do fim a que o delinquente se 

propuzer. 

Art. 15. Ainda que a tentativa não seja punivel, sel-o-hão os factos, que 

entrarem em sua constituição, tendo sido classificados crimes especiaes. 

Art. 16. Não será punida a tentativa de contravenção e nem a de crime ao qual 

não esteja imposta maior pena que a de um mez de prisão cellular. 

Art. 17. Os agentes do crime são autores ou cumplices. 

Art. 18. São autores: 

§ 1º Os que directamente resolverem e executarem o crime; 

§ 2º Os que, tendo resolvido a execução do crime, provocarem e determinarem 

outros a executal-o por meio de dadivas, promessas, mandato, ameaças, 

constrangimento, abuso ou influencia de superioridade hierarchica; 

§ 3º Os que, antes e durante a execução, prestarem auxilio, sem o qual o crime 

não seria commettido; 

§ 4º Os que directamente executarem o crime por outrem resolvido. 

Art. 19. Aquelle que manar, ou provocar alguem a cometter crime, é 

responsavel como autor: 

§ 1º Por qualquer outro crime que o executor commetter para executar o de que 

se encarregou; 

§ 2º Por qualquer outro crime que daquelle resultar. 

Art. 20. Cessará a responsabilidade do mandante si retirar a tempo a sua 

cooperação no crime. 
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Art. 21. Serão cumplices: 

§ 1º Os que, não tendo resolvido ou provocado de qualquer modo o crime, 

fornecerem instrucções para commettel-o, e prestarem auxilio á sua execução; 

§ 2º Os que, antes ou durante a execução, prometterem ao criminoso auxilio para 

evadir-se, occultar ou destruir os instrumentos do crime, ou apagar os seus vestigios; 

§ 3º Os que receberem, occultarem, ou comprarem, cousas obtidas por meios 

criminosos, sabendo que o foram, ou devendo sabel-o, pela qualidade ou condição das 

pessoas de quem as houverem; 

§ 4º Os que derem asylo ou prestarem sua casa para reunião de assassinos e 

roubadores, conhecendo-os como taes e o fim para que se reunem. 

Art. 22. Nos crimes de abuso da liberdade de communicação do pensamento são 

solidariamente responsaveis: 

a) o autor; 

b) o dono da typographia, lithographia, ou jornal; 

c) o editor. 

§ 1º Si a typographia, lithographia, ou jornal pertencer a entidade collectiva, 

sociedade ou companhia, os gerentes ou administradores serão solidariamente 

responsaveis para todos os effeitos legaes. 

§ 2º Serão tambem responsaveis: 

a) o vendedor ou distribuidor de impressos ou gravuras, quando não constar 

quem é o dono da typographia, lithographia, ou jornal, ou for residente em paiz 

estrangeiro; 

b) o vendedor ou distribuidor de escriptos não impressos, comunicados a mais de 

15 pessoas, si não provar quem é o autor, ou que a venda ou distribuição se fez com o 

consentimento deste. 

Art. 23. Nestes crimes não se dá cumplicidade, e a acção criminal respectiva 

poderá ser intentada contra qualquer dos responsaveis solidarios, a arbitrio do queixoso. 

§ 1º Quando a condemnação recahir no dono da typographia, lithographia ou 

jornal, ser-lhe-ha applicadas sómente a pena pecuniaria elevada ao dobro. 

§ 2º No julgamento destes crimes os escriptos não serão interpretados por 

phrases isoladas, transpostas, ou deslocadas. 

 

TITULO III 

Da responsabilidade criminal; das causas que derimem a criminalidade e 

justificam os crimes 

Art. 24. As acções ou omissões contrarias á lei penal que não forem 

commettidas com intenção criminosa, ou não resultarem de negligencia, imprudencia, 

ou impericia, não serão passiveis de pena. 

Art. 25. A responsabilidade penal é exclusivamente pessoal. 

Paragrapho unico. Nos crimes em que tomarem parte membros de corporação, 

associação ou sociedade, a responsabilidade penal recahira sobre cada um dos que 

participarem do facto criminoso. 

Art. 26. Não derimem nem excluem a intenção criminosa: 

a) a ignorancia da lei penal; 

b) o erro sobre a pessoa ou cousa a que se dirigir o crime; 

c) o consentimento do offendido, menos nos caso em que a lei sò a elle permitte 

a acção criminal. 

Art. 27. Não são criminosos: 

§ 1º Os menores de 9 annos completos; 
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§ 2º Os maiores de 9 e menores de 14, que obrarem sem discernimento; 

§ 3º Os que por imbecilidade nativa, ou enfraquecimento senil, forem 

absolutamente incapazes de imputação; 

§ 4º Os que se acharem em estado de completa privação de sentidos e de 

intelligencia no acto de commetter o crime; 

§ 5º Os que forem impellidos a commetter o crime por violencia physica 

irresistivel, ou ameaças acompanhadas de perigo actual; 

§ 6º Os que commetterem o crime casualmente, no exercicio ou pratica de 

qualquer acto licito, feito com attenção ordinaria; 

§ 7º Os surdos-mudos de nascimento, que não tiverem recebido educação nem 

instrucção, salvo provando-se que obraram com discernimento. 

Art. 28. A ordem de commetter crime não isentará da pena aquelle que o 

praticar, salvo si for cumprida em virtude de obediencia legalmente devida a superior 

legitimo e não houver excesso nos actos ou na fòrma da execução. 

Art. 29. Os individuos isentos de culpabilidade em resultado de affecção mental 

serão entregues a suas familias, ou recolhidos a hospitaes de alineados, si o seu estado 

mental assim exigir para segurança do publico. 

Art. 30. Os maiores de 9 annos e menores de 14, que tiverem obrado com 

discernimento, serão recolhidos a estabelecimentos disciplinares industriaes, pelo tempo 

que ao juiz parecer, comtanto que o recolhimento não exceda á idade de 17 annos. 

Art. 31. A isenção da responsabilidade criminal não implica a da 

responsabilidade civil. 

Art. 32. Não serão também criminosos: 

§ 1º Os que praticarem o crime para evitar mal maior; 

§ 2º Os que o praticarem em defesa legitima, propria ou de outrem. 

A legitima defesa não é limitada unicamente á protecção da vida; ella 

comprehende todos os direitos que podem ser lesados. 

Art. 33. Para que o crime seja justificado no caso do § 1º do artigo precedente, 

deverão intervir conjunctamente a favor do delinquente os seguintes requisitos: 

1º Certeza do mal que se propoz evitar; 

2º Falta absoluta de outro meio menos prejudicial; 

3º Probabilidade da efficacia do que se empregou. 

Art. 34. Para que o crime seja justificado no caso do § 2º do mesmo artigo, 

deverão intervir conjunctamente, em favor do delinquente, os seguintes requisitos: 

1º aggressão actual; 

2º impossibilidade de prevenir ou obstar a acção, ou de invocar e receber 

soccorro da autoridade publica; 

3º emprego de meios adequados para evitar o mal e em proporção da aggressão; 

4º ausencia de provocação que occasionasse a aggressão. 

Art. 35. Reputar-se-ha praticado em defesa propria ou de terceiro: 

§ 1º O crime commettido na repulsa dos que á noite entrarem, ou tentarem 

entrar, na casa onde alguem morar ou estiver, ou nos pateos e dependencias da mesma, 

estando fechadas, salvo os casos em que a lei o permitte; 

§ 2º O crime commettido em residencia a ordens illegaes, não sendo excedidos 

os meios indispensaveis para impedir-lhes a execução. 

 

TITULO IV 

Das circumstancias aggravantes e attenuantes 
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Art. 36. As circumstancias aggravantes e attenuantes dos crimes influirão na 

aggravação ou attenuação das penas áquelles applicaveis. 

Art. 37. A circumstancia aggravante não influirá, todavia, quando for elemento 

constitutivo do crime. 

Art. 38. No concurso de circumstancias attenuantes e aggravantes prevalecem 

umas sobre outras, ou se compensam, observadas as seguintes regras: 

§ 1º Prevalecerão as aggravantes: 

a) quando preponderar a perversidade do criminoso, a extensão do damno e a 

intensidade do alarma causado pelo crime; 

b) quando o criminoso for avesado a praticar más acções, ou desregrado de 

costumes. 

§ 2º Prevalecerão as attenuantes: 

c) quando o crime não for revestido de circumstancia indicativa de maior 

perversidade; 

d) quando o criminoso não estiver em condições de comprehender toda a 

gravidade e perigo da situação a que se expõe, nem a extensão e consequencias de sua 

responsabilidade. 

§ 3º Compensam-se umas circumstancias com outras, sendo da mesma 

importancia ou intensidade, ou de igual numero. 

Art. 39. São circumstancias aggravantes: 

§ 1º Ter o delinquente procurado a noite, ou o logar ermo, para mais facilmente 

perpetrar o crime; 

§ 2º Ter sido o crime commettido com premeditação, mediante entre a 

deliberação criminosa e a execução o espaço, pelo menos, de 24 horas; 

§ 3º Ter o delinquente commettido o crime por meio de veneno, substancias 

anesthesicas, incendio, asphysia ou inundação; 

§ 4º Ter o delinquente sido impellido por motivo reprovado ou frivolo; 

§ 5º Ter o delinquente superioridade em sexo, força ou armas, de modo que o 

offendido não pudesse defender-se com probabilidade de repellir a offensa; 

§ 6º Ter o delinquente procedido com fraude, ou com abuso de confiança; 

§ 7º Ter o delinquente procedido com traição, surpreza ou disfarce; 

§ 8º Ter precedido ao crime a emboscada, por haver o delinquente esperado o 

offendido em um ou diversos logares; 

§ 9º Ter sido o crime commettido contra ascendente, descendente, conjuge, 

irmão, mestre, discipulo, tutor, tutelado, amo, domestico, ou de qualquer maneira 

legitimo superior ou inferior do agente; 

§ 10. Ter o delinquente commettido o crime por paga ou promessa de 

recompensa; 

§ 11. Ter sido o crime commettido com arrombamento, escalada ou chaves 

falsas; 

§ 12. Ter sido o crime commettido com entrada, ou tentativa para entrar, em casa 

do offendido com intenção de perpetrar o crime; 

§ 13. Ter sido o crime ajustado entre dous ou mais individuos; 

§ 14. Ter sido o crime commettido em auditorios de justiça, em casas onde se 

celebrarem reuniões publicas, ou em repartições publicas; 

§ 15. Ter sido o crime commettido faltando o delinquente ao respeito devido á 

idade, ou á enfermidade do offendido; 

§ 16. Ter sido commettido o crime estando o offendido sob a sua immediata 

protecção da autoridade publica; 
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§ 17. Ter sido o crime commettido com emprego de diversos meios; 

§ 18. Ter sido o crime commettido em occasião de incendio, naufragio, 

inundação, ou qualquer calamidade publica, ou de desgraça particular do offendido; 

§ 19. Ter o delinquente reincidido. 

Art. 40. A reincidencia verifica-se quando o criminoso, depois de passada em 

julgado sentença condemnatoria, commette outro crime da mesma natureza e como tal 

entende-se, para os effeitos da lei penal, o que consiste na violação do mesmo artigo. 

Art. 41. Também se julgarão aggravados os crimes: 

§ 1º Quando, além do mal do crime, resultar outro ao offendido ou a pessoa de 

sua familia; 

§ 2º Quando a dor physica for augmentada por actos de crueldade; 

§ 3º Quando o mal do crime for augmentado, ou por circumstancia 

extraordinaria de ignominia, ou pela natureza irreparavel do damno. 

Art. 42. São circumstancias attenuantes: 

§ 1º Não ter havido no delinquente pleno conhecimento do mal e directa 

intenção de o praticar; 

§ 2º Ter o delinquente commettido o crime para desaffrontar-se de grave injuria, 

o seu cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou cunhado; 

§ 3º Ter o delinquente commettido o crime em defesa da propria pessoa ou de 

seus direitos, ou em defesa das pessoas e direitos de sua familia ou de terceiro; 

§ 4º Ter o delinquente commettido o crime oppondo-se á execução de ordens 

illegaes; 

§ 5º Ter precedido provocação ou aggressão da parte do offendido; 

§ 6º Ter o delinquente commettido o crime para evitar mal maior; 

§ 7º Ter o delinquente commettido o crime impellido por ameaças ou 

constrangimento physico vencivel; 

§ 8º Ter o delinquente commettido o crime em obediencia á ordem de superior 

hierarchico; 

§ 9º Ter o delinquente exemplar comportamento anterior, ou ter prestado bons 

serviços á sociedade; 

§ 10. Ter o delinquente commettido o crime em estado de embriaguez 

incompleta, e não procurada com meio de o animar á perpetração do crime, não sendo 

acostumado a commetter crimes nesse estado; 

§ 11. Ser o delinquente menor de 21 annos. 

 

TITULO V 

Das penas e seus effeitos; da sua applicação e modo de execução 

Art. 43. As penas estabelecidas neste codigo são as seguintes: 

a) prisão cellular; 

b) banimento; 

c) reclusão; 

d) prisão com trabalho obrigatorio; 

e) prisão disciplinar; 

f) interdicção; 

g) suspensão e perda do emprego publico, com ou sem inhabilitação para exercer 

outro; 

h) multa. 

Art. 44. Não ha penas infamantes. As penas restrictivas da liberdade individual 

são temporarias e não excederão de 30 annos. 
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Art. 45. A pena de prisão cellular será cumprida em estabelecimento especial 

com isolamento cellular e trabalho obrigatorio, observadas as seguintes regras: 

a) si não exceder de um anno, com isolamento cellular pela quinta parte de sua 

duração; 

b) si exceder desse prazo, por um periodo igual a 4ª parte da duração da pena e 

que não poderá exceder de dous annos; e nos periodos sucessivos, com trabalho em 

commum, segregação nocturna e silencio durante o dia. 

Art. 46. O banimento privará o condemnado dos direitos de cidadão brazileiro e 

o inhibirá de habitar o territorio nacional, emquanto durarem os effeitos da pena. 

O banido que voltar ao paiz será condemnado a reclusão até trinta annos, si antes 

não readquirir os direitos de cidadão. 

Art. 47. A pena de reclusão será cumprida em fortalezas, praças de guerra, ou 

estabelecimentos militares. 

Art. 48. A pena de prisão com trabalho será cumprida em penitenciarias 

agricolas, para esse fim destinadas, ou em presidios militares. 

Art. 49. A pena de prisão disciplinar será cumprida em estabelecimentos 

industriaes especiaes, onde serão recolhidos os menores até á idade de 21 annos. 

Art. 50. O condemnado a prisão cellular por tempo excedente de seis annos e 

que houver cumprido metade da pena, mostrando bom comportamento, poderá ser 

transferido para alguma penitenciaria agricola, afim de ahi cumprir o restante da pena. 

§ 1º Si não perseverar no bom comportamento, a concessão será revogada e 

voltará a cumprir a pena no estabelecimento de onde sahiu. 

§ 2º Si perseverar no bom comportamento, de modo a fazer presumir emenda, 

poderá obter livramento condicional, comtanto que o restante da pena a cumprir não 

exceda de dous annos. 

Art. 51. O livramento condicional será concedido por acto do poder federal, ou 

dos Estados, conforme a competencia respectiva, mediante proposta do chefe do 

estabelecimento penitenciario, o qual justificará a conveniencia da concessão em 

minucioso relatorio. 

Paragrapho unico. O condemnado que obtiver livramento condicional será 

obrigado a residir no logar que for designado no acto da concessão e ficará sujeito á 

vigilancia da policia. 

Art. 52. O livramento condicional será revogado, si o condemnado commetter 

algum crime que importe pena restrictiva da liberdade, ou não satisfizer a condição 

imposta. Em tal caso, o tempo decorrido durante o livramento não se computará na pena 

legal; decorrido, porém, todo o tempo, sem que o livramento seja revogado, a pena 

ficará cumprida. 

Art. 53. Ao condemnado será dado, nos estabelecimentos onde tiver de cumprir 

a pena, trabalho adaptado ás suas habilitações e precedentes occupações. 

Art. 54. A pena pode ser cumprida em qualquer estabelecimento especial, ainda 

que não seja no logar do domicilio do condemnado. 

Art. 55. O condemnado a pena de prisão cellular, maior de seis annos, incorrer 

por tal facto em interdicção, cujos effeitos são: 

a) suspensão de todos os direitos politicos; 

b) perda de todo officio electivo, temporario ou vitalicio, emprego publico da 

Nação, ou dos Estados, e das respectivas vantagens e vencimentos; 

c) perda de todas as dignidades, condecorações e distincções honorificas; 

d) perda de todos os munus publicos. 
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Paragrapho unico. Sempre que o codigo applicar, além da pena corporal, a de 

privação do exercicio de alguma arte ou profissão, esta pena só produzirá os seus 

effeitos depois de cumprida a pena corporal. 

Art. 56. A pena de perda de emprego importa necessariamente a de todos os 

serviços e vantagens. 

Art. 57. A pena de suspensão do emprego privará o condemnado de todos os 

seus empregos durante o tempo da suspensão, no qual não poderá ser nomeado para 

outros, salvo sendo de eleição popular. 

Art. 58. A pena de multa consiste no pagamento ao Thesouro Publico Federal ou 

dos Estados, segundo a competencia respectiva, de uma somma pecuniaria, que será 

regulada pelo que o condemnado puder ganhar em cada dia por seus bens, emprego, 

industria ou trabalho. 

Art. 59. Si o condemnado não tiver meios para pagar a multa, ou não a quizer 

pagar dentro de oito dias contados da intimação judicial, será convertida em prisão 

cellular, conforme se liquidar. 

Paragrapho unico. A conversão da multa em prisão ficará sem effeito, eis que o 

criminoso, ou alguém por elle satisfazer, ou prestar fiança idonea ao pagamento da 

mesma. 

Art. 60. Não se considera pena suspensão, a administrativa nem a prisão 

preventiva dos indiciados, a qual, todavia, será computada na pena legal. 

Art. 61. Nenhum crime será punido com penas superiores ou inferiores ás que a 

lei impõe para a repressão do mesmo, nem por medo diverso do estabelecido nella, 

salvo o caso em que ao juiz se deixar arbitrio. 

Art. 62. Nos casos em que este codigo não impõe pena determinada e sòmente 

fixa o Maximo e o minimo, considerar-se-hão tres gráos na pena, sendo o gráo médio 

comprehendido entre os extremos, com attenção ás circumstancias aggravantes e 

attenuantes, as quaes serão applicadas na conformidade do disposto no art. 38, 

observadas as regras seguintes: 

§ 1º No concurso de circumstancias aggravantes e attenuantes que se 

compensem, ou na ausencia de umas e outras, a pena será applicada no gráo médio. 

§ 2º Na preponderancia das aggravantes a pena será applicada entre os gráos 

médio e maximo, e na das attenuantes entre o médio e o minimo. 

§ 3º Sendo o crime acompanhado de uma ou mais circumstancias aggravantes 

sem alguma attenuante, a pena será applicada no Maximo, e no minimo si for 

acompanhada de uma ou mais circumstancias attenuantes sem nenhuma aggravante. 

Art. 63. A tentativa do crime, a que não estiver imposta pena especial, será 

punida com as penas do crime, menos a terça parte em cada um dos gràos. 

Art. 64. A cumplicidade será punida com as penas da tentativa e a cumplicidade 

da tentativa com as penas desta, menos a terça parte. Quando, porém, a lei impuzer á 

tentativa pena especial, será applicada integralmente essa pena á cumplicidade. 

Art. 65. Quando o delinquente for maior de 14 e menor de 17 annos, o juiz lhe a 

applicará as penas da cumplicidade. 

Art. 66. Na applicação das penas serão observadas as seguintes regras: 

§ 1º Quando o criminoso for convencido de mais de um crime impor-se-lhe-hão 

as penas estabelecidas para cada um delles. 

§ 2º Quando o criminoso tiver de ser punido por mais de um crime da mesma 

natureza, commettidos em tempo e logar differentes, contra a mesma ou diversa pessoa, 

impor-se-lhe-ha no gráo Maximo a pena de um só dos crimes, com augmento da 6ª 

parte. 
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§ 3º Quando o criminoso pelo mesmo facto e com uma só intenção, tiver 

commettido mais de um crime, impor-se-lhe-ha no gráo maximo a pena mais grave me 

que houver incorrido. 

§ 4º Si a somma accumulada das penas restrictivas da liberdade a que o 

criminoso for condemnado exceder de 30 annos, se haverão todas as penas por 

cumpridas logo que seja completado esse prazo. 

Art. 67. Nenhuma presumpção, por mais vehemente que seja, dará logar á 

imposição de pena. 

Art. 68. O condemnado que achar-se em estado de loucura só entrará em 

cumprimento de pena quando recuperar as suas faculdades intellectuaes. 

Paragrapho unico. Si a enfermidade manifestar-se depois que o comdemnado 

estiver cumprindo a pena, ficará suspensa a sua execução, não se computando o tempo 

de suspensão no da condemnação. 

Art. 69. A condemnação do criminoso, logo que passe em julgado, produzirá os 

seguintes effeitos: 

a) perda, em favor da Nação ou dos Estados, dos instrumentos e resultados do 

crime, nos casos em que o offendido não tiver direito á restituição; 

b) a obrigação de indemnizar o damno; 

c) a obrigação de satisfazer as despezas judiciaes. 

Paragrapho unico. Esta responsabilidade é solidaria havendo mais de um 

condemnado pelo mesmo crime. 

Art. 70. A obrigação de indemnizar o damno será regulada segundo o direito 

civil. 

 

TITULO VI 

Da extincção e suspensão da acção penal e da condemnação 

Art. 71. A acção penal extingue-se: 

1º Pela morte do criminoso; 

2º Por amnistia do Congresso; 

3º Pelo perdão do offendido; 

4º Pela prescripção. 

Art. 72. A condemnação extingue-se por estas mesmas causas, e mais: 

1º Pelo cumprimento da sentença; 

2º Por indulto do poder competente; 

3º Pela rehabilitação. 

Art. 73. A condemnação suspende-se: 

a) Pelo livramento condicional; 

b) Pela fiança (art. 401). 

Art. 74. As incapacidades pronunciadas pela condemnação cessam em 

consequencia do indulto de graça. 

Art. 75. A amnistia extingue todos os effeitos da pena e põe perpetuo silencio ao 

processo. 

Art. 76. A amnistia e a remissão das penas por indulto de graça não eximem o 

agraciado de satisfazer a indemnização do damno. 

Art. 77. Nos crimes pelos quaes não póde proceder sinão por queixa da parte, o 

perdão do offendido extingue a acção penal, mas não faz cessar a execução da sentença, 

si o condemnado recusar acceital-o. 

Art. 78. A prescripção da acção, salvos os casos especificados nos arts. 275, 277 

e 281, é subordinada aos mesmos prazos que a da condemnação. 



287 

 

Art. 79. A prescripção da acção resulta exclusivamente do lapso de tempo 

decorrido do dia em que o crime foi commettido. Interrompe-se pela pronuncia. 

Art. 80. A prescripção da condemnação começa a correr do dia em que passar 

em julgado a sentença, ou daquelle em que for interrompido, por qualquer modo, a 

execução já começada. Interrompe-se pela prisão do condemnado. 

Paragrapho unico. Si o condemnado em cumprimento de pena evadir-se, a 

prescripção começará a correr novamente do dia da evasão. 

Art. 81. A prescripção da acção e da condemnação interrompe-se pela 

reincidencia. 

Art. 82. A prescripção, embora não allegada, deve ser pronunciada ex-officio. 

Art. 83. A acção criminal e a condemnação, nos crimes a que a lei infligir 

exclusivamente pena pecuniaria, prescreverão em um anno a contar da data do crime ou 

da condemnação. 

Art. 84. A condemnação a mais de uma pena prescreve no prazo estabelecido 

para a mais grave. 

Paragrapho unico. A mesma regra se observará com relação á prescripção da 

acção. 

Art. 85. Prescrevem: 

Em um anno, a condemnação que impuzer pena restrictiva da liberdade por 

tempo não excedente de seis mezes; 

Em quatro annos, a condemnação que impuzer pena de igual natureza por tempo 

de dous annos; 

Em oito annos, a condemnação que impuzer pena de igual natureza por tempo de 

quatro annos; 

Em doze anos, a condemnação que impuzer pena de igual natureza por tempo de 

oito annos; 

Em dezeseis annos, a condemnação que impuzer pena de igual natureza por 

tempo de doze annos; 

Em vinte annos, a condemnação que impuzer pena de igual natureza por tempo 

excedente de doze annos. 

Art. 86. A rehabilitação consiste na reintegração do condemnado em todos os 

direitos que houver perdido pela condemnação, quando for declarado innocente pelo 

Supremo Tribunal Federal em consequencia de revisão extraordinaria da sentença 

condemnatoria. 

§ 1º A rehabilitação resulta immediatamente da sentença de revisão passada em 

julgado. 

§ 2º A sentença de rehabilitação reconhecerá o direito do rehabilitado a uma 

justa indemnização, que será liquidada em execução, por todos os prejuizos soffridos 

com a condemnação. 

A Nação, ou o Estado, são responsaveis pela indemnização. 

 

LIVRO II 

Dos crimes em especie 

 

CAPITULO II 

SEDIÇÃO E AJUNTAMENTO ILLICITO 

Art. 118. Constitue crime de sedição a reunião de mais de 20 pessoas, que, 

embora nem todas se apresentem armadas, se ajuntarem para, com arruido, violencia ou 

ameaças: 1º, obstar a posse de algum funccionario publico nomeado competentemente e 
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munido de titulo legal, ou prival-o do exercicio de suas funcções; 2º, exercer algum acto 

de odio, ou vingança, contra algum funccionario publico, ou contra os membros das 

camaras do Congresso, das assembléas legislativas dos Estados ou das intendencias ou 

camaras municipaes; 3º, impedir a execução de alguma lei, decreto, regulamento, 

sentença do poder judiciario, ou ordem de autoridade legitima; 4º, embaraçar a 

percepção de alguma taxa, contribuição, ou tributo legitimamente imposto; 5º 

constranger, ou perturbar, qualquer corporação politica ou administrativa no exercicio 

de suas funcções: 

Pena – aos cabeças, de prisão cellular por tres mezes a um anno. 

Paragrapho unico. Si o fim sedicioso for conseguido: 

Pena – de prisão cellular por um a quatro annos. 

Art. 119. Ajuntarem-se mais de tres pessoas, em logar publico, com o designio 

de se ajudarem mutuamente, para por meio de motim, tumulto ou assuada: 1º, 

commetter algum crime; 2º, privar ou impedir a alguem o gozo ou exercicio de um 

direito ou dever; 3º, exercer algum acto de odio ou desprezo contra qualquer cidadão; 

4º, perturbar uma reunião publica, ou a celebração de alguma festa civica ou religiosa: 

Pena – de prisão cellular por um a tres mezes. 

Art. 120. Ficam isentos de pena os que deixarem de tomar parte na sedição, ou 

ajuntamento illicito, obedecendo á admoestação da autoridade. 

Art. 121. Quando a autoridade policial for informada da existencia de alguma 

sedição, ou ajuntamento illicito, irá ao logar, acompanhada do seu escrivão e força, e 

reconhecendo que a reunião é illicita e tem fins offensivos da ordem publica, o fará 

constar ás pessoas presentes e as intimará para se retirarem. 

Si a autoridade não for obedecida, depois da 3ª admoestação empregará a força 

para dispersar o ajuntamento e mandará recolher á prisão preventiva os cabeças. 

Art. 122. Os que, depois da 1ª intimação da autoridade, conservarem-se no logar 

e praticarem alguma violencia, incorrerão mais nas penas que corresponderem ao crime 

resultante da violencia. 

Paragrapho unico. Si a violencia for commettida contra a autoridade, ou algum 

de seus agentes, a pena será imposta com augmento da terça parte. 

Art. 123. Não se considera sedição, ou ajuntamento illicito, a reunião do povo 

desarmado, em ordem, para o fim de representar contra as injustiças, vexações e máo 

procedimento dos empregados publicos; nem a reunião pacifica e sem armas, do povo 

nas praças publicas, theatros e quaesquer outros edificios ou logares convenientes para 

exercer o direito de discutir e representar sobre os negocios publicos. 

Paragrapho unico. Para o uso desta faculdade não é necessaria prévia licença da 

autoridade policial, que só poderá prohibir a reunião annunciada, no caso de suspensão 

das garantias constitucionaes, limitada em tal caso a sua acção a dissolver a reunião, 

guardadas as formalidades da lei, e sob as penas nella comminadas. 

 

 

TITULO IV 

Dos crimes contra o livro gozo e exercicio dos direitos individuaes 

CAPITULO II 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL 

Art. 180. Privar alguem de sua liberdade pessoal, já impedindo de fazer o que a 

lei permitte, já obrigando a fazer o que ella não manda: 

Pena – de prisão cellular por um a seis mezes. 

Paragrapho unico. Si para esse fim empregar violencias, ou ameaças: 
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Pena – a mesma, com augmento da terça parte, além das mais em que incorrer 

pelos actos de violencia. 

Art. 181. Privar alguma pessoa da sua liberdade, retendo-a por si ou por outrem, 

em carcere privado, ou conservando-a em seqüestro por tempo menor de 24 horas: 

Pena – de prisão cellular por dous mezes a um anno. 

§ 1º Si a retenção exceder desse prazo: 

Pena – de prisão cellular por seis mezes a dous annos. 

§ 2º Si o criminoso commetter o crime simulando ser autoridade publica ou 

usando de violencia: 

Pena – a mesma, com augmento da terça parte. 

Art. 182. Causar á pessoa reteuda ou seqüestrada maos tratos, em razão do logar 

e da natureza da detenção, ou qualquer tortura corporal: 

Pena – de prisão cellular por um a tres annos. 

Art. 183. Si aquelle que commetter o crime de carcere privado não mostrar que 

restituiu o paciente á liberdade, ou não indicar o seu paradeiro: 

Pena – de prisão cellular por dous a doze annos. 

Art. 184. Prometter, ou protestar, por escripto assignado, ou anonymo, ou 

verbalmente, fazer a alguem um mal que constitua crime, impondo, ou não, qualquer 

condição ou ordem: 

Pena – de prisão cellular por um a três mezes. 

 

 

CAPITULO V 

DOS CRIMES CONTRA A INVIOLABILIDADE DO DOMICILIO 

Art. 196. Entrar á noite na casa alheia, ou em quaesquer de suas dependências, 

sem licença de quem nella morar: 

Pena – de prisão cellular por dous a seis mezes. 

Paragrapho unico. Si o crime for commettido exercendo-se violencia contra a 

pessoa, ou usando-se de armas, ou por duas ou mais pessoas que se tenham ajuntado 

para aquelle fim: 

Pena – de prisão cellular por três mezes a um anno, além daquellas em que 

incorrer pela violencia. 

Art. 197. É permittida a entrada de noite em casa alheia: 

§ 1º No caso de incendio; 

§ 2º No de immediata e imminente ruina; 

§ 3º No de inundação; 

§ 4º No de ser pedido soccorro; 

§ 5º No de se estar alli commetendo algum crime, ou violencia contra alguem. 

Art. 198. Entrar de dia na casa alheia, fóra dos caos permittidos, e sem as 

formalidades legaes; introduzir-se nella furtivamente ou persistir em ficar contra a 

vontade de quem nella morar: 

Pena – de prisão cellular por um a três mezes. 

Art. 199. A entrada de dia em casa alheia é permittida: 

§ 1º Nos mesmos casos em que é permittida á noite; 

§ 2º Naquelles em que, de conformidade com as leis, se tiver de proceder á 

prisão de criminosos; á busca ou apprehensão de objectos havidos por meios 

criminosos; á investigação dos instrumentos ou vestigios do crime ou de contrabandos, 

á penhora ou seqüestro de bens que se occultarem; 

§ 3º Nos de flagrante delicto ou em seguimento de réo achado em flagrante. 
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Art. 200. Nos casos mencionados no § 2º do artigo antecedente se guardarão as 

seguintes formalidades: 

§ 1º Ordem escripta da autoridade que determinar a entrada na casa; 

§ 2º Assistencia de escrivão ou qualquer official de justiça com duas 

testemunhas. 

Art. 201. Si o official publico, encarregado da diligencia, executal-a sem 

observar as formalidades prescriptas, desrespeitando o recato e o decóro da familia, ou 

faltando á devida attenção aos moradores da casa: 

Penas – de prisão cellular por um a dous mezes e multa de 50$ a 100$000. 

Art. 202. Da diligencia se lavrará auto assignado pelos encarregados da mesma 

e pelas testemunhas. 

Art. 203. As disposições sobre a entrada na casa do cidadão não se applicam ás 

estalagens, hospedarias, tavernas, casas de tavolagem, e outras semelhantes, emquanto 

estiverem abertas. 

 

CAPITULO VI 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE DE TRABALHO 

Art. 204. Constranger, ou impedir alguem de exercer a sua industria, commercio 

ou officio; de abrir ou fechar os seus estabelecimentos e officinas de trabalho ou 

negocio; de trabalhar ou deixar de trabalhar em certos e determinados dias: 

Pena – de prisão cellular por um a três mezes. 

Art. 205. Seduzir, ou alliciar, operarios e trabalhadores para deixarem os 

estabelecimentos em que forem empregados, sob promessa de recompensa, ou ameaça 

de algum mal: 

Penas – de prisão cellular por um a três mezes e multa de 200$ a 500$000. 

Art. 206. Causar, ou provocar, cessação ou suspensão de trabalho, para impor 

aos operarios ou patrões augmento ou diminuição de serviço ou salario: 

Pena – de prisão cellular por um a três mezes. 

§ 1º Si para esse fim se colligarem os interessados: 

Pena – aos chefes ou cabeças da colligação, de prisão cellular por dous a seis 

mezes. 

§ 2º Si usarem de violencia: 

Pena – de prisão cellular por seis mezes a um anno, além das mais em que 

incorrerem pela violencia. 

 

TITULO V 

Dos crimes contra a boa ordem e administração publica 

SECÇÃO VII 

Irregularidade de comportamento 

Art. 238. O empregado publico que for convencido de incontinencia publica e 

escandalosa; de vicio de jogos prohibidos, de embriaguez repetida; de haver-se com 

ineptidão notoria ou desidia habitual no desempenho de suas funcções: 

Pena – de perda do emprego com inhabilitação de obter outro, até mostrar-se 

corrigido. 

 

TITULO VI 

Dos crimes contra a fé publica 

SECÇÃO IV 

Do testemunho falso, das declarações, das queixas e denuncias falsas em juizo 
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Art. 261. Asseverar em juizo como testemunha, sob juramento ou affirmação, 

qualquer que seja o estado da causa e a natureza do processo, uma falsidade; ou negar a 

verdade, no todo ou em parte, sobre circumstancias essenciaes do facto a respeito do 

qual depuzer: 

§ 1º Si a causa em que se prestar o depoimento for civil: 

Pena – de prisão cellular por tres mezes a um anno. 

§ 2º Si a causa for criminal e o depoimento para a absolvição do accusado: 

Pena – de prisão cellular por seis mezes a dous annos. 

§ 3º Si para a condemnação: 

Pena – de prisão cellular por um a seis annos. 

Art. 262. Todo aquelle que, intervindo em causa civil ou criminal, no caracter de 

perito, interprete, ou arbitrador, fizer ou escrever, declarações ou informações falsas, 

será punido com as mesmas penas, guardadas as distincções do artigo anterior. 

Paragrapho unico. A pena será augmentada da terça parte si o accusado deixar-se 

peitar, recebendo dinheiro, lucro, ou utilidade para prestar depoimento falso, ou fizer 

declarações falsas verbaes ou por escripto. 

Na mesma pena incorrerá o peitant 

Art. 263. Não terá logar de pena si a pessoa que prestar depoimento falso, ou 

fizer falsas declarações em juizo, verbaes ou escriptas, retractar-se antes de ser proferida 

sentença na causa. 

Art. 264. Dar queixa, ou denuncia, contra alguem imputando-lhe falsa e 

dolosamente factos que, si fossem verdadeiros, constituiriam crime e sujeitariam seu 

autor á acção criminal: 

Pena – a do crime imputado. 

 

TITULO VIII 

Dos crimes contra a segurança da honra e honestidade das familias e do ultraje 

publico ao pudor. 

 

CAPITULO I 

DA VIOLENCIA CARNAL 

Art. 266. Attentar contra o pudor de pessoa de um, ou de outro sexo, por meio 

de violencias ou ameaças, com o fim de saciar paixões lascivas ou por depravação 

moral: 

Pena – de prisão cellular por um a seis annos. 

Paragrapho unico. Na mesma pena incorrerá aquelle que corromper pessoa de 

menor idade, praticando com ella ou contra ella actos de libidinagem. 

Art. 267. Deflorar mulher de menor idade, empregando seducção, engano ou 

fraude: 

Pena – de prisão cellular por um a quatro annos. 

Art. 268. Estuprar mulher virgem ou não, mas honesta: 

Pena – de prisão cellular por um a seis annos. 

§ 1º Si a estuprada for mulher publica ou prostituta: 

Pena – de prisão cellular por seis mezes a dous annos. 

§ 2º Si o crime for praticado com o concurso de duas ou mais pessoas, a pena 

será augmentada da quarta parte. 

Art. 269. Chama-se estupro o acto pelo qual o homem abusa com violencia de 

uma mulher, seja virgem ou não. 
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Por violencia entende-se não só o emprego da força physica, como o de meios 

que privarem a mulher de suas faculdades psychicas, e assim da possibilidade de resistir 

e defender-se, como sejam o hypnotismo, o chloroformio, o ether, e em geral os 

anesthesicos e narcoticos. 

 

CAPITULO II 

DO RAPTO 

Art. 270. Tirar do lar domestico, para fim libidinoso, qualquer mulher honesta, 

de maior ou menor idade, solteira, casada ou viuva, attrahindo-a por seducção ou 

emboscada, ou obrigando-a por violencia, não se verificando a satisfação dos gosos 

genesicos: 

Pena – de prisão cellular por um a quatro annos. 

§ 1º Si a raptada for maior de 16 e menor de 21 annos, e prestar o seu 

consentimento: 

Pena – de prisão cellular por um a tres annos. 

§ 2º Si ao rapto seguir-se defloramento ou estupro, o rapto incorrerá na pena 

correspondente a qualquer destes crimes, que houver commettido, com augmento da 

sexta parte. 

Art. 271. Si o rapto, sem ter attentado contra o pudor e honestidade da raptada, 

restituir-lhe a liberdade, reconduzindo-a á casa donde a tirou, ou collocando-a em logar 

seguro e á disposição da familia, soffrerá a pena de prisão cellular por seis mezes a um 

anno. 

Paragrapho unico. Si não restituir-se a liberdade, ou recusar indicar o seu 

paradeiro: 

Pena – de prisão cellular por dous a doze annos. 

Art. 272. Presume-se commettido com violencia qualquer dos crimes 

especificados neste e no capitulo precedente, sempre que a pessoa offendida for menor 

de 16 annos. 

Art. 273. As penas estabelecidas para qualquer destes crimes serão applicadas 

com augmento da sexta parte: 

1º, si o criminoso for ministro de qualquer confissão religiosa; 

2º, si for casado; 

3º, si for criado, ou domestico da offendida, ou de pessoa de sua familia. 

E com augmento da quarta parte: 

4º, si for ascendente, irmão ou cunhado da pessoa offendida; 

5º, si for tutor, curador, encarregado da sua educação ou guarda, ou por qualquer 

outro titulo tiver autoridade sobre ella. 

Paragrapho unico. Além da pena, e da interdicção em que incorrerá tambem, o 

ascendente perderá todos os direitos que a lei lhe confere sobre a pessoa e bens da 

offendida. 

Art. 274. Nestes crimes haverá logar o procedimento official de justiça sómente 

nos seguintes casos: 

1º, si a offendida for miseravel, ou asylada de algum estabelecimento de 

caridade; 

2º, si da violencia carnal resultar morte, perigo de vida ou alteração grave da 

saude da offendida; 

3º, si o crime for perpetrado com abuso do patrio poder, ou da autoridade de 

tutor, curador ou preceptor. 
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Art. 275. O direito de queixa privada prescreve, findos seis mezes, contados do 

dia em que o crime for commettido. 

Art. 276. Nos casos de defloramento, como nos de estupro de mulher honesta, a 

sentença que condemnar o criminoso o obrigará a dotar a offendida. 

Paragrapho unico. Não haverá logar imposição de pena si seguir-se o casamento 

a aprazimento do representante legal da offendida, ou do juiz dos orphãos, nos casos em 

que lhe compete dar ou supprir o consentimento, ou a aprazimento da offendida, si for 

maior. 

 

CAPITULO III 

DO LENOCINIO 

Art. 277. Excitar, favorecer, ou facilitar a prostituição de alguem para satisfazer 

desejos deshonestos ou paixões lascivas de outrem: 

Pena – de prisão cellular por um a dous annos. 

Paragrapho unico. Si este crime for commettido por ascendente em relação á 

descendente, por tutor, curador ou pessoa encarregada da educação ou guarda de algum 

menor com relação a este; pelo marido com relação á sua propria mulher: 

Pena – de prisão cellular por dous a quatro annos. 

Além desta pena, e da de interdicção em que incorrerão, se imporá mais: 

Ao pae e mãe a perda de todos os direitos que a lei lhe concede sobre a pessoa e 

bens do descendente prostituido; 

Ao tutor ou curador, a immediata destituição desse munus; 

A’ pessoa encarregada da educação do menor, a privação do direito de ensinar, 

dirigir ou ter parte em qualquer estabelecimento de instrucção e educação; 

Ao marido, a perda do poder marital, tendo logar a acção criminal, que 

prescreverá em tres mezes, por queixa contra elle dada sómente pela mulher. 

Art. 278. Induzir mulheres, quer abusando de sua fraqueza ou miseria, quer 

constragendo-as por intimidações ou ameaças, a empregarem-se no tratico da 

prostituição; prestar-lhes, por conta propria ou de outrem, sob sua ou alheia 

responsabilidade, assistencia, habitação e auxilios para auferir, directa ou 

indirectamente, lucros desta especulação: 

Penas – de prisão cellular por um a dous annos e multa de 500$ a 1:000$000. 

 

CAPITULO IV 

DO ADULTERIO OU INFIDELIDADE CONJUGAL 

Art. 279. A mulher casada que commetter adulterio será punida com a pena de 

prisão cellular por um a tres annos. 

§ 1º Em igual pena incorrerá: 

1º O marido que tiver concubina teuda e manteuda; 

2º A concubina; 

3º O co-réo adultero. 

§ 2º A accusação deste crime é licita sómente aos conjuges, que ficarão privados 

do exercicio desse direito, si por qualquer modo houverem consentido no adulterio. 

Art. 280. Contra o co-réo adultero não serão admissiveis outras provas sinão o 

flagrante delicto, e a resultante de documentos escriptos por elle. 

Art. 281. Acção de adulterio prescreve no fim de tres mezes, contados da data 

do crime. 

Paragrapho único. O perdão de qualquer dos conjuges, ou sua reconciliação, 

extingue todos os effeitos da accusação e condemnação. 
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CAPITULO V 

DO ULTRAGE PUBLICO AO PUDOR 

Art. 282. Offender os bons costumes com exhibições impudicas, actos ou gestos 

obscenos, attentatorios do pudor, praticados em logar publico ou frequentado pelo 

publico, e que, sem offensa á honestidade individual de pessoa, ultrajam e escandalisam 

a sociedade: 

Pena – de prisão cellular por um a seis mezes. 

 

TITULO IX 

Dos crimes contra a segurança do estado civil 

CAPITULO I 

DA POLYGAMIA 

Art. 283. Contrahir casamento, mais de uma vez, sem estar o anterior dissolvido 

por sentença de nullidade, ou por morte do outro conjuge: 

Pena – de prisão cellular por um a seis annos. 

Paragrapho unico. Si a pessoa tiver prévio conhecimento de que é casado aquelle 

com quem contrahir casamento, incorrerá nas penas de cumplicidade. 

 

CAPITULO II 

DA CELEBRAÇÃO DO CASAMENTO CONTRA A LEI 

Art. 284. Celebrar o ministro de qualquer confissão as ceremonias religiosas do 

casamento, antes do acto civil: 

Penas – de prisão cellular por um a seis mezes e multa de 100$ a 500$000. 

 

 

TITULO X 

Dos crimes contra a segurança de pessoa e vida 

CAPITULO I 

DO HOMICIDIO 

Art. 294. Matar alguem: 

§ 1º Si o crime for perpetrado com qualquer das circumstancias aggravantes 

mencionadas nos §§ 2º, 3º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10º, 11º, 12º, 13º, 16º, 17º, 18º e 19º do art. 39 e 

§ 2º do art. 41: 

Pena – de prisão cellular por doze a trinta annos. 

§ 2º Si o homicidio não tiver sido aggravado pelas referidas circumstancias: 

Pena – de prisão cellular por seis a vinte e quatro annos. 

Art. 295. Para que se repute mortal, no sentido legal, uma lesão corporal, é 

indispensavel que seja causa efficiente da morte por sua natureza e séde, ou por ter sido 

praticada sobre pessoa cuja constituição ou estado morbido anterior concorram para 

tornal-a irremediavelmente mortal. 

§ 1º Si a morte resultar, não da natureza e séde da lesão, e sim de condições 

personalissimas do offendido: 

Pena – de prisão cellular por quatro a doze annos. 

§ 2º Si resultar, não porque o mal fosse mortal, e sim por ter o offendido deixado 

de observar regimen medico – hygienico reclamado pelo seu estado: 

Pena – de prisão cellular por dous a oito annos. 
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Art. 296. E' qualificado crime de envenenamento todo o attentado contra a vida 

de alguma pessoa por meio de veneno, qualquer que seja o processo, ou methodo de sua 

propinação, e sejam quaes forem seus effeitos definitivos. 

Paragrapho unico. Veneno é toda substancia mineral ou organica, que ingerida 

no organismo ou applicada ao seu exterior, sendo observada, determine a morte, ponha 

em perigo a vida, ou altere profundamente a saude. 

Art. 297. Aquelle que, por imprudencia, negligencia ou impericia na sua arte ou 

profissão, ou por inobservancia de alguma disposição regularmentar commetter, ou for 

causa involuntaria, directa ou indirectamente de um homicidio, será punido com prisão 

cellular por dous mezes a dous annos. 

 

CAPITULO V 

DAS LESÕES CORPORAES 

Art. 303. Offender physicamente alguem, produzindo-lhe dôr ou alguma lesão 

no corpo, embora sem derramamento de sangue: 

Pena – de prisão cellular por tres mezes a um anno. 

Art. 304. Si da lesão corporal resultar mutilação ou amputação, deformidade ou 

privação permanente do uso de um orgão ou membro, ou qualquer enfermidade 

incuravel e que prive para sempre o offendido de poder exercer o seu trabalho: 

Pena – de prisão cellular por dous a seis annos. 

Paragrapho unico. Si produzir incommodo de saude que inhabilite o paciente do 

serviço activo por mais de 30 dias: 

Pena – de prisão cellular por um a quatro annos. 

Art. 305. Servir-se alguem, contra outrem, de instrumento aviltante no intuito de 

causar-lhe dôr physica e injurial-o: 

Pena – de prisão cellular por um a tres annos. 

Art. 306. Aquelle que por imprudencia, negligencia ou por inobservancia de 

alguma disposição regulamentar, commetter ou for causa involuntaria, directa ou 

indirectamente, de alguma lesão corporal, sera punido com a pena de prisão cellular por 

quinze dias a seis mezes. 

 

 

TITULO XI 

Dos crimes contra a honra e a boa fama 

CAPITULO UNICO 

DA CALUMNIA E DA INJURIA 

Art. 315. Constitue calumnia a falsa imputação feita a alguem de facto que a lei 

qualifica crime. 

Paragrapho unico. E’ isento de pena o que provar ser verdadeiro o facto 

imputado, salvo quando o direito de queixa resultante delle for privativo de 

determinadas pessoas. 

Art. 316. Si a calumnia for commettida por meio de publicação de pamphleto, 

impresso ou lithographado, distribuido por mais de 15 pessoas, ou affixado em logar 

frequentado, contra corporação que exerça autoridade publica, ou contra agente ou 

depositario desta e em razão de seu officio: 

Penas – de prisão cellular por seis mezes a dous annos e multa de 500$ a 

1:000$000. 

§ 1º Si commettida contra particular, ou funccionario publico, sem ser em razão 

do officio: 
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Penas – de prisão cellular por quatro mezes a um anno e multa de 400$ a 

800$000. 

§ 2º Si commettida por outro qualquer meio que não algum dos mencionados: 

Pena – a metade das estabelecidas. 

Art. 317. Julgar-se-há injuria: 

a) a imputação de vicios ou defeitos, com ou sem factos especificados, que 

possam expor a pessoa ao odio ou desprezo publico; 

b) a imputação de factos offensivos da reputação, do decoro e da honra; 

c) a palavra, o gesto, ou signal reputado insultante na opinião publica. 

Art. 318. E’ vedada a prova da verdade, ou notoriedade do facto imputado á 

pessoa offendida, salvo si esta: 

a) for funccionario publico, ou corporação, e o facto imputado referir-se ao 

exercicio de suas funcções; 

b) permittir a prova; 

c) tiver sido condemnada pelo facto imputado. 

Art. 319. Si a injuria for commettida por qualquer dos meios especificados no 

art. 316: 

§ 1º Contra corporações que exerçam autoridade publica ou contra qualquer 

agente ou depositario de autoridade publica: 

Penas – de prisão cellular por tres a nove mezes e multa de 400$ a 800$000. 

§ 2º Si contra particular, ou funccionario publico, sem ser em razão do officio: 

Penas – de prisão cellular por dous a seis mezes e multa de 300$ a 600$000. 

§ 3º si a injuria for commettida por outro qualquer meio, que não algum dos 

especificados no art. 316, será punida com a metade das penas. 

Art. 320. E’ tambem injuria: 

§ 1º Usar de marca de fabrica, ou commercio, que tiver offensa pessoal; ou 

expor á venda objectos revestidos de marcas offensivas; 

§ 2º Apregoar, em logares publicos, a venda de gazetas, papeis impressos, ou 

manuscriptos de modo offensivo a pessoa certa e determinada, com o fim de escandalo 

e aleivosia: 

Penas – de prisão cellular por dous a quatro mezes e de multa de 100$ a 

300$000. 

Art. 321. Quando a calumnia e a injuria forem equivocas poderá o offendido 

pedir explicações em juizo. 

O que se recusar a dal-as, ou não as der satisfactorias, a juizo do offendido, 

ficará sujeito ás penas da calumnia ou injuria, a que o equivoco der logar. 

Art. 322. As injurias comprensam-se: em consequencia não poderão querelar 

por injuria os que reciprocamente se injuriarem. 

Art. 323. Não tem logar acção criminal por offensa irrogada em allegações, ou 

escriptos produzidos em juizo pelas partes, ou seus procuradores. Todavia o juiz que 

encontrar calumnias, ou injurias, em allegações de autos as mandará riscar, a 

requerimento da parte offendida, quando tiver de julgar a causa, e na mesma sentença 

imporá ao autor uma multa de 20$ a 50$000. 

Art. 324. Si a injuria, ou calumnia, forem commettidas contra a memoria de um 

morto, o direito de queixa poderá ser exercido pelo conjuge, ascendentes, descendentes 

ou irmãos. 

Art. 325. O criminoso que houver paga, ou promessa de recompensa para 

commetter alguma injuria, ou calumnia, incorrerá, além das penas respectivas, na multa 

do decuplo dos valores recebidos ou promettidos. 
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TITULO XIII 

Dos crimes contra a pessoa e a propriedade 

CAPITULO I 

DO ROUBO 

Art. 356. Subtrahir, para si ou para outrem, cousa alheia movel, fazendo 

violencia á pessoa ou empregando força contra a cousa: 

Pena – de prisão cellular por dous a oito annos. 

Art. 357. Julgar-se-ha feita violencia á pessoa todas as vezes que, por meio de 

lesões corporaes, ameaças ou outro qualquer modo, se reduzir alguem a não poder 

defender os bens proprios, ou alheios sob sua guarda. 

E’ considerando violencia contra a pessoa a entrada á noite na casa por meio de 

escalada, gazuas, chaves falsas ou verdadeiras, fortuita ou subrepticiamente obtidas pelo 

criminoso, ou com auxilio de algum domestico, que tenha sido subornado, ou fingindo-

se o delinquente autoridade publica, ou autorizado a tomar a propriedade alheia. 

Art. 358. Julgar-se-ha violencia feita ás cousas a destruição e rompimento dos 

obstaculos á perpetração do crime. 

Constituem violencia contra as cousas os arrombamentos internos e externos, a 

perfuração de paredes, a introducção dentro da casa por conducto subterraneo, por cima 

dos telhados ou por qualquer caminho que não seja destinado a servir de entrada ao 

edificio e a qualquer das suas dependencias. 

Art. 359. Si para realizar o roubo, ou no momento de ser perpetrado, se 

commetter morte: 

Pena – de prisão cellular por doze a trinta annos. 

§ 1º Si commetter-se alguma lesão corporal das especificadas no art. 304: 

Pena – de prisão cellular por quatro a doze annos. 

Art. 360. A tentativa de roubo, quando se tiver realizado a violencia, ainda que 

não se opere a tirada da cousa alheia, será punida com as penas do crime, si della 

resultar a morte de alguem, ou á pessoa offendida alguma lesão corporal das 

especificadas no art. 304. 

Art. 361. Fabricar gazuas, chaves, instrumentos e apparelhos proprios para 

roubar, tel-os, ou trazel-os comsigo, de dia ou de noite: 

Pena – de prisão celular por seis mezes a tres annos. 

 

 

LIVRO III 

Das contravenções em especie 

DO JOGO E APOSTA 

Art. 369. Ter casa de tavolagem, onde habitualmente se reunam pessoas, embora 

não paguem entrada, para jogar jogos de azar, ou estabelecel-os em logar frequentado 

pelo publico: 

Penas – de prisão cellular por um a tres mezes; de perda para a fazenda publica 

de todos os apparelhos e instrumentos de jogo, dos utensilios, moveis e decoração da 

sala do jogo, e multa de 200$ a 500$000. 

Paragrapho unico. Incorrerão na pena de multa de 50$ a 100$ os individuos que 

forem achados jogando. 

Art. 370. Consideram-se jogos de azar aquelles em que o ganho e a perda 

dependem exclusivamente da sorte. 
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Paragrapho unico. Não se comprehendem na proibição dos jogos de azar as 

apostas de corridas a pé ou a cavallo, ou outras semelhantes. 

Art. 371. Jogar com menores de 21 annos ou excital-os a jogar: 

Penas – de prisão cellular por um a tres mezes e multa de 50$ a 100$000. 

Art. 372. Usar de violencia para constranger alguem a jogar, ou manter jogo: 

Penas – de prisão cellular por um a seis mezes e multa de 100$ a 200$, além das 

mais em que incorrer pela violencia. 

Art. 373. Usar de meios fraudulentos para assegurar a sorte no jogo ou o ganho 

na aposta: 

Pena – de prisão cellular por um a quatro annos. 

Art. 374. Será julgado e punido como vadio todo aquelle que se sustentar do 

jogo, além de incorrer na pena do paragrapho unico do art. 369. 

 

 

CAPITULO V 

DO FABRICO E USO DE ARMAS 

Art. 376. Estabelecer, sem licença do Governo, fabrica de armas, ou polvora: 

Penas – de perda, para a Nação, dos objectos apprehendidos e multa de 200$ a 

500$000. 

Art. 377. Usar de armas offensivas sem licença da autoridade policial: 

Pena – de prisão cellular por 15 a 60 dias. 

Paragrapho unico. São isentos de pena: 

1º, os agentes da autoridade publica, em diligencia ou serviço; 

2º, os officiaes e praças do Exercito, da Armada e da Guarda Nacional, na 

conformidade dos seus regulamentos. 

 

 

CAPITULO XII 

DOS MENDIGOS E EBRIOS 

Art. 391. Mendigar, tendo saude e aptidão para trabalhar: 

Pena – de prisão cellular por oito a trinta dias. 

Art. 392. Mendigar, sendo inhabil para trabalhar, nos logares onde existem 

hospicios e asylos para mendigos: 

Pena – de prisão cellular por cinco a quinze dias. 

Art. 393. Mendigar fingindo enfermidades, simulando motivo para armar á 

commiseração, ou usando de modo ameaçador e vexatorio: 

Pena – de prisão cellular por um a dous mezes. 

Art. 394. Mendigar aos bandos, ou em ajuntamento, não sendo pae ou mãe e 

seus filhos impuberes, marido e mulher, cego ou aleijado e seu conductor: 

Pena – de prisão cellular por um a tres mezes. 

Art. 395. Permittir que uma pessoa menor de 14 annos sujeita a seu poder, ou 

confiada á sua guarda e vigilancia, ande a mendigar, tire ou não lucro para si ou para 

outrem: 

Pena – de prisão cellular por um a tres mezes. 

Art. 396. Embriagar-se por habito, ou apresentar-se em publico em estado de 

embriaguez manifesta: 

Pena – de prisão cellular por quinze a trinta dias. 

Art. 397. Fornecer a alguem, em logar frequentado pelo publico, bebidas com o 

fim de embriagal-o, ou de augmentar-lhe a embriaguez: 
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Pena – de prisão cellular por quinze a trinta dias. 

Paragrapho unico. Si o facto for praticado com alguma pessoa menor, ou que se 

ache manifestamente em estado anormal por fraqueza ou alteração da intelligencia: 

Pena – de prisão cellular por dous a quatro mezes. 

Art. 398. Si o infractor for dono de casa de vender bebidas, ou substancias 

inebriantes: 

Penas – de prisão cellular por um a quatro mezes e multa de 50$ a 100$000. 

 

CAPITULO XIII 

DOS VADIOS E CAPOEIRAS 

Art. 399. Deixar de exercitar profissão, officio, ou qualquer mister em que 

ganhe a vida, não possuindo meios de subsistencia e domicilio certo em que habite; 

prover a subsistencia por meio de occupação prohibida por lei, ou manifestamente 

offensiva da moral e dos bons costumes: 

Pena – de prisão cellular por quinze a trinta dias. 

§ 1º Pela mesma sentença que condemnar o infractor como vadio, ou vagabundo, 

será elle obrigado a assignar termo de tomar occupação dentro de 15 dias, contados do 

cumprimento da pena. 

§ 2º Os maiores de 14 annos serão recolhidos a estabelecimentos disciplinares 

industriaes, onde poderão ser conservados até á idade de 21 annos. 

Art. 400. Si o termo for quebrado, o que importará reincidencia, o infractor será 

recolhido, por um a tres annos, a colonias penaes que se fundarem em ilhas maritimas, 

ou nas fronteiras do territorio nacional, podendo para esse fim ser aproveitados os 

presidios militares existentes. 

Paragrapho unico. Si o infractor for estrangeiro será deportado. 

Art. 401. A pena imposta aos infractores, a que se referem os artigos 

precedentes, ficará extincta, si o condemnado provar superveniente acquisição de renda 

bastante para sua subsistencia; e suspensa, si apresentar fiador idoneo que por elle se 

obrigue. 

Paragrapho unico. A sentença que, a requerimento do fiador, julgar quebrada a 

fiança, tornará effectiva a condemnação suspensa por virtude della. 

Art. 402. Fazer nas ruas e praças publicas exercicios de agilidade e destreza 

corporal conhecidos pela denominação capoeiragem; andar em correrias, com armas ou 

instrumentos capazes de produzir uma lesão corporal, provocando tumultos ou 

desordens, ameaçando pessoa certa ou incerta, ou incutindo temor de algum mal: 

Pena – de prisão cellular por dous a seis mezes. 

Paragrapho unico. E’ considerado circumstancia aggravante pertencer o capoeira 

a alguma banda ou malta. 

Aos chefes, ou cabeças, se imporá a pena em dobro. 

Art. 403. No caso de reincidencia, será applicada ao capoeira, no gráo maximo, 

a pena do art. 400. 

Paragrapho unico. Si for estrangeiro, será deportado depois de cumprida a pena. 

Art. 404. Si nesses exercicios de capoeiragem perpetrar homicidio, praticar 

alguma lesão corporal, ultrajar o pudor publico e particular, perturbar a ordem, a 

tranquilidade ou segurança publica, ou for encontrado com armas, incorrerá 

cumulativamente nas penas comminadas para taes crimes. 

 

LIVRO IV 

Disposições geraes 
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Art. 405. O valor do objecto sobre que versar o crime nas hypotheses dos arts. 

330, 331 e 339 será fixado: 

1º, para regular a fiança provisoria, pela autoridade a quem competir concedel-a, 

conforme as circumstancias do caso; 

2º, para regular a pronuncia, pelo juiz da causa, mediante arbitramento feito por 

dous peritos de sua nomeação. 

§ 1º O arbitramento assentará na avaliação do objecto, ou em falta deste, na 

prova documental ou testemunhal, e poderá ser corrigido pelo juiz. 

§ 2º Si o valor fixado para a pronuncia for alterado pelo tribunal do Jury, não 

deixará este de applicar a pena correspondente, seja qual for a alteração. 

Art. 406. A fiança não será concedida nos crimes cujo maximo de pena for 

prisão cellular, ou reclusão, por quatro annos. 

Paragrapho unico. Para os effeitos da fiança provisoria, a pena de prisão cellular 

será considerada equivalente á de prisão com trabalho, e a de reclusão á de degredo, 

sendo alterada a tabella vigente. 

Art. 407. Haverá logar a acção penal: 

§ 1º Por queixa da parte offendida, ou de quem tiver qualidade para represental-

a. 

§ 2º Por denuncia do ministerio publico, em todos os crimes e contravenções. 

Exceptuam-se: 

1º, os crimes de furto e damno, não tendo havido prisão em flagrante; 

2º, os crimes de violencia carnal, rapto, adulterio, parto supposto, calumnia e 

injuria, em que sómente caberá proceder por queixa da parte, salvos os casos do art. 

274. 

§ 3º Mediante procedimento ex-officio nos crimes inafiançaveis, quando não for 

apresentada a denuncia nos prazos da lei. 

Art. 408. Em todos os termos da acção intentada por queixa será ouvido o 

ministerio publico; e nos da que o for por denuncia, ou ex-officio, poderá intervir a 

parte offendida para auxilial-o. 

Art. 409. Emquanto não entrar em inteira execução o systema penitenciario, a 

pena de prisão cellular será cumprida como a de prisão com trabalho nos 

estabelecimentos penitenciarios existentes, segundo o regimen actual; e nos logares em 

que os não houver, será convertida em prisão simples, com augmento da sexta parte do 

tempo. 

§ 1º A pena de prisão simples em que for convertida a de prisão cellular poderá 

ser cumprida fóra do logar do crime, ou do domicilio do condemnado, si nelle não 

existirem casas de prisão commodas e seguras, devendo o juiz designar na sentença o 

logar onde a pena terá de ser cumprida. 

§ 2º O cumprimento dessa pena, embora penda recurso voluntario, começará a 

contar-se do dia em que for proferida a sentença de condemnação. 

Art. 410. As disposições das leis e regulamentos de fazenda e commercio, de 

administração e policia geral, e regimento dos auditorios, que decretam penas 

pecuniarias e disciplinares, continuarão a ser observadas na parte em que não tiverem 

sido especialmente revogadas por este codigo. 

Art. 411. Este codigo começará a ser executado em todo o territorio da 

Republica seis mezes depois de sua publicação na Capital Federal. 

Art. 412. Ficam revogadas todas as leis em contrario. 
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Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução 

deste decreto pertencer, que o executem e façam executar e observar tão inteiramente 

como nelle se contém. 

O Ministerio dos Negocios da Justiça o faça imprimir, publicar e correr. 

Sala das sessões do Governo Provisorio, 11 de outubro de 1890, 2º da Republica. 

 


